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muito mais resistente...

E AQUI ESTÃO AS PROVAS I

9 carros de serie, na sensacional Prova de

Flórida, EE. UUá após rodarem um total

de 1.600.000 Iíms., demonstraram que a pc-

lícula lubrificante do Novo Atlantic Motor

Oil é 4 vezes mais resistente, conservando-

se sempre uniforme e constante. Foi ainda

provado, nessa árdua carreira, que o Novo

Atlantic Motor Oil reduz — ao mínimo pos-

sível — o desgaste nos pistões, nos cilindros

e ^ abertura dos anéis. Não foi trocada uma

única peça. E não foi só. Depois de correr

1.600.000 Rins., foi constatado que cada

carro consumiu apenas 1 litro de oleo em cada

1.300 Kms., provando assim, que o Novo

Atlantic Motor Oil é muito mais econômico.

O Sr. poderá obter estes mesmos resultados no

seu próprio carro. Faça uma experiência du-

rante 3 meses com o Novo e Robusto Atlantic

Motor Oil — e nunca mais o dispensará.
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Atlantic 
motor oil

GAZOLINA E LUBRIFICAÇÃO
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As sucessivas fases dos negocios, fanfo no Comercio como na Industrial
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As sucessivas fases dos negócios, tanto no Comércio como na Indústria

devem ser guiadas por fatos definitivos. Os homens que, naqueles ramos de

atividade, exercem função igual à dos que controlam a marcha dos trens, de-

vem possuir informações detalhadas, estatísticas e contábeis, acêrca de todos

os setores que dirigem.

Ora o SISTEMA HOLLERITH DE CARTÃO PERFURADO fornecer-lhes-

á com rapidez, exatidão e economia essas informações, indicando-lhes a ma-

neira de reduzir as despesas, assinalando as mercadorias que dão prejuizo e

apontando os gastos desnecessários.

O SISTEMA HOLLERITH DE CARTÃO PERFURADO é adotado em se-

tenta e nove países do mundo.

SERVIÇOS HOLLERITH S. A.

INSTITUTO BRASILEIRO DE MECANIZAÇÃO

AV, GRAÇA ARANHA, 182

Fone 22-5111

Filiais «m Bslo Horizonte, Porto Aísgre, Recife, Salvador e São Fauío
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JÁ É TEMPO DE SE ACABAR COM

O SISTEMA DE ACÊRTO MANUAL...

O princípio 
"International" de ACÊRTO-AUTOMÁTICO é o

passo mais avançado a que já atingiu o sistema de equipamento

de relógios elétricos. ^

Êsse princípio é de efeito absolutamente POSITIVO, não exi-

gindo siquer, a mínima atenção. Com o seu emprêgo, não sera

j mais necessário carregar-se uma escada de secção em secção,

I de relógio em relógio, atrasando uns, adeantando. outros, para
1 

se conseguir uniformidade nos nrlostradores.

?

O aparelho de ACÊRTO-AUTOMÁTICO 
1 INTERNATIONAL

faz com que todos os relógios indiquem sempre a mesma hora.

Mesmo quando faltar corrente, o aparêlho 
"International",

uma vez cessada a interrupção, fará com que todos os mostrado-

res atrazados harmonizem com o horário indicado no Relógio

Mestre.
?

Com êste princípio, a "International" apresenta um melhora-

mento que é de vital interesse para qualquer ramo de indús-

iria, um mecanismo de controle do máximo desenvolvimento, de

uma precisão absoluta, completamente garantido e de uma

enorme utilidade, que coloca o sistema de HORA ELÉTRICA

no seu mais alto grau de eficiência.

?

O uso do equipamento elétrico automático 
"INTERNATIONAL

permite uma só hora em todos os mostradores.
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International

Business Machines

Distribuidores:

COMPANHIA NACIONAL

DE MÁQUINAS COMERCIAIS

AVENIDA RIO BRANCO, 43

Fone 23-1310

Rio de Janeiro

S. Paulo - R. Libero Badaró, 39-1.o

Fone 3-4777

Agentes e Representantes nos demais Estados

do Brasil

Bi
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"P* 
MAGNÍFICO O ESFORÇO QUE O GOVÊR-
no do presidente Getulio Vargas vem desenvolven-

do, nestes tristíssimos dias de guerra, em torno do forta-
lecimento do 

"front" 
cafeeiro do país. Quem quizer ter

uma idéia exata da gigantesca obra de restauração eco-
nômica desse produto, basta ler o relatório cafeeiro de
1941, de autoria do sr. Jayme Fernandes Guedes, pre-
sidente do-Departamento Nacional do Café. Medidas
oportunas e inteligentes foram tomadas nos momentos
mais graves da vida do 

"ouro 
verde". Ao rebentar a guer-

ra atual, em 1939, não faltaram profetas anunciando o fim

do 
"ciclo 

cafeeiro" na paisagem econômica do Brasil. E'

que, além da catástrofe que nos fechou, de pronto, os mer-
cados europeus, a lavoura paulista foi, no decorrer de
1940, afligida por cinco meses de sêca, que reduziram a
safra do Estado de São Paulo a menos de seis milhões de
sacas, quando, em média, era de 15 milhões. Para remediar
os males decorrentes do desastre climatérico, o governo
da República tomou medidas enérgicas de amparo aos fa-
zendeiros.

O decreto-lei n.° 3.049 foi uma delas. Oportuníssi-
mo, envolvendo em sua contextura tôda uma série de

grandes problemas e interesses, o instrumento em ques-
tão, posto em prática, veio dar força nova e amparo à eco-
nomia cafeeira, num dos momentos mais graves de tôda
a sua história. Antes, o Sr. Jayme Fernandes Guedes,
acompanhado do Sr. Antonio Luiz de Souza Melo, dire-
tor da Carteira Agrícola e Industrial do Banco do Brasil,
fizeram uma 

"etiquete" 
in loco entre os cafeicultores pau-

listas, auscultando-os sobre as suas mais urgentes necessi-
dades. O resultado dessa 

"tournée" 
foi aquele decreto,

assinado a 13 de fevereiro de 1941, pelo presidente da Re-

pública, na pasta da Fazenda. A Carteira Agrícola e In-
dustrial do Banco do Brasil ficou autorizada a fazer o fi-
nanciamento das lavouras de café do Estado de São Paulo,
relativo ao período de 1.° de novembro de 1940 a 31 de
outubro de 1943. As operações sôbre penhor agrícola, que
até então tinham limitação de prazo mais restrita, passa-
ram a ser feitas por três safras seguidas, em condições es-

peciais. Essas condições foram ajustadas entre o Banco

do Brasil e o DNC. Logo depois, foi a lavoura do país
beneficiada com os resultados obtidos pelo Brasil no Con-
vênio de Quotas — o que, com a alta de preços, com-

pensou os danos trazidos pela sêca.
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Entretanto, essa 
"catástrofe cafeeira", se assim se

pode denominar a 
"seca 

paulista", teve efeitos maiores do

que os inicialmente previstos. E' que se prolongou atra-

vés de duas safras seguidas. Reduziu a colheita de 1941

e prejudicou, ainda, a de 1942/43. Os cafeicultores, em

face desses acontecimentos, viram-se na contingência de

não poder ateiider aos compromissos assumidos na Cartei-

ra do Banco do Brasil, mediante o penhor de suas colhei-

tas. A solução mais inteligente e prática, não só para a

liquidação dos créditos concedidos, como dos novos a se-

rem contraídos, era a ampliação do prazo de financiamen-

to pela safra seguinte. E foi isso precisamente o que o

Govêrno da República fez, em decreto assinado em 12 de

dezembro de 1941, na pasta da Fazenda. Ficou assim am-

pliado, por esse instrumento, até 31 de outubro de 1944,

o período em que o Banco do Brasil está autorizado a rea-

lizar o financiamento das lavouras de café do Estado de

S. Paulo.

Segundo ainda o Relatório cafeeiro de 1941, observa-

ções e estudos, realizados por técnicos, responsabilizam as

derrubadas das matas da terra paulista pelas terríveis sê-

cas de 1940 e 1941. Lembra, por outro lado, que, se qui-
zermos proteger essas terras, resguardando os-requisitos

para a sua alta produtividade, medidas deverão ser toma-

das no sentido de se tornar obrigatório o reflorestamento

técnico das zonas já cultivadas bem como a parte das

matas nas regiões ainda virgens.

O presidente do D. N. C. põe, assim, em equação,

um grave problema nacional, que já tem sido abordado

por quase todos os nossos sociólogos. Vemos agora que
o café também está sendo vítima das secas produzidas

pelas derrubadas. Os efeitos imediatos da grande seca de

1940 foram sanados pela legislação protetora do Govêrno

da República. Mas se quizermos evitar danos futuros

para o café como para toda a lavoura nacional, precisamos
de encarar a sério o problema de reflorestamento. O café,
lavoura perene, como os cereais, lavouras ânuas, depen-
dem, no Brasil, como no resto do mundo, da existência

de matas.

P 
OUÇO A POUCO VAI O BRASIL ENTRANDO

em contacto com as estranhas realidades da hora

presente. Temos, até agora, vivido, pode-se dizer que à

margem dos acontecimentos, mau grado algumas duras

provas sofridas; tem sido de expectativa a nossa atitude,

possivelmente pela falta de capacidade de compreender-
mos até que ponto haveria de chegar a insânia dos lio-
mens, na sua marcha acelerada para o abismo da guerra

que, já agora, decorridos três anos de sua deflagração, es-

tendeu-se a todos os continentes, cobrindo com vantagem

todas as horríveis previsões de uma guerra total. Ainda

agora, quando os atentados à nossa soberania se sucedem,

e sobem a oito, a nossa reação está limitada aos poucos
construtivos movimentos populares que valem mais pelo
fato de mostrarem como neste momento afinem os senti-

mentos do povo com os do govêrno, que pelo caráter das

manifestações propriamente ditas.

De confiança na ação do Presidente da República, e

dos demais colaboradores de S. Excia., deve ser a atitu-

de nacional; não será intérmina a posição do Brasil na

paz se os provocadores internacionais teimarem em não

respeitar o nosso direito inviolável de nação independente.

Temos reconhecido e cooperado plenamente na política
americana de união continental e iremos ao mais triste dos
atos históricos se tanto nos fôr imposto pelas circunstân-
cias. E' justo, pois, que o Govêrno prepare o povo, o mais
intensamente possível, para o grande programa de defe-

sa passiva, ponto dos mais importantes na guerra moder-

na para que seja possível a defesa de uma posição militar.

A tática tão largamente usada, nesta guerra de ago-

ra! da infiltração civil, daquilo que se chamou com pro-

priedade de 
"quintacolunismo", requer os cuidados pre-

ventivos de uma defesa passiva, que impermeabilize as

massas dando-lhes fôrça para repelir o adversário perigo-

so, que não traz distintivo à vista, nem armas na mão.

Lembremos o que foi o grande drama das populações ci-

vis belgas e francesas conforme no-lo descreve André Mau-

róis, no seu livro 
"Tragédia na França", das populações

espavoridas, fugindo em desordem, tomando conta das es-

Iradas, carregando na sua retirada os exércitos que iam

defendê-la; antes que tivessem chegados os aviões que

ceifavam as vidas de mulheres, velhos e crianças, haviam

chegado os traidores que através de notícias fantásticas

espalhavam o pânico e forçavam, por conseguinte, a de-

bandada, que ia crescendo de vulto de aldeia para aldeia.

Ainda mais recentemente, lembremos o que tem sido pu-
blicado a respeito da infiltração e da ação dos traidores na

guerra do Pacífico, em Iiavaí ou na Malaia.

Necessário, pois, que todos, com o maior empenho,

demonstrando vontade de servir ao Brasil no momento do

perigo, procurem compreender as medidas que o Govêrno

está tomando, para a organização definitiva da nossa de-

fesa passiva. Cada um deve estar ciente de seu papel

quando soar a hora da necessidade.

Medida 
de grande alcance social foi

esta que o govêrno brasileiro tomou, em decreto-lei

publicado no mês corrente, no sentido de favorecer a co-

locação de trabalhadores maiores de quarenta e cinco anos.

Esta deliberação em favor daqueles que atingiram uma

certa idade e que, por isso mesmo, na concorrência dos

empregos, são preteridos, de modo natural, por aqueles

que se apresentam com maiores vantagens, incluída, aqui

a idade — é profundamente humana.

Antes de ser tomada esta medida, constituía motivo

torturante para os que se desempregavam, com uma idade

considerada a média da vida entre nós ou mesmo um pou-
co inferior, o conseguir uma nova colocação à altura de
suas possibilidades, afim de recomeçar as suas atividades
e viver honestamente. Muitas vezes, por motivos que a

própria vida se encarrega de apresentar, um chefe de ía-
mília numerosa se vê forçado a abandonar o trabalho com

que se basta a si e aos seus, seja porque não está com a
sua situação segura perante as instituições de previdência
social, seja porque o pouco que ganha não é o suficiente

para viver. Desemprega-se, com a intenção de, além,
colocar-se de modo mais feliz. Quando o seu desejo se
realiza, muito bem. Quando, porém, e isso é o que acon-
tece via de regra, ao invés de resolver logo, o seu caso,

permanece inativo, fazemos um cálculo das conseqüências

que advirão. Citamos um exemplo que a todo momento
se concretiza na realidade.

No enorme jogo das competições que é a luta pela
vida, os que se apresentam com maiores possibilidades de
lucro para os patrões são, indiscutivelmente, os preferidos-
Isto, aliás, é natural. Entre dois candidatos comprovada-
mente hábeis, que se apresentam a uma colocação, a não
ser que haja motivo especial, a vitória do menos idoso,
daquele que se encontra mais cheio de vida, é quase certa.
Não há, contudo, homem imprestável. Daí a razão pela
qual a nossa legislação social, que já é um punhado de me-
elidas profundamente humanas, se viu, agora, enriquecida,
com a medida do govêrno brasileiro, de amparo aos que
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depois cios quarenta e cinco anos necessitam de colocação.

E' mais uma proteção, além daquelas contidas nas leis de

previdência social, que se institue, em benefício daqueles

que já labutaram um pouco e que, por contingências da

vida, se viram desempregados.

Não podemos deixar de lado.- alguns aspectos desta

decisão do nosso govêrno, aspectos que bem salientam o

profundo significado da medida ora posta em vigor. As-

sim, o maior de quarenta e cinco anos, ao ser admitido em

qualquer função, poderá desistir, expressamente, do bene-

fiei o da estabilidade do emprêgo, se não trabalhou, nos dois

anos anteriores, e a título efetivo, para o mesmo empre-

gador. A desistência, no caso, favorece a colocação. Ou-

tro ponto saliente da medi-

da, é aquele que se acha ex-

presso no artigo segundo do

decreto-lei: cada emprega-

do brasileiro maior de qua-
renta e cinco anos admitido

em qualquer entidade, de-

terminará, por parte desta

mesma entidade, a isenção

de um estrangeiro da pro-

porcionalidade de naciona-

lização do trabalho. Rela-

tivamente às instituições

subvencionadas pelo Go-

vêrno, são elas obrigadas a

manter em seus quadros
tantos empregados maiores

de quarenta e cinco anos

quantas sejam as parcelas
de vinte contos dados em

subvenção. Quanto às em-

presas que celebrarem com

o Estado contratos de dura-

ção superior a seis anos são

obrigadas a admitir tantos

empregados maiores de qua-
renta e cinco anos quantas
sejam as parcelas de du-

zentos contos contidas no

valor do contrato. Tais me-

didas, como vemos, se re-

vestem de grande significa-

do social, pois visam resol-

ver problema tão humano,

qual seja o do emprêgo dos

maiores de quarenta e cinco

anos. Enriquece-se, deste

modo, o acêrvo de medidas

que protegem o trabalhador

nacional.

O ALGODÃO

ÃO fora o risco em que incorremos de sermos tomados por
exóticos e, apreciando o 'panorama político de nossa atua-
lidade, afirmaríamos que, através da mais perfeita revo-

lução de princípios, passamos de uma democracia de meios a
uma democracia de fins. A plen?4 justificação de semelhante
fenômeno exigiria longo árrazoado filosófico que êste simples
comentário não comporta e, dentre outras coisas, seria im-
peita 11 te estabelecer mais uma vez as diferenças de fundo c
de forma que caracterizam Revolução e Evolução.

Uma data histórica ,que sirva de ponto de partida para o
estudo prático das relações entre a democracia de meios e a
democracia de fins: a daquele discurso do sr. Getulio Vargas
em que declara não liaver mais intermediários entre c govêrno
e o povo.

A diferença de forma, ou seja do modo como se realiza a
democracia de fins: o interesse direto do govêrno na pro>
dução. Criou-se no Brasil uma nova órbita para a pol tica.
Ao em vez de girai em torno de homens, de entidades, de es-
lados, visando interêsses mediatos, marcada de 11111 individua-
lismo século XIX, a política do Brasil moderno visa fins, gra-
vitando ao redor de objetivos concretos. O homem político
desloca-se não mais pelo interesse do seu grupo político, mas
pelo de uma região, sempre porém dentro da órbita nacional.

diata. Nada mais oportuno, pois, que o se defrontarem,

numa assembléia, os prefeitos amazonenses.

A situação internacional afetando todos os países ame-

ri canos, principalmente depois que os Estados Unidos fo-

|am traiçoeiramente atacados, determinou mais uma vez

que o vale amozônico se apresentasse aos olhos do mundo

como uma de nossas inesgotáveis fontes de recursos natu-

rais, — da borracha, com especialidade — nativa da região

c que, em outra época, foi um dos esteios da economia na-

cional. Novas perspectivas, deste modo, nos trouxe o pre-
sente conflito, relativamente às riquezas do vale amazô-

nico, fadado a desempenhar uma grandiosa missão em face

das contigências da atualidade.

Certamente, a nota im-

pressionante da Reunião

Jnter-Municipal do Amazo-

nas foi o discurso de inau-

guração, pronunciado em

solenidade, pelo I.nterven-

tor Federal no Estado. Nin-

guem, melhor que aquela

autoridade, que há anos

vem se absorvendo no trato

dos interes s e s amazôni-

poderia externar tão

De muitos e bem expressivos exemplos que poderíamos ci-
tar, colhidos na realidade brasileira, destacamos o da visita a
S. Paulo, pelo ministro da Fazenda, sr. Souza Costa, onde a
par de outros assuntos tratou da situação da lavoura algo-
doeira. E' surpreendente a rapidez com que o algodão con-
quinou uma Mcsição de tamanha importância em nossa eco-
noinia. São Paulo foi da monocultura cafeeira a uma poli-
cultura onde café e algodão lutam pelo primeiro plano. O a!-
godão, cultura recente, nasceu e desenvolveu-se racionalmen-
te, proporcionando paralelamente os recursos da quantidade e
da qualidade. Ao lado da cultura temos a industrialização,
pela qual podemos oferecer, aos mercados exteriores, além da
fibra, os seus variados produtos e sub-produtos. Como falou
o ministro Souza Costa, "a técnica a organização econômi-
ca da produção constituem assim o ponto de apôio que per-
m:)£iu o êxito da produção algodooira de São Paulo."

O algodão é um objetivo que deve estar sempre à vista,
dos agricultores. Estabeleçamos 'para êle bases ainda mais ra-
cionais de produção e consumo, estimulando o seu plantio de
um modo direto. Sigamos a evolução do nosso consumo in-
dustrial e não percamos de vista as possibilidades crescentes
do mercado exterior.

"D 
EALIZOU-SE NO ESTADO DO AMAZONAS,

no mês corrente, a anunciada conferência Inter-

Municipal destinada a debater assuntos atualmente consi-

derados decisivos na reorganização da economia daquela

unidade federativa. Êsse conclave, cujos efeitos serão sen-

síveis ao mundo amazônico, se tornou um fato graças à

capacidade empreendedora dos homens que dirigem o

grande Estado nortista, os quais, antes de executar o pia-
no gigantesco de soerguimento econômico da região, acha-

ram de toda conveniência consultar, conjuntamente, os re-

presentantes dos vários municípios, a fim de serem ataca-

das as necessidades comunais que merecem solução ime-

cos,
valiosos conceitos a res-

peito do significado do con-

clave, justamente na época

em que 
"se 

processa e se

inicia o maior programa ja-
mais alvitrado para estudar

as graves dificuldades do

Amazonas! E como do en-

tendimento de todos os pre-
feitos previa-se ficasse re-

solvido o caminho a seguir

sobre os vários problemas
t[ue neste momento consti-

tuem encargo das autorida-

des estaduais, no discurso

do sr. Álvaro Maia, uma

das primeiras passagem de

importância, é aquela relati-

va à proteção do braço nor-

tista, que agora, como no

passado, se estende sobre os'

seringais imensos, a serviço

da pátria. Aliás, são do seu

discurso as seguintes pala-
vras. cheias de beleza e de

exaltação, sobre o despren-

dido nordestino que pro-
cura o mundo amazônico:

"Milhares de criaturas vão ser distribuídas pelos municjj

pios, nos seringais destinados à máxima produção, sobre o

norteio das autoridades e dos técnicos. Devem ser recebidas

com os braços abertos, como parcelas da raça que vão con-

tribuir para a grandeza do Estado". Mas não apenas sobre

os problemas da borracha se limita o Interventor amazo-

nense, ao traçar as diretrizes da Reunião Inter-Municipal.

Elogia os traços harmoniosos que sempre tem havido en-

tre fisco e contribuinte, bem como a tolerância do homem

público em face da situação de seus jurisdicionados.
Outro assunto de importância, ferido com extrema

habilidade no discurso aludido, é o que concerne à neces-

siftade do Estado se bastar a si mesmo. Relembrando a
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circular que dirigira aos prefeitos, no início do ano, o In-

terventor amazonense frisa a necessidade do Amazonas

produzir o indispensável para seu proprio abastecimento,

aproveitando se preciso fôr 
"os 

braços válidos das mulhe-

res e dos que ficaram nos lares, impossibilitados para a in-

dústria florestal."

Cientes, pois, fiquemos, de que o Amazonas trabalha

incessantemente pelo seu ressurgimento, premido pelas cir-

cunstancias internacionais e para bem do Brasil. Aguar-

demos as conseqüências que advirão da Assembleia Inter-

Municipal, ora realizada em Manaus.

AS 
AGRESSÕES TOTALITÁRIAS VOLTADAS

contra o Brasil não cessaram. Prosseguem, de modo

covarde, atentando contra as nossas propriedades, e mais

que isto, contra a vida de nossos irmãos que, patriótica-
mente, cumprem a sua missão no mar. Desta vez já não

mais aludiremos aos barcos afundados em dias passados,
e sim aos dois crimes recentes que consternaram a família

brasileira, causando revolta à conciência pública de todo

o país.

O 
"Comandante 

Lira" agredido brutalmente, como

costumam agir os totalitários, foi atingido por vários tor-

pedos, em pleno Atlântico, quando navegava rumo à Amé-

rica do Norte, realizando, pacificamente, o nosso comér-

cio exterior. Os submarinos do Eixo, todavia, desta vez

falharam nos seus propósitos destruidores: os torpedos

desferidos contra o nosso navio não conseguiram afundá-
lo, e graças ao arrojo de nossos marujos, que mais uma

vez tiveram oportunidade de pôr à prova a sua perícia, o
"Comandante 

Lira" pôde chegar a um pôrto nacional, es-

capando, ilesos, todos os seus tripulantes. Frustrada, as-

sim, a ira dos ditadores, nesta ação de pirataria, nem por
isso a conciência nacional deixou de ver, em gesto tão

repugnante, o desespero dos facistas dirigido contra os

povos inocentes.

O outro crime recente, que de modo mais doloroso

consternou o povo brasileiro, foi o afundamento, em prin-
cípios do mês corrente, do navio nacional 

"Gonçalves

Dias", quando se dirigia para os Estados Unidos, à altu-
ra do mar das Caraibas, onde mais intensa se desenvolve
a ação submarina dos ditadores. Foi o sétimo navio bra-

sileiro afundado, desde o início do atual conflito. E como

nos casos anteriores, houve perecimento de vidas, circulan-

do a notícia de mais essa violação dos nossos direitos, por
todo o território nacional.

Observa-se, no entanto, que não há desânimo por

parte da população. Os bens dos súditos do Eixo residen-

tes em nosso país continuam respondendo pelos prejuízos

que nos são infligidos. As famílias dos marinheiros mer-

cantes, que morrem cumprindo a sua missão, estão, jus-
tamente, recebendo de parte do govêrno, a proteção que
bem merecem. Povo e autoridades, diante da situação,

como nunca, têm sabido identificar-se admiravelmente,

afim de, num só bloco, poderem enfrentar as vicissitudes

da hora presente.

Não há desânimo, repetimos. Não nos intimidam os
atos de barbaria perpetrados contra a nossa civilização de

povo livre. Continuaremos — 
porque assim o decidimos

e porque assim se externam os sentimentos do povo brasi-
leiro — a enviar para a grande nação do norte, os nossos

produtos, cientes de que estamos concorrendo para a vi-
tória da causa aliada. Não nos intimidam as ameaças da
campanha submarina que se desenvolve em todos os mares,
em guerra de extermínio contra os que pretendem viver

em liberdade. Estamos empenhados na causa das demo-

cracias, e por ela iremos ao sacrifício, cientes de que não

estamos traindo a dignidade humana.

FOI 
ASSINADO O DECRETO-LEI N.° 4.360, DE

5 de junho corrente, o qual veiu modificar o penhor

rural brasileiro tal como era regido, de acordo com a lei

n.° 492, de 30 de agosto de 1937, lei que já constituía uma

alteração no texto do nosso Código Civil, no concernente

ao assunto. E' mais uma disposição legal visando favore-

cer aqueles que labutam no campo, empregando os seus es-

forços para, em última instância, prestarem valioso servi-

ço à economia nacional.

Encarado sob o ponto de vista jurídico, o penhor
rural tem uma feição própria. No penhor 

— aqui enten-

dida a expressão de modo genérico 
— como direito real de

garantia, uma das características consiste no deslocamento

da cousa apenhada, do poder de seu verdadeiro proprietá-
rio, para o de outrem. Em se tratando de penhor rural —

agrícola ou pecuário 
— os bens oferecidos como garantia

continuam em poder do seu legítimo dono. E' uma pe-
culiaridade do instituto que se justifica com facilidade.

Geralmente, os que apenham os seus instrumentos de cam-

po, os seus frutos pendentes ou os seus rebanhos, pre-
tendem movimentar os seus interesses, que, não deixam

de ser parcelas dos interêsses da comunidade. Nada mais

justo, pois, que os agricultores e os criadores continuem

na posse dos bens apenhados.

Esta peculiaridade do penhor rural o destaca do pe-
nhor nos seus traços gerais, tal como previsto na lei civil

comum brasileira, para não dizer no direito de proprieda-
de de todos os povos, isto é, — como uma garantia real.

Acontece, todavia, que no próprio interêsse daqueles

que o praticam, devem ser firmados, pelo Estado, os pra-
zos dentro dos quais os direitos de ambas as partes se re-
solvam da melhor maneira. Daí a grande importância dos

prazos no penhor rural, os quais, por conveniência, não

podem ser relegados pelos poderes públicos. Se o agricul-
tor que oferece seus bens em garantia — embora continue
na posse dos mesmos — sob o ponto de vista legal, que
corresponde ao bom senso, tem o direito de esperar os

proventos de sua colheita, da safra vindoura, para resga-
tar os seus compromissos, por outro lado, aquele que lhe
fornece, mediante penhor agrícola, os meios necessários

para que movimente a sua plantação, não deve ser esque-
cido. Os compromissos assumidos requerem liquidação,
dentro de determinado prazo. E para salvaguardar os in-
terêsses em jôgo, o Estado faz valer a sua autoridade, evi-
tando que os desentendimentos pessoais que possam sur-

gir venham, porventura, causar danos à agricultura. Por
isso mesmo, o decreto a que estamos aludindo é de gran-
de relevância para os que se consagram à vida do campo.

Pela nova lei, o prazo do penhor agrícola não ultra-

passará de dois anos, devendo ser mencionada, no contra-
to, a época da colheita futura apenhada. Esse prazo, no
entanto, poderá ser prorrogado por mais dois anos, e,
embora vencido, subsiste a garantia enquanto subsistirem
os bens que a constituem. Como vemos, há ampla mar-

gem para que o agricultor assuma compromissos em be-
nefício de seu plantio, sem o risco de ser despojado, de
um momento para outro, de suas propriedades. O decreto
ora publicado, constitue, pois, medida de proteção à lavou-
ra nacional.

Aliás, não somente à lavoura se referiu o ato do Go-
vêrno Federal. Também a pecuária mereceu as vistas do
Estado. O prazo do penhor pecuário, de agora em diante,

F
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não será superior a três anos, podendo ser prorrogável por
igual período.

Novos rumos acabam, pois, de ser traçados ao pe-
nhor rural no Brasil.

i

A CARESTIA DE VIDA, NO MOMENTO ATUAL,

problema que tem merecido os mais detalhados es-

tudos dos técnicos em assuntos econômicos, os quais pro-
curam esclarecê-lo, 110 seu todo complexo, dada a magni-

tude com que se nos apresenta. De fato, é indiscutível a

importância dêste fenômeno, que se manifesta, indistinta-

mente, na vida de todos os povos. Certamente, encontra-

remos as suas origens na depressão econômica que o mun-

do presenciou, a partir de fins de 1929, a qual deu moti-

vos a que cada Estado adotasse medidas de proteção ao

seu comércio, aos seus interesses em face dos demais. E'

o protecionismo regulando o jogo das competições. Pas-

sada, porém, esta fase anormal, reestabeleceu-se o comér-

cio internacional, de modo mais ativo, verificando-se, to-

davia, alteração nos preços das mercadorias e do trabalho

humano, e, em conseqüência, aumento nos preços das ujgj

lidades.

Constata-se, porém, que não houve uma correspon-

dência entre o aumento do custo das cousas em geral e o

poder aquisitivo. Daí o desequilíbrio, os preços elevados,

a carestia de vida. E', pois, um problema que se encon-

tra profundamente arraigado aos fatos mais complexos da

vida de todos os povos. Deixemos, de lado, no entanto, o

problema da carestia de vida no exterior, e encarêmo-lo no

ambiente brasileiro, tal como se nos apresenta.

Com a intensificação do nosso comércio exterior, que
conta, principalmente, com uma grande percentagem de

matérias primas agrícolas, e com o desenvolvimento de

nosso parque industrial, tivemos falta de trabalho normal

nos campos, o que determinou alterações em nossa produ-

ção agrícola, que em grande parte consistia em gêneros ali-

mentidos. Tivemos, assim, aumentada, a produção de

matérias primas agrícolas, mas em compensação, vimos di-

minuida a quantidade de gêneros alimentícios que produ-
zíamos, o que provocou aumento de seu preço. Isto 110 que
diz respeito aos problemas da alimentação. Em tudo o

mais, entretanto, se verificou aumento de preço. A ca-

réstia é geral motivada, como vimos, por profundos fenô-

menos econômicos não muito ao alcance da compreensão

de todos.

Tem havido aumento de circulação fiduciária entre

nós, e como conseqüência, subiram os preços no mercado

interno ao mesmo tempo que se desvalorizou o mil réis.

Enquanto isso se passava as dificuldades de viver aumen-

tavam.

Para minorar tamanho mal, é indispensável conside-

remos a realidade brasileira tal como ela se apresenta nos

fatos mais comuns da vida, afim de não falharmos neste

problema de interêsse primordial para qualquer govêrno:
adoção de medidas que concorram para atenuar as conse-

quências da carestia, o que importa dizer, que concorram

para que os menos favorecidos levem vida melhor e mais
feliz.

P NCONTROU A MAIS AMPLA REPERCUSSÃO
'4 em todos os setores da vida nacional o discurso pro-

nunciado, recentemente, em S. Paulo, pelo Ministro Artur

de Souza Costa, por ocasião de sua visita àquele próspero
Estado. A oportunidade das palavras do titular da Fazen-

da, principalmente por terem sido ouvidas, de perto, pelos
componentes da Federação das Indútrias Paulistas, é digna

de nota. O seu ponto de vista — 
que é também o do nosso

govêrno — mereceu os mais vivos aplausos em todo o

país, em virtude de coincidir com as aspirações gerais, num

momento de espectativa para a nação. De fato, na essência,

o discurso do snr. Souza Costa corresponde, nada mais na-

da menos, a uma doutrinação serena a respeito da nossa

realidade na hora presente, doutrinação que justificada-
mente deve ser considerada como uni programa por parte
daqueles que influem no nosso desenvolvimento industrial.

Nada mais adequado, pois, do que ter êle sido pronuncia-
do em São Paudo — o nosso grande parque industrial —

e entre aqueles que mais se interessam pelo assunto — os

industriais paulistas. E para satisfação de todos os que
vêem 110 nosso desenvolvimento industrial a própria gran-
deza do país, ficaram esclarecidas, de maneira inconfundi-

vel, as verdadeiras diretrizes do industrialismo brasileiro,

na hora presente.
De antemão, observa-se na mensagem nacionalista

que o Ministro da Fazenda dirigiu aos grandes industriais

paulistas 
— "o 

único no mundo" — conforme se expres-

sou. E essa sua preocupação, dá margem até mesmo para

que a paulicéa seja motivo de grande trecho de seu inol-

vidavel discurso. De fato, S. Excia. referiu-se, de maneira

feliz às manufaturas paulistas, bastantes para consumo in-

terno, já penetrando 110 comércio externo. Ressalta os be-

nefícios dispensados à industria nacional pela administra-

ção do país 
— os direitos isentos — por exemplo — bem

como a adoção de medidas que não ofereçam vantagem à

entrada, em nosso terra, de mercadorias estrangeiras que

encontrem similar de fabricação nacional. Salienta — para

orgulho de todos os brasileiros, — o incontestável surto

industrial paulista, a partir da Grande Guerra mundial de

1914, desde quando vem marchando galhardamente até os

dias que correm. E demonstrando as suas qualidades de

homem de cultura, dotado de enorme visão prática, o sr.

Souza Costa proclama a necessidade de apoiar-se o nosso

parque industrial nos ensinamentos que nos ministram a

técnica de trabalho, sem a qual 
''desaparecerão as razões

que justificam a proteção do Estado 
' 

às nossas indústrias,

favorecendo-lhes o mercado interno, e em última instân-

cia, o mercado externo, apontando o protecionismo indus-

trial tal como existe entre nós, como uma solução transi-

tória de nossos problemas, tendente a facilitar a expansão

de nossas indústrias.

Mas o ponto central do discurso do Ministro da Fa-

zenda reside na passagem profundament nacionalista em

que Sua Excia., advogando os legítimos interesses ge-
rais, proclama a necessidade de que nossa indústria, na

hora presente, após anos de concessões recebidas, 
"se 

com-

penetre da tarefa que lhe é exigida no momento atual ca-

racterizado pela necessidade de sacrifícios." E num gesto

de alto significado, que sobrepaira quaisquer sentimentos

egoístícos, continua o sr. Souza Costa: 
"os 

lucros altos

que a situação da guerra permite precisam ter um destino

pacional." Incontestavelmente, assim falando aos indus-

triais da paulicéa, representantes da verdadeira indústria

brasileira, o Ministro da Fazenda frisou a sua vontade,

sentida por todos, de ver atenuadas, em nossa terra, as ne-

cessidades que, cada dia que passa, se concretizam na ca-

réstia de vida.

Como nunca, a época exige espírito de renúncia. Daí

as razões do snr. Souza Costa, assim se expressando, as-

sim procedendo perante os industriais da paulicéa, para a

felicidade do Brasil.
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Wa situação atual do mundo talvez

seja natural que as incertezas quanto ao futuro ten-

dam a monopolizar a nossa atenção. Como conseqüência

da guerra a economia do País já sofre grandes modifica- .

ções e a situação continua mudando rapidamente, apre-

sentando novos problemas para serem resolvidos. Muitos

são os produtos cuja exportação tem sido grandemente
aumentada, ocasionando assim uma exploração mais in-

tensiva dos nossos recursos. Por outro lado, a dificulda-

de em conseguir do exterior os suprimentos necessários

tem dado um impulso a vários setores da produção na-

cional. E a expansão industrial' não serve apenas para
compensar a carência de mercadoria importada.

O desenvolvimento de nossas indústrias está atual-
mente em jogo. Das medidas que forem tomadas agora
em grande parte depende o nosso futuro. Por isso deve-
mos incentivar a instalação de indústrias e o aumento da

produção.

Já temos a prova de que a indústria nacional está

perfeitamente em condições de concorrer no mercado in-
ternacional. Há, porém, outro aspecto da rápida evolu-

ção econômica que vem se processando, aspecto êste que
não recebe a atenção que merece. Queremos nos referir
à indústria extrativa e especialmente à produção de car-
vão de pedra. Seria supérfluo insistir na importância deste

produto no presente momento. Não é simplesmente o caso

que recebemos com dificuldade suprimentos do exterior
necessários para consumo nacional. O estabelecimento de
novas empresas industriais e a atividade mais intensa das
existentes tem aumentado consideravelmente a procura
para carvão de pedra. O progresso da produção cfo car-
vão nacional é objeto de um estudo numa edição recente
da 

"South 
American Journal" de Londres.

Constata que a exploração do nosso carvão data de
1822, e que, embora estimulado com a constituição das

primeiras estradas de ferro, em 1854, .registrou um pro-
gresso relativamente lento, atingindo uma produção de
15.000 toneladas em 1915. A guerra de 1914-18 incenti-
vou a produção e assim em 1920 alcançou uma quantida-
de de 300.000 toneladas. No decênio de 1920 a 1930 diz
o articulista que não houve grande progresso, sendo a pro-
dução neste último ano de 385.000 toneladas, ou seja um
aumento de 28%. Mas com o advento do Governo do
Presidente Getulio Vargas, o carvão nacional foi incluído
no programa compreensivo de expansão econômica na-
cional.

Quer isto dizer que logo em 1930 o Govêrno reco-
nheceu e com grande precisão cuidou do desenvolvimento
dêste importante produto. Os dados exprimem com sin-

guiar eloqüência a significação desta medida. Em 1940
a produção foi de 1.336.000 toneladas, ou seja um au-
mento de 247% em comparação .com a produção de 1930.
E foi também no ano de 1940 que a produção nacional
ultrapassou a quantidade importada. O artigo supra cita-
do chama a atenção para a significação do estabeleci men-

vto 
da indústria siderúrgica nacional em Volta Redonda,

o que será mais um impulso à expansão da produção de
carvão nacional.

Nas condições atuais, e em vista do fato que para
uso industrial os suprimentos de carvão teem que ser ga-
rantidos, podemos apreciar o quanto o País é devedor à

política inaugurada em 1930. Finalizando, salienta o ar-
ticulista o fato de ser o Brasil um exportador de carvão,
e que a exportação, principalmente para a Argentina, está
crescendo rapidamente.
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A PARTIR desta edição resolve-

mos dedicar maior espaço ao

comentário que mensalmente oferece-

mos sobre o nosso comércio exterior.

Tal medida, certamente, não deixará

de merecer os aplausos dos nossos

leitores, desde que a situação atual

do mundo traz dificuldades e cofripi'-

cações cada vez maiores para o de-

senvolvimento e o progresso da vida

econômica da Nação e, mesmo por-

que, dependendo o nosso destino,

mais do que nunca, da política tra-

çada e das medidas adotadas pelo Go-

vêrno, cabe, a cada um de nós, a

obrigação direta e. ineludivel de es-

tudar, com tôda atenção, o desenrolar

dos acontecimentos mundiais para po-
dermos prestar uma colaboração, in-

teligente e eficiente, visando o bem

estar da coletividade.

O PROGRESSO DO COMÉRCIO

EXTERIOR

Os últimos dados publicados pelo
Serviço de Estatistica Econômica e

Financeira do Ministério da FazenV

da abrangem o período compreendido

até o fim do mês de abril transacto.

Como já têmos afirmado em comen-

târios anteriores, um dos resultados

provenientes da guerra é a falta de

transporte marítimo, e por conseguiu-

te é de esperar que os dados de ex-

portação e de importação demonstrem

grandes variações de estação, que an-

tigamente eram tão claramente refle-

tidas nas estatísticas, podem agora

deixar de ter a sua significação lógi-

ca. Para salientar ainda mais êste,

entre outros fatos, vai êste comenta-

rio acompanhado de dois gráficos, um

mostrando o movimento mensal da

exportação e da importação desde o

início do ano de 1937, na base de va-

lor computado em moeda nacional, e

o outro demonstrando a relação men-

sal entre o - valor total da exportação

e o da importação, ou seja o saldo

comercial.

Para concretizar os mesmos fenô-

menos mediante os dados absolutos,

apresentamos uma tabela do movi-

mento mensal do comércio exterior

desde o mês de janeiro do ano pas-
sado. Assim torna-se possível ao lei-

tor apreciar o nosso comentário in-

terpretativo na base dos dados origi-

nais e estudos outros pormenorizados
do nosso comércio.

A EXPORTAÇÃO

A situação da exportação continua

altamente animadora, e, considerando

as dificuldades excepcionais, os re-

sultados alcançados são notáveis. No

mês de abril o valor total de merca-

dorias embarcadas para o exterior

atingiu quase 800 mil contos de réis.

Basta dizer que êste total ultrapassa

de mais de 100 mil contos o melhor

resultado mensal até então registado,

que foi em novembro do ano passa-
do. A média mensal do primeiro tri-

mestre do presente ano foi somente

de 600 mil contos, e o total da expor-

tação durante os quatro meses de ja-
neiro a abril foi ò7cfo superior ao to-

tal do período correspondente do ano

passado. E houve acordo geral quanto
ao fato de que, nas nossas transações

com o exterior, o ano de 1941, deu

um resultado bem satisfatórió? Mas,

enquanto registamos o fato do surtoo
excepcional da exportação no mês de

abril, devemos reconhecer também

que nos meses seguintes é mais pro-
vavel que a escassez de transpor-

te não permitirá a continuação do

mesmo nível elevado. Outro fator

importante no desenvolvimento da

exportação é a tendência geral dos

preços para subirem. Portanto uma

determinada quantidade fixa, de prol
dutos de exportação, alcançará um

valor sempre maior enquanto conti-

nue essa tendência. Porém, a consi-

deração capital em relação à situação

atual é o êxito dos esforços do Go-

vêrno e dos particulares não somente

para conseguir vendas de grande vul-

to, para o exterior, mas também o

embarque de quantidades apreciáveis.

O problema de transporte continua

sendo o ponto central da situação, c

a medida que as dificuldades atuais

são vencidas, os grandes stocks de

mercadorias ora acumulados nos por-
tos, seguirão para o seu destino e In-

tão os dados de valor mensal de ex-

portação alcançarão sem dúvida níveis

até hoje nunca atingidos. Reconhece-

mos porém que a solução dêste pro-
Liem a depende de muitos fatores e inc-

vitavelmente precisará algum tempo

pára ser colunada. Entrementes po-
demos confiar na vigilância do nosso

Govêrno, que assegurará justiça entre

interêsses particulares e o máximo

proveito das facilidades disponíveis.

A IMPORTAÇÃO

Passando agora a examinar o mo-

vimento da importação verificamos

que. na base de valor, as variações dos

totais de mês para mês são maiores e

mais freqüentes do que no caso da ex-

portação. Contribue para isto o fato

de muitos artigos que precisamos im-

portar estarem sujeitos a restrições

no país de origem. E' êste o caso da

íirande maioria das manufaturas e ma-o
térias primas que desde muito tempo

teem constituido parte essencial da

importação total. Nos meses de ja-

neiro e fevereiro do presente ano o

movimento da importação foi sensi-

velmente inferior à média mensal de

1941. Em março porém alcançou a

quantia record de 626 mil contos,

caindo, no mês seguinte, para 302 mil

contos. E' de esperar, portanto, que

enquanto durar a falta de navios, e

as dificuldades em conseguir no ex-„

terior os suprimentos que precisamos,
continuarão as grandes variações nos

totais mensais. Tomando em con-

junto os primeiros quatro meses do

ano em curso é digno de nota que a

importação registou um valor 14/o

superior ao total dos mesmos meses

de 1941. Como no caso da exporta-

ção, temos de lembrar que. desde o

ano passado, o nível geral dos preços
tem subido apreciavelmente. A ca-

racterística mais importante da pre-
sente situação do nosso comércio in-

ternacional é justamente a dificulda-

de de conseguirmos os suprimentos

essenciais em quantidades suficientes.

O SALDO COMERCIAL

Desde o comêço do ano passado o

valor da importação mensal só ultra-

passou o da exportação duas vezes —

em março dê 1941 e em março dês-

te ano.

Para tirar uma conclusão mais se-

gura quanto às tendências íundamen-

tais é melhor concentrar atenção sò-

bre os resultados verificados para pe-
ríodos maiores de um mês. E esta

consideração aplica-se não somente

aos casos em que o saldo comercial

mensal é negativo. E' igualmenteo
aplicavel quando houver um saldo po-
sitivo de proporções excepcionais.

Êste é o caso do mês de abril, quan-
do, como resultado da coincidência de

um niyél de exportação muito eleva-
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do e cie um nível de importação mui-
to baixo, acusou um excesso de ex-

portação de quase meio milhão de
contos. O saldo total dos quatro me-
ses de janeiro a abril atinge à quan-
tia de 850.000 contos contra 369.000
contos no mesmo período de 1941.
Como já temos apontado nestas co-
lunas, o montante do saldo comercial
não tem mais a mesma significação

que tinha em tempos normais. Isto
não quer dizer que podemos ou deve-

mos ser indiferentes à quantia ou na-

tureza do saldo. Queremos apenas sa-

lientar o fato de que as circunstâncias

fundamentais do comércio exterior

teem sofrido uma modificação radical,

fato êste de máxima importância, que
deve ser constantemente lembrado.

Antes da guerra o comércio interna-

cional era livre, usando esta palavra
num sentido relativo para indicar que
não existiam os entraves hoje em dia

tão grandes em número e tão podero-

sos na sua influência. Havia igual-

mente abundância de produtos de tô-

da espécie, e, talvez ainda mais im-

portante, uma abundância de trans-

porte rápido e eficiente. Nessa época

a existência de um saldo comercial era

altamente desejável, senão imprescin-

dível, para o progresso sólido da eco-

nomia do País, porque permitia um

câmbio estável, e a importação de

bens capitais que são a base do de-

senvolvimento das riquezas naturais.

Valor em contos de réis da Exportação e da Importação
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EXPORTAÇÃO NO MÊS

DE ABRIL

Analisando por mercadorias, na

ordem da contribuição de cada pro-
duto para o total geral, verificamos

que o café ocupa o primeiro lugar. A

quantidade embarcada para o exte-

rior durante o mês de abril, 950.000

sacas, registou um valor de quase
260.000 contos, ou seja 32,5% da

exportação total. O café, portanto,
continua como a pedra angular da

economia nacional, e a situação sa-

tisfatoria deste produto é pois de im-

portância capital em relação ao con-

junto da exportação total. O segun-

do Sugar e ocupado pelo algodão (em
rama, fio, linters, resíduos, etc.) re-

presentando 11,25% do total na base

de valor. Logo em seguida temos as

carnes em conserva e frigorif içadas

10,03%, tecidos de algodão 9,25% e

cristal de rocha 8,92%. Contribuem

peles e couros com 6,25% do total e

cera de carnaúba com 3,32%. As-

sim, só estes sete itens compreendem

mais de 81% do total. Entre êles,

cristal de rocha e cera de carnaúba

teem uma importância especial como

matérias estratégicas. Os dados do

mês de abril evidenciam mais uma

vez a expansão rápida da exportação

de manufaturas, classe em que os te-

cidos de algodão representam mais de

três quartos do total.

A êste respeito um confronto dos

dados de janeiro a abril deste ano com

os do mesmo período de 1941 é alta-

mente eloqüente. Em 1941 o valor to-

tal das manufaturas exportadas foi de.

40.000 contos, ou seja 2,1% da ex-

portação total. Nos primeiros quatro
meses do presente ano atingiram as

manufaturas exportadas um valor de

267 mil contos, 10,3% da exportação

total.

A DISTRIBUIÇÃO GEO-

GRÁFICA

As modificações verificadas na dis-

tribuição geográfica da exportação e

da importação resultam em grande

parte da conflagração mundial. Há,

porém, outro fator, isto é, a explora-

ção mais intensiva de certos merca-

dos ainda accessíveis, uma possibili-
dade que já se tornou uma realidade

graças a inteligente e enérgica inicia-

tiva do Govêrno. Comparando os

meses de janeiro e abril dêste ano

com igual período de 1941 verifica-

mos as modificações processadas nes-

te intervalo de tempo relativamente

curto. Quanto à exportação os pai-
ses da América do Norte e Central

tomaram neste ano uma proporção

Exportação e Importação, por meses

Valor a bordo no Brasil
Quantidade em toneladas em contos de r£is

MESES 

1941 1942 + ~ 
1941 1942 j" 

°Vq4?
em 1942 em iy4z

EXPORTAÇÃO

Janeiro.... 274.755 289.805 15.070 482.285 624.955 + 142.666
Fcvereiro.. 219.955 257.895 17.940 372.552 662.957 + 290.585
Mar^o 299.949 212.751 87.198 501.701 514.841+ 15.140
Abril 504.575 256.894— 67.479 541.976 799.025 + 257.047
Maio 540.525 IS 649.915
Junho 256.299 555.525

Julho 277.852 
498.665 —

Agosto. . . 555.570 |—- 612.480
Setembro... 525.761 651.840

Outubro... 524.565 552.815 —

Novembro. 272.741 686.448

Dezembro. 507.456 —* 681.644

12 meses 5.555.557 6.725.646\

IMPORTAÇÃO

Janeiro.... 246. 158 o25. 252 / /. 114 j>4/ . 551 4o6.500 89. 169

Fevereiro.. 259.446 2/8.152 18./06 259.olO o86.2/2 126.962
Mallo 589.505 447.409 58.106 540.888 626.556 85.648
Abril 280.914 164.468 116.446 582.056 502.229 79.827

Maio 557.475 458.094 —
Junho 248.408 596.161 —
Julho 575.507 596.805 —
Agosto.... 451.826 5S0.085 —
Setembro. 402.106 5/6.916
Outubro... 505.974 589.416
Novembro. 579.758 658.219
Dezembro. 594.705 549.158 —

12 meses 4.049.558 5.514.417

+ OU — NA EXPORTAÇÃO

Janeiro.... 28.597— 55.447 — 154.956 + 188.455

Fevereiro.. 59.495 40.259 — 115.242 + 276.665

Marco 89.554— 254.658 — 59.187— 111.695

Abril 25.459 72.426 — 159.920 + 496.794

Maio 5.048 — 211.821

Junho 7.891 157.162
Julho 95.475 -— 101.862
Agosto.... 98.256 — 52.595
Setembro. 78.545 - 54.924

Outubro... 18.591 145.599
Novembro. 106.997 28.229

Dezembro. 87.247 152.506

12 meses 515.7SI +1.211.229

menor das nossas vendas totais do

que em 1941, 59,81% contra 62,37%.

Em compensação as vendas para os

países da América do Sul passaram
de 10,06% para 18,86% .

A exportação para a Ásia que em

1941 representa 10,62% nem atingiu

1% em 1942. Para a Europa a pro-

porção do total aumentou de 15,67%

para 19,55%. E' permissível insistir

que estamos demonstrando as modifi-

cações na importância relativa dos

vários continentes, porque como con-

seqüência do aumento no valor total

da exportação de 1941 para 1942

acontece que o valor absoluto das ven-

das, por exemplo, à América do Nor-

te e Central em 1942 (59,81% do to-

tal), é maior que o valor absoluto das

vendas em 1941 (62,37% do total).

Na importação verifica-se uma ten-

dência semelhante. Como fonte de su-

primento a importância relativa da

América do Norte e Central diminuiu,

o que aconteceu também com a Eu-

ropa. Do outro lado a América do

Sul forneceu 21,11% da nossa impor-

tação contra somente 13,19% em

1941. Em dados absolutos de valor

representa isto um aumento de 85%.

A descoberta das potencialidades das

repúblicas irmãs dêste continente

como compradores e vendedores, den-

tro das possibilidades das nossas fie-

cessidades tem sido um fato muito

feliz.

t
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COM 
o intuito de oferecer aos

nossos leitores uma orientação

cada vez mais perfeita no que diz res-

peito à economia nacional, iniciamos

com este número de O OBSER-

VADOR um comentário que aparece-

rá mensalmente, versando sôbre o co-

mércio interno. Acompanhando assim

paralelamente a apreciação analítica

do desenvolvimento do comércio ex-

terior mês por mês, estaremos apre-

sentando uma crônica sintética e ab-

.solutamente em dia das últimas rea-

lizações em relação ao progresso da

economia nacional. O nosso objetivo

principal é o de fornecer ao leitor não

simplesmente um catálogo dos fatos

ocorridos, mas sim, mediante um es-

tudo acurado e uma interpretação ob-

jetiva, uma indicação da natureza e

importância relativa às tendências

fundamentais. E, para o homem de

negócios, como também para os diri-

gentes da política governamental, que
hoje em-dia se acham sobrecarrega-

dos de preocupações de tôda natureza
— achamos que o nosso serviço será

mais do que útil, obedecendo à dire-

triz fundamental desta revista, que
sempre foi a de pôr em fóco os inte-

rêsses verdadeiramente nacionais, con-

tribuindo assim para a grandeza c

prosperidade da Pátria.

A NATUREZA DO COMÉRCIO

INTERNO

Como já temos feito a discrimina-

ção entre o comércio exterior e o in-

terior, fazendo um comentário separa-

do para cada um, será conveniente

examinar a natureza dêstes dois se-

tores de nosso comércio. Para expor

em poucas palavras o conceito básico

quanto a atividade econômica, pode-
mos dizer que cada indivíduo tem

necessidades materiais a serem satis-

feitas. Êle precisa de comida, de ha-

bitação, de vestuário e assim por
diante. E, para garantir a satisfação

destas múltiplas necessidades êle tem

que contribuir na produção do supri-

mento total de bens e serviços pre-
cisos para atender às necessidades do

conjunto da coletividade. Esta con-

tribuição não é sempre a participação

pessoal e direta num ou noutro dos

processos de produção; pode ser

igualmente que o indivíduo fique

afastado de qualquer atividade pro-
dutivaj mas aplique a propriedade ou

os seus capitais para êste fim. Em

qualquer hipótese, porém, podemos

dizer que cada indivíduo, afim de po-

der consumir, tem que produzir tam-

bém, e por conseguinte deve ser con-

siderado como consumidor e como

produtor ao mesmo tempo. Conti-

nuando com o exemplo do indivíduo

como produtor, e no caso mais co-

muni, isto é, de participação pessoal,

é evidente que a mercadoria para cuja

produção êle contribue pode destinar-

se ao consumo nacional, isto é, dentro

do país, ou igualmente pode ser ven-

dida para consumo no estrangeiro. E'

êste o caso do nosso produtor de café,

de algodão, de cacau e de muitos ou-

tros produtos. Considerando agora o

aspecto do indivíduo como consumi-

dor, verifica-se o mesmo fenômeno.

De tôdas as mercadorias e serviços

que êle habitualmente consome, uma

parte são de origem exclusivamente

nacional, outra parte de origem es-

trangeira, enquanto outra parte, ain-

da, é uma mistura de elementos na-

cionais e importados.

Se fôsse possível apurar a propor-

ção da população total que não pro-
dtiz coisa alguma para ser exportada,

nem consome artigos inteiramente ou

parcialmente de origem estrangeira,

mostraria sem dúvida uma proporção
muito pequena. Demonstra isto que
às nossas relações comerciais com os

outros países do mundo penetram

profundamente até atingir a grande
maioria de nossa população. Piá tam-

bém outro fenômeno digno de registro

neste paticular. Os produtos nacio-

nais destinados à exportação, são ge-
ralmente vendidos várias vezes antes

da transação final pelo qual passam

para o dono estrangeiro. E, da mes-

ma maneira os produtos que impor-

tamos são várias vezes revendidas

antes de chegar nas mãos do consu-

niidor final. Isto posto, estamos ago-

ra em condições de indicar não so-

mente os limites dos respectivos cam-

pos do comércio exterior e interno,

mas também de demonstrar a perda-
deira natureza deste, muitas vezes im-

perfeitamente compreendida. O cam-

po do comércio exterior abrange só-

mente a venda de mercadoria para o

exterior, e a compra no estrangeiro.

Representa enfim, um movimento in-

ternacional de mercadoria. Não de-

vemos esquecer o fato de que a mer-

cadoria exportada não é sempre ex-

clusivãmente de produção nacional.

Por exemplo importamos juta, o que

mais tarde é exportada como sacas

para café. De modo geral porém ex-

portamos mercadoria de produção 11a-

cional, e importamos mercadoria para

consumo dentro do país ou do seu

cliente ou fornecedor 110 estrangeiro.

Por conseguinte o campo do comér-

cio interno abrange as transações con-

cluidas dentro do país, quer dizer to-

dos os casos em que o vendedor como

o comprador estão localizados dentro

das fronteiras nacionais. Mas, como

já temos demonstrado, uma parte im-

portante do total dessas transações é

constituída de vendas de mercadorias

destinadas mais tarde à exportação,

ou de vendas de mercadorias importa-

das em vias de alcançar o consumidor

final. Chegamos assim a uma conclu-

são de grande importância, e que de-

vemos ter sempre em mente ao la-

zermos qualquer consideração sôbre

a situação do nosso comércio interno.

E' o fato de que em muitos casos uma

determinada mercadoria passa do cam-

po do comércio interno. E' o fato de

que em muitos casos uma determinada

mercadoria, passa do campo do comér-

cio interne/* para o do comércio exte-

rior e vice-versa no caso das impor-

tiçõks. De fato, portanto, estes dois

campos não são completamente dis-

tintos e separados, mas sim interde-

pendentes, e uma modificação das

condições do comércio exterior, rápi-

da e inevitavelmente, exerce uma in-

fluêiicia sôbre a situação de determi-

nado setor do comercio• interno.

OUTRO ASPECTO DO CO-

MÉRCIO INTERNO

Até agora o nosso objetivo tem

sido o de demonstrar a interdepen-

dência entre o. comércio interno e o

exterior, para deixar bem claro que
não se trata de dois campos de ativi-

dade rigidamente separados. Piá, po-
rém, uma distinção de capital im-

portância entre as influências que
operam num campo e 110 outro, uma

diferença que merece ser examinada

para podermos compreender a verda-

deira natureza do mecanismo comer-

ciai, e também para compreendermos

a conveniência de estudar em separa-

do as condições do comércio interno.

Essa distinção diz respeito à for-

mação dos preços. O comércio ex-

terior consiste em transações interna-

cionais, e está portanto condicionado
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pelas influências operando sobre o ni-

vel de preços internacionais. E aqui

entra o fator do câmbio. A nossa ca-

pacidade de comprar mercadoria de

procedência estrangeira depende do

valor internacional de nossa moeda.

Assim por exemplo, a desvalorização

da moeda de um determinado pais fa-

cilita a venda dos produtos dêste país

no exterior porque um determinado

preço em moeda nacional passa a va-

ler menos em moeda estrangeira o

que permite uma redução de preço. E

por outro lado a desvalorização difi-

culta a importação. Portanto uma

modificação de qualquer natureza da

capacidade produtora ou de consumo

de qualquer país constitue uma in-

fluência sobre a situação do comer-

cio internacional. No caso .do comer-

cio interno o mecanismo é muito mais

simples e a órbita das influências,

operando sôbre êste comércio, é mais

restrita. O fato de ser o comércio in-

terno um conjunto de transações tô-

das completadas dentro da jurisdição

do Govêrno do País é de capital im-

portância. Quer isto dizer que só se

trata de compras e vendas baseadas

em moeda nacional. Não entram con-

sideraçÕes de câmbio. E qualquer
modificação, nas condições de produ-
cão ou de consumo, que possa ser in-

conveniente ou prejudicial ao interês-

se da coletividade é capaz de ser evi-

tada por medidas governamentais. A

política natural do govêrno é de in-

centivar a atitude econômica em ge-

ral do país e de conservar o mais alto

grau possível de estabilidade. Vemos,

pois, que as influências determinantes

dos preços do comércio exterior —

isto é dos preços internacionais — são

diferentes daquelas que operam sôbre

os preços do comércio interno, ou seja

os preços domésticos.

A EXPANSÃO DO COMÉRCIO

INTERNO

Desde o início da guerra a situaçao

econômica do País tem despertado um

interêsse cada vez maior da parte da

população em geral. Todos reconhe-

cem a necessidade de medidas espe-

ciais, para manter a nossa exportaçao

no mais alto nível possível.

Tem sido freqüentemente sugerido

que em vista das dificuldades da si-

tuação mundial a melhor política se-

ria de incentivar até o máximo possí-
vel o desenvolvimento do comércio

interno. Mas quanto a alguns pontos
básicos há muitas vezes uma falta de

clareza nas exposições feitas e nas

propostas formuladas como sendo

ideais. Demonstra isso o erro tão co-

nuim de considerar o campo do co-

mércio exterior como completamente

isolado e independente da do comér-

cio interno. Os que advogam a po-
lítica de redução da importação, ria

crença de que daria lugar automatica-

mente a uma expansão de produção
nacional estão cometendo êste erro

básico de raciocínio. Como já temos

demonstrado, uma expansão do co-

mércio exterior — inclusive da im-

portação 
— traz, como conseqüência

natural, uma expansão do comércio

interno. Pode acontecer que nos re-

sultado sverificados essa tendência é

mais do que contrabalançada por ou-

tros fatores agindo simultaneamente e

no sentido contrário. Mas geralmen-
te há uma correspondência entre as

tendências fundamentais do comércio

exterior e do comércio interno.

Quanto mais elevado o nível de

consumo permitido em média, tanto

mais alto o padrão de vida em geral.
E' êste o alvo central de tôda ativi-

dade econômica e de todas as medidas

do govêrno 
— conseguir um padrão

de vida mais elevado para a popula-

ção. O comércio exterior traz benefí-

cio para o país 
— e portanto contri-

|ue para alcançar o objetivo princi-

pai acima citado. E, da mesma forma,

uma expansão do comércio interna-

contribui para o mesmo fim. Por-

tanto não pode haver questão de in-

centivar o comércio interno em pie-
ferência a fomentar o comércio exte-

rior. A única política sábia é de apli-

car todos os nossos esforços para
expandir a produção e as trocas co-

merciais, seja dentro do país ou seja

com o exterior, conforme as possibili-
dades que as circunstâncias do mo-

mento ofereçam. Não há justificação

porém para pensar que a importação

implica numa inevitável desvantagem

para a economia nacional, e que a

compra de mercadoria de outros pai-
ses pode ou deve ser suplantada pela
compra de artigos de produção nacio-

riàl. Uma redução em grande escala

das compras no exterior prejudicaria
as nossas possibilidades de exportar,

prejudicaria também o poder aquisiti-

vo aplicavel às compras de produtos
nacionais e enfim prejudicaria o pró-

prio padrão de vicia do população.

OS ÍNDICES ECONÔMICOS

Para fazer uma apreciação periódi-
ca do progresso do comércio interno

é preciso acharmos um critério satis-

fatório. Quer dizer, a exatidão dos

resultados apurados dependem da pos-
sibilidade de medir os fenômenos ob-

servados. E aqui encontramos uma

das dificuldades centrais da ciência

econômica porque entram muitos ele-

mentos que não podem ser medidos.

Em certos casos existe a possibilidade
de medir diretamente — e o medidor

mais comum é a moeda. Assim, por
exemplo, 110 campo das finanças é ge-
ralriiente possível fazer avaliações

quantitativas. Do mesmo modo a

renda de determinado imposto pode
ser apurada. Em outros casos porém
não existe meios de medição direta,

razão pela qual somos obrigados a em-

pregar medição indireta 011 aproxima-

da. Mas a distinção entre estes dois

métodos, uma distinção fundamental,

aliás, está freqüentemente esquecida

em se tratando de problemas práticos.
De fato é muito comum atribuir aos

dados, resultando de medição indireta,

a mesma significação que legitima-

mente atribuímos a dados provenien-
tes de medição direta. Portanto a in-

terpretação de dados estatísticos pre-
cisa da máxima cautela e sobretudo

nos casos em que estão empregados

para que se tirem conclusões quanto
às influências produtoras dos fatos

registados.

No exame do movimento comercial,

seja nacional 011 internacional, te-

mos duas fontes — os dados de quan-
tidade e os de valor. Em ambos os

casos encontramos dificuldades e dú-

vidas em qualquer tentativa de fazer

ura estudo comparativo. Para calcular

a quantidade total da mercadoria ne-

gociada em determinado período é

preciso tomar como base uma unida-

de comum para todos os produtos 
—

e uma unidade de pêso é a mais usual.

Mas uma vez calculado, o total não

dá indicação alguma quanto à compo-

sição dêste total, ou seja, a proporção
de café, de algodão, etc. E uma vez

que a composição do total muda de

mês para mês, ou de ano para ano.

um simples confronto dos respectivos

pêsos totais não oferece significação

prática.

Quanto aos dados baseados 110 va-

lor há duas dificuldades principais. A

primeira tem referência com a pró-

pria apuração do valor. Um determi-

nado preço pode ser ou para paga-
mento à vista ou para pagamento a

prazo, e a redução de todos os preços

para uma base comum é praticamente
impossível. A segunda dificuldade

é o fato do valor da própria moe-

da estar sujeito a modificações.

Na próxima edição estudaremos as

várias fontes de informações que exis-

tam para podermos computar e apre-

ciar o desenvolvimento do movimento

comercial.
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X-T A' por tôda parte, principalmen-
te nos povos de origem latina,

certa repugnância ou certo pesar em

incluir a Itália na mesma categoria de

países de rapina, como a Alemanha e

o Japão, capazes de friamente provo-
car a desolação e a morte, de encher

a terra de ódios e de sangue para
satisfazerem as suas desesperadas am-

bições de dinheiro, de mando e de lie-

gemonia. Custa compreender como

um povo tão inteligente e tão civili-

zado quanto o italiano se tenha dei-

xado levar nesta criminosa aventura

nazista para os sofrimentos sem no-

me de uma guerra implacavel e para
a miséria e a tristeza de uma derrota

final, mais certa do que a luz do dia.

Sem esforço, identificamos Hitler e

a nação que escravizou, a casta que
domina o Japão e as massas nacio-

nais; mas entre Mussolini e a enorme

maioria dos italianos, deve haver uma

distância enorme, um trágico equívo-

co, que somente o conhecimento das

condições políticas e econômicas da

Itália do Risorgimento e, especial-

mente, de depois da guerra de 1914,

poderia explicar.

TRÊS HOMENS E TRÊS

POVOS

Apesar de suas origens na frontei-

ra austríaca, Hitler é uma planta na-

tural do solo da Alemanha, do qual
Frederico II começou a pmssianiza-

ção e Bismark terminou. O alemão

surgiu guerreiro, conquistador e mis-

tico; os romanos inteligentes, como

César e Tácito, que lhe conheceram

O JAPONES

os longínquos antepassados nas den-

sas florestas da Germânia, adivinha-

ram-lhe facilmente as linhas indelé-

veis do temperamento. Os séculos de

evolução civilizadora pouco lhe teriam

afetado a alma, em permanente con-

flito entre fortes tendências individua-

listas, que se descontavam nas audá-

cias do pensamento especulativo e na

paixão da música, a arte mística por
excelência porque nos transpõe além

do plano terreno, e profundo instinto

gregário, que o leva a escravizar-se

cie bom grado na disciplina de qual-

O ALEMÃO

quer Estado tirânico ou a seguir de

olhos fechados qualquer iluminado,

sanguinário e cruel.

O Japão é moralmente um mundo

à parte, como era geograficamente até

o meiado do século XIX, inaccessível

à nossa compreensão ocidental. Não

podemos explicar o seu selvagem fa-

natismo, a sua hipocrisia, a sua vo-

lúpia de morte. Sem embargo de todo

mal que já tenha feito e que ainda

possa fazer nesta guerra, temos de en-

cará-lo como um caso secundário ou
reflexo.

Mas o italiano se distingue exata-

mente por qualidades opostas às do
alemão e do japonês. Êle é um incli-

vidualista, tanto ou mais quanto o
seu vizinho francês, realista, objetivo,
tendendo ao cético, sóbrio, tenaz,
apaixonado pelas coisas amáveis do
mundo, contentando-se em matéria de

heróismos militares com as belas e

inofensivas paradas de fardas visto-

sas e ruidosa música. Como Musso-

lini conseguiu discipliná-lo e leva-lo a

uma guerra atroz na retaguarda hu-

milhante dos tedescos, que êle desde-

nha e que lhe aparecem sempre como

os bárbaros de dois milênios do ou-

tro lado dos Alpes? Muitos livros se

teem escrito sobre a Itália contempo-

rânea, sobre a sua situação 11a guer-
Ia de 1914, as suas decepções com a

paz de Versalhes e o advento de Mus-

solini. Propagou-se por tôda parte

que êste egresso do socialismo revo-

lucionário, êste comediante de másca-

ra cesareana, farfalhante e falso, sem

convicções, oportunista cínico, salvou

a Itália da desordem e do comunismo,

dando-lhe nova conciência de sua

missão histórcia e elevando-a à cate-

goria de grande potência, respeitada

e temida.

A ITÁLIA CONTEMPORÂNEA

Foi uma obra admiravel a constru-

ção da Itália contemporânea, depois

da unificação de Vitor Emanuel,

Mazzini, Cavour e Garibaldi, comple-

tada com o golpe bem italiano da
"conquista" 

de Roma, quando a der-

rota militar da França em 1870 a tor-

nou impotente para qualquer possível
atitude em favor do Papa Pio IX. A

equipe política do Risorgimento que
a preparou pôde ser incluída entre as
mais brilhantes que a Europa con-
temporânea já conhecera. De uma
Itália {racionada, humilhada, ignoran-

s"'

O ITALIANO

@
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te e pobre, surgiu rapidamente uma

grande nação, cheia de seiva, amando

a liberdade e anciosa de progresso. O

advento no governo de um estadista

medíocre, o francófobo Crispi, fraco

imitador de Bismark, tentando con-

trariar-lhe o destino e violar-lhe o

temperamento nacional, levou-a a

triste aventura da guerra da Abissí-

nia, para ser batida pelo negro Me-

nelik. i

POLÍTICA EXTERIOR

A política diplomática da Europa

nâ século XIX criara o regime das

grandes alianças, como o único que
fôsse capaz, pela manutenção do equi-

líbrio de forças, de assegurar a paz.
A Alemanha bismarkiana que despre-

zava os italianos mas que não tinha

com eles nenhum conflito a resolver,

atraiu-os à sua órbita diplomática,

forçando-os a unir-se aos austríacos,

inimigos tradicionais. As dissenções

com a França, em torno da Tuni-

sia, os vivos ressaibos de uma cain-

panha ferina de doestos e ridi-

culos, ao tempo de Crispi, tinham

envenenado profundamente as rela-

ções entre os dois grandes países lati-

nos. Não podendo fazer um casamen-

to de amor com a França, dizia um

estadista italiano, a Itália realizara

um de conveniência com a Alemanha

e a Áustria...

Nos primeiros tempos da guerra de

1914-18, enquanto as populações ita-

lianas, no seu profundo instinto paci-
fista, desejavam evitar de qualquer
forma os terríveis sacrifícios de uma

guerra, os dirigentes dividi viam-se

em várias correntes. Primeiro, a

dos velhos políticos sagazes e opor-

tunistas, que aspiravam conservar

a mentalidade do seu país, mas

dela colhendo junto dos Impérios

centrais e dos Aliados, os melhores

resultados positivos; depois, os so-

cialistas, chefiados justamente por
Mussolini, que advogavam a imedia-

ta participação na guerra ao lado das

potências aliadas, aos quais se junta-
vam os irredentistas, da espécie de

D'Annunzio, muito bem catequizado

pelo govêrno francês e, afinal, os arir

tigos nacionalistas, mais ou menos

imperialistas, ainda não de todo es-

quecidos dos sonhos desastrados de

Crispi, que pleiteavam a direta in-

tervenção no conflito europeu, em

comêço ao lado dos companheiros da

antiga Tríplice Aliança e, por fim,

com o mesmo realismo frio, ao lado

da França e Inglaterra, mais próxi-
mas da vitória...

Venceram os internacionalistas. As

forças italianas conjugaram-se com as

dos aliados. Na sua velha tradição,

nada heróica, deixaram-se bater vá-

rias vezes — Caporeto é uma triste

lembrança — 
pelos austríacos.

Mas a bravura individual de tantos

chefes italianos, a resistência e a so-

briedade do poilii, das ricas planícies
do Norte como das estéreis regiões do

sul da Península, fizeram esquecer as

primeiras e ruidosas derrotas. A Itá-

lia compareceu à Conferência de Paz

de Versalhes com justas láureas de sa-

crifícios e de sangrentas vitórias.

A Itália não conseguiu o que espe-

rava ou que julgava lhe ser devido.

Três grandes figuras — Cfemenceau;

Lloyd George e Wilson — absorviam

a conferência. A decepção da Itália foi

naturalmente enorme. Os sentimentos

recalcados contra a guerra explodiram

até contra os que nela tinham tomado

parte, os próprios mutilados. As cor-

rentes extremistas, influenciadas pelo
comunismo triunfante na Rússia, ame-

açavam dominar a Península. Os fra-

cos govêrnos parlamentares de Roma,

não sabendo ou não querendo reagir

por própria conta, estimulavam as

correntes opostas do nacionalismo e

do irredcntismo. Sob a palavra arden-

te de D'Annunzio, num ruidoso apelo

á grandeza e à glória espetacular tão

de gôsto italiano, simbolizando no fa-

proso verso, leit-motiv da tragédia La

Nave: Arma la prora e salpa verso il

mondo... realizou-se a aventura da

ocupação de Fiume. . .

Nas pégadas do poeta, reaparece o

antigo agitador socialista e medíocre

jornalista, Mussolini. Tendo fracas-

sado na primeira tentativa de fascio
republicano em 1919 em Milão, res-

surge como intérprete das forças re-

volucionárias e nacionalistas, apro-

veitando e explorando, tantos os en-

tusiasmos da juventude ardente como

os rancores dos políticos conservado-

res e o mêdo pânico que à grande e

pequena burguezia inspirava o boi-

chevismo russo.

P ¦

MUSSOLINI NO GOVÊRNO

Mussolini aspirava o govêrno pelo

próprio govêrno. Êle, como muito

bom italiano, neste aspecto, não tem

nenhuma doutrina, nenhuma mística,

nenhum programa prévio de ação. A

composição do seu primeiro gabinete
obedece ainda aos velhos moldes par-
lamentares, nele ali ando-se represen-

tantes das várias correntes partidá-
rias. As suas primeiras declarações

públicas guardam o tom do velho li-
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beralismo econômico; nada lhe pare-
ce mais nefasto do que a intervenção

do Estado nas atividades privadas. Os

seus partidários militarizados, os ias-

cios locais ou o rassismo, muito me-
-nos conformistas do que o chefe su-

premo, lhe dão mais trabalho do que
os políticos do antigo regime. O coj

varde assassinio em 1924 do depu-

lado Matteoti, que denunciara da tri-

buna da Câmara os crimes e as vio-

lências do fascismo nas eleições par-
lamentares, provocou em tôda a Itália

um movimento de indignação, que
ameaçava derrubar para sempre Mus-

solini. A oposição parlamentar aban-

dona Câmara e se isola numa sala es-

pecial, o Aventino, em lembrança do

movimento de secessão da plebe da

antiga Roma. Num golpe de audácia,

Mussolini aceita o desafio e institui

a verdadeira ditadura fascista.

A ITÁLIA FASCISTA

A Itália fascista conheceu depressa

o que de melhor podem oferecer as

ditaduras espetaculares: a ordem das

ruas e as grandes construções mate-

riais. Os estrangeiros que visitavam a

Península deixavam-se facilmente im-

pressionar por estes belos aspectos.

A uma Itália ruidosa, alegre, espontâ-

nea, de tão rica individualidade, suce-

deu uma Itália fria e artificial, cópia

infeliz e ridícula do rígido modelo

prussiano. O Estado mussolínico

absorvia tudo, imaginando pôr ao

próprio serviço a força intangível da

Igreja milenária de Roma. Quando
exgotado o cenário interno da publi-
cidade, Mussolini se fez guerreiro e

conquistador, meteu-se na difícil con-

quista do Império abissínio e acabou

por converter, de parceria com Hitler,

a nobre Espanha, em penosa experiên-

cia de liberalismo romântico, em cru-
ento campo de guerra civil, treino da
futura conflagração . . .

OS ERROS DA DIPLOMACIA

EUROPÉIA

A diplomacia francesa e inglesa foi
farta, depois da paz de Versalhes, em
erros funestos. Querendo assegurar a

paz a todo transe e certa de que o
maior perigo para o mundo vinha da
Rússia comunista, fechou os olhos,
senão estimulou a restauração eco-
nômica e militar da Alemanha, na
esperança de jogá-la mais cêdo ou
mais tarde contra Moscou. Subesti-
mando demasiado talvez a Itália de
Mussolini não soube atraí-la aos seus
interesses, que eram òs verdadeiros
interesses europeus e humanos. Quan-
do Mussolini se aventurou à conquis-
ta da Abissínia, ficou nas meias ati-
tudes, que constituem sempre a peor

situação. Nem se alheiou do surto

imperialista do grande comediante e

nem soube contê-lo com energia, ao

tempo das sanções da impotente e já
em declínio Liga de Genebra. Mais

tarde igualmente não soube encorajá-

ía e ampará-la na resistência contra

a incorporação da Áustria pelo III

Reich. Traindo os ideais de sua gen-
te, esquecendo o seu antigo aliadismo

da guerra de 1914, o Duce entregou-

se de corpo e alma â Alemanha, como

um satélite humilde. A diplomacia
alemã conseguiu mais uma vez o que
Bismark desejava: pôr o bersaglieri
italiano olhando para as fronteiras da
França em vez das fronteiras germâ-
nicas. . .

* * *

Na hora undécima da agonia da
França, o vcileiile Mussolini esbra-
vejou. Entrando pela porta da cozi-
nha de uma casa arrombada, êle po-
deria ainda encontrar alguns restos de

despesas. . . Posteriormente, pensou
conquistar títulos de coragem, inva-

dindo a pequena Grécia. Os exércitos

alemães tiveram de correr-lhe em au-
xílio para salvá-lo de uma catástrofe,
como na outra guerra, as tropas fran-
cesas depois de Caporeto. Perdeu a

Abissínia, perdeu a Somália e somen-
te pôde manter-se em parte da Líbia

graças às forças alemãs.
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Cooperativismo e Economia

\JAMOS 
dai • início, com o presente trabalho, a .uma sé-

rie de estudos sôbre o cooperativismo, assunto que
oferece na hora presente, 

— principalmente ao Brasil, onde

se vai formando, podemos dizer, u'a 
"mentalidade 

coopera-

ti vista" — amplas perspectivas econômicas e sociais.

Nunca, como nos dias que correm, o lema 
"cada 

um

por todos, todos por cada um" mereceu tanta reflexão.

Neste primeiro trabalho, no entanto, limitâmo-nos a

algumas considerações sôbre a cooperativa, sua história, a

legislação brasileira que lhe é consagrada; também sua

posição em face do momento internacional.

Em números posteriores, de modo mais ao nosso agra-

dei penetraremos nos grandes problemas que o sistema

cnoperativista nos oferece.

I — CONSIDERAÇÕES GERAIS1

Talvez não haja, na manifestação das atividades lni-

manas, nenhuma conjugação de esforços tão expressiva

quanto o cooperativismo — conseqüência da luta pela
vida que atesta como é indispensável ao homem o auxílio

mútuo, a superposição do altruísmo sôbre o egoísmo.

O problema reflete, antes de tudo, uma dás nossas

vocações — a sociabilidade — motivo pelo qual o sociólo-

go, nas suas meditações, justifica-o como assunto da sua

alçada. Nada mais justo e mais compreensivel. Também

o jurista se intromete no setor das cooperativas, dando-

lhes o aspecto legal compatível com o meio em que elas

exercerão os seus benefícios. Por sua vez o economista

não as esquece, porque sabe que o cooperativismo não dei-

xa de ser uma poderosa 
"democracia 

econômica". Final-

mente o estadista, com a sua visão geral dos acontecimen-
tos, compreende, facilmente, o fenômeno cooperativista,
maximé na vida moderna, quando se multiplicam as ne-

cèsgMades humanas, e quando ò Estado, como em nenhuma
outra época, intervem nas atividades particulares, restrin-

gindo-as, orientando-as, afim de não falhar na sua missão.

Amplos, deste modo, são os aspectos do cooperati vis-

mo que merecem apreciações profundas em diversos qua-
drantes da cultura.

E' bem verdade que os excessos doutrinários, às ve-

zes movidos por inteligências privilegiadas, têm trazido à

teoria cooperati vista novas contribuições visando adulterar

a instituição. C) fato. entretanto, é que a cooperativa ne

hoje, quanto às suas finalidades, continua a ter a mesma

feição de outrora, se bem que as novas condições de vida

que vão surgindo, deixem gravada a sua marca nos traços

essenciais da agremiação.

Para avaliarmos o tanto que os homens de pensa-
mento se têm interessado pelo cooperativismo teórico bas-

No Rio de Janeiro já existem várias cooperativas de consumo
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ta mencionarmos este fato: há, nos domínios da economia

política, uma Escola chamada cooperativista, destinada a

defender princípios que evitem antagonismos entie capi-

tal e trabalho. E esta corrente de estudiosos, chefiada pelo

entusiasta Carlos Gide, trouxe, como era de espeiai-se, um

belo contingente de idéias em defesa da conjugação de es-

forços. humanos para obtenção de necessidades comuns.

Não é desejo nosso, no entanto, preocuparmo-nos com

o lado estritamente teórico do problema. Interessa-nos

mais, neste trabalho, encarar o cooperativismo como uma

solução de assuntos complexos da nossa vida econômica,

isto é, o seu aspecto objetivo, o seu lado prático. Visto por

este prisma, a cooperativa constitue, sem dúvida, processo

profundamente humano de solucionar complicações eco-

nômicas e sociais, na vida de qualquer povo.

Se perscrutarmos a constituição da sociedade coope-

rativa, notaremos que se nos apresentam singularidades

que a destacam das outras agremiações humanas com per-

sonalidade jurídica. A cooperativa é o tipo ideal de socie-

dade que beneficia os seus associados, sem visar lucros, li-

gando o produtor ao consumidor diretamente, e despre-

zando o intermediário, quase sempre especulador Não se

concebe uma entidade cooperativa que vise lucro. Talvez ai

resida toda a sua força, o seu traço mais nítido de emprê-

sa encarregada de distribuição de riquezas, harmonizando,

admiravelmente, as conveniências da produção e do con-

sumo.

Além do mais, o seu aspecto de entidade neutra,

indiferente ao fervor político e às exigências religiosas

dá-lhe a tranqüilidade indispensável ao cumprimento de

seus fins, pois, somente assim, distante das paixões humal

nas, livre dos partidarismos, num ambiente neutral, pode-

rá o cooperativismo ter existência eficaz.

Outras características, também, acham-se aliadas à

sua natureza intrínseca: a feição democrática da sociedade,

por exemplo.

Aqui estão dois cartazes...

v 
já
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...USADOS NA PROPAGANDA DO COOPERATIVISMO.

Um dos traços predominantes da cooperativa é a sua

existência moldada sob f ei tio democrático. E inconcebível

cooperativismo sem liberdade de reunião, sem liberdade

individual. A vontade humana, votada aos fins cooperati-

vistas deve ser integralmente livre, afim de que, ncl mo|

mento de sua manifestação, de modo implícito, se verifi-

que o desejo de dispender esforços, de conjugar interesses

em favor de necessidades gerais. E êsse ar de liberdade

que caracteriza qualquer agremiação cooperativa conduz a

discutir-se a reação do instituto, naqueles 
países 

em que

houve, por parte do Estado, uma total absorvição das

atividades individuais. Incontestavelmente, por mais be-

névolo que seja o nosso modo de pensar em relação ao

cooperativismo nos países totalitários, vêmo-lo em crise,

embora tal crise não redunde em negação do instituto.

Isto porque a fôrma de govêrno predominante em tais

paises absorvendo, por completo, os próprios direitos per-

sonalíssimos, empolga-se com o todo. esquecendo que o

indivíduo integra a sociedade, como um sêr dotado de ra-

zão, portanto com direito ao exercício daquelas faculda-

des espirituais que lhe são naturalmente concedidas.

Para que haja cooperativismo, na expressão exata da

palavra, pressupõe-se a corwergcri%ia voluntária de vonta-

des humanas; de homens livres que, de comum acordo,

procuram resolver as suas necessidades, contribuindo para

o bem estar geral. A imposição, no caso, rouba todo o as-

jpectò de solidariedade que acreditamos deva existir no

cooperativismo. Mesmo as insinuações excessivas para que
alguém se associe a determinada cooperativa são conde-
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naveis. Não há, pois, cooperativismo sem liberdade. Sem

lilferfade, que permita a giJquer 
interessado peMncer a

seus quadros, no momento que lhe convier; sem liberdade,

c[ue faculte ao coogerado abandoná-lo, quando bem en-

tender.

Continuando a tecer considerações gerais em tôrno

do cooperativismo, uma questão nos vem à mente: a coo-

perativa nega a ])ropriedade? Eis a interrogação que, nas

palavras seguintes, nos propomos responder.

O respeito à propriedade é uma consagração que o

direito de todos os povos zela extremamente e que a mo-

ral e a filosofia defendem com uma imponente soma de

argumentos. A negação da propriedade tem sido, mesmo,

, causa de transtornos na sociedade humana. Se o coopera-

tivismo fosse de encontro à manutenção da propriedade, o

seu desenvolvimento não atingiria, em quase todos os pai-

ses do mundo, o estágio a que atingiu. De modo nenhum,

a cooperativa nega a propriedade. Pelo contrário, con-

corre para solucionar crises sociais profundas, geradas por

ela, tornando-as, facilmente, passíveis de atenuações, nos

seus efeitos. A cooperativa generaliza a propriedade, ao

invés de negá-la; torna-a accessível a um maior número, ao

mesmo tempo que dá margem a que esforços, que isolada-

mente nada conquistariam, consigam êxitos. Evidencia-se,

deste modo, que o cooperativismo não constitue nenhuma

campanha dissimulada, que procura dissociar uma das vi-

gas mestras da comunidade humana — a propriedade.

A interrogação que fizemos sugere-nos, entretanto,

um outro problema: qual a exata posição do cooperativis-

mo, em face do capitalismo?

Podemos dizer que desde o aparecimento das primei-

ras cooperativas, em meiados do século passado, e a for-

mação dos grandes capitais, com o desenvolvimento _in-
dustrial — cooperativismo e capitalismo têm coexistido,

um ao lado do outro, mantendo, ambos, irredutivelmente,

as suas características. Talvez no condizente a determina-

dos objetivos um e outro se harmonizem, e até mesmo se

identifiquem: é cd que apreciamos com a distribuição dos

lucros. Nas sociedades capitalistas e cooperativistas cada

socio percebe uma quota proporcional aos seus interesses

em jogo. Se olharmos para o controle de uma entidade ca-

pitalista e o de uma cooperativa, aí, então, já encontramos

diferenças bem acentuadas. Naquela, os que têm maior

quantidade de ação a controlam; nesta, por mais desigual

que seja o interesse das pessoas cooperadas, não há van-

tagens de uns sobre os outros; tôdos, sem distinção, gozam

do mesmo direito de voto nas assembléias. Esse cai atei

democrático é bem uma enorme distinção entre os dois

processos de organização de negócio.

No que concerne aos efeitos, também existe uma enor-

me barreira entre capitalismo e cooperativismo. O primei-

ro, por sua natureza, tende a concentrar riquezas ; o se-

gundo, efetivando, o mais possível, direitos de maior gru-

po sobre a propriedade, é um excelente remédio social,

contra determinados males, uma vez que, favorecendo a

distribuição da riqueza, dando margem ao desenvolvimen-

to dos pequenos capitais, contribue, de modo indiscutível,

para o bem estar de todos. Ellis Cowling, norte-america-

no que se dedicou aos estudos cooperativistas, teve opor-

Umidade de assim se expressar, a este respeito- E bôa

Uma das cooperativas mais fortes do Rio de Janeiro e a de chauffe

sasss
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ÁS COOPERATIVAS AVICOLAS MANTEEM CRIAÇÕES COMO ESTA, PARA REVENDA AOS SEUS ASSOCIADOS

Antes, porém, lie se manifestarem os primeiros sin-

tomas de revolução industrial, no século passado, já as

cooperativas prestavam os seus grandes benefícios ao pro-

gresso do Velho Mundo. Em 1832, em França, foi fundada

a primeira cooperativa de produção 
— inicio ide uma sei ie

de entidades congêneres que aumentaria, Hogressivameg-

te, depois da Revolução de 1848.

Mas o grande marco que assinala o movimento coo-

perativista como uma realidade útil ao bem estar humano

foi a instituição prodigiosa dos probos pioneiros de Roch-

dale, em 1844. Antes dessa realização que, posteriormel-

te, se tornou a maior organizaçao cooperativista de todo

o mundo, podemos dizer não ter existido a cooperativa.

Em parte, a história dessa instituição de consumo, contém

a própria história do eooperativismo, demonstrando a que

ponto levam o esforço mútuo e a perseverança. Considc-

rariamos até mesmo uma falha de nossa parte, o olvidar-

mos o acontecimento de Rochdale, ocorrido em meiados do

século passado.

Alguns pobres teeelões resolveram, premidos pela nc-

cessidade, associar-se, para mutuamente minorarem a

sua pobreza, numa espécie de solidariedade até então ain-

da irrealizada com o sucesso devido. Era a etapa decisiva

do eooperativismo que surgia na maior humildade possível,

quando poucos direitos, ou, senão, nenhum direito se reco-

nhecia ao operário.

Os teeelões de Rochdale, no entanto, aproveitando

uma fase de progresso nas indústrias a que se consagra-

vam, pediram aumento de salários aos seus patrões. Al-

guris proprietários atenderam ao pedido com uma condição:

medicina preventiva contra os perigos da propriedade coti-

centrada e produtiva, mesmo quando uma relativamente

pequena percentagem dos negócios totais correm através

dos canais cooperativos."

Como vemos, o eooperativismo, alem de excelente

animador da economia de um povo, é também motivo de

atenuações de males sociais que, de vez por outra, agitam

a sociedade. Outros aspectos da cooperativa, entretanto,

revelam também as vantagens da faculdade associativa do

homem : a sua posição neutra em face das agitações políti-

cas, por exemplo; a sua intolerância ao individualismo es-

teril; o seu lado moral e, finalmente, a sua missão elevada
— organizando a produção e o consumo e contribuindo,

desse modo, para o desenvolvimento econômico de qual-

quer povo.

II — COOPERATIVISMO NO PASSADO E

NO PRESENTE

Agora, quando o eooperativismo se apresenta vitorio-

so entre todos os povos, é agradavel evocarmos um pouco
de sua trajetória. Datam do início do século passado as

primeiras tentativas de realização de eooperativismo, orien-

tadas por homens de grande visão, que buscavam reformar

a sociedade por meio de associações livres, as cooperativas
— conjunto de esforços em pról da obtenção de determi-

nadas utilidades econômicas, sem a presença do interme-

diário. Sem dúvida, o desenvolvimento das indústrias, com

o aparecimento das máquinas e formação inevitável do ca-

pitalismo, contribuiu, de modo decisivo, para o apareci-

mento da nova modalidade de agremiação humana.
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ClIOCADEIRA DF. CONSTRUÇÃO AMERICANA, COM CAPACIDADE PARA 1 IA

a de que os demais industriais de toda a Inglaterra con-

cedessem os mesmos benefícios aos seus tecelões, o 
pue

era impossível visto a negativa de muitos. Diante da

situação, os operários constituíram uma comissão paia

resolver0 que pleiteavam. Os industriais negaram o pedi-

do, tendo sido a represália concretizada na greve, (pie nao

resolveu a questão. Deliberaram, a partir desse momento,

trabalhar, uns auxiliando os outros. Cada um contiilmia,

semanalmente, com o auxílio de 2 pence. E quando o dl-

n hei ri reunido não bastava a aquisição de um saco de ta-

rínha, discutiram eles os meios eficientes de melhorar 
^ 

a

situação do povo. Deliberaram, por lim, após algum de-

curso; de tempo, abrir um armazém cooperativo. Em 1844.

funcionava regularmente a Rochdale Society of Equitable

Pioneèrsi — destinada, conforme previsão dos seus estatu-

tos, 
"a melhorar as condições domésticas e sociais de seus

membros". Aumenta o número de associados e também o

capital da instituição. Instalam, na travessa do Sapo, em

Rochdale, um pequeno armazém, sob zombarias da garo-

tada. Mas a vitória da persistência foi um tato.

Um ano após a sua reahzaçao, os I íobos dc Koch-

dale dispunham ja de 201 libras, 10 shillings e ' pence, ca

pitai que; rendia um juro relativo. Os lucros da sociedade,

no entanto, eram distribuídos aos seus cooperados, na pro-

porção das compras que efetuavam. E com esse mecanis-

mo tão simpático e favoravel aos seus sócios, e com essa

feição tão simples e tão humana ficou estabelecida a pri-

meira cooperativa de consumo, e também a piimeiia cta-

pa vitoriosa do cooperativismo. Antes de Rochdale. pode-

mos dizer que não havia cooperativismo, e sim tentativas

de visionários que pretendiam minorar o sofiiniento hu-

0 OVOS, PROPRIEDADE DE UMA COOPERATIVA DO DlSgRITO FEDERAL.

mano, por meio do auxílio mutuo, numa ta^e de piofundo

transtorno social, qual a cio surgimento da grande m-

dústria.

Quanto mais era explorado o pobre trabalhador das

fábricas, maiores eram os benefícios que lhe pi estavam a

cooperativa. E depois, nas agitações revolucionárias pro-

vocadas pelo industrialisino, ainda mais compreensível^ e

mais acatado se tornou o ideal dos 
"probos 

pioneiros .

O armazém da Rua do Sapo cresce. Já o andai tei -

reo de um velho casarao nao satisfaz ao seu natuial desen

volvimento. Para compensar a depreciaçao das mercado-

rias, institue-se uni fundo de reserva. Em fato desagra-

davel, que, no entanto, não §preseif|a 
maiores consequen-

cias, convém ser aqui relembrado: houve discórdia entre

os associados, que procuravam, em grande numeio, filiai

se, á entidade, merecedora do respeito de todos. Secta-

ristas de partidos políticos diversos, religiosos de todas as

crenças não conseguiram, com os mais (lifei entes pontos

de vista, abalar o prestígio e a continuidade da instituição,

(pie não sofreu nenhum sintoma de fraqueza, em face das

discórdias. Fie# patenteado, aqui. aquele aspecto neutro

que possue, ainda hoje, a cooperativa. 110 signgicado ver-

dadeiro da expressão: indiferença diante das paixões huj

manas, 110 que diz respeito as idéias políticas e íeligiosas.

A cooperativa de Rochdale presta auxílio, confirmam

do as suas finalidades, á 
"Sociedade dos Moinhos"; faz

publicar o seu 
"Almanaque", difundindo noções complexas

sobre o cooperativismo: amplia, em tamanho, os seus

armazéns, que em 1864. já sobem a seis. E para maior ir-

radiação de suas atividades, instalou filiais pelos aiiabal-

wmmm
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seu instituidor, caracterizando-se, principaln®te| pela

usêneia de capital. E completando 11111 3. tipo, Luzzatti,

no ano de 1865, instalou, em Milão, novo sistema de coo-

perativas de credito! os bancos populaies, que também ai*

-arai! êxito em vários paígés.

Com o pequeno histórico desses padrões de coopera-

vas cie produção, de consumo e de crédito, tragamos em

lias gerais, o passado do cooperativismo. Porque, cie uma

sa estejamos certos: as infinidades cie instituições coo-

rativas que se espalham, em tipos os mais diversos por

iodos os países, em última instancia, encontram um lugar

.'litro cie um dos gêneros acima descritos. Pouco impor-

, pois, que em textos legais, seja impossível taxar-se, ou

mesmo agrupar-se cooperativas que se assemelham.

in — LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE O

COOPERATIVISMO

De antemão esclareçamos que se apresenta deficiente

nosso conjunto de leis sobre cooperativa. E não há

ior argumento em defesa desta nossa assertiva do que
a recente atitude do Ministério da Agricultura, fazendo vir

a esta capital representantes de diversos Departamentos

de 
'Agricultura 

dos Estados, os quais, juntamente com

pessoal técnico, resolveriam, do melhor modo possível, a

questão.

Não é propósito nosso, aqui, fazer maiores referên-

cias a respeito cio que ficou resolvido nas reuniões realiza-

cias, as quais tiveram, tal a sua importância, a presença cio

titular da Agricultura. Mesmo porque, nenhuma resolu-

ção oficial foi dada ao conhecimento geral, depois de eu-

cerradas as aludidas reuniões. De qualquer modo, no eu-

tanto, o fato de tratar-se, oficialmente, da reforma da atual

legislação cooperativista vigente no Brasil é indício scgu-

ro cie que as autoridades competentes estão cientes cia nossa

deficiência legislativa em tal assunto. Nada mais com-

preensivel. Novas exigências de vida, novos rumos cie

ação governamental clamam pela necessidade de reorgani-

zarmos a nossa economia sob bases cooperativistas. Em

atenção aos clamores presenciamos o incentivo e, — mais

aincla, — o desenvolvimento real cio cooperativismo entre

nós. Como conseqüência flêsse natural desenvolvimento,

nada mais lógico que o advento de uma nova legislação,

capaz de suprir as necessidades que surgiram e cjue, dia a

dia, estão a exigir nova consagração legal. E se o Minis-

tério cia Agricultura dispencleu esforços para cjue isso se

realizasse, lamentámos não ser possível, aqui, colhermos

os frutos de seus esforços. Isso, no entanto, não impede ia-

çamos uma apreciação sobre o que temos legislado em rc-

lação ao cooperativismo.

A nossa primeira lei regulando assuntos cooperativos

foi sancionada em 190/; o decreto 1 .637, de 5 de janeiro,

que vigorou até o advento da Revolução de 30, quando um

novo impulso, revitalizante, foi dado ao cooperativismo.

O decreto acima citado foi revogado pelo de n.° 22.239, de

19 de dezembro de 1932 — incontestavelmente a primeira

grande lei que assinalou novos rumos no cooperativismo

brasileiro. Resultou de estudos apurados de uma comis-

são de técnicos sobre a matéria, os quais expuzeram a

necessidade de *ser feita uma adaptação das nossas coo-

perativas à A-ida cie hoje ; de ser dado um impulso decisivo

ao movimento cooperativista nacional.

De fato, para melhor concisão do assunto, ficou defi-

niclo, no artigo 1.", sociedade cooperativa, bem como a

DE LARANJAS FEITAS SOB A RESPONSABILIDADE DE UMA

COOPERATIVA AGRÍCOLA.

cies, posteriormente por várias ciclacles inglesas. Mas um

motivo de júbilo geral, atestando o anojo, a peise

verança, o amor pelo bem estar geral é o fato cia consa-

gração, 23 anos depois, da vitória cios idealistas de Roch-

dale. No mesmo vetusto casarão da rua do Sapo, em me-

nos de 30 anos, erguia-se um vasto edifício que sgga a

séde da cooperativa. Houve festas, demonstração de. júbi-

lo, contentamento cie parte daqueles que labutaram eficaz-

mente. O Parlamento mancíou-lhes o seu cumprimento, se-

lando a vitória não apenas de uma associação inglesa, mas

de um movimento humano — a solidariedade a bem clc

todos.

Surgia, assim o tipo de cooperativa de consumo.

Para uma síntese da vitória do cooperativismo no

mundo, cometeriamos uma falha, caso não falássemos a

respeito das cooperativas cie crédito concebidas, também no

século passado e formadas por.pequenos proprietários que

se reúnem para obter créditos, mediante juros módicos..

São bastante difundidas em todos os países, principalmen-

te naqueles que vigiam o desenvolvimento de sua agricul-

tura e de suas industrias. Há tipos clássicos de cooperati-

va de crédito; Schultze-Delitzsch, Reiffeisen e Luzzati.

São bancos populares e caixas rurais, concebidos princi-

palmente na Alemanha e na Itália.

O tipo Schultze-Delitzsch. surgiu em 1850 em vir-

tude da primeira entidade organizada ter sido fundada pelo

alemão Schultze, na localidade de Delitzsch, e foi consa-

grado principalmente nos países nórdicos.

Em 1849, novo tipo de cooperativa de crédito, desti-

nado a merecer grandes atenções em todo o mundo, foi

criado, ainda na Alemanha: o sistema Raiffeisen, nome do

m
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possibilidade de serem estabelecidas federações de coope-

rativas, com excclão das consideradas legalmente centrais.

Um aspecto singular da lei a que nos referimos: para

evitar confusões, o seu texto esclarece (fflas sociedades

cooperativas são sociedades de pessoas e nao de capitai^

de 
"forma sui-yenerís"j distintas, portanto, das demais so-

ciedades jurídicas. A prova da formação Io contrato de

slcidade cooperativa é o seu ato constitutivo, cuja exis-

tência pode ser provada pelos meios competentes. Sob

pena de nulidade, o ato constitutivo deve conter: o nome da

sociedade, sua ide, seu objetivo econômico; nomes, resi-

ciência e profissão dos associados fundadores; cleclggaçao

dl vontade de formar a soeiedade. Em inúmeros itens íi-

ca taxado aquilcl que os cooperados bem como a 
gooperati-

va não podem fazer.

O carater autônomo das cooperativas ficou bem claro;

nenhuma entidade poderá funcionar sob o contrôle de uma

associação. No entanto, como a entidade goza de certa

autonomia, pode ser instituída sem autorização_do gover-

no, salvo as que se propõem a lidar com operaçoes de cre-

dito real, mercantil e seguros de vida, em determinadas

condições. Poderão as cooperativas adquirir personalida-

de jurídica, contanto que satisfaçam os requisitos expostos

{ em lei, indispensáveis para que funcionem validamente.

Quanto à administração, as cooperativas sao geridas

por mandatários escolhidos pela assembléia geral dos coo-

peraclos, em número nao interior a três. O mandato de

cada gestão não ultrapassa de três anos,. sendo possível a

reeleição e também a destituição, sem causa justificada. Os
' 

administradores respondem pelos prejuízos resultantes de

seus atos, mas não são responsáveis pelas obrigações que

contraírem em nome da sociedade.

Cacla cooperativa será controlada por um conselho de

sindicância composto de três membros efetivos nomeados

pela assembléia geral, em sua reunião ordinária anual.

Ao conselho de sindicância, que poderá ter outra denomi-

nação, dependendo de disposiçoes estatutarias, cabeia o

exame dos livros, estudo dos balancetes c apiescntaçao a

assembléia geral anual, do parecer sobre os negócios c

operaçõef sociais, l ambem compete-lhe convocai, extiaoi-

dinariamente, a assembléia geral, nos casos de necessidade.

Um livro de matrícula dos associados é indispensável

na séde de cada cooperativa — afim de serem satisfeitas

as exigências legais. Outros livros, de cai atei obngatóiio,

deverá possuir a cooperativa: o 
"Diário", o 

"Razão", o

"Caixa", o 
"Copiador de Correspondência", o de 

"Inven-

tário e balanço", e o de 
"Atas das reuniões da assembléia

geral".

Uma vez inscrito, o associado só poderá ser demitido

mediante pedido. De qualquer modo. êle não poderá pedir

a liquidação social, o mesmo acontecendo com os sócios

falecidos, na pessoa de seus herdeiros.

Uma passagem destacavel desta lei sobre cooperativas,

de 1932 e a que se refere às categorias principais em que

elas le podei classiflar. Pela primeira vez uma lei, entre

nós, agrupou os tipos de sociedades cooperativas passíveis

de funcionamento em territorio nacional. Ceitamente, o

espirito do decreto não revela qne tenha sido a medula

adotada em carater taxativo, cie modo que, outras 
giodah-

dades de cooperativa poderão surgir, a margem dos tipos

mencionados em lei, sem que, entretanto, deixem de me-

reeer a devida proteção legal. Isto, aliás, assim compregn-

dido, melhor nos trará a oportunidade de maior clesenvol-

vimento do cooperati vismo no l.uasil. Os tipos pie\ 1 slo;

Uma cooperativa de pescadores está industrializando o

PESCADO E EXPORTANDO-O PARA O EXTERIOR.

são os seguintes: cooperativas de produção agrícola; de

produção industrial; de trabalho (profissional 011 de cias-

se); de beneficiamento de produtos; de compras em co-

nium; de vendas, em comum; de consumo ; de abasteci-

Sento; de crédito; de seguros; de construção de casas po-

pulares; editoras e de cultura intelectual; escolares; mix-

tas; centrais; de cooperativas (ou federações).

Quando for constituido novo tipo de cooperativa que

não 11111 dos previstos, será considerado indeterminado.

O decreto, a seguir, se refere a cada uma das modalida-

cies previstas; apresenta as normas comuns a todas as

cooperativas de crédito em geral que deverão constar em

seus estatutos, e também as características das caixas ru-

rais do tipo Raiffeisen e os bancos populares do tipo Luz-

zatti. Limita as atividades das cooperativas de seguros;

restringe a ação das de construção das casas populares : de-

fine o que é cooperativa mixta e esclarece o significado da

cooperativa central. Como passagem destacavel do texto

legal, o decreto isenta do imposto de renda aquelas coope-

rativaS de natureza civil ou comercial que não distribuam

dividendos aos associados, proporcionalmente aos seus cre-

ditos E, visando, ainda, evitar os lucros, que tanto con-

trariam as finalidades das cooperativas, fica impedido a

qualquer pessoa fazer parte de qualquer associação coope-

rativa, simplesmente com uma finalidade lucrativa.

Eis, em síntese, a organização legal do cooperativis-

mo 110 Brasil até 1932. Estes moldes, em linhas gerais,

ainda persistem, se bem que, posteriormente, novos textos

tenham vindo melhor regulamentar o assunto. Em _(. cie

dezembro de 1933 tivemos o decreto n.° 23.611; em 10

de julho de 1934, tivemos o decreto n.° 24.647.

E' bem verdade que êsses textos não tiveram longa

duração, pois, com o decreto-lei 581, de 1 de agosto de

1Q38. foram revogados. Êste último decreto, entretanto,

não revogou o decreto de 1932, que comentamos; am-
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As COOPERATIVAS ESCOLARES ESTIMULAM OS MENINOS AO TRABA
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pliou muitos de seus dispositivos ; revalidou-os, tornando-
os as normas básicas (pie, no Brasil, regem o cooperaiivis-
mo. Não estivéssemos nos alongando e poderíamos cou-
frontal os dois textos, demonstrando as alterações do mais
recente sôbre o primitivo, e acentuando a grande íinalida-
de do novo decreto, tentando adaptar o cooperativismo
nacional às novas condições de vida, de ugf Brasil que de
há muito está causando admiração a todos os povos.

Jl — O COOPÈRATI VISMQ NO BRASIL

Não seria justo fizéssemos referências ao coopèrati-
vismo, na sua generalidade, deixando esquecida a realida-
de brasileira sôbre a matéria.

E' admiravel o progresso do cooperativismo em nossa
terra, podendo-se. mesmo, seguindo as palavras do ex-Mi-
nistro Peruando Costa, dizer que é 

"presentemente, 
a

mais sólida base da organização econômica do Brasil".
Nada mais compreensive.1 que estas expressões. Contamos
ainda com a agricultura para a satisfação das nossas nc-
cessidades coletivas e nenhum setor cia vida exige, mais os
benefícios do cooperativismo que o agrícola. Daí o surto
das cooperativas essencialmente destinadas às cousas do

O observador — l.\xi-/i

campo, ef consequentemente, o desenvolvimento de nossa

lavoura.

Apreciemos, porém, de maneira resumida, o desenvoi

vimento do cooperativismo no Brasil. No século passado
não houve o menor indício de movimento coopèrativiste

entre nós, o (pie se verificou em princípios do século cor-

rente, quando o governo, também interessado, voltou a-
suas vistas para o assunto. Foi mesmo baixado o primeiro
decreto regulamentando a matéria seguido de intensa cam-

panha doutrinária em sua defesa. Foram inauguradas as

primeiras cooperativas de crédito, no extremo sul do país
e no nordeste, como conseqüência da propaganda vitorio
sa, que conseguiu adeptos. Mas as cooperativas, entro
nós, não encontraram pleno desenvolvimento senão depois
do advento da Revolução de 30 e principalmente, depjbis!
da vigência do Estado Novo, que, de modo constiiucioiial

prescreveu normas sobre o cooperativismo.

Como vimos, em 1932. e em |93-| foram publicidif!
decretos sôbre o assunto. Em 1937. a Constituição de 10
de novembro deu-lhe consistência definitiva e margem

para o seu progresso definitivo no Brasil. Fm 1938, nova
lei, retundindo e ampliando os dispositivos passados veiu
melhor proporcionar às cooperativas brasileiras, a segu
rança que devem apresentar ao serem instituidas. A partir
desta data, e ainda hoje, sao fiscalizadas pelo governo, <pu
também passou a exigir o seu registro atim de que íiuH
cionem regularmente, como pessoa jurídica de direito pri-
v|§o.

O próprio I'residente (ietulio Vargas não tem oculta-
do o seu pensamento sobre as cooperativas, nas quais elo
vê claramente o papel Sue lhe está reservado no engrau-
decimento da economia nacional. Desta maneirai assim,
chegou a expressar-se o Presidente, em 193/: "os 

bene-
licios do crédito agrícola só poderão se generalizar através
uma vasta rede de cooperativas de produção, já iniciada
com pequenas vantagens, sob a onentaçao cios poderes pu-
bheos . A nossa realidade tem sido, de fato, prejudicada,
pela falta de 

|óoperativ#. 
Mas a falha está sendo suprida.

Surgem, em todos os recantos da vida nacional, coopera-
tivas com as mais diversas finalidades, muitas delas já pro-
duzirgjg relevantes favores a seus associados. Podcmo.-.
dizer que, em tranco progresso, há um movimento coope-
rativista no Brasil. Este movimento, com certeza, suprirá
lacunas consideráveis cjue, uma vez sanadas, favorecerão o
alargamento da nossa economia.

Pelo que colhemos em dados oficiais, são" anlpadoras
as cifras que nos revelam o progresso cio coopèrativisim >.
E' a seguinte a demonstração da nossa realidade sôbre a
matéria, de acordo com os registos efetuados no Ministé-
rio da Agricultura : em 1930 foram registadas apenas 11
cooperativas; em 1937 — 61 ; em 1940," o total de re<>isto
chegou a 1.056.

Como vemos, é notável o desenvolvimento das coope-
rativas no Brasil, e, o que ainda mais nos anima, é que de
ano para ano. crescem as entidades em proporção conside-
ravel nos mais alastados rincões nacionais, achando-se,

portanto, amostras práticas de suas finalidades, espalhadas

pela imensidão de nossas terras.

De acordo com os dados revelados pelo ex-Ministro
Fei nando Costa, que se utilizou de esclarecimentos forne-
ciclos pc 1 <) Sei \ íço de Economia Rural, as coopèrati vas
existentes no território brasileiro, até março de 1941. as-
cencliam a mais de um milhar, distribuído desta maneira
Selos Estados:
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COOPERATIVAS EXISTENTES NO BRASIL, POR ES TADO,

ATE MARÇO DE 1941, E SEU MOVIMENTO, EM CONTOS

B RÉIS

ESTADOS

Acre

Alagoas

Amazonas

Baía

Ceará

Distrito Federal

Espírito Santo. . .

Maranhão

Mato Grosso

Mi nas Gerais

Pará

Paraíba

Paraná

Pernambuco

Piauí

Estado do Rio

Rio Grande do Norte

Rio Grande do Sul. .

Santa Catarina

São Paulo

Sergipe

I
E- CONTOS
AS DE REIS

3 2.525

17 69.706

2.617

12 523.709

22 54.795

51 65.170

24 1.956

96

24

45 58.285
56.250

75 25.055

35 22.412

150 129.222

924

75 58.669
35 7.282

215 191.350

59 ! 24.248

258 528.965

1.595

L)c acordo com essa demonstração, todos os Estado-

da União vccm, na sua jurisdição, luncionarcin conteiati-

vas: em uns, em maior número; em outros, em menor

(Miàntidacle. movimentando tudas elas a elevada soma de

um milhão e quinhentos mil contos.

Não nos esqueçamos de que a demonstração acima,

pelo menos nos Estados em jque a compreensão do coojàe-

rativismo atingiu um delerminadi> estagio, já não mais

corresponde à realidade nacional. Hasta atirmarmos. :||>ro-

veitffndo o esclarecimento recente do De^cUiaiiiento de In-

formações do Ministério da Agricultura, que em Fe-

vereiro do ano corrente, foram registadas 18 copfcativaj

todas instaladas nos listados. Isto, repetimos, em apenas

um mês. De qualquer modo, vamos criando ita mentalida-

de cooperativista, que resolvera, certamente, mintas (Iíti-

culdades da nossa vida presente, em favor de um futur

melhor.

o

Mas (pie dizermos do eooperativisino nos dias que
correm ?

A realidade Io mundo atual está elucidando que, mes-

mo nos momentos de maiores perturhaçoes da paz, nao se

desmorona o ideal cooperati vi sta.

E' o c[ue pasmamos a ver.

O COO1 'ERATE\£ISMO l| A SITUAÇÃO

I NTFRX ACIONAI jj

Muito ao contrário do que a princípio parece ser,

diante da presente situação internacional é enorme o Mir-

to cooperati vista em todos os países do inundo. Mesmo

entre aqueles povos em que a prepotência dos ditadores

tudo absorve, observa-se que nao houve p mcnoi desãili|

mo por parte das populações, no tocante as cooperati v.i-.

Incontesteivelmente não se pode negar que, nos regimeus

totalitários o cooperativismòf como tudo mais, nao se apre-

senta com as mesmas virtudes que nos demais países livres.

Nestes, a hora presente tem sido extremamente fajgoragél

ás cooperativas. Aliás, convém acrescentemos, nas op. r

tunidades dificeis aos mais necessitados, o cooperat&ismo

tende a desenvolver^^, arvorando-se, justamente, em re-

médio social contra os mais diferentes males. Alguns pai-

ses, mesmo, que se vêem empenhando em guerra ha va-

rios anos, vivendo, portanto, sob um regnuen de econoura

forçada, resolveram solucionar crises tremendas recorrendo

aos processos das coOperpitivas. O caso da Cduna. paia nao

irmos adiante, é bem expressivo. Em virtude da guerra

existente, ha anos, entre a China e o Japão e vantagem-,

do último, houve, com o prejuízo causado a industria clm

nela, situada no litoral, miséria, fome, desemprego, enhm.

profundas alterações no ritmo de vida daquele heróico

povo. Foi elaborado um vasto plano ele cooperativas es-

tendido por todo p país, atuu de minorar tamanho mal,

sob o patrocínio da Senhora Chang Kai Chek, plano que

já se tornou vitorioso, e que, certamente, contribuíra de

modo decisivo, para a restauração da economia chinesa, 
gji-

A grande Indústria da mandioca é feita sob a responsabi-
DADE DE COOPERATIVAS.
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íamos um exemplo de grande atualidade, e que merece o

ffaioi? destaque pR&l, pelo fato de se tratar de um povo
do extremo oriente, que recorreu ao cooperativismo, jus-
lamente na hora em que um inimigo mais poderosi desor-

ganizou-o, procurando feri-lo mortalmente.

Sugere-nos, o atual conflito, algumas considerações

em torno do cooperativismo. A primeira de todas c o fato

da persistência da instituição que parece enfrontar a bor-

rasca do modo mais simples possivel. Como é do conheci-

menti geral, as mais sagradas reivindicações socialistas

continuam sendo relegadas. Direitos que pareciam impe-

recíveis são revogados a todo momento. Verifi-

ca-se uma total subversão de valores de toda sorte. E em

meio a êsse torvelinho, como um milagre, o cooperativismo

nunca foi tão benévolo, nunca tão desenvolvido, nunca tão

incentivado pelos próprios burgueses, que tendo necessida-

de de alimentação, recorrem, como qualquer do povo, às

cooperativas de consumo, que iiram os seus associados

crescerem em grande proporção.
Conta-nos Charles Gicle, em estudo importantíssimo

sôbre as cooperativas em face do primeiro conflito inter-

nacional, que, na França, nas regiões invadidas, 
"os 

rir-

mazens cooperativos foram geralmente respeitados". Isto

é uma prova de que os próprios inimigos reconhecem o

bem que essas instituições poderão prestar a vida social.

Assim, podemos dizer que não houve interstício, na

vida das cooperativas dos países beligerantes do Velho

Mundo. Houve uma espécie de adaptação às contingén-

cias da vida, respeitadas as suas linhas tradicionais. De

fato, durante o conflito, em França, as cooperativas ven-

diam mercadorias no campo de batalha; depois da guerra

deram profissão aos desempregados, crescendo, por isso

mesmo, no conceito geral.

Não se diga, agora, que somente por causa da guerr.i

o cooperativismo está sobrevivendo; hão. Certamente, pás-

sada a hora da tormenta, novos horizontes serão abertos

às cooperativas, que terão uma digna tarefa: contribuir

para a reestruturação econômica dos povos cansados de

lutar e de sofrer.

Em relação às cooperativas, no mundo moderno, ou-

tfo assunto nos leva a um ligeiro comentário — a especula-

cão, a ganância dos intermediários, que procuram tirar

partido das difíceis condições que se apresentam ao povo:
falta de gêneros, redução pelo racionamento, elevação de

preços, etc. -Tais indivíduos, praticando ato de tal modo

criminoso incorrem, atualmente em penas, por lesão à

economia popular. Mas não faltam os desrespeitadores da

ordem, que, mesmo nos mais difíceis momentos da vida

nacional, procuram, mediante excesso de usura, enrique-

cer-se de modo tão mesquinho. Ainda contra êsse mal, ire-

médio nenhum se encontra melhor que a cooperativa que,
evitando lucros de qualquer espécie, apenas satisfaz as

conveniências da produção e do consumo.

Na primeira grande guerra mundial assistimos os

maiores vexames atormentando as populações famintas da

Europa. E o meio mais seguro para evitar o mal foi ape-

lar para as cooperativas de consumo, que, deste modo,

muito contribuíram a minorar a fome que reinou no

Velho Mundo.

Necessário, pois, reconheçamos ao cooperativismo o
lugar de honra que lhe está reservado, agora, quando o

mundo é uma sangueira, e depois da guerra, quando Ire-

cessidades humanas se avultarão de modo assustador.

VIA 
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Fábrica Nacional de Aviões

I

A FÁBRICA Nacional cie Aviões e de fidro-aviões

£\. de Lagoa Santa, construída e explorada pela 
"Cons-

trações Aeronáuticas S. A.", foi uma das primeiras ini-

ciativas tomadas pelo Presidente Getnlio Vargas para dar

à aviação brasileira os meios industriais de construir seus

próprios aviões e seu equipamento.

A partir dos começos de 1933, quando o grande ti i-

motor de 15 toneladas, 
"Arc-en-Ciel", construído pelo eng

o-enheiro René Couzinet efetuava a primeira travessia co-

íuereial do Atlântico Sul, pilotado por Jean Mermoz, o

Presidente manifestou sua intençãoj de estabelecer uma

indústria aeronáutica no Brasil e pouco depois nomeou

comissões encarregadas de estudar a localização mais piopi-

cia para a edificação da fabrica; a capacidade de^ piodu-

cão desta fábrica e todos os problemas ligados a êste em-

preendimento, foram da mesma sorte objeto de cuidadosos

estudos, de maneira que as previsões logradas possam ser

satisfatoriamente cobertas.

No ano de 1938 o programa geral estava concluído ;

então, foi aberta a concorrência.

A partir de 1936 um grupo de personalidades brasi-

leiras, entusiasmadas pela idéia do Presidente \ argas, ti-

ijfam fundado a Sociedade Construções Aeronáuticas S.

A. e tinham obtido o concurso do célebre engenheiro kene

Couzinet para a direção técnica da Sociedade.

Esta Companhia, mediante as indicações do Governo

Brasileiro, estudou vários projetos, dos quais, um, que

constituía o plano! da atual iabrica de Lagoa Santa, foi 
|tcei-

to e aprovado pelo Ministro da \ iaçao e Obias 1 ú-

blicas, o General Mendonça Lima. O único problema cuja

resolução estava pendente era o contrato que regeria a

execução deste projeto pelai Construções Aeronáuticas S.

A. Êste trabalho foi complicado pela declaração de guer-

ra na Europa a qual havia imobilizado uma grande pai te

O BRASILEIRO SANTOS DUM0NT_C0NSTRUIU O PRIMEIRO AE

da produção industrial dos países que deviam nos loine

cer as máquinas e o equipamento da l sina.

Finalmente a 6 de abril de 1940 o contrato foi assi-

nado entre a Companhia e o Governo Brasileiro, tendo

sido imediatamente confirmado por um Decreto-Lei, o

número 2.1/6, de 6 de maio de 1940. Como seria natu-

ral o governo tinha um controle absoluto da gestão e da

produção da Fabrica e êste controle é exercido por um

Superintendente nomeado pelo Ministro da Aeronáutica,

sr. Salgado Filho; atualmente o superintendente é o coro-

nel Jussaro Fausto de Souza.

Pelo contrato firmado com o Governo Federal, e que

terá a duração de quinze anos. o Governo garante a Cons-

truções Aeronáuticas S. A.'

 15.000 contos anuais de encomendas, no mínimo;

Isenção de direitos aduaneiros e impostos;

 Um lucro industrial de 15Cr sobre as encomendas,

representando o mínimo de 2.250 contos por ano;

Autonomia administrativa e comercial:

 Possibilidade de aceitar encomendas de terceiros

brasileiros ou estrangeiros.

A Diretoria, cujo Presidente é um grande pioneiro

da aviação, Antônio Lartigau Seabra, é composta dos se-

uhores Luiz Anibal Fajcão, diretor gerente: Cláudio

Ganns, diretor-secretario e de duas personalidades do Es-

tado de Minas Gerais, os senhores Alberto \\ ood Soaie^

e Dario de Almeida Magalhães, estes últimos represem

tando os interesses dos meios econômicos de Minas para

a grande obra federal. O dr. José Saboia \ hiato de Me-

deiros, Conselheiro Jurídico, pôs sua bela inteligência a

serviço da fábrica de Lagôa Santa e tem orientado, com

uma alta compreensão dos seus deveres patrióticos, os

problemas da vida jurídica da organizaçao.

0PLANO— 14 BIS QUE VOOU COM SEUS PRÓPRIOS RECURSOS
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A FABRICA

Logo apól a assinatura do contraio com o Governo]
ciando cumprimento aos desejos expressos pelo 1'residen-
te, que via as ameaças da guerra se acumularem sobre o

continente americano, os trabalhos da fábrica de aviões de
Lagoa Santa tiveram início, no terreno indicado pelo Go-
vêrno, a 40 quilômetros de Belo: Horizonte, no Estado de
Minas Gerais, admiravelmente situado sobre um platô
onde um aeródromo instalado pelo Governo permitirá o
lançamento dos aviões e onde um lago favorecerá o dos-* O
hidro-aviões.

As firmas A. R. Giannetti & Cia. Ltda. e Alfredo
Santiago & Cia. Ltda. tomaram a si o pesado encargo de
construir num ritmo acelerado os imensos edifícios da fá-
brica que compreendem 10 grandes pavilhões destinados a
abrigar uma Central Elétrica, 2 imensos halls de fabrica-

çao e de montagem de 250 metros de comprimento por 50
metros de largura editicados segundo os dados mais mo-
dernos, com uma cobertura em sheds conoidais [que permi-
te luz e ventilação perfeitas da Usina; seções de pintura
e laboratórios, bem como os serviços de controle, um res-
taurante, uma enfermaria e um gabinete dentário, complef
tam uma organização que é uma verdadeira cidade em
franco desenvolvimento.

As construções, que num conjunto grandioso pre-
veem as ampliações próximas e futuras, constituem traba-
lho de características moderníssimas, únicas no gênero na
América do Sul. As obras estão sendo realizadas num
ritmo acelerado, o que permitirá à Fábrica iniciar a pro-
dução brevemente.

Mau grado todas as dificuldades oriundas do estado

de guerra os principais edifícios da Iabri6a de aviões e

hidro-aviões de Lagoa Santa estão concluídos desde os

lrim<2u"Os meses de 1942:.

Desde pouco antes da guerra, alarmada pelas dili

culdades crescentes de obter o equipamento e máquina^

nos Estados Unidos, a Diretoria de Construções Aerolpu-

ticas S. A. fez-se representar em Xova Yllrk e em

Washington por seu Agcute-( icral. \ iajando cspccialmen-

te comissionado pela diretoria da Fábrica; teve o Agente-

Geral oportunidade de cgíôr, pehiri]Ée os órgãos ccgipe-

tentes do Governo norte-americano, os planos para o li-

vantamento da primeira fábrica brasileira de aviões, ten-

do, também, em seguida à aprovação irrestrita desses pro--

jetos, levado a efeito a compra do indispensável aparelha-

mento de maquiuária indispensável á instalação deste par-

que cie indústria da aviação no Brasil.

Foi o Agente-Geral da companhia, testemunha dos es-
forços gigantescos dos listados l nidos para passar do es-
tado de produção de paz ao estado de produção de guerra
e teve a satisiaçao de constatai* que, não obstante o inien-
so esforço que os listados L nidos devem dispender epino
fornecedores de material de güerifâ para o mundo inteiro,
o Governo americano não abandona o Baias il em um pe-
ríodo tão crítico e a promessa que lhe foi feita de que to-
das as facilidades serão dadas á fábrica de Lagoa Santa

para a obtenção de seu equipamento, na proporção, natu-
ralmente, de que o seu programa de desenvolvimento se
intensilique e corresponda também- às ncessidades da defe-
sa do hemi.slério sul.

A 
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Os limites da piSclutfiyi cla.de norte-americana, no do-

mínio de sua máquina industrial, sao simplesmente lan-

tásticls, mereê de seus recursos inexgotáveis em homens

e material. Esta circunstância concorre, e poderosamente,

para C|tte não se verilique nenhum retardamento na entic-

ga das nmcSiinárias indispensáveis. Indo depende exclu-

sivanicnte do meio de transporte. Nos listados Unidos de

lioje não se fabricam mais artigos como automoveis, ra-

dios, geladeiras, etc. Mas tudo o que de 
glalquer 

forma

tem utilidade para os fins cie guerra é confeccionado eiii

série e em um ritmo verdadeiramente vertiginoso. I 01

isso, tudo quanto nos fôr necessário, nos o tiremos com

certeza e muito principalmente no que diz respeito ao ma-

terial para a nossa jovem industria aéronautica. A Ame-

rica do Norte olha com grande entusiasmo todos os esfpr-

cos desenvolvidos |)elo Governo P>rasileiro no sentido da

edificação da Fá|jrica Xacional de Aviões de Lagoa San-

ta, sob a orientação técnica de l\ené Couzinet. Ej parale-

lamente presta o mais decidido apoio a iniciativa do biiga-

deiro Antônio Guedes Muniz, que construirá a usina para

motores de aviação. As duas usinas se completam.

A previdência do I'residente \ argas e a atividade do

Ministro da Aeronáutica, dr. Salgado Filho teem, efeti-

vãmente, dotado o .Brasil de uma industria aeionautica

muito completa, |ué 
deve representar um papel imgortan-

te nos anos críticos por vir.

Os Estados Unidos vêem de 11111 modo muito tavoravel

1 desenvolvimento de indústrias que poderão tuncionar com

mão de obra brasileira, utilizando matérias primas brasi-

feiras e .que aliviarão a industria americana, que deve pro-

29

duzir aviões para todos os cantos dos cinco continentes e

que vê com prazer a indústria brasileira pronta a secun-

dá-la em um período no qual existe tamanha procura de

material de defesa para os países cia .América do Sul,

ameaçados cada dia de uma maneira mais instante.

DESEXVC )1 A I M EXTO DO MERCADO AERO-

XAUTrCO 1 > K. \ SI LEI kl)

O clesekvõlviniento cio mercado aeronautico brasileiro

fez-se num espaço de tempo relativamente curto; em 1930

a nossa aviação, quer civil quer militar, tinha importan-

cia secundária: nem mesmo o Correio Aéreo Militar, en-

tão, tinha vida. Em 1940, após alguns anos de lunçao, ja

o Correio Aéreo Militar estendera-se sôbre 21 .000 quilo-

metros, somando, os quilômetros percorridos, a extensão

de 2.000.000. A aviação comercial, por seu turno, em

1930. com uma existência bem marcada de juventude, ain-

da, transportara 4.667 passageiros| o crescimento da sua

Importância,' a ampliação das suas linhas, a melhoria e <>

desenvolvimento da rede, traduziu-se em 1940 pelo tato de

haver neste ano transportado 70.734 passageiros. A car-

ga transportada em 1*^30 pela aviaçao comercial atingiu a

9.609 quilos e em 1940 a 446.135 quilos.

O presidente Getulio \'argas emprestou sempre aos

empreendimentos aviatórios o mais decidido apoio, tradu-

zido 11a multiplicação de campanhas de resultado sempre

de muita eficiência; como ponto alto do interesse do Pre-

si ciente Vargas, pode-se apontar, por exemplo, a criaçao

do Ministério da Aeronáutica, o primeiro da América do

HH  ¦
• s > s-' 1 • .• " . -v. • ¦ , • ¦ ' ¦ ¦" " *

50 METROS DE VÃO, DO TIPO 
"SHED" 

|0N0IDAL. PÈLA PRIMEIRA VEZ NO BKASI.1. UTILIZA-SE ESSE T11»C) DE CONSTRUÇÃO CI.TH A-MODERNA .
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Sul; e, também., outro ponto de tanta importância quanto

êste, é a fundação da Fábrica Nacional de Aviões de La-

gôa Santa.

O desenvolvimento do mercado aeronautico, pois, e

mais uma justificativa para a criação da indústria nacio-

nal de aviões, hidro-aviões e apetrechos.

QUE E' CONSTRUÇÕES AERONÁUTICAS S. A.

A firma Construções Aeronáuticas S. A. foi consti-

tuida em 16 de dezembro de 1936 e, desde então, vem pre-

parando, silenciosamente, em colaboração com o Governo,

as bases do grande empreendimento nacional que é a FáJ

brica Nacional de Aviões. O capital da sociedade foi

elevado para 12.500 contos, dividido em 25.000 ações or-

dinárias de 100$000 cada uma e 100.000 ações preferen-

ciais do mesmo valor, todas nominativas e todas com di-

reito a voto.

As ações preferenciais gozam dos seguintes direitos e

vantagens:

a) dividendo preferencial de 8% ao ano, fixo e curou-

Jativo;

b) dividendo suplementar de 70% do saldo dos lu-

cros líquidos;

c) prioridade no reembolso;

d) prêmio de reembolso de 1/2% por ano vencido, no

caso de resgate antecipado;

e) direito de fiscalização dos atos da administração;

f) direito de voto nas assembléias, na proporção de

voto por cada grupo de 25 ações;

g) direito de elegibilidade.

As ações preferenciais Subscritas podem ser integra-

lizadas da seguinte maneira: 20% no ato da subscrição;

20% na entrega das cautelas; 60% em chamadas de

30%, com intervalos não menores de 60 dias e prazo de

30 dias.

O dividendo de 8% e o suplementar de 70% sôbre

os lucros líquidos das ações preferenciais são assegurados

pelos lucros anuais garantidos pelo contrato com o Govêr-

no, isto é com o lucro anual mínimo de 2.250 :000S000.

Vimos no princípio os nomes dos componentes da

direção administrativa da Construções Aeronáuticas S. A. ;

os nomes dos diretores valem, por si, como um certifica-

do de decisão na fiel execução dos compromissos assumi-

dos para com o público. Vejamos agora alguma coisa a

respeito da direção técnica, a cargo de René Couzinet. O

nome de Couzinet é, por seu turno, a melhor garantia da

capacidade construtiva de Lagoa Santa ; trata-se'de um

dos mais afamados precursores aeronáuticos modernos.

Na sua folha de serviços podemos selecionar alguns

pontos altos que documentam a sua capacidade e o seu de-

votamento à aviação; engenheiro civil e também da Ls-

cola Nacional Superior de Aeronáutica de Paris, oficial

observador de aviação, René Couzinet. com 22 anos, criou

um trimotor de 7.500 quilos, de asas baixas cantilever,

que era uma realização inteiramente nova. Lm .1931,

Couzinet terminava o seu 
" Arc-eu-Ciel" cujas perlorman-

ces eram únicas na época: velocidade de cruzeiro 275 qui-

lômetros por hora; raio de ação, 4.200 quilômetros ; peso,

15.400 quilos com três motores totalizando 1.950 HP.

Em 1932 construiu o 
"Biarritz", 

pequeno trimotor Gipsy

105 HP, que, pilotado por de Yerneilh, realizou notada-

A FOTOGRAFIA DETALHADA MOSTRA UM DESSES ARCOS ENVIDRAÇADOS d| 
JsilEDg 

CONOIDAL, QUE DIJRIBUB H INTERIOR DA F|BRICA
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mente a primeira ligação entre a França e a Nova Cale-

dônia, pereorrendo mais de 50.000 quilômetros. Ern

1933, Couziletl a bordo do 
|Arc-en-Ciel", 

com 
|ean 

Mer-

moz como piloto, partiu de França, atravessou o Saara e

o Atlântico Sul, alcançando o Rio de Janeiro e Buenos

Aires e voltando à França, tendo percorrido 25.000 qui-

lômetros. Em seguida o mesmo 
"Arc-en-Ciel'. com

Mermoz e Guillaumet, assegura as piimeiias ligações 
|)OS-

tais no Atlântico Sul. Couzinet, que f|r| nesse ínterim

nomeado Diretor do Anexo do Arsenal do 
jjVlinistéiio 

do

Ar, em Le Bourget, foi em seguida encarregado pelo Go-

vêrnl Francês de criar um vasto parque de revisão e re-

paro de aviões militares em La Roche-sur-\on, na Yen-

déa, o qual, edificado e equipado em menos de seis meses,

funcionou logo com grande rapidez. Em 1939 e 1940 as

suas fábricas em Levallois e de La Roche forneceram

aviões militares num ritmo acelerado ao mesmo tempo que

construiam três grandes prototipos de bombardeiros qua-

drimotores do tipo Couzinet B. 4, encomendados pelo Go-

vêrno Francês. Em fins de 1940, de volta ao Brasil,

Couzinet colabora na construção da Fábrica de Lagoa

Santa, como seu diretor-técnico. Em 1941, o Ministério

da Guerra do Brasil, sob indicação do Ministério da Ae-

ronáutica, encarrega Couzinet de reger a cadeira de aero-

mecânica do curso de aeronautica da Escola. 1 ecnica do

Exército.

31

O BRASIL, IMONLlivO DA AV1AÇAO

Realizando êste trabalho sobre a indústria aeronauti-

ca nacional, não poderíamos deixar de lazer uma reterên-

cia sobre a procedência do Brasil, como um legitimo pio-

neiro da aviação moderna, especialmente do avião. E|

sobretudo um tributo que rendemos a Santos Dumont, que,

em 23 dc outubro de 1906, com o seu aeroplano 14-bis,

abria novos caminhos aos transportes aéreos. Santos Du-

montf o inventor brasileiro, foi o primeiro construtor de

aviões ; isto, deve ser tomado a base de um símbolo, para

nós brasileiros, que agora, justamente, vemos lançadas as

bases de uma indústria que há cie erguer bem alto o nome

do nosso país, e dará margem, ainda, para que possam

os nossos operários e téenicos darem prova da sua habi-

litação. Aviões e hidro-aviões brasileiros, com motores

brasileiros, todos construídos com material puramente na-

cioifal, cruzarão em breve os teus da América, em nobres

missões de amizade, intercâmbio e defesa.

Que a tenacidade de Alberto Santos Dumont,, pois,

sirva de exemplo para quantos, neste instante, se voltam

para os esforços que, sob o patrocínio do 1 íesidente \ ai

gas e do Ministro Salgado Filho veem sendo desenvolvi-

dos para que o Brasil fabrique as asas a que a sua moci-

dade aspira, e de que a fábrica de Lagoa Santa há de

ser o primeiro ninho cie onde partirão.

A preemínência do Brasil na construção do primeiro aeroplano no olnlo, futuro a vi atório invejável
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lar o equipamento necessário!.

Mas, mesmo pui 
isso nao

suceda, lembre-se cie que, de-

pois de alcançada a vitoria

final, nenhum prédio podrra

prescindir de ar condiciona-

do, tal a importância que este

precioso elemento de conforto

vem assumindo na vida mo-

dcrna. Psag se esqueça disso!

E de que, para poder insta-

lá-lo mais tarde, é mais prá-

tico e mais ceonomico prove-

lo desde já nos seus projetos.

Consulte o Departailentd

de Jplimatizaçào da (Iene-

ral Ele Clric, sem qualquer
compromisso de sua parte.

GENERAL ELECTRIC

/L S GRANDES fábricas Ge-

neral Eleltric nos Estados

Unidos trabalham dia e noite

produzindo maquinaria pesa-

da — motores, locomotivas,

turbinas... turbinas que mo-

vimentaní os navios de guer-

ra e os cargueiros que trans-

portam minérios... turbinas

(pie produzem a energia jge-
cessária ao funcionamento

de tantas outras indústrias.

Assim a G.E. faz a sua par-

te, jio gigantesco esforço in-

dustrial americano: dedican-

do a técnica, o engenho e as

energias dos seus especialis-

tas à produção de materiais

indispensáveis à vitória. Por-

que, na atual emergência, fi-

caram para segundo plano os

artigos de conforto pessoal;

indústria e público tem que

aceitar lambem sua quota de

sacrifício, abrindo mão, tem-

porariamenle, das vantagens

destes artigos, como] é o ca-

so do ar condicionado.

Planeje lioje para
poupar amanhã

Há problemas (pie não po-

dem ser solucionados sem

o auxílio do ar condiciona-

do. Em casos desta natu-

reza a General Electric tudo

fará para fornecer e insta-
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A Indústria do Charão

D 
AS velhas indústrias do &' / c/<?L P

Extremo Oriente, duas

atingiram tal grau de aperfeiçoamento, que nem

extraordinário avanço que os grandes vultos da. Kenas|

cénça mrimiram à cultura artística na Europa, nem os

constantes progresso- científicos realizados em todos os

setores da atividade humana a partir do século l'1. con-

seguiram abalar o seu grande prestigio: a indústiia da

cerâmica e a do charao.

Saxe celebrizou-se por suas porcelanas; a 1'rança tez

da escola de Serres um dos marcos do sen adiantamento,

mas toda a obra hercúlea dos porcelanistas ocidental ioi

impotente para fazer esquecer o maravilhoso da louça ta-

bncada pelos chms. A Outmica, na sua aiiancacla j&tia
vés das séries de comploãíps orgânicos, forneceu a indus-

tria a mais completa gama de cores, de solventes e de

vernizes, porém nada do que até hoje produziram os la-

boratórios supera, em beleza, em inalterabilidade e dura-

ção, o trabalho dos charonistas.

O charão — processo de revestimento e decoração

de objetos de madeira ou outro material, com pinturas fei-

tas à base da resina de determinada árvore da família das

anacardiáceas — teve seu berço na China, em data ime-

morial.

Segundo um manuscrito do tempo dos Ming, o cha-

rão foi primeiramente empregado para escrever sobre

canas de bambu, depois em utensílios para comida, inais

tarde na manufatura de vasos destinados aos cerimoniais.

Na dinastia Chou. (anos de 1122 a 255 antes de

Cristo), seu uso estendeu-se à decoraçao das carruagens,

arreios, arcos. ílexas, etc., possuindo o valor de moeda,

para pagamento de impostos ao Estado.

Da situação da indústria sob os Ming, que governa-

ram de Í36S" a 1644, há descrições chinesas umtempora-

neas, que o dr. Kushell cita várias vezes no seu h\io
"Chinese Art". Por elas se fica sabendo, que, nos primei-

ros tempos daquela famosa dma>tia. houve casas especia-

lizadas no trabalho do charão esculpido, em la-li Fu . que

Xanquim, jjtequim e Xing-kuoJ Fu

se fizeram notar pela alta qualida-
de dos objetos que lançavam e

pelas aplicações de ouro sòbre os

mesmos. O arrojo (ios desenhos, a

abundância de detalhes, as incrus-

tações delicadas, caracterizaram ês-

te período, do qual o Museu \ ito-

ria e Alberto, de Londres, guarda

um certo número de ótimas peças.

Com a queda dos Ming o cha-

rão decaiu. Mas reviveu em 1680,

com lvang Hsi. o primeiro e sem

dúvida o maior dos imperadores

mandchús, que estabeleceu, no

próprio recinto do palácio de 1 e-

quim, um conjunto de oficinas para

a execução de obras artísticas, O

jesuíta Luis le Conte, que chegou

à China em 1687, tece expressivas

homenagens a esse reflorescimen-

to. durante o qual toram feitas as

T F.MPO

primeiras grandes remessas

de charão para a Europa.

A arte brilhou ainda sob Chien Lung. que lhe deu

proeminência na decoração das paredes e móveis do seu

palácio, embora já as cores fossem mais pesadas e os mo-

ti vos caíssem no formalismo sempre repetido.

Êssés seriam os últimos lampejos do charao. na Chi-

na. O século 19 trouxe a decadência, precipitada irrevo-

gavelmente em 1869, quando um incêndio destruiu o que

restava das velhas oficinas imperiais. Fora-sc a originali-

dade dos motivos ornamentai.-, desapareciam os grandes

mestres. Como arte, e sobretudo como industria, o empó-

rio do charão pouco a pouco passara para o Japão.

XO ARQUIPÉLAGO AMARELO

Ignora-se a data exata em que a árvore do charao —

urushi-nó-IH — foi introduzida entre os japoneses. Mas o
"Xihongi" 

("Crônicas do Japão") afirma que em ^87 ja

ela existia no arquipélago amarelo.

As obras de valor artístico mais antigas que se co-

nhecem datam, todavia, apenas de dois séculos mais tar-

de. dentre elas se destacando a bainha da espada do im-

perador Shomu (724-749). tôda em ouro e negro.

O imperador Ivwamu (781-806), ao transferir a capi-

tal de Xara para Heainkyo — a atual Kioto — gastou

enorme fortuna com o embelezamento da nascente metrô-

póle, que então começou a ter um estilo diferente do

chinês.

O século. 10 caracterizou-se pelo emprêgo do curioso

verniz na estatuaria. cuja voga só não perdurou porque

foi suplantada pela da escultura em madeira, muito mais

cômoda.

Durante o período Kamakura acentuaram-se os pro-
oréssos. Tudo quanto era belo e fino encontrava pronta

colocação. Os trabalhos abundavam em incrustações de

metais preciosos e madrepérola ; poemas eram reproduzi-

dos entre os ornatos. Pelos meiados do século 1? a repu-

tação dos ni pórticos subira tanto

que artistas da China foram apren-

der-lhes os métodos. Tliami. Sga-

rashi, Shinsai, Koyetsu, èste fun-

dador dum estilo essencialmente

nacional, são nomes que os enten-

didos conhecem e respeitam, tão

bem como o do maior dos mestres

do país. Ogata Korin. discípulo de

Kovetsu, e o de Xagashige. a quem
se devem três bandeijas, prepara-
das em 1637 para um presente dl

casamento, que os peritos conside-

ram as mais perfeitas peças do

charão nipònieo.

Um costume interessante, esta-

belecido na época, foi o de trans-

mitirem os artistas os seus nomes

aos filhos ou discípulos eméritos.

Como conseqüência, houve dez ge-
rações na família de ^ amamoto

Shunsho, que morreu em 1682 aos

Escrínio chinês em charão esculpido, do

DE Khang HSI (1622 - 1723)

D
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63 anos, e várias nas famílias de Kajikawa, Ma-

sanari e outros.

O século passado gerou um artista excepcional, Shi-

bata Zeshin, cujas obras emparelham com as dos seus

grandes predecessores, em técnica como em desenho.

Exalta-lhe o valor lembrar que já então a indústria es-

tendia seu campo de ação por todas as artes, subjugando-

lhes a pureza em proveito do interesse comercial.

MOTIVOS E PROCESSOS

Os ornamentos do charão chinês são quase inteira-

mente simbólicos, e os assuntos, via de regra, derivados

das lendas e personagens do Budismo, Taoismo e Cerniu-

cianismo.

As inspirações mais freqüentes baseiam-se em 
"Os

oito instrumentos musicais", 
"Os 

oito símbolos budistas

de feliz augúrio" e 
"Os 

oito bens preciosos", do Taoismo.

Entre os motivos de figuras podem ser mencionados a dei-

ficação de Lao Tzél fundador da filosofia taoista.

Meninos brincando são tão comuns como paisagens
com pavilhões, árvores, montanhas, lagos, jardins. Os

animais preferidos são o dragão e o fênix. Depois apare-

cem a tartaruga, o unicórnio, o leão, o morcego, a borbo-

leta e os peixes, todos emblemas da vida longa, da feli-

cidade. O pecegueiro, o pinheiro, o bambu, a peonia, o

lotus, o crisantemo e a ameixeira dominam entre os temas

do reino vegetal.
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A execução técnica tem obedecido a fórmulas variá-

veis. Gerações de artistas renomados, vivendo exclusiva-

mente para a arte, inventaram processos inúmeros, que

uns atravessaram dinastias, outros desapaiecciam com os

seus autores. A reconhecida paciência oi icntal deu tudo

quanto podia ao charao. Numa polegada quadrada dc de-

terminada obra foram contados ceica de quinhentos pi-

dacinhos de ouro, embutidos a mao.

Para se fazer uma idéia da complexidade da arte,

basta referir que há pelo menos dez processos fundamen-

tais de sua execução. Aqui é apenas um polimentu ne-

gro; ali, sobre uma superfície uniiormemente plana e

baça, há aplicação de pó de ouro ou prata; mais adianu

são pequenos fragmentos irregulares de folhas de ouro

ou prata, colados superficialmente; em outros casos, o

metal penetra a profundidades variaveis no verniz ; e ha

decorações em alto como em baixo relevo, etc.

Pedacinhos de conchas, de preferência a madrepéro-

la, entram em muitas obras. Aplicações dêste tipo, iiisa-

das de azul e verde, de combinação com ouro e prata e

delicadamente gravadas, mereceram a maior admiraça>

dos europeus, recebendo dos Iranceses o nome de lac

burgautée".

Na China aproveitaram igualmente, para as incrusta-

ções, objetos de certa dureza, como o jade, a malaquita, o

coral, a pedra de sabão, o marlim, a porcelana e Outros

corpos decorativos.

Peças de um aparelho de café em charao .negro, creme l:

''T - "'V;£V*-rJ-V'^-yki*'\v ;'/ ¦'¦ . * , , J 4 v r+- '•** ' ' .
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A ARVORE DO CHARÃO

Franceses, ingleses, alemães, holandeses, englobam

sob o nome de laças toda uma extensa variedade de resi-

nas, e de misturas de matérias corantes minerais ou orgâ-

nicas com substâncias capazes de msolubilizá-las, bem

assim as tintas e vernizes feitas com umas e outras.

Mas a língua portuguesa, com sua abundância de

expressões, reservou o nome especial de chavão ao lí-

quido, aos vernizes e aos produtos preparados com a

substância extrai da da casca de duas árvores do gênero

Rhus, — a Rhus vcvnicijcra e a Rhus succcdauca, que nós

podemos considerar como espécies de sumagre.

A Rhus vernicifera mede habitualmente 3 a 4 metros

de altura. Suas folhas são oblongo-lanceoladas, e as fio-

res, panículas esbranquiçadas. A Rhus succcdauca regula

o mesmo porte, porém muitas vezes não passa dum ar-

busto.

Ambas são venenosas. O suco das suas cascas pro-

duz queimaduras de cicatrizaçao demorada, comparaveis

às produzidas pela nossa Hura crcpitaus. Seu nome vulgar

no )apão é uriíshi-uo-ki, e o do leite que produz, uruslii.

Saindo do seu berço, a árvore do charão passou para

o império do sol nascente, a Coréia, a ilha Formosa, a

OURO, FEITO EXCLUSIVAMENTE COM MATÉRIA PRIMA BRASILEIRA.

I
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Colheita do charao na cultura do Horto Florestal de

São Paulo.

Indo-China. E por aí ficou. Plantações mais longe, ou

não tiveram êxito ou não foram tentadas. Faz pensar que

a tradição haja erigido o tabú de que essas árvores pre-

ciosas não se aclimavam longe do território asiático.

Por êsse motivo, foi com bem compreensível entu-

siasmo que. visitando, no interêsse desta reportagem, r; o

Horto Florestal da capital de São Paulo, sede do Serviço

Florestal desse Estado, constatei o ótimo desenvolvijien-

to das culturas de Rhus succcdauca aí existentes, e das

quais há já certo tempo eu estava informado.

O CHARAO XO BRASIL

O Brasil deve a dois homens igualmente inteligentes

e audazes, os srs. Ryochi Xakavama e José de Camargo

Cabral, a entrada e o desenvolvimento da árvore e da in-

dústria do charão.

Xakavama trazia o diploma de uma escola de comér-

cio quando em 1929 desembarcou em Santos. Possível-

mente contava acomodar-se escriturando os li\ í os de qual-

quer compatriota chegado antes, e já feliz no comércio.

Mas não pôde resistir à atração da terra. O clima,

a identidade de certos aspectos vegetais despertaram-lhe

reminiscências dos seus bosques em Isliikava, onde o uiusln

oarante a subsistência de centenas de famílias. E resolveu
Í!»

BSKa&ae
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O CALOR DO SOL É UM AGENTE MApNIFTCO PARA PRODUZIR A DESHIDRATAÇÃO DE LIQUIDO BRUTO QUE AS ARVORES PRODUZKM.

tentar uma experiência. Voltou ao Oriente, em busca de

sementes de Rhus vc miei fera e dos preparos para sua in-

dustrialização.

Em 1931, os vizinhos de Ribeirão Pires conheceram

as primeiras plantinhas da valiosa anacardiacea. Raquíticas,

enfezadas. Aquilo não prometia ir adiante. Nunca se vira

idéia tão extravagante. Aquele homem queria era matar a

família de miséria.

Alguém houve, entretanto, que entendeu que os en-

sai os mereciam ser levados até o fim. E pela mão do sr.

José de Camargo] Cabral, que assumia a direção do Ser-

viço Florestal de São Paulo, Ryochi Nakayama mudou-

se em 1933 para o próprio recinto do Horto, com a mu-

iher, os seis filhos e as suas cinqüenta mudas atrofiadas

de veniieijera.

Deram-lhe tôda a ajuda precisa. Mil novas plantas
da mesma espécie foram importadas e submetidas ao mais

cuidadoso trato.

Meses depois, o pessoal subalterno do Horto come-

çou a murmurar que a gente de Ribeirão Pires tivera toda

razão em chamar Nakayama de louco. As mudas, nem

cresciam nem engrossavam. Se não estavam infestadas

por uma doença qualquer, é porque decididamente não se

adaptavam ao solo.

Longe de desanimar, porém, os dois técnicos resol-

veram tentar nova série de provas com a Rhus sueccdcuiect.

E esta, importada da Indo-China francesa, sol) a forma de

sementes, revelou uma adi,niravel adaptação às terras pau-
listas e um rendimento inesperado, superior ao obtido

na Ásia.

Aos três anos de idade as sueeedciueu do Horto de

São Paulo estão aptas a receber a primeira sangria.

Nakayama enche-se todo de áatisfação quando lhe

pedem para contar os seus processos. E\ sem sombra de

dúvida, um asiático diferente. Não vive entre nós a vida

misteriosa e discreta dos da sua raça. Muito ao contrário,

orgulhoso dos resultados que conseguiu, tanto como do

seu título de naturalização brasileira, emprega seu maior

empenho em fazer com que as culturas de charão se alas-

trem e que aqui se forme uma verdadeira indústria de

charão.

AS CULTURAS DE SÃO PAULO

1

As árvores de Rhus sueeedaiieci existentes no Horto

de São Paulo são apenas três mil, mas a distribuição de

sementes e mudas tem sido feita com profusão, de sorte

que proximamente a colheita total, considerada a das cul-

||ras particulares, representará uma cifra; apreciavel.

A extração do líquido, a que assisti, é quase idên-

ti ca à praticada na Ásia desde milênios.

Inicia-se pela manhã, quando o operador, munido

dum ferro estreito, de ponta recurva, pratica em cada

árvore, desde a base do caule até o alto, incisoes horizon-
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tais ou oblíquas, afastadas entre si uns 3| centímetros, e

abarcando metade da circunferência da casca, da qual o

ferro retira uma fita de meio centímetro de largura.

Não há necessidade, como no caso da borracha, de

colocar vasilhas para aparar a exudação. Espessa, branca,

diminuta, esta fica retida no próprio sulco aberto pelo

ferro, donde a retiram no fim do dia, com uma eolherinha

especial, para pequeninos baldes feitos com canudos de

bambú.

O líquido bruto carrega cerca de 40ç/c de agua e de-

tritos dá casca. Para eliminar a primeira, derramam a

colheita da véspera numa tina oval de madeira, raza, e

mexem-na continuamente com um rôdo, durante 3 a 4

horas, ao sol quente ; a água pouco a pouco se evapora e

o líquido vai engrossando e oxidando-se. A rapidez com

que a superfície exposta ao ar vira do branco ao maiion

e ao negro é surpreendente. Os resíduos solidos sao

subtraídos por meio de coahStrgos sucessivos em panos

de malha muito unida.

Após uma semana de repouso, a mesma árvore pode

ser novamente sangrada, fazendo-se outras incisões para-

leias ás precedentes, cada uma um centímetro acima ou

abaixo daquelas. E assim durante seis meses, de outu-

bro a março.

Uma plantação dá para trabalhar economicamente

quatro anos, aproveitando todas as super! íeies da casca,

de ambos os lados. Além deste prazo, deve-se derrubar

as árvores para substituí-las, A madeira do uinjjhi, chita,
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leve, dificilmente putrescível, é muito empregada pelos

pescadores de certas zonas do Pacífico para o prepaio de

boias.

A pratica dá aos homens uma tal destreza, que raro

é uma partícula do produto queimar-lhes a pele ou per-

der-se no solo. fisse cuidado recompensa. Para ter um

quilo dele é necessária a produção de um dia dum total

de 50 a 200 árvores, segundo a idade das mesmas.

O charão puro é transparente, sendo aplicado geral-

mente de mistura com óleo de tungue, para ficai mais

fluido.

O produto presta-se aos mais variados suportes, po-

rein a madeira é o mais vulgarizado. Na Ásia apio\eitam

certa espécie de pinho, leve e de alta resistência ao fen-

dilhamento ; em São Paulo os melhores resultados têm

sido conseguidos com o guatambú. que P^a sVjl| cstiutiua

compacta se deixa tornear com facilidade.

Desde as operações preliminares o .charão é um tra-

balho de paciência. As peças de madeira precisam ser

lixadas com esmero, em seguida emassadas com uma pas-

ta feita com farinha de arroz e charão, em seguida polidas

com uma pedra tina de afiar, e logo após a piimeiia pa>-

ságem de urushi, com um Iragmento de cai \ ao dt madma

tenra. De outro modo não se obterá nas superfícies o

brilho que tanto admiramos.

Os pincéis empregados devem ser de cabelo humano,

e a cada mão de tinta convém suceder-se um intervalo de

doze horas de secagem numa estuía branda.

Nas operações de pintura é que os artistas revelam seu maior ou menor mérito

?
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QUADRO COMPARATIVO DA COMPOSIÇÃO DE DIVER-

SOS LÍQUIDOS DE CHARÃO

COMPONENTES Brasil Japao China *nuo"China

Agua  23,31 22,09 31,37 29,bb

Substancia nitrica  2,07 1,38 2,41 1,85

Materia gomica  13,89 8,08 8,18 15,90

Urushiol Icharao)  59,85 b8,45 58,04 52,15

SITUAÇÃO ATUAL DA INDÚSTRIA

Os primeiros objetos de chamo feitos no Brasil em-

pregaram líquido importado. Hoje a produção das árvo-
res do Horto Florestal supre a totalidade do consumo,

que, assim se desenvolva, contará com a colheita espera-

da das plantações efetuadas por particulares nos municí-

pios paulistas de Marília, Presidente Bernardes, Raneha-

ria e outros.

Na maioria, os brasileiros ignoram que objetos de
charão brasileiro existam já. Estes, no entanto, são rea-
lidade, embora os negociantes, desejosos de auferir os me-
lhores preços, prefiram obscurecer a verdadeira prove-
niência da mercadoria, para que se pense que a mesma

chegou de além-mar.

A manufatura de charão brasileiro tem produzido
peças de beleza e finura incomparáveis, muitas das quais
o Serviço Florestal de São Paulo conserva para admira-

ção dos seus visitantes. E' uma indústria florescente, cuja

produção mal chega para os que a procuram, e cujo lutu-

ro muito bem compreenderam as autoridades bandeiran-

tes. Segundo pensamento expresso pelo interventor Fer-

nando Costa, em seguida a uma visita às pia Ações de

Rluts succcdaiiea, não somente será intensificada a cultura

deste, como se instalará unia escola Iara ensinar aos pau-
listas as sutilezas do delicado trabalho.

O charão tem amplos empregos, graças a sua ex-

cepcional propriedade de produzir revestimentos jlvissi-
mos e absolutamente inatacáveis [Selos ácidos, alcalis e ou-

tras substâncias corrosivas, nem gendilhar com as dilata-

ções produzidas pelas mudanças de temperatura.

CONCLUSÃO

Num plano de educação popular para o trabalho <>

desenvolvimento da indústria do charão pode ser de óti-
mos resultados para o Brasil ; a primeira fase já está es-
boçada na distribuição de sementes e conselhos átiulntes
à sua cultura e trato; a segunda, virá na realização do
curso destinado a ensinar o tratamento industrial do eha -

rão. Ao brasileiro não falta a paciência nem a ácuidad'.
artística necessária a uma tão delicada arte; e os resulta-

dos econômicos da mesma são sobejamente conhecidos e

capazes de encorajar.

Que valha a oportunidade, tão propícia, para o de-
senvolvimento da indústria do charão no Brasil ; quando
os seus mercados naturais estão fechados ao resto do
mundo, podemos nós, ampliando a nossa produção, dan-
do-lhe um plano verdadeiramente industrial, onde se case
o gôsto artístico e a capacidade industrial, abrir nos nos-
sos mapas do comércio tanto interior como exterior, uma
rubrica compensadora.

Mala Real Ingleza

Companhia do Pacifico

Para informações referentes

aos serviços marítimos dai. ¦-»

ROYAL MAIL UNES, LIMITED
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— nem sempre

haverá um sinal de alarme!...

QUANDO 

o perigo paira sobre as

cidades, as sirenes de alarme avi-

sam as populações de que algo de grave

pode acontecer. Na vida pratica, porem,

tudo que está para acontecer é quasi

sempre duvidoso .. . Nem sempre há

sinal de alarme. Reflita sobre as incer-

tezas do futuro! Lembre-se que o Sr.

pode desaparecer inesperadamente. Que

será, então, de sua familia ? Como

poderá a esposa, na ausência do ma-

rido, manter o lar e educar os

filhos? Mesmo que sejam dei-

xados alguns bens, estes pode-

rão não atender indefinidamente

como o Pdo do
Assucar

Snl America

Companhia Nacional de Seguros de Vida

Fundada cm 1895

às despesas que hoje estão a seu cargo.

Por isso, o melhor meio de garantir

a subsistência futura da familia é um

Seguro de Vida na Sul America. Con-

sulte-nos agora mesmo. Embora as ren-

das de um chefe de familia sejam mo-

destas, a Sul America indicará o plano

que melhor se adapta às possibilidades

dele. Para sua conveniência — e sem

compromisso — converse também com

um Agente da Sul America. Sirva-se

do 
"coupon" abaixo para rece-

ber um folheto sobre seguro,

que lhe será de grande utilidade.

. X SUL AMERICA

CAIXA POSTAL 971 - RIO

Queiram enviar-me um folheto explicativo

sobre Seguro cie *
B-GQQQ-1 78

Nome 

Rua 

Cidade Estado.

A SUL AMERICA JA PAGOU MAIS DE MK.O MILHÃO »E CONTOS A SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS

como o Pdo do
Assucar
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Trust do Trigo

A CUT: TURA do trigo e co- (7 \ _T ^"7 V proclu^ao, istg c, gfie 
haja scmprc

A nhecicla desde a mail rente- ^ jma zona era <|«c esta sendo coll,;-

ta antiguidade, afasta.ido-.se mes- <'»• ° calendano da.s 
jsafras 

de tn-

mo. no tempo, i idade da habi- .nostra t-sla rola«ao 
gnual:

tacao lacustre. e. por isso. podc-se dizcr que assistin o nascei 1 i  \11stHtli-1 e Reniblicii WcHnia I
¦ e acompanhou no espaSo.o eyolvf da cj§izagao huntana. Jam no A™"*?'" 1 

B «1 
® 

| I
Dos ires eereais ntais consungdos|p|a liunianidade — o Peveieirj India-. ¦

. trigo. o arfoz e o iriBho — ocupa o nobre cereal o pnmeiro In- Margo — hgito. ¦
^ 

gar e ate boje conserva o cctro que rccebera no passado <l« Abril — Mexico c ¦ricntc. I
" rei clos campos'. Maio — China e Norte da Africa. I

Ignora-se ate hoje, quando, e em c|uc ten a, foi pela pti 
Jnnho — California, Sul do Corn-be® e peninsulas do sul I

meira vez cultivado pelo homem. Sabe-se, todavia, que os 
^ Europa I

chineses se ocuparam de sua cultura pelo menos 4.700 anos _ ^ ^ ^ ¦
antes da era crista, dando-se o mesmo com os egipcios, pois Julho — Estados Unidos, Canada, Russia do Mil. hraiga ¦

que foi encontrada a semente dessa preciosa graminea nos an- Flungsria. I

tigos mausoleus dos Faraos. 
" Conforme foi documentado por A§6sto — Alemanha, Belgica e luglaterra. I

De Candolle, Kornicke, Solms-Lombach e Aaronsohn, sabemos ¦> , . . tr.,-.;., I
que o trigo provem da Asia (Mesopotamia), considerando uns Setembio Russia Cen al, . ueua e Escoja. ¦

botanicos o Triticum dicocoides como a planta originaria do Outubro — Russia Setentnonal. ¦

nosso trigo, ao passo que os outros indicam o 
r.l 

riticum mo- Novembro — Africa do Sul. I
nococum aegilopoides . Dezenibro — Australia Meridional. I

j j O trigo nao sendo um cereal muito exigente quango ao cli- I
! ma, unico fator la vida das plantas que ainda nao pode ser Hoje, todos os paises do mundo produzem ou procuram B

lip"' corrigido ou modificado pelo homem, e cultivado com sucesso produzir trigo, pgrque a sua cullura esta quase (pie iMeira-; I
111;. em todas as regio.es, mesmo nas tropicais. " Cresce 110 Hemis- mente mecanizada. Cojhecem se 110 mundo mais de mil varie-
t! ferio Norte das vizinhauqas da linha tropical ate o 65" da la- dades c no Brasil, s<| na Estjljao Experimental de Alfredo

titude Norte, sendo, por isso. natural que seja continua a sua Chaves, no Rio Grande do Sul, qui e a nossa mais jmportante I
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produção, ,ist| é, que haja sempre
lima zona em que esta sendo collii
do. O calendário das safras de tri

go mostra esta rotação: anual :

janeiro — Austrália e Republica; Argentina.

Fevereiro — índia.

Março — Ligjto.

Abril — México 1 Oriente.

pCaio 
— China I Norte da .Vlrica.

Junho — Califórnia. Sul do Corn be 11 e penínsulas do sul
da Europa.

Julho — Estados Unidos, Canadá, Rússia do Sul. França e
Flungria.

/Vgôsto — Alemanha, Bélgica e Inglaterra.

Setembro — Rússia Central, Suécia e Escócia.

Outubro — Rússia Setentrional.

Novembro — África do Sul.

Dezembro — Austrália Meridional.

Hoje, todos os países lio mundo produzem ou procuram
produzir trigo, porque a sua cultura está quase que inteira-
mente mecanizada. Conhecem se 110 mundo mais de mil varie-
dades e no Brasil, só 11a Estação Fxperimental de Alfredo
Chaves, no Rio Grande do Sul, que é a nossa mais importante

0 O
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zfca tritícca, havia em 1923 para A de 239 variedades em

expei imentação.

Os processos de cultura incidem diretamente nos_rendimen-

tos Assim é que nos países em que os processos primitivos de

cultura não se modificaram por motivos diversos, dentre eles o

elevado preço da mão de obra c as tradições religiosas, o?

rendimentos são mínimos: países do Mediterrâneo Orientai,

sul da Rússia, no primeiro caso. e por tradições religiosas ai-

guns cantões da China. Não é demais relembrar aqui a para-

bola de Tchuang-Tsê, do homem que tirava agua da fonte

num balde para despejar numa valeta, despendendo um grande

trabalho para u| resultado mínimo, e referida por rse-kung.

— "Se tivesses u'a máquina. |ritou-lhe 1 se-Kung. podei ias

num |ia irrigar ura pedaço de terra cem vezes maior com mui •

to menos trabalho. Xao gostarias de possuir uma.

 "Que é isso?" perguntou o jardineiro.

 "Consiste numa alavanca de madeira. A parte ti a^zeira

é pesada e a da frente muito leve. Essa alavanca Ura agua

da fonte do mesmo modo que o fazes com tuas mãos, mas

ininterruptamente. Chama-se bomba .

Então o jardineiro fitou-o zangado e assim lhe falou:

— "Aprendi do meu mestre o que te vou dizer: homens

Sue possuem instrumentos ardilosos, são lambem nos seus ne-

gócios, e os que são astutos nos seus negoaos tem _astuaa 
no

coração, e aqueles que têm astúcia no coraçao _nao_ podem

permanecer puros e incorruptos; e aqueles que nao sao puros

nem incorruptos não conhecem a quietude do espirito. Nao c

que eu não conheça estas coisaj Mas sentir,a vergonha cm

usá-las".
modificaram completamente

Os progressos da técnica

agricultura e 
"as melhoras introduzidas em matéria de-tran.

portes, juntamente com os progressos operados no ensaio da.

-ementes, preparo das terras, armazenagem dos produtos e

aproveitamento das chuvas, converteram determinadas zonas

que antes careciam de interesse para a cultura dos cereais em

regiões tritícolas mui famosas. Nos Estados Lmdos as sugei

|ícies incrementadas para o cultivo do trigo se estimam em

dezesseis milhões de hectares, isto é. vez e meia ao total, da

superfície destinada pela Alemanha à cultura dos cereal .

Onde predomina o emprego das máquinas, das semeiadei-

ras. das eeifadeiras. tódas mecânicas. há 
granderendimento 

na

colheita com maior economia de tempo e trabalho e menoi s

per fiei! de solo cultivada. Na Europa Central, dado o eleva-

do número de pequenas propriedades e o alto preço das ma-

liuilas, só por meio de cooperativismo podei a havei externo

culturas, apesar de sempre exisitrj trigo porque cada próprio

tá rio planta para o seu próprio consumo.

Na -Vmérica, segundo os cronistas, as primeiras plantações

le trigo foram feitas no México. Não foi por obra do acaso

porque o México e o Peru. paises de planalto, toram o berço

da agricultura no Novo Mundo, assim como o planalto da

índia o berço de origem de todos os cereais, e talvez de toda.

as plantas como querem alguns botânicos. Consta que o trigo

ali chegou em 1530.

Quando foi sem ciado no Brasil.

Parec.e eme em 1533, pela seguinte notícia que nos dá o

kutor da Cronologia Paulista: 
"... resolveu Mgrtim Afonso

voltar à 
'Europa 

è se dispôs a fazer a vela na primeva mon-

cão de 15351 quando pouco antes da partida recebeu noticia

de haver sido sacrificada aos bárbaros carijós a expedição que

de Cananéia mandou pela serra a dentro. Chegado a Lisboa

foi nomeado fcipitão-mór da índia - prova do quanto El-Rei

.se dera por bem servido dêle nesta incumbência. Enquanto

não partiu para o novo destino ocupou-se da sua capitania, en-

viando-lhe casais de plantas, e sementes — incluindo^ a cana

de açúcar e celebrando contratos para a fatura deste .
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cessidacles do Brasil e de Portugal. Naquele tempo, |m 1790,
as exportações elevaram-se a 73.044 alqueires de grão e 3.715
arrobas de farinha. Entretanto, no ano de 1822, baixou para
39.362 alqueires. Não posso, porém, deixar de lembrar dados
interessantíssimos a respeito do histórico dá cultura do trigo
que colhi em Bagé. Conforme informações de pessoas verídi-
cas, fiquei ciente de que existiam aí, ainda no ano de 1835,
grandes plantações de trigo. Em Piratiní, já muito antes e
ainda naqueles tempos, efetuava-se a permuta dos escravos,
pagando-se o preço dos mesmos em trigo produzido aqui em
abundância. No município de Bagé concorreram, em 1862 63,
ti ês agi íjjultores ao prêmio do Governo, de dois contos de réis,
destinado ao agricultor que então produzisse 100 alqueires de
trigo, satisfazendo os ditos lavradores, plenamente, as condi-
ÇÕes exigidas pelo Governo. Sabemos da "História 

Riogran-
dense" que, desde 1626 a 1821, a agricultura, neste Estado,
consistia na plantação de trigo. Conforme uma referência feita
no relatório do Vice-Rei Luiz de Vasconcelos, crescera a na-
vegação para o Rio Grande, cujo comércio consistia na expor-
tação de carnes, couros, trigo, sêbo, graxa, manteiga, queijos,
bestas, muares, para São Paulo, Rio c Portugal".

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS NO PASSADO

Ninguém ignora e não o é para ignorar jamais que o Bra-
sil fôra no passado um grande produtor e exportador de trigo!
As expoitações na ultima década do século X\ III, somente
de ti igo do Rio Grande do Sul para a Corôa portuguesa, su-
biram a 73.044 alqueires de grão e a 3.715 arrobas de farinha,
o que constitue, para aquela época, índice notável nas expor-
tações do nobre cereal. E sabido que de outras regiões do
Brasil saiam trigo para a Corôa e para os países do Prata,
Cuba e Estados Unidos e para alguns países da Europa. Até
o ano da Independência foram crescentes as exportações, prin-
cipalmente para Portugal, que antes do grito do Ipiranga já
havia importado, só no ano de 1822, 39.362 alqueires de grão.

Durante a guerra de secessão os Estados Unidos se abas-
teceram de trigo nacional produzido em Minas Gera.is e Rio

ESTADOS Altitude
(M) N.° de

muni-
cípios

A rea mediia

Km2 Hectares

3.456 346.000
21.036 2.103.000
2.649 265.000

103 .284. 486 28.448.000
84.028 8.403.000

30 29.310 2.931.000
34 121.380 12.138.000
10 22.090 2.209.000
20 66.340 6.634.000

216 654.775 65.477.000

O padre Fernão Cardim, um dos mais abalizados historia-
dores do Brasil no século XVI, relata-nos o seguinte: — "No

Rio de Janeiro e Campos de Piratininga se dá bem trigo, não
no usam por não terem atafonas nem moinhos e também teem
trabalho em o colher, porque pelas muitas águas e viço da
terra não vem todo junto e multiplica tanto que hum grão
deita setenta, e oitenta espigas, e humas maduras vão nasceu-
do outras e multiplica quasi in -finitum".

De São Paulo espalhou-se o trigo para o centro, para o
norte e para o sul. Em Minas Gerais encontrou excelente "ha-

bitat" e Saint-Hilaire, descrevendo a sua viagem ao Brasil,
fala do saboroso pão feito nos Campos Gerais. As regiões de
Patos e de Montes Claros são tradicionais na cultura do trigo.
Em Montes Claros distinguiam-se duas farinhas de trigo, a do
reino e a da terra, esta de trigo ali cultivado e em larga escala
para aqueles velhos tempos prósperos e felizes. Nunca ali o
trigo desapareceu totalmente e até hoje é ainda cultivado, por
força de tradição.

Em Goiaz caso semelhante se observa e lá "é secular a
lavoura tritícola, sendo interessante acentuar que, na Chapada
dos Veadeiros, a cultura do trigo tem sido mantida, de geração
em geração, por uma mesma família de origem hispano-por-
tuguesa".

No norte do Brasil sobressaíram as plantações da Ilha de
Marajó, que foram famosas. Na Baía também houve rendo-
sas plantações nos municípios de Bom Jesus dos Meiras, Cae-
tité e Conquista, estes dois últimos constituindo uma das me-
lhores regiões brasileiras para a cultura de tão útil cereal.

42

ÁREA TRITÍCEA APROXIMADA EM FUNÇÃO DA
ALTITUDE

QUADRO 1

Municípios provavelmente
tritíceos

Pernambuco
Baía
Rio de Janeiro
Minas Gerais
Goiaz
São Paulo
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul

Total dos municípios, área
lotai cm km. 2 hectares.. .

805 1.060

950 1.180

813- 910
800 1.260

800 1.000

750 1.300

730 1.160

700 930

500 1.000

A maior cultura brasileira de trigo, porém, se acha no Rio
Grande do Sul e sobre a qual disse o antigo Diretor da Esta-
ç.ão de Alfredo Chaves: — " E' sabido que as terras do sul do
Brasil prestam-se admiravelmente para a cultura do trigo e
temos documentos na própria história do país, por onde se vê
que fomos, antigamente, produtores e até exportadores desta
preciosa gramínea. Deve-se recordar que o primeiro trigo
plantado produziu tão fartamente que deu para suprir as ne-

O OBSERVADOR
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QUADÍJO 2

[ I

1931/35
Estados (Media 1930 1937 1938 1939

anual)

I I
Rio Grande do Sul 122.538 118.650 II5.COO 139.982 77.394

Santa Catanna. . . 4.858 4.900 5.000 13.284 11.643

Pa rami ! 23.110 20.000 25.000 7. 999: 12. 257

iM in as ©era is  15 95 126

Baia I 4 4 ,6i 15

To/a/ cm tons.. . 150.511 145.554 145 .Jl'J 161.56 m 101.455

ta riograndense em 1917 cerca de 115.()!)() toneladas, assim se

mantendo até 1921, ano em que foi avaliada em 150.000 to-

neladas.

CAUSAS DO DESAPARECEM EXTO DOS TR1GAIS

BRASILEIROS

Diversas foram as causas do desaparecimento dos trigais

brasileiros e. dentre elas, é lamentável dizê-lo, sobrepujai o

dcscaso dos governos passados, da Regência a Primeira Repu-

blica! A não ser a lei de 1857 nada se fez de ordem geral e du-

radoura durante tão longo período, apesar das iniciativas pat
liculares e do e§jjforço de reduzido numero de triticultoies do

sul, que jamais desanimaram nos seus intentos patrióticos.

O antigo Diretor da Estação Experimental de Alfredo

Cbaves, comentando o desaparecimento dos nossos trigais, a-

sim se manifesta :

— "O desaparecimento da cultura do trigo das terras do

Brasil não pode ser suficientemente motivado, a meu ver, nem

tem o aparecimento de ferrugem, nem atirando tòda culpa ao

nosso lavrador. As causas e os motivos que para isso concor-

rciam, participando no desaparecimento dos nossos trigais

junto à ferrugem, eram diversas. Dizem que a ferrugem apa-

ivceu ameaçando os nossos trigais em 1811 c não há duvida

alguma que este fato concorreu sensivelmente para a diminui-

çf.o das plantações, porém, convém acrescentar, que no mesmo

ano teve início, também, a Campanha Cisplalina, ficando, so-

mente em 1821, a Banda Oriental incorporada ao Reino,,Unido

def Brasil, Portugal e Algarves, com o nome de Província Cis-

platina. Disso resultou a guerra platina, dando-se o rompimento

das relações oficiais entre os Governos c;o Brasil e da Argeii

tina em 1824, com a invasão em 1827, pelo General Alvear. do

Rio Grande do Sul. E foi somente em 1828 que voltou a paz.
Depois veio a revolução de 1835, durando até 1845. Em segui.-

da a guerra com os orientais, em 1864, e que teve como con-

seqüência a guerra contra o Paraguai, terminando a mesma so

cm 1870, com a morte de Francisco Solano Lopez-, Em 1892

começou a grande revolução que ia ensangüentar o solo do

Rio Grande por mais três anos. E assim, sendo teatro de

todas as guerras com os espanhóis, foi sempre o Rio Grande
do Sul um vasto acampamento militar. Uai a existência ' de
uma única indústria, a pastoril: criação do gado para o consu-
mo e do cavalo para a guerra. E' de crer que os fatos acima
citados tenham concorrido consideravelmente para o declínio
da cultura do trigo, pois a revolução de 1835, por si só. provo-
cou uma sensível diminuição do trabalho agrícola. Outro fator

Grande do Sul, cuja exportação diminuiu gradativamente até

desaparecer por completo, em razão do abandono das culturas,

antes tão promissoras. A partir de 1823 o Brasil deixou de

exportar trigo definitivamente, apesar de oferecer o seu solo

possibilidades incomparáveis para a cultura tritícea, quer nos

Estados do Sul, quer nos Estados Centrais, e mesmo na Baía,

onde há terras, como em Caetité, em que a razão da colheita
mínima está para um litro de sementes plantadas para quij
nlientos litros colhidos, mesmo sem obedecer a qualquer prin
cípio de ecologia!

O Primeiro Império e a Regência nada puderam fazer por

que se viram a braços com dissenções e sangrentas lutas poli-
ticas e mais se preocuparam com a unidade do país, entrando,

por isao, a próspera lavoura tritícea em lamentável decadên-
cia. Póde-se dizer mesmo que depois do ato de D. João VI,

em 1 SOS, autorizando e incentivando a cultura do trigo e o es-
tabelecimento de fábricas de moagem, só 50 anos depois, em
1857, o Estado voltou suas vistas oficiais para tão esperançosa
cultura.

Assim é que, em 1857, foi votada no Parlamento uma lei
autorizando o Govêrno a adquirir sementes e distribuí-las aos
lavradores, além de instituir um prêmio de dois contos de réis

para o agricultor que obtivesse safras superiores a cem fiquei-
res. Instruções técnicas foram distribuídas e clir se-.ia que
nova era se antev,ia para a cultura do trigo no Brasil, dados os

promissores resultados dessa patriótica campanha oficial. Até
1863 a produção foi sempre crescente, baixando daí em diante
em virtude dos fatos sangrentos que se desenrolaram nos pam
pas e outros fatores de ordem política.

Proclamada a República pouco ou quase nada se fez pelo
trigo, cuja produção baixara a cerca de 15.000 toneladas em
1909. De exportadores no passado passamos a tributários da
Argentina, em larga escala, para atender as nossas necessidades

|internas, sempre crescentes.
A guerra de 1914-18 desviando para os países aliados a

produção argentina nos obrigou a incentivar a cultura tritícea,
e ainda mais porque a República platina teve diminuída a sua
safra no período de 1915 a 1917, alcançando, por isso. a colhei-
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Nao sdincnte os três Instados sulinos e Minas Gerais pro-tluziram trigo no ano agrícola recenciado, por que outros tam-
bem 

^51 
escutaram peciuenas Safras, é verdade, mas de grandesignificação para o país:

Rio de Janeiro  4» toneladaP) 1VJ tUHVUUiclS
1 ara ,j
Piauí
São Pífulo r((^

14

em menores c|uantidades, produziram lambem os -e-
guintes Estados :

C J 01 cl ')£Q /
c ~<>V quintaisoergipe . .  74
Espírito Santo
Rio Grande cio Norte 40
Distrito Federal •>(,
Maranhão of-
Uea ra jj
Pernambuco 11
Mii to Grossò, |o

Os (lados estatísticos acima constituem uma promissor t
leyelévção das nossas possibilidades eeonôniicas e proyain quedos 21 departamentos polít.ico-administrativos brasileiros s

(|ue talvez influiu no mesmo sentido foi a abolição da cserava-
tura, em 1888. E até o aparecimento dós primeiros .cafcza.is em
Sfio Paulo e a exploração do mate, ainda que indiretamente,
concorreram para a diminuição da produção do trigo".

Dir-se-á que os mesmos fatores incidiram nas culturas dos
Estados vizinhos: Paraná e Santa Catarina.

Para todos os fracassos 110 Brasil havia sempre uma des •
culpa, mas, hoje, ninguém mais ignora que tudo isso residia
na falta de unidade política c de um regime de governo capaz
capaz de assegurar a prosperidade, da indústria, da agricultura,
e, mais do que isso. a paz interna e a confiança dos seus con-
cidadãos.

O desaparecimento dos trigais mineiros encontra sua prin-
cipal causa nas descobertas das minas auro-diamantinas que
desviaram o braço escravo para as grupiaras e catas e ainda

s moléstias criptogâmicas, e posteriormente o voluntariado
para a guerra do Paraguai e a libertação em massa lia escra-
atura. De efeitos idênticos sofreram os trigais baianos, aeres-

cidos da cultura do fumo e do cacá.u, mais promissoras 1 mais
1 endosas.

Não era o bastante para o quase total desaparecimento do
d brasileiro. Sc os governos passados tivessem amparado os

lavradores, não só distribuindo lhes sementes aclimadas no
país e dando-lhes assistência técnica e econômica, por certo que
o Brasil não dependeria de trigo estrangeiro c talvez contas-
se com sobras para exportar.

b) — no qüinqüênio de 1^27-31 a produção média anual
foi de 139.537 toneladas, numa área média cultivada de 142.467
hectaies, com um rendimento médio por hectare |)19,4 .quilos,

que dá 11111 aumento anual de 20.579 toneladas Sobre o quin
quênio anterior.

c) — 110 qüinqüênio de 1932-30 a produção média anual foi
(ie 146.750 toneladas numa área média cultivada de 161.750
hectares, com um rendimento médio de 909,8 quilos por hecta-
re, havendo assim um aumento médio anual sobre o quinquê-
nio anterior de 7.213 toneladas.

Na estatística acima não se acham computadas as produ-
ções de vários municípios brasileiros que loram consumidas nos
próprios locais de produção e que não puderam ser recencia-
das pelo Ministério da Agricultura por várias razões.

O recenciamentc) geral do país realizado em 1920 pela l)i
retoria Geral de Estatística, segundo o Quadro 15 da Sinopse
do Censo da Agricultura, apurou (pie a produção de trigo do
ano agrícola de 1919-1920 atingiu a 871.807 quintais no valor
°e 43.590:350f000, e cuja percentageni foi assim distribuída'

or Estado produtor :

Rio Grande do Sul 96 4%
Paraná '9%
Santa Catarina 1.7%
Minas Gerais 0,2%

A guerra de 1914-18 que ensangüentou a Europa foi para
os trigais brasileiros um incentivo e um bem, porque, desvian
do o trigo argentino para o mercado europeu, fomos forçados
a desenvolver os nossos trigais abandonados e deles tirar o
necessário para nossas necessidades internas. De 15.000 to-
neladas, que era a produção máxima do Brasil em 1909, atin ¦
gimos a 115.000 toneladas em 1917, para nunca mais baixar, e
cuja média se manteve durante o qüinqüênio de 1917-21. Nos
três qüinqüênios seguintes, já por força das medidas postas em
prática pelo Ministério da Agricultura, já pela distribuição de
sementes, que antes eram adquiridas pelos próprios triticulto-
les nos armazéns e do trigo destinado ao consumo, sem esco-
lha e sem seleção, e que por isso se verificavam num mesmo
trigal para mais de trinta variedades, a produção brasileira foi
a seguinte:

a) — no qüinqüênio de 1922-26, numa área cultivada de
136.232 hectares, a média anual foi de 118.958 toneladas, com
um rendimento médio de 860,5 quilos por hectare, o que mos-
tra um aumento promissor sobre a produção antes e durante
a grande guerra de 1914-18.'



VALOR MÉDIO EM CONTOS DE REIS

QUADRO .¦)

1931/35
Valor (Media 1936 j 1937 1938 1959

anual| |
_ ___ . __ 

^
Milhares tic contos 56.145 49.747 09.610 ! 96.158 j 57.444"

.

listados de Alagoas, Amazonas, Paraíba e Território do Acre
não apresentaram produção recenciada no ano agrícola de
1919-1920.

Vejamos agora a área tritíceá aproximada em função da
altitude que alguns Estados oferecem e o número de municípios
em condições de produzir trigo, segundo estudos paeientemen-
te feitos pelos técnicos do Ministério da Agricultura, coiffiorme
o quadro 1 .

Nenhum país do inundo, até hoje, conseguiu cultivar uma
área tão vasta, que é maior do que as áreas tritíceas cultiva
das e em condições de o serem da Argentina, da Austrália n
dá Itália, países considerados grandes produtores. E' convc-
niente lembrar que nas áreas acima não se acham contempladas
as regiões tritíceas de grandes rendimentos dos Estados do
Espírito Santo e Paraíba do Norte, onde atualmente se de-

-••V' .• '- ' 'J yv \ ; 'IS v: : v; ^ ,<. , . : a

senvolvetn futurosas culturas do trigo, e bem assim de outros
Estados que produziram e tentam produzir atualmente.

Se lembrarmos que os grandes produtores de trigo do
mundo jamais cultivaram áreas superiores a 40.000.000 de hec-
tares, como a U. R. S. S., com 38.890.000; Estados Unidos
da América do Xorte com 26.086.000; China com 25.080.000. a
índia com 13.613.000, a Itália com 8.056.000, a Argentina com
0.782.000 e o Canadá com 10.362..000 hectares, chegaremos à

conclusão de que o Brasil será para o futuro um grande pró-
dutor e um grande exportador. A nossa área cultivada é apro-
ximadamente de 200.000 hectares, que é um nada para a

grande área tritíceá aproximada de 64.000.000 de hectares.

A produção média dos maiores Estados produtores de 1931
a 1939 foi a do quadro 2, em toneladas, não se levando em con-
sidearção os Estados menores produtores, cuja produção foi
consumida nas próprias regiões agrícolas.

Considerando-se agora que o rendimento médio por hec-
tare cultivado no qüinqüênio de 1932/1930 foi de 909,8 quilo-,
segundo as publicações oficiais, é fácil calcular o que seria a

produção total do país se todas as áreas tritíceas fossem cul
tivadas.

O valor médio cio trigo produzido no Brasil nos anos de

1931 a 1939, em milhares de contos de réis, podemos ver no

quadro 3.

A simples comparação do quadro cia produção com o do

valor médio mostra o valor crescente do trigo nos mercados
consumidores e o que será para o Brasil a intensificação da
cultura de tão útil cereal. Medidas drásticas de ordem legal
estão a exigir dos poderes públicos contra os 

" trusts c rga-
nizados, esse polvo internacional que penetrou no país e que
precisa ser extirpado para sempre.

Tenhamos coní/ança no regime e no governo que a hora

propícia soará pari bem de todos nós brasileiros e daqueles

que já sc acham integrados na grande comunhão brasileira.

IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE GRÃO E EAR1XITA

DE TRIGO

O trigo estrangeiro importado para atender as nece>>ida-

eles. do consumo interno do país tem >ido üm caminho aberto

para a evasão do ouro brasileiro e assim um fator constante
no desecpiilibrio da nossa balança comercial. De 1(>31 a 1939

as importações foram realmente assustadoras, diminuindo uni

pouco em 1940 em virtude das medidas tomadas pelo governo.
Obrigando a mistura á farinha de origem estrangeira de pro-
cintos panificáveis de cereais e raspa de mandioca de produ-
ção nacional.

Eoi um grande passo, mas, não foi o bastante.

A produção nacional de trigo 110 decênio cie 1931 a 1940
atingiu a 1.500.000 toneladas, cú sejam 150.0'Jí) toneladas mé-
dias anuais, enquanto que a importaçao no mesmo período,
convertendo-se a farinha importada em grão, elevou-se a
9.11').009 toneladas, 011 sejam, em média, 911.660 toneladas, o

que mostra o grande consumo interno do país, que pôde ser
considerado em 1 .061.660 toneladas anuais.

As importações brasileiras no decênio reterido, em grão e
i'a:inhà de trigo foram as cio quadro 4.

A eloqüência dos números do quadro das importações mos-
Ira a evasão do ouro nacional para o estrangeiro, quando pos-
súe o Biasil uma região tritíceá superior á de muitos paises
grandes produtores. Para avaliar se a despesa anual e diária
com essas importações, vejamos o seguinte comentário da ex-

celente publicação do Ministério das Relações Exteriores,

Brasil 1940/41" e relativo às importações do ano de 1940,:
"Em 1940, embora a importação houvesse baixado em

.quantidade, a evasão de ouro foi maior, pois. importamos as

.¦seguintes quantidades: 857.t;37 toneladas de grão de trigo 110

valoif de 471.309 contos e 18.017 toneladas de farinha de trigo

no valor de 15.911 contos, correspondente a uma despesa geral
de 487.220 contos, 011 seja 1 .335 contos por dia.

No período de 1930/34 o valor médio diário cias importa-

ções foi de 779 contos de réis, para subir de maneira vertigi-
II cs a em 1936, que atingiu a 1.817 contos diários, havendo, as-
sim, um aumento de 1.083 contos de réis por dia.



Anos Trigo 
Idem em da farinlia trigo em

|. em grao farinha importada grao im- yg,

em^grao ^ 

portado ^

1935............ 881.722 45.464 60.572 942.294
193
193  930.818 41.307 55.076
193  1.037.160 42.982 57.309
193  966.835 33.738 44.605
194  857.937 18.017 24.020
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IMPORTAÇÃO EM TONELADAS NO DECÊNIO DE

1931/1940

QUADRO 4

Total de trigo em grão importado no decênio: 9.416.609

61.307
5.013

48.605
98.654
45.464
50.813
41.307
42.982
33.738
18.017

Distrito Federal 15 quilos
Sergipe .* 50 »
Mato Grosso 301 »
Goiaz 600 |
Baía 2 102
Rio de Janeiro 2 619 »
Paraíba 2.700 »
Pernambuco 3.000 »
Espírito Santo 13.100 »
Minas Gerais 36.028 »
Santa Catarina 52.900 |
São Paulo 126.217 »
Paraná 185.000
Rio Grande do Sul 300.000 »

Do trigo acima distribuído predominaram as seguintes vai-
riedades, já aclimadas no país c nas regiões a que se desti-
liaram :

Riosulino 283.565 quilos
Fronteira '. . 249.566
Puza 130.698
Variedade 135 12.900 »
Pi "liai 11.530 »
Cacilda 10.360 |
Santa Catarina 8.220 »
Montes Claros 5 000 »
P- G. "1" 750 »

Puza 12 .•¦.. 353 »
Variedades não identificadas 11.690 »

A política governamental seguida no ano de 1939 foi uma
continuação da de 1938, segundo a seguinte notícia publicada
no Boletim do Ministério da Agricultura, de julho de 1940: —
"Na campanha do trigo em 1938 foram distribuídas 200 sacas
de sementes de trigo " Puza 4" no norte do Paraná e colhidas
3.000; em 1939, 1.050 sacas que renderam 15.750 sacas e, em
1940, essa distribuição se elevou a 5.096, esperando-se uma co-
lheita de 76.000 sacas do precioso cereal. O norte do Paraná
ainda forneceu, para plantio, ao Estado de São Paulo, cerca
de 3.000 sacas de trigo".

Em 1940 foram distribuídas aos triticultores do Estado do
Paraná 452.000 quilos de sementes escolhidas, sendo 236.000
quilos da variedade "Puza 4", | da Variedade riosulino 213.000
quilos e 3.000 quilos fronteira.

Além dessas medidas de ordem prática e imediatas, outras
de alto alcance foram tomadas e imediatamente executadas.
As Estações Experimentais tiniciadas em 1921 foram ijnoder*

Anos
Trigo

em grão
Idem em
farinha

Conversão
da farinha
importada

em grão

Total do
trigo em
grão im-
portado

1931
1932
1933
1934
1935
1936
1937
1938
1939
1940

81.743
6.684

64.808
131.539
60.572
67.751
55.076
57.309
44.605
24.020

877.636
779.062
914.864
941.382
942.294
987.611
985.894

1.094.469
1.011.440

881.957

Apesar de atingir a um milhão de toneladas anuais o con-
sumo médio de trigo no Brasil, ainda assim, o brasileiro é um
dos povos que menos consomem trigo, não ultrapassando de
21 quilos 

"per 
capita". Justifica-se, é certo, esse pequeno con-

sumo em virtude da nossa insignificante produção. Diz Delga-
do de Carvalho: — " Há, em regra, uma notável despropor-
cão em todos os países consumidores de farinha de trigo para
panificação entre a produção do país e o seu consumo. Daí,
porém, exatamente a importância no intercâmbio mundial. O
maior consumidor é maior produtor, o maior produtor é maior
exportador, de um modo absoluto; mas, os maiores importado-
res não são os menores produtores".

Dessa lei geral se conclue porque é que o brasileiro é um
dos povos que menos consome trigo.

O consumo "per capita" entre vários países, segundo o
Anuário de Estatística Mundial do Centro de Estudos Eco-
nômicos, em 1937 foi, como podemos ver, a do quadro 5.

Hoje, porém, o consumo " 
per capita de alguns paises au-

mentou consideravelmente e os últimos dados dão para os
grandes países produtores que também são os maiores con-
surrçidores, os seguintes números: Canadá 335 quilos 

"per 
ca-

pita", França 248, Argentina 243, Espanha 189, Itália 185, Es-
lados Unidos 170, Inglaterra 162 e Alemanha 99.

i
ASSISTÊNCIA GOVERNAMENTAL AOS TRITICULTORES

agrícola nas Escolas Técnicas Superiores, como difundindo e

propagando por todos os meios o ensino nas Escolas Rurais
e nos próprios centros de cultura entre os lavradores. A as-
sistência não parou aí c foi além no terreno de ordem práti-
ca. Sementes expurgadas,' desinfetadas, classificadas por volu-
me mediante passagem em "trieur", foram distribuídas aos

pequenos e grandes triticultores em todo o território nacional,
acompanhadas de folhetos explicativos sobre o modo de cul-

pura, terras adequadas e épocas de semeiadura nos diferentes
recantos do país.

Em 1939, quandef mais se fez sentir a política governa-
mental com relação ao trigo, foram distribuidos 724.632 quilos
de grãos de trigo selecionados, assim, por Estado:

795.893
772.378
850.056
809.843
881.722
919.860
930.818

1.037.160
966.835
857.937

assistência do governo aos triticultores, foi,
oi dem científica, não só contratando técnicos
nomeada para ministrar o ensino de ecologia

A primeira
sem dúvida, de
estrangeiros de

15 T .¦*
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nizàdas em 1938, sendo para isso empregados 8.000:000$000 c
criadas mais as seguintes Estações Postos de Multiplicação
de Sementes, assim, por Estado:

Rio Grande do Sul Estação Experimental
Santa Catarina » »
Paraná » »
Goiaz » »
São Paulo » »
Rio Grande do Sul 10 Postos de Sementes
Santa Catarina » » »
Paraná » » »
São Paulo » » »
iMinas Gerais » » »
Goiaz » » . »
Espírito Santo » » »
Pernambuco » » »
Baía » » »

Para estudar e selecionar as sementes das diversas varie-
dades de trigo cultivado no território nacional e sua redistri-
buição pelas diferentes áreas tritíceas do país, foi criado um
Laboratório Central especializado, dirigido por técnicos de no-
meada. Além dessa função cabe ao Laboratório ainda a mis-
são de estudar as sementes colhidas em diferentes áreas e cias-
sificá-Ias segundo o valor panificável, quantitativo e nutritivo.

Não só ai chegou o amparo governamental. Como prote-
ção ampla e direta à cultura tritícea tornou o governo, por
decreto, obrigatória a distribuição de trigo nacional aos moi-
nhosf em quotas, de acordo com a média da produção quin-
zenáj de cada moinho, e proporcional ao total do trigo pro-
duzido no país. Pelo prazo de 12 anos foi fixado o preço mi-
nimo de aquisição do trigo nacional em grão, ensacado, sendo
de |800 nos três primeiros anos, de S750 nos quarto e quinto
anos, de §700 nos sexto e sétimo, de §650 nos oitavo e nono, de

$600 nos décimo e décimo primeiro e de $500 no décimo se-
gundo ano. Sobre a aplicação dessas medidas e de outras con-
tidas no mesmo decreto, diz a publicação do Ministério das
Relações Exteriores, "Brasil 1940/41": — "Os 

preços acima
mencionados deverão vigorar de acordo com as tabelas a serem
baixadas; pelo Serviço de Fiscalização do Comércio de Fari-
ilhas, a quem compete a execução do decreto, e nas quais o
preço mínimo terá como base o peso especificado de 76, à ra -

zão de §800 o quilo, ou seja o tipo de trigo cujos 100 quilos
de grão rendem 76 quilos de farinha variando daí, para mais
ou pára menos, de acordo com as graduações usuais, já esta-
belecidas no comércio do produto e proporcionais, também, ás

(EM BUSHELS — 28 QUILOS)
QUADRO Í1

PAJSES Consumo PAISES Consumo

Bélgica
França
I ugoslávia. . . .
Hungria
Dinamarca. . .
Itália
Grécia
Bulgária
Grã-Bretanha
Austrália
Argentina. . . .
Suiça

6.5 Nova Zelandia 4,5
6.4 Canada 4,2
6,2 Rumania 4,1
6,1 Estados Unidos 5,8
6.0 Tchecoslovaquia 5,4
5,8 Noruega 5,5
5.7 Suecia 5,5
5.6 Argelia 5,1
5.5 Finlandia 2,4
5.1 Uniao Sul Africana. 1,7
4.8 India Inglesa 0,9
4,5 Japao 0,8
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variações do peso específico (de 70 a S0) e de seu gráu de

pureza".
A política do pão misto, se bem que de efeitos mais mire-

lamente econômicos do que de amparo ao trigo nacional, foi
de grande efeito também, por que estimulou os tritieultores
nacionais a produzir mais trigo, e a safra de 1941-42 aí está a
exigir medidas urgentes do governo, por ter excedido ao mon-
tante previsto e ter encontrado por parte dos moageiros, todos
eles constituindo verdadeira rèdc de um "trust" internacional,
as maiores dificuldades e os maiores entraves.

Ao nosso ver só uma medida drástica e inapelavel é capaz
de solucionar de vez o caso do nosso trigo: a encampação pelo
governo de todos os moinhos existentes no país.

ESTRUTURA DO GRÃO I)E TRIGO E SEU TEÔR
EM VITAMINAS

O grão de trigo apresenta na sua estrutura três partes pis-
tintas e de proporções diferentes nos trigos duros e tenros.

As diferentes partes são:

a) — Invólucros
b) — Germen
c) — Amêndoa.
As proporções são:

| 
Amêndoa  85,0

I I rigo Duro: | Gérmen  1,5
l Envólucro  15,5

j Amêndoa  85,5
II Trigo Tenro: l Gérmen  1,5

( Envólucro  15,0

Constituem o invólucro quatro túnicas lenhosas e cabe-lhe
o importante papel de envolver a semente e protegê-la contra
a ação dos elementos exteriores. Sua importância é de tal ma-
neira na integridade da semente do trigo, que este pode resis-
tir até séculos em perfeito estado, como provaram os grãos
encontrados nos túmulos dos Faraós, ali depositados em épo^a

que se perde na noite dos tempos.
O invólucro é, todavia, apesar de constituído quase que

inteiramente de celulose, rico em alimentos nutritivos, poi
encerrar mais da metade das albuminas, mais de dois terços
das gorduras e mais de três quartos dos sais, especialmente
fosfatos, contidos na totalidade do grão de trigo. Conclue-se
deste princípio que as melhores farinhas, isto é, as mais claras,
são as mais pobres, por que são menos azotadas, menos gor-
das e menos mineralizacias.

A amêndoa é composta de duas camadas, uma periférica,
albuminosa, e outra maior, central, amilácea. E' formada por
células de natureza azotada e cheias de duas substâncias nu-
tritivas e que são o glúten e o amido. O glúten é a parte do
trigo que contem maior quantidade de matéria azotada e con-

põe-se de duas substâncias de notável importância nas farinhas

panificáveis: a glutenina, substância sêca e pulverulenta e a

gliadina, matéria elástica de fácil coagulação com a água.
O germen fica situado na parte mais grossa do grão e é a

parte mais rica, porque, além do azoto e das matérias graxa^
que encerra, contém as principais vitaminas, inclusive a mais
importante que é a da reprodução, conforme veremos no qua
dro 6.

Somente o germen contém a mais preciosa de todas as vi-
taminas, que é a vitamina "E", necessária â reprodução, à
perpetuação da espécie.
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VITAMINAS CONTIDAS NO TRIGO
0, significa nada; x, significa pequena quantidade de vitamina;

espaços vastos significa valores ainda não identificados.

mm—— QUADRO 6

RI GO E SEUS
DERIVADOS

"A" 
em

mg. de
ca rotina
por cada

100 gr.

em"Bi"

mg. por
cada 100
gramas

"§2" 
em

mg. por
cada 100
gramas

"Bf>" 
em

U por
cada 100
gramas

em U.

A.

Trigo (grao)...... 0,5-0,61 0,4 56,5 x
Germe (embriao). 0,4 1,4-3,37 400
Farinha a 94%. . 0,2 0,1 0
Farinha a 75%. . 0,1 0
Farinha escolhida 0,02 0
Pao a 100% 0,2 0,24 0
Pao a 94% 0,14 0,24 0
Pao a 75% 0,05 0
Pao branco 0,03 0

COMPOSIÇÃO CENTESIMAL EM PRODUTOS
NUTRITIVOS ¦

O trigo é, sem dúvida, o cereal mais disseminado sobre a
terra e o mais usado pelo homem na sua alimentação. A pro-
porção que passa o tempo cresce o interesse pela sua cultura
em todos os países e, por isso, mais se faz sentir a ação dos

trusts organizados no mundo a sombra de sua riqueza e-dá
sua influência política, econômica e social nos grandes centros
produtores.

Os caracteres do trigo, sua composição química e propor-
Ç'ão das diferentes partes em elementos nutritivos, variam se-
gundo a sua proveniência e qualidade, isto é, a zona de cultura
e a espécie cultivada.

Assim é que, as terras frias e temperadas produzem trigõS
brancos e tenros, de grãos arredondados e grandes e que dão
iarinha branca e amilácea, podendo constituir, pela seleção,
variedades de maior rendimento econômico e nutritivo.

As terras quentes produzem trigos de grãos pequenos, m.i-
gros,^ duros e que dão farinha amarelada e mais azotada.

Lm geral, a composição centesimal do grão de trigo em
elementos nutritivos, é a do quadro 7.

Resulta dessa composição o valor do trigo na alimentação
humana e o valor econômico para os países que o produzemem larga escala.

A AÇÃO NEFASTA DO " TRUST" INTERN ACIONAI
DO TRIGO

A consciência nacional é preciso ser alertada e esclarecida,
por todos os meios, para ajudar o governo na benemérita ajão
que iniciou contra o "trust" 

internacional do trigo, esse polvo
perigoso que penetrou no país c que tem suas garras já apoia
cas no noite e no sul, não só sobre a nossa economia, como
também, direta e desgraçadamente, 'sobre 

o destino do nosso
propno povo!

O seu poder destruidor vai longe e não só no Brasil comoem outros países americanos e de outros continentes. E' uminimigo sorrateiro, de ação silenciosa e constante, contínua eimpiedosa.

^ao age só. De mãos dadas com vários "trusts" 
interna-

cionais de outras riquezas do mundo, constituindo poderosacorrente internacional, tem essa organização um fim prjtcioalentre os diferentes povos: a hegemonia econômica de uns e o
depauperamento físico de outros, principalmente de certas
raças que ocupam ricas terras — terras felizes e generosas A
alimentação e a nutrição dessas raças são os pontos atacados
diretamente e a fundo pelos seus representantes, quer de ma-
neira ostensiva^ em livros tratados, em monopólios dos gê-neros de^ primeira necessidade e das indústrias de outros des-
tinados m alimentação, quer ocultamente, em gabinetes, labo-
ratorios, ingerência dos negócios públicos, subornos e até re-
voluções!

O Brasil foi uma porta aberta pára esse polvo internacio-
nal Extirpá-lo do nosso país será a maior obra da geraçãoatual. A reação contra éle surgiu com o despertar dá conciên-
cia nacional depois da alvorada de 1930 para cá. Que fale por¦g°® °_"B'>sl1 1940-41", excelente publicação do M?nistério das
Relações Exteriores, no capítulo destinado à Sub-Nutrição, um
dos mais importantes setores da vida nacional:

" ( m setor existe, no plano Wbral das realiza-
ções governamentais no terreno inédicrnsoeia!, que
mereee ser posto em realee por variai cireunstánciiis.
Al lídimos ao setor da racionalização alimentar. — Mo
Brasil, porém, o problema só foi posto em foco ha
pouco mais de deis anos, pois, embora antes já tives-
se sido objeto de referencias e estudos, não consegui-
ra ocupar mais demoradamente as atenções governa-
mentais.

" A este momento o Governo Wederal põe em
execução uni importante plano de assistêneia alimen-
ter. l'm amplo inquéiiw nacimal foi executado, com'o
estudo subsidiário para innsliluicão do salário mini-
mo. A atura/mente t/ue os técnicos brasileiros, reali-
zado este trabalho de investigação, ficaram muito a
vontade para orientar o Govcrn >. Doutra forma seria
difícil uma atuação cientifica mais rigorosii.

" Hoje, os dirigentes do país sabem com segu-
rança o que representa, entre nós, o problema da sub-
a/nnentação, sobretudo da alimentação carecente cm
certos princípios, forque, na verdade, como não se
ignora, a tome quantitativa representa um problema
menos importante que a fome qualitativa."

Realmente, o problema da tome qualitativa é o que mais
importa ao Governo e onde mais se faz notar a ação do "trust"
internacional do trigo, como veremos adiante.

E continuando:

h sabido que, entre os alimentos ingeridos, uns
vão sercir para cobrir as necessidades do indivíduo
em energia, para manter o calor (energia térmica),
ou- são utilizados para produzir trabalho (energia di-
nâmica) — tal qual na máquina. I'ma outra catego-
na de alimentos tem junção diferente: são eles in-
corporados ao organismo, reparam os tecidos gastos
e preenchem Junções outras importantíssimas. Os pri-
nieiros sãj os energéticos, os últimos chamam-se
plásticos.

Ti aballtás de investigaçãol Ic^kidos a eleito em
yi.il ias regiões do país deixaram perceber uitidamcu
te que o teor euergetico das rações habitualmente
usadas era satisfatório c que, em bem pouc<>s, deixa-
va de preencher a quota de calorias reputada ueces-
sana. O que se verificou faltar foram certos princí-
pios outros, tais como vitaminas, sais e proteínas de
origem animal".

Escapou aos estudiosos inquiridores a obra nefasta desse
polvo, retirando da tarinha de trigo o que de mais essencial
tem o grão: as vitaminas e os sais|

Quem se der ao trabalho de pesquisar pacientemente o
que tem sido no Brasil a obia desses elementos' que buscam portodos os meios e recursos empregados, o ániquilamento da
taça, basta acompanhar de perto as grandes organizações quetuncionam no país à sombra da nossa bôa fé e generosidade.

Relativamente ao trigo, o (pie nos preocupa neste estudo,
vamos mostrar a que ponto chegou o dedo oculto dos interes-
sados, bastando transcrever o que diz sóbre o germe do trigo
um técnico francês :

GhRMB DO TRIGO: — Gompõe-sc de ma-
ter ias a xotadas, matérias graxas, matérias não azo ta-
das, matérias minerais e água. Gontém ainda cerca li
na c um óleo essencial, ijue comunica a farinha o
cheiro característico da avelã. Torna-se, porém, ran-
Ç°s|| com extrema rapidez e dá à farinha, quando não
é nova, uma cor amarelada e um odor desagradavel.
O OcrviÉ representa apenas 1,5% do peso do grão(, conquanto íico de azòto e de oleo, não pode ofe-
recer grande rendimento de princípios alimentícios.

A presença da cerealina e do óleo iá referidos
obriga a indústria da moagem a EIJMlXAR 0s
germes da farinha."

E eliminando os germes do trigo na indústria da farinha
eliminam com ele a Vitamina "A", 

qUe tem por função de-
der o organismo contra as infecções, facilitar o desenvolvi-

mento, garantir a vitalidade e permitir a saúde perfeita, e tam-bem, totalmente como aquela, a Vitamina " EÍ\ elemento necessai io a reprodução. Um ligeiro confronto da Tabela de Vi-tam mas contidas no trigo provi esta verdade e mostra ainda
a pobreza das farinhas em Vitaminas "BI" 

e
eliminação do germe ou embrião do trigo.

B2' com
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Para conseguir êsse intento afirmam os " trusts" pela boca

de seus técnicos que o germe não pode oferecer grande ren-

dimento de princípios alimentícios...

Que fazem os "trusts" dos germes eliminados?
Transformam em farinha e exportam a peso de ouro para

o bem estar dos povos de que descendem em linha reta!
No período de janeiro a setembro dc 1940, período mais

agudo da guerra, foram exportados de germes dc trigo:

1) — Para Portugal, 161.797 quilos no valor de 86:3178000.
2) — Para a Inglaterra, 458.882 quilos no valor dc 250:350$.

Constam das publicações oficiais e não podem ser negadas
as exportações referidas. E' clamoroso, mas é verdade. O quê
é preciso 6 que todos os brasileiros de bôa vontade, sadios de
espírito, auxiliem o governo na sua grandiosa obra dc libertar
o país desse e de outros "trusts" 

que sugam a nossa economia
e depauperam o nosso povo.

A ação silenciosa desse polvo vai longe.
Um ilustre oficial, professor da cadeira de Análise da Eco-

nomia Brasileira ministrada na Escola de 1 utendência do Exér-

cito, disse em um dos seus polígràíos| estigmatizando a açao
desse "trust" no Brasil:

" Os moinhos estrangeiros negaram-se a comprar
os produtas das searas brasileiras, mas o fizeram com
habilidade, pois que o "trust" de ler minou que o
MOl.XIIO S.-l XTI ST/1 pudesse adquirir o nosso
trigo. Como c.nuprador único, impunha o preço que
queria e assim cotava o nosso trigo com preços mui-
io inferiores aos dos que importáramos do estran-
¦¦(feiro. II assim um "'trust" eslrangeiro, eoiu capitais
inteiramente estrangeiros, dirigido por estrangeiroJg

que nem ao menos residem em nosso pais, pôs por
Ierra. com Ioda facilidade, toda a boa intenção pa-
trio lira dos poderes públicojy c impôs que o' Brasil
continuasse a gastar mais de mil contos de réis por
dia com o hdgo c a farinha de trigo importados de
outros países''.

COMPOSIÇÃO CENTESIMAB DO GRÃO DE TRIGO
QUADRO 7

... Hulratos Celulose
' 

Gorduras tie propria- Cinzas Again
iumles carbono mente

| 
I 
~ 

1

12,64 1,41 69,0 < 2,00 1,66 13,57

J
 — ¦ a——i———»

O '"trust" lançou mão de todos os meios para atingir o

fim a que se propuzeraj no Brasil: depauperar o povo e matai a

cultura do trigo renascida depois de tenaz, campanha e auxílio

do Governo.
Paralelamente a outras medidas insidiosas, criou uma m-

dústria moageira no norte c no sul do país, em legiões onde o

trigo nem sequer aflorava. Organizada a poderosa rede obte-

ve' dos poderes júblicos leis de exceção, leis proibitivas de cn

trada de lariidia no país e redução de taxas alfandegai ias paia

o trigo importado, para desse modo matar a cultuia do tiigo

brasileiro pela concorrência do trigo estrangeiro, mais barato.

Para alcançar totalmente êsse criminoso fim, não só tentou a

aquisição das padarias espalhadas pelo território nacional,
'como 

ainda, lançando mão de estrangeiros que vivem no Bra-

sil, transformou-os em instrumentos indiretos dc sua nefasta

obra, fornecendo lhes meios para abrirem modernas e í icas

padarias, com o compromisso de consumirem sua farinha !

E da noite para o dia, simples empregados cie padarias, na

sua totalidade estrangeiros que entraram no Brasil com as

mãos abanando, passaram a proprietários_ de ricos estabeleci-

mentos e se puzeram a serviço do 
" trust contra o país que

lhes abriu as portas da hospitalidade generosa !

Outros golpes foram tentados contra as medidas governa-

mentais. .
O mais ousado deles foi o aumento de capital da Socieda-

de Anônima Moinho Santista, para assim, a foiça de^ dinheiio,

dominar completamente o mercado ue faiinha de ti igo e do

pão consumido pelos brasileiros. Pelos repiesentantes do
" trust" foi impetrada ao Governo autorizaçao paia aumentai

o capital do citado moinho, mas o Chefe da Nação ja cia se

uhor de seus intentos e lavrou o seguinte e eneigko desj

ao documento que lhe chegara as mãos :

"A Sociedade Anônima Moinho Santista solici-
ta autorização para reforma de seus estatutos, com
o propó<siio de aumentar seu capital de 24 para 48 mil
contos de réis. As informações demonstram que a
empresa cm questão pertence a um " trust" interna-
ciona! que procura, com esse aumento dc capital, exer-
eer uma ação mais profunda e perturbadora no con-
sumo de uma mercadoria de primeira necessidade.
Por isso, nego aprovação à reforma c determino que
se faça rczdsão em todas as autorizações concedidas
anteriormente a outras sociedades e na legislação vi-
gente sobre o assunto. — Rio de Janeiro, 6 de feve-
reiro dc 1936. — G. VARCAS".

O golpe do Chefe de Estado fóra tremendo e inesperado.
Xão contava o 

"trust" com êle. A serpe que não devora ser-
pc não se faz dragão — diz antigo prolóquio. Outras medidas
de ordem legal surgiram para completar o patriótico despacho
presidencial. A 8 de maio de 1936, três meses depois, foi bai
xaclo o decreto número 803, do teôr seguinte:

Art. l.° — Ficam reduzidas, durante dois anos, as taxas das
Tarifas das Alfândegas, classe 8.11 — produtos e sub-produtos
— n.° 205 — farinha de trigo por tonelada, peso legal: de réis
182^320 para 145S856 e de 154S900 para 123S992.

Art. 2.° — O Ministério do Trabalho. Indústria e Comer-
cio, de acordo com o da Agricultura, organizará uma comissão
afim de estabelecer a percentagem mínima do trigo nacional

que deve ser adicionado ao trigo estrangeiro importado, para
aproveitamento obrigatório no fabrico da farinha, e ainda à
dos sub-produtos do trigo, que possa ser exportada, sem prejui-
zo dá economia nacional.

A comissão apresentará, dentro do prazo de 60 dias da sua
organização, o resultado dos seus trabalhos.

Art. 3.° — Revogam-se as disposições em contrário.
A essas medidas de ordem legal seguiram-se outras de

ordem econômica técnica para a cultura do nosso trigo, que
é, nas eloqüentes palavras do Chefe da Xação — a glória dos
campos, a alegria do lar e a riqueza da Pátria !

PARA 0UALOUER TELEPHONE DO MUNDO,
PEÇÀ AO INTERURBANO

"SERVIÇO 

INTERNACIONAL*

CLa Radio InternacionalJoBraiil
RUA THEOPHILO OTTONI 7*

TE1.231931 (REDE PARTICULAR)
RIODE JANEIRO

* < DE ÍUA CAÍA
PARA TODO O MUNDO

RADIOGRAMMAS

para todo o mundo Rodi0lntQrfMtCÍOíIQI
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0 dinamismo dos t-empos modernos al-
tera, constantemente os FATOS em
que se apoiam os homens de negócio
para orientarem as suas atividades.
Daí, a necessidade de obterem, rapida-
mente, todos os informes relativos às
transações que empreendem, pois só
assim poderão estabelecer DIRETRIZES
SECURAS para o Presante e o Futuro.
E o MÉTODO HOLLERITH DE CARTÃO
PERFURADO é o preferido em 79 pai-
ses do mundo para tão útil finalidade.
As máquinas que o integram fornecem
com a maior RAPIDEZ, ECONOMIA e
EXATIDÃO, os mais variados relatórios,
de modo a dar, claramente, aos interes-
sados, uma visão nítida e segura de to-
das as fases das transações que rea-
lizam.

Serviços HolIerithS.A.

INSTITUTO BRASILEIRO DE MECANIZAÇÃO

Matriz: Av. Graça Aranha, 182
Telefone: 22-51 1 1

Filiais em: Belo Horizonte, Porto Ale-
gre, Recife, Salvador e São Paulo
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Bolsa de Mercadorias

UM 
certo regime anárquico nas transações veriticadas

no período de após-guerra, o puro jôgo da especula-

ção que nasceu naturalmente provocada por causas exóge-

nas refletindo na economia paulista e a falta de normas

constatadas no comércio de São Paulo inspiraram a fun-

Ilação da Bolsa de Mercadorias de S. Paulo. 1- claro

que para o ambiente provinciano da nossa vida econômi-

ca, para o standard da nossa atividade comercial ainda

com ressaibos coloniais, essa iniciativa pareceu estianha.

Dificilmente o nosso meio compreende determinadas rea-

lizáções. Somos muito pela rotina, habituamo-nos rapida-

mente ao ramerrão quotidiano e dêsse marcar passo faze-

mos uma grande resistência para não sair. E em geral as

tentativas contra a rotina, contra o velho e habitual, são

sempre incompreendidas.

A idéia da Bolsa, como toda idéia com caráter re-

novador, não podia sofrer exceção. Foi combatida, foi

contrariada, foi negada. Mas nada como a serenidade dos

que teem fé. Os fundadores da Bolsa de Mercadorias de

S. Paulo estavam envolvidos nessa certeza de que razoá-

veis benefícios surgiriam com essa instituição. E em 1917,

mau grado a oposição surgida, lundou-se a Bolsa de

Mercadorias de Sao Paulo. Para o comércio paulista,

para essa grande colméia de produtores e negociantes

concentrada nessa magnífica metrópole financeira, a insti-

tuição apareceria como uma espécie de instrumento de

equilíbrio, coordenador dos negócios e regulador de tran-

Abertura solene de uma safra algodoeira, à

sações. Não se poderia mesmo compreender naquela épo-

ca que, enquanto noutros paises a fundação de Bolsas se

sucedia para garantir disciplinadamente o ritmo de negó-

cios, no Brasil, com um expressivo desenvolvimento eco-

nômico, não houvesse organismo análogo. Êsse paradoxo

desapareceu graças ao estôrço de alguns comerciantes

paulistas que mais uma vez provaram o valor das inicia-

tivas particulares em nosso país.

Longe de injunções políticas e dos governos, seu

contacto com êles, é, no entanto, o mais intenso e cons-

tante, desde que está em jôgo os interesses das classes que

representa, e ao Estado ou a Nação se faca mister sua co-

labõráçãó, sempre dada com prazer, em estudos, sugestões

ou trabalhos que concorram para o seu engrandecimento

econômico.

E nessa sua ação está perfeitamente á vontade, pois

o programa que lhe delineam seus estatutos, no campo

agro-comercial-industrial-eeonômico-financeiro. é de pro-

porções quase estatais. E' patente que a execução dêsse

programa não poderá dar-se de um momento para outro,

não só porque exige tempo, como porque os seus recursos

não o permitem. Entretanto, e a medida de suas possibili-

dades, ela se vai verificando e os seus trabalhos se alar-

gando em escala cada vez mais ampla e de acordo com

as exigências, dia a dia mais intensas, requeridas pelo

desenvolvimento e expansao economica do país, em face

do progredir constante dos demais, — que nao pode dei-

ÍAL ESTÁ PRESENTE O PRIMEIRO FARDO CLASSIFICADO

K3

kS

mm
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Secretaria da Bolsa de Mercadorias de S. P/•\u IO

Xcii lie acompanhar, sol) pena) de perecer —, 
quer se olhe

ao campo agrícola, quer ao comercial ou industria], ao
técnico ou científico, ao econômico ou financeiro.

diietoi ias, ienovadas de dois em dois anos,
compostas de homens práticos, afeitos às lides comerciais
sao, sem dúvida, um dos fatores determinantes do concei-
to 

I 
prestígio conseguidos nos 24 anos de sua exsitêrjia.

O que, poi em, e acima de tudo, para isso concorre, é a
oiientação que essas diretorias, desde a primeira até a úl-
tinia, timbraram em dar sempre aos trabalhos da institui-
çao, haseando-os, sem exceção, na honestidade, na boa
vontade e criterioso desejo de acertar e de torná-los úteis
e proveitosos às classes que constituem o seu quadro so-
ciai, giangèando, poi essa forma, com êles, nao só o seu,
dentro do país. como o renome deste e de si própria, além
fronteiras.

Oigão cooulenador das classes conservadoras, consti-
tuindo uma verdacleiia federaçao, pois nela se acham en-
trosados elementos de quase todos os ramos inherentes às
atividades econômicas dos povos, o estudo dos assuntos
que são submetidos a Bolsa ou de que ela toma a inicia-
tiva, são ali encarados por um prisma próprio e só dela,
pois tendo em seu seio correntes dos mais diversos ramos
comerciais, agrícolas e industriais a solução ou delibera-
cão que se faça mister, só poderá ser por ela tomada de-
pois de maduro exame e de forma a conciliar, sem melin-
dies, os diierentes interesses dessas correntes.

L' daí que advnn, em especial, o acatamento às suas
1 esoliicoes c a aceitaçao com que sao recebidas as regula-
mentações que expede, lixando as normas para as opera-
çoes das diversas e principais mercadorias de nossa pro-
duçao, a ponto de os departamentos públicos oficiais não
terem dúvida em aceita Ias e cm determinarem a sua ado-
çao como praxes comerciais dentro do estado.

Sua organizaçao interna deliniu a. não !az muito, um
dos últimos suh-secretarios da Agricultura dos Estado.-;
I nidos. considerando-a — no tocante ao algodão  a
melhor organização do mundo.

i. adi cio de oigulho, no ramo, a Bolsa de .M ercadorias
e hoje um ponto obrigatório de exame para todos os c|iie,
desejosos cie conhecer o 

Çj*ogtéssj| econômico 
paulista, nos

Aisitam, íeceben(l| de todos expressões tanto mais apre-
ciaveis quanto maiores são os benefícios que, sem alarde
sua açao tem trazido à economia particular e à do Es-
tado.

Propulsora de um intercâmbio interno e externo,
cada vez mais intenso, é um dos fatores preponderantes
do progresso do listado.

OS ALTOS OBJETIVOS DA OKGAN1 XAl'Â()

esta altuia toma-se. absolutamente oportuno men-
cionar os altos e verdadeiros objetivos dessa instituição,
expressos de maneira precisa nos seus estatutos.

M
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Al linalidades são, por exemplo:

a) — procurai: promover o desenvolvimento da pro-
clução e do goméreiÓ dos gêneros do país, organizando os

respectivos tipos e sua classificação e divulganclo-os, tanto

quanto possível, dentro é fora do Estado;

b) — manter, no edifício destinado à Bolsa, instala-

coes e espaços apropriados para que seus associados, pes^f
soalmente ou p® seus representantes devidamente auto-

rizaclos, aí realizem operações de venda e compra de mer-

cadorias;

c) — regulamentar a forma e condições a que tais

operações devem subordinar-se ;
d) — fazer classificação de mercadorias ;
el — fixar normas, de acordo com usos e costumo,

para serem observadas nas operações e efetuar-se nas pra-

ças de São Raul o e do interior do listado ;

f) — estabelecer, com outras praças do país e do es-

trangeiro, acordos e normas que facilitem o desenvtd\'i-

mento e garantam a execução fiel dos contratos de com-

pra e venda de mercadorias, realizados entre essas praças
e as de São Paulo ;

g) — resolver questões comerciais entre associados ou

estraríhos ;
h) — representa!]; o comércio em geral perante os

poderes j|u1)licos, quando se tratar de qualquer assunto

atinente aos objetivos da Bolsa;

i) — manter uma secção de estatística e de inlorma-

ções sobre os |)rincij)ais gêneros de produção do listado e

mercados mundiais desses produtos, dando-lhes a devida

divulgação pelos meios julgados mais convenientes;

j) — organizar o corpo de corretores de mercado-

rias e o de seus prepostos junto à Bolsa ,

Outro aspecto da Secreta ria d

A A "A '¦ I
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k) — manter os laboratórios julgados necessários

para análise ou exame de mercadorias e constatação de

fí il si t i cação ;
1) — organizar e regulamentar o pregão de merca-

dorias, fazendo registrar as operações efetuadas e verifi-

car os preços determinantes das cotações do dia;
m) — procurar incrementar a produção dos gênero.-

nacionais pelos meios julgados convenientes, mesmo com
a criação de campos de seleção e aclimação e de fazendas
de sementes, ou cie quíásquer Outras instituições, entran-

do, quando preciso, em entendimento e colaboração com

os poderes público- para ccijnsecução desses objetivos.

Verifica-se assfgn, através do que ficou acima expôs-

to, que a obra da Boi-a é a mais ampla e útil, quer no

sentido de equilibrar certos aspectos da vida econômica

de S. Paulo quer ainda no sentido de racionalizá-los.

jfovAs Iniciativas

Xão ficou, porém, na rotina a Bolsa. A proporção que
a vicia econômica paulista evolue, surgem novas effgêii-

cias. E a Bolsa, como órgão plástico, vai se aparelhando

eficientemente para enirentar e rpsolver dificuldades.

Aqui podemos fazer glíerências às suafs principais e

modernas secções instaladas, que são as seguintes:

Departamento de Estatística : que recolhe e sistema-

tiza dados e elementos das mais variadas atividades eco-

uômicas do Estado, do país, e do mundo, e-que, não obs-

tante os seus três anos apenas de existência, já vem cha-

mando para si a atenção dos nossos estudiosos;

DcpartaikcutÒ de Estudos EcqjjôiiucoS: dependente

daquele, e em que esses ciados e elementos se estudam, se

\ Bolsa. (Serviços mecanizados)
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examinam e se confrontam, e em que se procura a corre-

lação existente entre os fatos econômicos para descobrir-

lhes as causas e os efeitos e, se possível, os remédios

aconselháveis;

Departamento Agrícola: que tem a seu cargo, além

da organização e conservação do Museu instalado na

Bolsa, a orientação técnica do Campo de Experiências

adquirido e mantido pela Bolsa, não só para os exercícios

práticos de cultura dos alunos de sua Escola de Classifi-

cação de Algodão e experiências de outras culturas, como

coíigir elementos e prestar informações e conselhos aos

nossos lavradores sobre o incremento de sua produção;

Departamento de Fibras Têxteis| destinado à esco-

lha e seleção prática das variedades de nossas fibras, afim

de promover o. desenvolvimento das culturas e industriali-

zação das mais economicamente aconselháveis ao nosso

clima, livrando-nos da importação da juta e similares e

proporcionando, ao país, pela exportação dos excessos,

novas fontes de energia econômica;

Laboratório de Tecnologia-, inaugurado em meados de

1941, que visa não só o exame, em geral, da produção,
inclusive das nossas fibras têxteis, como o aproveitamen-

to comercial e industrial dos sub-produtos e derivados;

Mecanização dos serviços peto sistema Hollerith :

ora sendo levada a efeito, com o fim de dar maior eficiên-

cia e rapidez aos trabalhos a seu cargo, temos uma idéia

bem nítida do que é a Bolsa de Mercadorias de S. Paulo.

Através de sua atuação compreensiva, orientada para
uma mais perfeita planificação das atividades comerciais,

tem-se imposto a Bolsa de Mercadorias de São Paulo, que

já pode ser tida como um padrão de organização entre as
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similares do continente. A sua ação, aliás, tem uma pro-

jeção muito mais ampla que aquela lias transações e dos

mterêsses que nela se cruzam, na mo\ imentaçáo dos ne-

gócios: incursiona, também, num plano educacional, ati a-

vés de publicações, impondo a necessidade fios mercados

organizados como um fator do desenvolvimento econômi-

co da nação. A sua assistência aos diversos setores da

produção e do comércio, informam plenamente que não há

na sua superior direção o egoísmo interesseiro.

Foi devido a essas finalidades e á sua ação fecunda

que o Govêrno de São Paulo, depois de confiar-lhe os

serviços oficiais de classificaçao do algodão — que leva-

ram o prestígio do produto a todos os mercados mundiais

— não teve dúvida em declará-la de 
"utilidade 

pública

pelo Decreto n.° 7.055, de 3 de Abril de 1935, sol) o fun-

damento de 
"que 

os seus fins sao cie vital interesse paia

a nossa agricultura, comércio e indústria" e de que sua

ação tem sido de intensa atividade e de desinteressada

cooperação com os poderes públicos em tudo o que se re-

lacione com as suas finalidades' .

E o Govêrno Federal 
"considerando as razões |e

utilidade pública que prevalecem em favor lia Bolsa de

Mercadorias de São Paulo, associação civil, com sede na

capital do Estado de São Paulo, em razão dos valiosos

serviços prestados ao país, nao só relativamente ao comer-

cio como também à produção, em colaboração constante

com o poder público", baixou igualmente o Decreto 
|.°

7.771, de 2 de Setembro de 1941, outorgando-lhe a prer-

rogativa de Órgão Técnico c Consultivo do Poder Públi-

co 
"para 

o fim de colaborar com o Governo no estudo c

solução dos problemas que se relacionem com os interês-

ses econômicos e profissionais por ela coordenados .

TO-CIMENTO BRAS

mal&rial moderno 
para 

em

pTu3iirr?i lzti tz£ tz3i° trsi nsi -c-^V $ 

'

teisik'

isirsieovs

Experiências em repartições de águas e esgotos
em S. Paulo, Rio, Minas Gerais, Paraná, etc.;
experiencias no I.P. T. deS. Paulo; experien-
cias por milhares de engenheiros e constru-
tores, em todo o Brasil, mostram a exeelen-
eia e superioridade do material Brasilit de
amianto-eimenfio. Procure examinar, iam-
bem, a contribuição que lhe oferece Brasilit,
material admiravel de construção, fabrica-
do por processo exclusivo e patenteado.

S.1.TUB0

Chapas lisas e onduladas para paredes e coberturas de telhados.
Tubos monolíticos, inteiriços, de ponta e bolsa, com e sem pres•
são, para agua, gazes, esgotos e ven tilação ® Tubos para fins
diversos: ar condicionado, aguas pluviais, cabos eletricoa e tele
fonicos, etc. @ Coifas para charr.inés, caixas d agua rtd n-
das e qua:radas, caixas cie descarga,ele. $ Curvas, Tees, Re-
duções, Junções, Sif es, etc.

.^-Fl B RQ;t.,C i M li:NT O

§ BRASILit

fj: - A T . 2 1 . 7 3 5 •

S.PAULO: RUA MARCONI, 131 - 7.0 AND.-FONES 4-41 27 - 4-41 28 - 4-41 29
Fabrica: Av. Prosperidade, 209 - Fone 12S- São Caetano- S P R.
RIO DE JANEIRO: RUA DA ALFANDEGA, 41 - 4.0 AND. - FONE 43 0825
Deposito: Ru» Salvador de Sá, 6- Telefone 22-7290

ARcn
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Caminhos Interiores

M diversas ocasiões tem o OBSERVADOR ECO-
^ NÔMICO E FINANCEIRO ticlo oportunidade de

fazer referência a uma ligação interior das Américas,

que possa ser um outro elo, afora o do Atlântico ou

Pacífieo, mais unitivo por ser um caminho vivo a ser-

viço da riqueza, do engrandecimento e da amizade dos

países continentais. Ainda em nossa última edição de-

dicávamos ao assunto a nossa editorial de maior imjf

portância, concretizando a importância atual de uma

rodovia panamericana, uma vez que seria supérfluo,

por diversos motivos ao alcance de qualquer inteligên-

cia, a construção de uma estrada de ferro, trabalho

mais demorado, efetivamente mais custoso e que não

atenderia tão bem às finalidades do momento. O as-

sunto, em si, tem sido preocupação de longo tempo, ob-

jeto de estudos em todos os países do continente, ten-

do mesmo, destes estudos e de entendimentos, resul-

tado um plano que. neste momento, conquanto não seja

inexequivel, não é também o credenciado para atender

aos, motivos de defesa e intercomunicação que devem

orientar qualquer obra neste sentido. Tratava-se de

um caminho pelo Pacífico, que, pelas suas caracterís-

ticas, seria mais de turismo que mesmo de importân-

cia econômica.

No momento em que a necessidade de um mais

íntimo contacto se impõe entre as nações americanas,

e quando, compreendeu-

blemas da América, na sua conceituação básica, são, prin-
cipalmente problemas de transporte. Os Estados ame-

ricanos, de per si e coletivamente, desde longo tempo

veem, por isso, desenvolvendo enormes esforços no sen-

tido de melhorar e ampliar seus serviços aéreos, maríti-

mos, terrestres e fluviais, tendo em vista não só as co-»

municações internas de cada uma das Repúblicas deste

hemisfério como, também, a coordenação das mesmas num

vasto sistema de vias panameri cario. Se, porém, no pas-
sado para a América sempre de natureza fundamen-

tal o problema cios transportes, no presente êle assu-

me um papei de importância decisiva. Esta questão,
aliás, é hoje tão clara e se acha tão proeminentemen-

te em ordem do dia. que é desnecessário insistamos

quanto à sua extensão e conseqüências: bastará, como

exemplo de dificuldades a serem vencidas, referirmo-

nos aos perigos que cercam a navegação marítima e,

por conseguinte, o abastecimento inter-continental de

matérias primas indispensáveis ao programa de defesa dos

povos americanos. E' uma questão, pois, que não apre-

senta aspectos apenas de categoria comercial ou econômi-

ca; diz ela, também, respeito a necessidade da intensiva

preparação bélica do: continente, para enfrentai* uma das

mais graves crises que ja se abateu sobre a civilização,

ameaçada agora nos seus fundamentos históricos, ou seja

na estrutura cristã de to-

do a importância dêste
lato, os inimigos da liber-
dade procuram, por todos
os meios, tolher as comu-
nicações marítimas entre
os países da América,

cresce de importância o

projeto de uma rodovia

que ligue os hemisférios
norte e sul; este caminho,

que deverá obedecer pon-
tos de vista estratégicos,
não só no que diz respei-
to ao seu resguardo de
ataques partidos do mar
como também pela impor-
tância econômica das re-

g i õ e s atravessadas, está,

naturalmente, t r a ç a d o
através do Brasil, con-
forme examinaremos no
curso do presente estudo.
Permitamo-nos, aqui, para
melhor documentar o nos-
so ponto de vista, a repe-
tição de alguns conceitos,
dos escritos em nossa edi-
torial de maio último sob
o título de 

"Rodovia 
Pa-

namericana". Diziamos en-
tão:

"Para 
o Brasil, como

para todos os países do

nosso continente, os pro-

Viaduto da estrada Rio-Petrópous. dos os seus valores mo-

rais, espirituais, humanos.
'1A Tercei 1 a Reuni ão

de Consuita dos Chance-

[eres Americanos' , meses

atrás realizada no Rio,

não se desapeicebeu — e

é natural que assim haja

acontecido — da magni-

tude do problema das co-

municações inter-contin£n-

tais. Nove projetos, re-

ferentes aos transportes

entre os países da Amé-

rica, foram levados a estu-

do e discussão no seio da

Conferência. E esta reco-

mendou aos govêrnos das

vinte e uma repúblicas

que adotassem medidas rá-

pidas e práticas para maior

eficiência das vias de co-

muni cação internas de ca-

da uma, visando, dessar-

te, assegurar-se conve-

nientemente a defesa con-

tinental e o fomento das

relações comerciais mú-

tuas. A recomen d a ç ã o

ressaltou, em itens espe-

cífieos, a urgente necessi-

dade da construção dos

trechos que faltam ao sis-

tema panamericano de es-

K&>%.i-t-fay .jaUSMfe?* VKL-'-' ;'*.f.
?'•¦.. -• 4sS^'£f'f.

E



L^r  /' L. §

\tv / j 

"'^/:T~y 
^T 

V> A \ Mf i-".'- 1 (y Georp.Mnwn H
P ' rs vat;:* ^ 

l\ a bruish f

SURINAM r„tNft'A*S

/ / C 0 L O M 0 I V^-—"y" Guiana G||N* \

//; . 

- 
/ \

*^T \,.jy^T 
f, 

"""1 

v^~

/ti / WV 
'/

& / 
I Ik r/| 

• 
M n

\ 
" / 

: 
i f /

; ,-^-j _/ ,R: A L

\ 
-7 
fr> :| 

: /T

j \* 
'' -£ . <? ' >

Vv^ ; •  ,-' /
<- ijp<t 

\i )

' ' 
>X \- '\ u, ¦ ^ '.. .--V

o c" "V * x,"'1

*\ J X * 1"~" \ - I \ \ * i\ r'J' ' ' ' ^ !

* '>¦'•"'!^ \ • ^ " \ !' y—, J 1 l/\^x Pyr.td ^KO"'.t»Oy^ ^ /' )' J'1 *' '' j
sx JA-uiui»n f" • •,: .\

\ \^T /*

I3urn!(w\ir-s ^ . M ir'r .'!'->

^ j I \ >'

„ \

, r /

L- > o ^
^ 

B ? KLf

! 
* 

•#" 

V•"*' ^ ....
II ® )

I' 41?' 
'"^\

I vri \ 1

w nri>'
VV (

"p@ (^ V
O/l'i "V__

traclas de rodagem e do melhora-

mento dos já construídos, de for-

ma tal que sirvam para proveitosos
transportes no hemisfério e permi-
tam o desenvolvimento do comer-

cio inter-americano e interno, li-

gando os centros de produção aos

de consumo. Os Chanceleres e téc-

nicos em reunião consultiva reco-

nheceram, assim, a importância de-

cisiva, nestes tempos, da Estrada

de Rodagem Panamericáriãl De
fato, num momento em que a ação

submarina dificulta o livre transi-
to de mercadorias nos mares do
continente — o que poderá mais
ainda agravar-se com a surpresa
de traiçoeiros ataques aéreos — a
intensificação do comércio terrestre
se impõe logicamente, mesmo le-
vando-se em conta os contratem-

pos oriundos da escassez de com-
bustíveis. E isto porque, se em
matéria de transporte múltiplos e
árduos são os problemas, tolas as
soluções possíveis devem ser ra-

pidamente aplicadas, ganhando-se
em tempo e espaço o que fôr ne-
cessário para a vitória das armas
aliadas e. mais do que isso, para a
nossa própria sobrevivência.

"O 
Brasil, desde que o Presi-

dente Getúlio V argas assumiu o

poder, não se descurou um só ins-
tante das suas vias de comunica-
cão, apesar de dificuldades admi-
nistrativas eventuais e — o que é
básico — de sua vasta extensão
territorial apinhad ade obstáculos

geográficos e topográficos, que
constituem a feição mesma do solo
de quase tôda a América do Sul.
País-celeiro de matérias primas in-
dispensáveis à defesa continental,
foi com este desígnio que obtive-
mos em Washington créditos des-
tinados ao aproveitamento defini-
tivo dos nossos principais sistemas potâmicos e à
ampliação e melhoramento das nossas redes rodo-
viárias e ferroviárias. E' evidente que tais obras nos
trarão benefícios, redundarão num mais amplo e vig"o-
roso intercâmbio para tôdas as nações dêste hemisfé-
lio. iNiosso país, aliás, sempre timbrou em manter bem
alto este espírito de colaboração panamericanista. O"Circuito 

da Boa Vizinhança" — complexo de rodo-
vias que deverá ligar entre si Rio de Janeiro, Monte-
vidéu, Buenos Aires e Assunção — é, por exemplo,
uma das nossas mais acertadas iniciativas no gênero:
e, com ela, não visámos tão somente o intercâmbio tu-
í ístico e econômico, mas, por essa razão mesma, uma
ainda maior aproximação continental dos nossos po-
vos. Ora, imbuído, como sempre esteve, de tal espí-
rito de colaboração sincera e prática, é natural que o
Brasil se interesse vivamente pela Estrada de Roda-
gem Panamerícana. IVTercadorias e pessoas, que por
esta grandiosa artéria circularem, serão o símbolo de

Guiana

P;if.im;iribo v\Cavmt.r^
SUR'NAM rntNO^V

GU'AN*

l'AN \MKKIIA\ HiUIW Vi
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Este mapa indica o traçado da Rodovia Pana.mekicana seguindo pelo Pacífico.

uma crescente solidariedade inter-continental e, n.á
atual emergência, da inabalavel decisão, em torno da

qual as três Américas se uniram, de lutarmos pela
conquista de uma paz justa e duradoura, — 

para os
nossos lai es, para ps nossos povos e p'ara o mundo.
Uma estiada, por assim dizer, que será um novo e
longo caminho construído rumo ao luturo, — ao futu-
ro de um continente cujas riquezas, despertando de
vez no rumor das fabricas e nò trabalho dos campos,
nos dêem uma ^definitiva independência econômica e.
atiavés desta, a restauração da tranqüilidade da vida
e da liberdade humana."

liste, em suma. tal como se acha nas linhas aci-
ma, é o espírito que deve orientar qual o verdadeiro
itinerário da grande rodovia que cortará as Américas,
de um extiemo a outro, atendendo aos grandes e Inol-
vidáveis imperativos do momento. Recapítulemos, po-
íém, o piojeto que indica o desenvolvimento pelo Pa-
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cífico, da grande estrjfda, antes dè entrarmos enf cp-
mentários e pormenores a respeito do itinerário que
sugerimos nestas páginas.

ESTRADA DÊ RODAGEM PANAM ERICAXA

Rodagem 'ana-Sob | designação de Estrada dc

merieana, tornou-se conhecido o projeto da rodovia

marginal do Pacilico. Eàçamos breve recapitulação

da sua história. Em Santiago do Chile, fjuandò da reu-

nifu) da Quinta Conlcrência Internacional Americana,

no ano dc §923, toi apjovada uma resolução (pie reco-

mendava aos Estados nf embros da L nião Panameri-

cana... 
"melhorar 

com a maior rapidez possível as

facilidades de transpor,le automobilístico entre as suas

cidades mais importantes. . . e entre as principais ei-

dades e capitais jfos países vizinhos." Em 1924. ateu-

denclo a importância quê o assunto tomava, o Cõnse-

lho de Educação Rodoviária encarregou-se de tornar

efetiva a resolução acima, resultando desta iniciativa

a organização da Confederação Rodoviariá Panameri-

cana; das atividades e da atuação da Confederação,

nasceu a Estrada de Rodagem Panámericana. Nos

anos que se seguiram houve um grande progresso nas

redes rodoviárias de Iodos os países da América, nas-

cendo mesmo algumas vias internacionais através de

que se conjugavam interesses dc regiões limítrofes,

bem como mesmo interesses de carater nacional. Con-

ta-se este tempo em 16 anos. Para

cada um dos estados americanos o

assunto se apresentava com ca-

ract 'risticas 
gerais mais ou me-

lios dênticas: vinculação de rc-

giõc > e posteriormente ligação eu-

tre capitas de diferentes rcpúbl|§

cas. De todas as ligações leitas, ha

de surgir um conjunto e é a este

coniunto (jtie se ||reten(lê dar a dèg

íaçao de listrada de Roda-

capital chilena de automovel, sabe perfeitamente o grán-
de sacrifício da travessia da cordilheira, onde o carro tem
([iie ser rebocado por tratores. Não obstante, é uma via

turística, mas não está em condições de ser ap mesmo tem-

po uma via comercial, econômica; poderia ser. pois ao ho-

mein nada é impossível, sóbre a terra, mas o que de tempo,

trabalho e sacriiício custaria isto, não poderia ser com-

pensado de pronto.
Seria interessante, não resta dúvida, que a gran-

de rodovia percorresse a totalidade dos países sul-ame-

ricanos ; desde que não é possível, no momento, pro-
curemos realizar aquilo que se mostra mais viável.

Em rápidas linhas, a planificação geral da rodovia do

Pacilico, no hemisfério meridional, seria: Partindo de

Caracas, na Venezuela e Bogotá, na Colômbia, seguir

rumo a Quito, no Equador e Lima no Perú, aprovei-

taudo-sc da 
"Carretera 

Simón Bolivar", que partindo
de Caracas, passa por Bogotá e vai a Oui.to, indo daí

a Guaiaquil. Valendo-se do caminho de Santiago a
Buenos Aires, e de uma estrada que seguindo pela cosf
ta oriental, vai de Buenos Aires, via Montevidéu! che-

gar-se-ia ao Rio de Janeiro. Completar-se-ía o tra-

çado com uma estrada de ligação norte-sul entre

Buenos Aires e Assunção e uma outra diagonal de

Buenos Aires até La Paz. na Bolívia e indo daí até
o Perú. Além |1 essas estradas que se cruzam em to-

dos os sentidos, lia verá com o tempo duas linhas trans-

-STE SERIA O TRA J ETO DA RODOVIA PAN-AMÉRICA SEGUINDO PELO INTERIOR DO BRASIL.

gem 1 'anamericana. No entanto,

pense-se na completa teia que rc-

sultará de tudo isto.

Se no hemisfério setentrional o

caso está de um certo modo resol-

vido, muito mais difícil é resolve-

lo no hemisfério meridional-. De-

mais. Ioda a idéia anterior tem

sido do ponto de vista meramente

turístico. .Ali, pode-se rodar sem

maiores preocupações, visitando to-

das as capitais dos Estados l ni-

dos, México, Guatemala. El Sal-

vador, Honduras, Nicarágua, Cos-

ta Rica e Panamá. Daí para bai -

xo, porém, o assunto torna-se mais

complicado. Se temos ligações in-

ternaeionais, muito longe estamos

de ter uma via inter-continental.

Vai-se, por exemplo, de Caracas,

capital da Venezuela, a Quito, ca-

pitai do Equador; vai-se de Bue-

nos Aires a Assunção ou a San-
tiago; mas nem tudo está feito e,

quem tenha realizado o percurso
rodoviário da capital argentina à
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continentals clo Brasil ate a costa \ \ t
chilena, passando unit pela Bolivia \ ^ T
a outra pelo Paraguai e a Bolivia. ) v "y\ 1

Partindo, em viagem, de Wa- I \ A\\ 1 j
shington para Buenos Aires, o tu- \ j?

rista, realizado este piano, tera a ! -> \) Ic 0 c f or w c x ' c o
sua disposi^ao farias rotas ate a [
fronteira mexicana e dai ate Lima, ^';;'v:C:;;vA 

{-"""
no Peru. Em Lima, ele escolhera ...vr>..A 

^
passar pelo Chile ou pela Bolivia, ~plP*\ " /
rumo da Argentina, sendo o jcaminhoj L,.„UI /

pela Bolivia mais curto de 552 qui- || — /u
lometros. F:::1k /J,„

O percurso da estrada. pois, nao /)
teria no momento a eraride utilida- W1

- V.C- 111 'PAN AMERICAN HIGHWAY SYSTEM \ /1UJL11" *L \ *
de economica que as dificuldades da ,0RTH AMERICAN SECT10N 0 » ° > >
navegaqao mantima evidenciam; fi- ' /
caria a margem de qualquer cogi- J
taqao o transporte pela estrada de P„ ;—
unia serie de material primas de ""^oi AT \
grande importancia estrategica. ne- . |ft'5''jjfl"0 ^
cessarias as fabricas] norte-anieriea- '• vc* 

"""&

nas, bem como o suprimento de '
inumeros artigos de manufatura ilP
norte-americana e mesmo de indus-
tria pesadaf necessaries as nacoes la- j
tino-americanas, encontraria
minho verdadeiramente cpfic

janios porem aquilo qu| indit
e que aqui chamaremos de R

RODOVIA PA
1. A Rodovia Pan Am eric

nol Aires, de onde iria a Awj '{: ,

|[ traria no Brasil por Bel a V
¦L Mato Grosso, seguindo por

Para, onde passaria por Fc

If rio Amazonas em Santarei
contrar a fronteira da Guia

|j| Branco para entrar, depois.
la; seguindo ate Caracas, |
Colombia, partindo dai par
rio setentrional faria o ni(
de Rodagem Panamericana,

Tendo em conta ser o

If
I] •ill:

11'

^fcllI MMWi§. ISi2' 6 ¦ iRtf! ,

ir :

1 1111 . 

,vf«. C«v»I

Tendo em conta ser o

PAN AMERICAN HIGHWAY SYSTEM
hORIH AMHRICAN SD.T10N

S*(8 »MfBlC*S miGHA*»"(KXJl •''O CÜ^O^Cl CHAJIT

continentais do Brasil até a costa
chilena, passando uma pela Bolivia e

a outra pelo Paraguai e a Bolívia.

Partindo, em viagem, de Wa-
shington para Buenos Aires, o tu-
rista, realizado este plano, terá a

sua disposição várias rotas até
fronteira mexicana e daí até Lima,

110 Peru. Em Lima, êle escolherá

passar pelo Chile ou pela Bolívia,
rumo da Argentina, sendo o caminho

pela Bolívia mais curto de 552 qui-
lômetros.

O percurso da estrada, pois, não

teria no momento a grande utilida-o
de econômica que as dificuldades da
navegação marítima evidenciam; fi-
caria à margem de qualquer cogi-
taçãó o transporte pela estrada de
uma série, de matérias primas de

grande importância estratégica, nel
cessárias às fábricas norte-america-
nas, bem como o suprimento de
inúmeros artigos de manufatura
norte-americana e mesmo de indús-
tria pesada, necessários às nações la-
tino-americanas, encontraria um ca-
minlio verdadeiramente difícil. Ye-

janios porém aquilo que indicam» •> como um substitutivo,
e que aqui chamaremo- de Rodovia Pau América.

RODOVIA PANj AMÉRICA

A Rodovia Pan América partiria também de Bue-
nos Aires, de onde iria a Assunção. 110 Paraguai; en-
traria 110 Brasil por Bela Vista, indo daí a Cuiabá, em
Mato Grosso, seguindo por este estado até entrar no
Pará, onde passaria por Fordlândia, indo encontrar o
rio Amazonas em Santarém ; daí a Óbidos, indo en-
contrar a fronteira da Guiana Inglesa, cruzando o rio
Branco para entrar, depois, 110 território da Venezue-
la; seguindo até Caracas, desceria daí a Bogotá. 11a
Colômbia, partindo daí para o Panamá. Xo hemisfé-
rio setentrional faria o mesmo percurso da Estrada
cie Rodagem Panamericana. até os Estados Unidos.

Al t U A L A
HONDURA}

#TCGUC'C-W*

'««t «?rv o" ov a*'»' ' * vio 'O *"«
Par* Amcr-ctn Hí{l<wav Coríolcrt^oo'*¦ u ^ -o*1 C

ACUA

O MESMO TRAÇADO. NA ÃMERICA CENTRAL, SERVIRIA AOS DOIS PROJETOS

AS NOVAS ESTRADAS DO BRASIL SÃO CONSTRUÍDAS SEGUNDO
OS MAIS RECENTES MÉTODOS

o maior trecho da' estrada, também aqui está a parte
maior a realizar; esta parte, porém, tal como está dis-

posto o traçado, seria trabalho rápido, cortando tuna
região onde praticamente não existem obstáculos a
transpor que possam merecer o adjetivo de difiteis.
Tendo em .conta a já existências das comunicações ro-
do viárias entre Buenos Aires e Assunção, e parte do

percurso de Assunção a Bela Vista, podemos exami-
nar o aspecto brasileiro do traçado. Concluídas obras

que estão sendo realizadas pelo Serviço de Lngcnha-
ria do Exercito. P>ela \ ista dentro em breve estará
em comunicação com a cidade de Cuiabá. Resta, pois,
a ligação de Cuiaba a Santarém. Será o trecho mais
importante da rodovia e justamente é o que está por
construir. Os trabalhos podem ser iniciados simulta-
neamente de três pontos diversos: fcuiabá-Itaituba-
Santarém e ligará a bacia amazônica à do Prata. Esta
parte da rodovia esta calculada em 950 cj|iilômetrò^

Atualmente constroem-se no Brasil, diariamente,
mais de 20 quilômetros de estradas, conforme recen-
tes dados estatísticos; logo. a prática demonstra que
unindo as forças dispersas numa só estrada e cons-
trumdo-se o mínimo de 5 quilômetros diários nos vá-
lios setoies, teríamos essa rodovia entregue ao trále-
go dentro de seis meses. Aliás podemos esclarecer que
já temos 11111 trecho dessa estrada transitavel. numa
extensão de 200 quilômetros, que saindo de Cuiabá vai
ao poito indígena Simões Lopes", 110 rio São Ma-
iiuel. O espigao divisor das águas do Tàpajós-XingTi
indica o rumo da estrada.

A 1 odovia Cuiaba-Santarem, sendo de máxima
impoitância paia o presente, devera ser construída por
métodos mecanizados e o seu leito, de terra e casca-
lho comprimido, deixando para futuro próximo a sua
pavimentação permanente. O custo por quilômetro
não excederá de 30 contos. A pavimentação, a ser fei-
ta posteriormente, será de primeira qualidade; uma

ez que sei a utilizado 11111 sistema em que se faz o
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gmprêgd <le matéria que se encontra cm abundância

na região. Nesta composição entrará 25% rle borra-

cha, ou melhor, de resíduos de borracha não comer-

ciáveis.

No prosseguimento da linha tronco para o norte

e oeste, partindo de Óbidos, essa estrada seguirá pelo
divisor Parú-Cnminá até o divisor Tumue-1 lumae c

daí até Boa Vista, à margem direita do alto rio Braii-

co seguindo para a serra Paracaima até a frònteiik

com a Venezuela. De Óbidos a Boa Vista a estrada

terá 900 quilômetros e de Boa Vista à fronteira com

a Venezuela 500 quilômetros.

O terreno a ser percorrido pela estrada é tôdo ele

plano e firme, não havendo zonas alagadas ou baixas,

que sujeitem o tráfego a uma interrupção na estação

das chuvas; não há montanhas a vencer. Passando

pelo centro do Brasil, será o escoadouro nato para uma
infinidade de produtos regionais, especialmente a bor-
racha; tavorecerá o povoamento de uma zona que até
hoje é ainda um amplo deserto, devendo este povoa-
mérito ser fixado no início da construção, acompanham
do o desenvolvimento da estrada, pois será a sua con-
serva uma das funções do elemento povoador. Além
do mais, ha na vasta zona a ser cortada pela estrada,
conforme estudos realizados, sinais de existências de
carvão de pedra, superior ao que se explora no sul do

país, e petróleo.

Para sua maior amplitude, haverá ramais, indo

aos países do Pacífico, sendo que Um deles, que irá a
La Paz, comunicará a Bolívia com o oceano Atlân-
tico.

1 eríamos assim a maior rodovia do mundo, per-
initindo um percurso, de Nova York ao Rio de Janei-
ro, de 15.000 quilômetros, a||r:oxuiiadamefíte; uma pás-
sagem, por pessoa, poderia custar em média 2:000$.
mais econômica que passagem por via marítima, mais
segura nesta época c mesmo mais rápida que a viagem
marítima .

Pela sua vasta extensão territorial o Brasil en-

contra na sua rede rodoviária a mais fac.il via de co-
municação. o escoadouro mais simples para a infini-
dacle cie nossa produção; a este respeito, sentimo-nos

na obrigação de. mais uma vez. chamar a atenção do

A caldeira e çarcassa da lancha na qual Couto Maga-
LHA ES DESCEU ARAGUAIA PELA PRIMEIRA VEZ NO SÉCULO
passado. Encontra-se na barranca da vila Leopouhna

OS TRANSPORTES DE ONTEM NAS PLANÍCIES DE MATO GROSSO

leitor para um outro trabalho inserto na edição de

maio de O OBSERVADOR, sob o título de 
"Mercado

Interno"; estudando os problemas que interessam

mais de perto ao comércio interior, analisamos a gran-

de influência do veículo automovel. \ alendo-nos da

oportunidade, agora, e da importância sempre cres-

cente através o desenvolvimento permanente das nos-

sas rodovias, façamos aqui uma digressão a_ respeito

da rede rodoviária brasileira.

Por muitos anos ela se desenvolveu sem que ti-

vesse a lhe nortear o desenvolvimento qualquer orien-

tação de unidade., sem consultar, muita vez. até. os

próprios interesses economicos que devem presidir o

seu crescimento. Posteriormente, porém, reconhecido

o valor da estrada de rodagem não como um simples

veículo de comunicações intcr-numicipais ou regionais,

cogitou-se de uma planiticação, hoje já sobejamente

esclarecida através a construção das chamadas linhas

troncos, destinadas a ligar sul. centro e norte. Em to-

dos os estados são votadas verbas e realizadas obras

obedientes ao plano geral já traçado. Supervisiona a

orientação geral o Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem .

Realizados os estudos preliminares ficou estabele-

cida a obediência do plano das 
"linhas 

troncos , findo

o qual se irão construindo outras linhas tendentes ao

estabelecimento da rede rodoviária nacional. Dentre

as Unhas troncos mais importantes, e de maior neces-

sidade no momento, sobressai a que deve ligar norte

e Mil do país. Trabalho para longos anos. já se acha

de há bastante tempo iniciada. Cerca de 4.000 quilo-

metros terão de ser lançados através dos mais varia-

dos trechos do território nacional, sendo que muitos

deles já se acham construídos e muitos outros estão

para serem totalmente realizados, alargados, me lho-

nulos ou prósseguidos; na medida do possível apro-

veita-se trechos de estradas regionais, que tenham

sido feitas dentro do traçado, ou que tenham sido in-

tencionalmente aproveitadas por êle.

A primeira linha tronco do plano rodoviário na-

cional divide-se em duas etapas; de Porto Alegre ao

Rio, com a extensão de 1.628 quilômetros, e do Rio

a Salvador, com cerca de 1.909 quilômetros. Da Baía

a estrada devera atingir São Luiz do Maranhão. A

este conjunto, que terá mais de 7.000 quilômetros de

percurso, será dado o nome de Rodovia Getulio Yar-

O OBSERVADOR — LXXVM
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Construção da estrada Rio de Janeiro - Baía

mundoSCnt 
"ma <hs maiorcs cstI|cIas nacionais cio

O engenheiro Yeddo Fiúza, diretor do Departa-

:::; 
° 

riü -de 
Estradas <ic Roda^m- f^U a

\leorc Ri 
° 

deV" 
^ tem-realizad° '» estrada Porto

trtddos 2m i - T' íformou 
c'üe já foranf cons-

de Portõ^lX r :°S' col;resP°lule»'es aos trechos

e Curl In 1!T* 

'' 
* cm 

Hudos 0 ^ce

Pmpi" , >•', SeS 
renrluanto 

cl»e o de Curitiba aCJ cl? d* 
! í1! Ja 101 terminado pelo Exército Daíate Sao Paulo ha trechos por fazer e outros para re-construir. Partindo <la Capital l|ulista. a estrada seráa atualmente conhecida pelo nome de Rio-São Paulo •

nela. porem, diversas obras deverão ser feitas, sobre-tudo cortes, o que redundará numa redução do tem-
po de viagem.

O trecho <i«e vai do Rio de Janeiro á Baia já está
•h !nV Vtad?: 

terá* l>arte da irande £|ia, 1.J09 quilômetros assim descriminados : do Rio de

a k: a rica ? üJ 7r™ 
76 Ri°-P<*rópolis. 

|d^
/\. ,\ 

c, 
, 

Inclllsllla ate o juilômétro 120(- leal); desta ocahdade vai até o (piilômetro 416
termÍ1fd0 ; d0 q«"ômetro416 na ate o 675, em Governador Valadares, trechocm que o trabalho tem sido atacado com intensidade

Do qmlometro 6/Ó segue a rodovia até o quilômetro846, onde e feita a ligação de Figueira com TeófiloOtoni; em Figueira, já está sendo construída a ponteobre o Rio Doce. Partindo de Teófilo Otoni irá à é

Fc,'a (le 
^,n%ha- inle o percurso cumprirá 1 7fn

qmlomctros: segui,ulo daí j Jcqu.ié. Daí a Baía será
..pioxeitada a estrada ja existente, parte |l| lano ro|cioviai 10 do governo estadual.

No nordeste tem cabido. a realização de utla
giunde obra rudoviana. a lns||u,ria Federal de Obrasco, ha as Secas; ainda neste momento, quanto j fia-

destináVT5 
aSS°la,|VamÍtC a •"Tandt" região nor-

nar òs tilb li'" .l,",nu'MS' (l»c tiveram de abando-°' 
, 

a os agrícolas, são emp,lf|dos nas obras

constndhfT 
dC CS";ada^ 0 !*Pcl <l"l as estraffes

,..,'! 
" 

" I fn'P<tfla,| J«- ,,a vi«Ia ccondniica da¦\asta legião, e cia mais alia JiportáÉcia. O plano ro-doviano 
|undamental. da zona nordestina, que serv rá

| 
grande estrada Getnho Vargas hcin colo àVoòm.maçoes m.c,-regionais, data de fevereiro dc 931 f".. cinc o quati o linhas troncos e (|iie são: a) Se Recife' 
,1'orta eza; h) de Fortaleza a dVrczina; c, rodo',

pnncipal do Kio Grande do Norte, partindo da primei-

veíhndn snCan(l°"f* |"',0Ilt0 
n,ais convenieiÉ, apro-

central (V i? • 
S°. C* ° Ja^üaribe! Ò ligação

al Ccaia-1 iam. As construções obedecaram lo
Pano .seguinte: Linhas trone: ã líaía-Fort.alcza
(ti ansm.nlestina) ; b) Central de Pernambuco- c)Cen ral dj Paraíba; d) Central do Pio Grande hNoite, e) Central do Piauí; í) Fonalcza-Terczina.

-Riies ao

UI laicza-
landes extensões estão concluídas e entre

E indiscutível a importância c a necessidade cs-

K



n m
Bi

B

O OHSF.T-! VAPOl- LXxrm

jratégica 
da rodovia Rio-Fortaleza; 

| sua iif^ortân-
cia. porem. e bem maior na região qie vai de AÉagoJísl
ao Ceara. que na do Distrito Federal à Haia; em re-
cente artigo, ,, sr. Costa Refo coii§nta cjtie 

'a 

parle
verdadeiramente exposta do litoral brasileiro é menos
a baiana que a do nordjjste, com seu cobieado blocÔ
desde Maceió a Natal, projetando-se geograficamente
lia direção do peritfo ; a África IcidentaL pouco indi-
cada para relugio da soberania francesa, dada a hipcY-
lese de um novo desrespeito pelas forcas alemãs de
ocupaçao. A estrada Rioj'Ba|J chega | base dèssc

pbcó; 
não o envolve, contudo, em linha de proteção,

a. não ser prolongada ate Kortalejfj, pelo interior \le
I Vrnambuco, 1'graiba e Rio Cirande dl Xorte." Para
completar o seu papel, taô como o expõe o jornalista,
é 

|ie |ei|lo 
trabalhadas as vórtebfis, podemos

assuu dizei, as esti adas t raus\'ersais de penetração,
que pai tindo da zona a sei protegida, vao ao encontro
da Transnordestina.

Ejj muito longo o assunto e não se pode exauri-lo
dc uma I c 11 a , os caului h|js i iit e n ore s representam,
para o Brasil como para o (ontinente problema de
pi miei 1 a gi ande/a. 1'aralelos as .rodovias; em impor-
taucia. está) as eMradas de terro.

A GR.VNDI'1 FII|R()V,TA BRASn,§Tlf\

IMi diversas oportunidades tem fl (^SER\\\l||)R
K( () X () Al IC () li I • 1 \ A .\ C EI R© dedica do grande 1111-
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mero de jjfaginas as maiores organizações ferrovia-
1,,l> Brasil; deixando de lado o importante papel
poi elas íjlpresentadoj pennituno-m >s lazer lembrar
algumas pequenas vias de grande imporlância. bem
como a lazer eco a um projeto que, se realizado fôjj
algum dia, tal como esperamos, será a concretizacão
da grande lerrovia brasileira.

A principal estrada de ferro para o Brasil Central
deve ser construída, seguindo pelo platô central, de
(roiania a ( uiaba e dai a tronleira boli\'iana no) alto
(mapoi e ( \ ila Bela de Ai ato Crró.vso ) . () platô cen-
tral é lertil e iacil de povoar; a sua altitude varia de
400 a 800 metros acima do nivel do mar; clima ame-
uo e .saudável; as vastas regiões de terreno semi-ári-
do sao as melhores para a plantação de vastos cam-
pos de trigc|| comparaveis às campinas do Illinois, nos
Estados l nidos e as estepes russas. A indústria agro-
pccuáiiâ tem aí as maiores possibilidades de desen-
volvimento da economia nacional.

Repor tando-J|os a fatos da velha política brasil ei -
ia, í et. oii h ceemos cpie. diversos eleitos seus, nos pri-
varam de termos em trafego duas grandes estradas
de teiro. Eni l''2J tpi §prèsehtadò e aprovado pelo
( oiigresso. o projeto de construção da Estrada de
berro Norte de Abato G|§osS.o, numa extensão de mais
cie mil quilômetros ; os capitais atavam à dísp|si«Éiá
e a estrada demarcada; no entanto, o projeto, aprova-
do pelo Congresso; loi vetado pelo 1'residente da Re-
publica; em 1^25 tudo estava disp(|f>:t<J para o micio

Roda|e| no estado do Paraná, POr onde passará a grande rodovia Getui ro Vargas

mm , ¦
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Na fronteira de três países: Brasil, Venezuela e
Guiana Holandesa

da construção da estrada de ferro Cuiabá-Santarem,

com o capital de 70 milhões de dólares; os aconteci-

nientos de julho daquele ano, porém, fizeram amorte-

cer a iniciativa; a construção desta estrada, porém,
teria resolvido, em grande parte, o problema da re-

gião amazônica.

A ligação do trecho encachoeirado do baixo To-

cantins, entre Alcobaça e Praia da Rainha, por uma
estrada de ferro, facilitaria a navegação Tocantins-

Araguaia .numa extensão de mais de três mil quilo-
metros. Já 110 século passado iniciou-se a construção
de uma estrada de ferro com extensão total de 97 qui-
lômetros, estando concluídos, apenas, sessenta e dois

quilômetros. Existiam em quase abandono completo,
em fins de 1929, máquinas e-carros para o tráfego, o

qual se achava paralizado em virtude de falta de ver-
bá, e devido a constantes ataques dos índios Gaviões
às turmas de conservação, estando o leito da estrada
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coberto por extensa vegetação. As riquezas do To-

cantins e do Araguaia são por demais conhecidas.

O exemplo da estrada de ferro AIadeira-Mamoré

é edificante, pois ela serve de escoadouro de toda a
indústria norte boliviana e dos afluentes do Madeira-

Mamoré, como, o Beni, o Madre de Dios, o Yucavali.

o Guaporé, o Gy-Paraná. o Abunã, etc.

No momento, porém, dadas as grandes dificulda-
des de importação do material necessário, é ocioso

pensar 11a construção de uma grande via férrea; o
Brasil, porém, é rico em caminhos interiores; possui-
mos a maior rede fluvial do mundo e para ela. neste
instante, devemos voltar as nossas vistas;

CAMINHOS LÍQUIDOS INTERIORES

Os rios do Brasil foram o grande caminh o que
serviu à tarefa colonizadora ; com êste mister, ainda
hoje servimo-nos deles. Há 11111 fato muito recente,

porém, que vem emprestar aos rios brasileiros fo pa1
pel inverso, ou seja, o de se tornar o caminho para a
descida dos frutos da civilização que eles conduziram ;
e o caso do rio Doce; ao em vez lie subirmos os rios
carregando elementos para a obra construtora do
hinterland, desçamos os rios, rumo ao Oceano ou aos
centros distribuidores do litoral carregando o material
necessário à construção de 11111 novo mundo e de ali-
cerce para a nova civilização.

Na realidade, porém, a nossa rede fluvial acha-se
afastada dos centros industriais e somente com a li-

gaçao por estradas é que essas vias poderão desenvol-

Rodovia União - Industria
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Um trecho da estaada de ferro Madeira-Mamore na cidade de Santo Antonio do Madeira, no estado de Mato Grosso

ver o grande comércio, a indústria e o povoamento.
Muitos desses nossos rios teem a sua navegação pra-í
ticamente impelida por obstáculos naturais que, no en-
tanto, ])odem ser su|)erados pelo esforço humano,
transformando corredeiras em planos inclinados, abrin-
do canais laterais ou vias terrestres pelas quais seja

possível lazer o transbordo de carga. Neste caso, por
exemplo, estão os rios Xingu e Tapajoz, grandes
afluentes do Amazonas, que cortam uma zona de
imensas possibilidades, que são navegáveis em exten-
sas taixas de seu curso, mas cuja navegação não pode
ser continua em virtude de obstáculos naturais. Não é
necessário lembrar que outras nações menores do que
a nossa teem vencido; as dificuldades da navegação dos
seus rios, quer no solo metropolitano quer nas co-
lônias.

O estado de Mato Grosso" por exemplo, apresenta
um problema sério no que diz respeito ao rio Cuiabá,
única via de escoamento dos produtos da imensa zona
do norte do estado ; o rio Cuiabá exige imediata aten-

çao dos poderes públicos, afim de evitar que essa zona

pereça por impossibilitação da única via de comunica-

çao para a indústria pesada. Na época das chuvas, em

que o rio toma água demasiado, faz-se a viagem entre
o porto de Corumbá e o de Cuiabá, mesmo em lanchas
arcaicas e vagarosas, em três dias. No entanto, nas
épocas de estiagem, que são geralmente maiores, essa
viagem leva de 12 a 18 dias. O mCsmo acontece nos
rios Purús e Juruá.

A ineficiência da navegabilidade do rio Cuiabá é

devido principalmente a abertura de inúmeros "fu-;

ros" nas suas margens, que aumentam em número de

ano para ano. Uma tapagem com estacadas nas; bocas

desses canais conservará um maior volume dáeua no

próprio leito do rio mesmo nas maiores estiagens, e
tornara a navegaçao franca para as maiores embarca-

ções, como o era a trinta anos passados. Por êsse
tempo, não só o Lóide brasileiro tinha uma linha de

navegação indo até Cuiaba, bem como a flotilha da
nossa Marinha de Guerra subia o rio até a capital ma-
togrossense. onde já existiu um arsenal da nossa ar-

Trecho da estrada Léste-Oeste (Plano Sul)

mm
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difusão presta serviço coletivo à qualquer sistema de traus-

portes interiores ou exteriores, sendo o grateie ponto de

conjugação e coordenação.

Em um estudo aparentemente fragmentário como
o presente reunimos informações de diversas fontes

que julgamos honestas: documentamos o (pie aqui
afirmarmos com um material fotográfico original que,
por seu turno, é um espelho da necessidade que existe
de dedicarmos a todo êste vasto e complexo problema
dos caminhos interiores uma atenção mais acurada. O
Rrasil possue em potencial o mais amplo sistema de
comunicações interiores do mundo; devemos pô-lo em
movimento. Neste instante, em que todo o país se
transforma numa grande usina de produção, não de-
vemos permitir que o esforço nacional seja inhibido
de sua plena vitalidade pela impossibilidade de, levar
aos pontos de distribuição o resultado dos esforços da
nacionalidade.

O plano de ação do governo nacional, no que diz res-

peito a êste particular, é um estimulo a que assim proce-
damos; através de medidas eminentemente produtivas,
temos visto pouco a pouco as estradas de ferro do Brasil
mgiessarem em novas fases de vida ; velhos caminhos de-
licitarios, de material obsoleto, gasto, imprestável, incapaz
de atender as necessidades regionais, revitaliza-se, muna

preparação contínua para o desempenho de um paliei de
suma importância na vida brasileira. Abrem-se rodoviais
obedecendo a planos conjugados, e estudada a capacidade
das grandes quedas dágua para o seu aproveitamento, em
energia, para movimentação da produção e do transporte.
Visto do alto. o Brasil é no momento unia grande usina em
lunçao, onde as estradas, os meios de transporte, signifiy
cam artérias.

Cooperar com o comércio, com as indústrias e com as autoridades do país, na solução de todos os oro-- — blemas relacionados com o petróleo, é o verdadeiro intuito da organização SHELL ———

Com o máximo prazer atenderemos todas as consultas que nos forem dirigidas

ANGLO-MEXICAN PETROLEUM COMPANY, LTD.

PRAÇA 15 DE NOVEMBRO, 10 RIO 
DE JANEIRO
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mada. A dragagem de um trecho desse rio ainda mais
fa c i l i t a rá a n a vega ç ãól

Já em capítulo anterior fizemos referência ás
condições de navegação do rio Araguaia-Tocantins,
onde, no século passado chegou a ser iniciada a cons-
truçao de uma estrada de ferro que contornaria as
diticuldades de navegação ali existentes; há uma par-
ticularidade a referir a respeito da navegação do rio
Araguaia; existem ali embarcações tocadas a motores

Diesel que, desde (pie para lá foram, queimam, ao in-

vés de óleo Diesel, óleo de babaçu ! E isto há muitos
anos. A informação (pie nos foi prestada adianta mes-
mo (pie o rendimento dos motores, com o óleo de ha-
baçú, não apresenta diferença do (pie deveria dar com
o óleo Diesel.

CONCLUSÃO

O pla|jo geral dos caminhos interiores poderia ainda
ser sobejamente ampliado se, nesta reportagem, tomásse-
mos em consideração os transportes aéreos, bem como as
comunicações radiofônicas, telegráficas e postais. As co-
municações aéreas, sobretudo, comportam, nesta conclu-
são, breves referências complementares do plano geral dos
caminhos interiores.

O nosso vasto território tem sido grandemente bene-
ficiado pelo progresso da aviação civil ; o avião tornou-se
um veículo seguro de progresso, encurtando distâncias e
levando aos pontos mais longínquos do país as repercussões
maiores dos fatos nacionais e internacionais ; obras tais
como a realizada pelo Correio Aéreo Militar merecem não
só o apoio, mas a admiração integral dos brasileiros.

O rádio é complemento natural da aviação; a radio-
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altos leitos neste mês de junho do ano de 1(H2 cofereti-
zado potencialmente no decreto-lei número 4 352 assina
do pelo sr. 1'resideijje da fepüblifa, encfnpamío as Com-
pau luas de Mineraçao e Siderurgia S. A 1 ltahira de Mi

#ção 
S. A LI conto aprovai^,o „s 

'SSlutos 

!ia
tompanh,;, Vale do Ri,, [|ge S. A., organizada parasubstituir aquelas outras. Aquele ato do G.overno veiu
completar a totalizaçao dos esforços cjiie| vimos dispenden-
do para a realizaçao da 

grande indústria siderúrgica na-
cional, bem como abriu caminho para o aproveitamento
integral cie uni dos nifis ricos, .se não o mais rico. vale
do território brasileiro. O OBSERVADOR ECONÍmI-
CO E hlXAXíEINO (jiie, por diversas vezes, ocupou-
se demoradamente dos dois problemas, sente-se bem à
vontade para. congratulando-se com o Chefe do Governo
fazer nestas iáginas. uma rápida revisão histórica, tão ne-
cessai ia paia uma maior çapacitaçao da importância que
encerra para ri nossa vida econômica a incorporação! ao
patrimônio da economia nacional, sob a direta influência

da Administração Nacional, das reservas que aí jazem, a
espera da máquina e do homem do Brasil, pára que dê
mais uma prova de quanto êle vale como colonizador do
seu próprio solo.

Conforme palavras do sr. Getúlio Vargas, derrota-
inos os descrentes do ferro; para que tal vitória da nossa
vontade fosse realmente coroada, tornava-se mister atingir
o que atingimos.

RESULTADO DO CONVÊNIO DE WASHINGTON

A encampaçao das Companhias Mineração e Siderur-
gia e cia ltahira de Mineração decorreu dos entcncliinenl
tos processados em Washington pela Missão Souza Costa,
do que resultou a assinatura de um convênio com o gó-
vêrno inglês, representado pelo seu embaixador junto aos
Estados L nidos, Lord l lalitax; o acordo, ratificado nos
últimos dias do mês passado, estipula a cessão gratuita,
por parte da Inglaterra, das propriedades pertencentes a
ltahira Iron Co. ; outro acordo cogita da melhoria da es-

11 adjj de ferro \ itoria-Minas e a venda de minérios que

No !'ICO DO CaNK ESTâu.MA DAS MAIS RICAS RESERVAS DE FERRO

0 0 o
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O aeordo de venda de minerio nos o assinamos ioiii

o governo britanico e com a Metals Reserve Company, or- Campo kazo. ondkado, skm l-ma Akvoue,

gao governamental dos Estados Unidos da America. Cad p 
ggp

urn dos paises adquirira, anualmente, setecentas e cin- f'' B|

quenta mil toneladas durante o prazo cle tres anos; o pre- -V. £H|

c^o foi fixado para esse periodo em cem mil reis por tone- HI

lada no porto de Vitoria e para o periodo posterior con- mm

vencionou-se a formula que mantera esse preco em bar- ' \ ||J§
monia com as cota^oes internacionais. Os Estados Unidos ^

da America, a par do concurso financeiro, fornecerao, --'A.

tambem, todos os elementos tecnicos para facilitar-nos f

aperfeicoamento dos metodos de prodltqao. , ..

Precedenclo a todo esse conjunto dc operacoes, Boca- *0,
mos notas, em Washington, com o gogerno britanico, cm |pA

consequencia das quais este acaba de trail sferir ao gover- pi|
Wk no brasileiro as propriedades mineiras da Companhia In-

glesa de Itabira, livres de quaisquer onus, juntamente com h :%.•?- ....... Jk

as 
''royalties" 

anteriormente a elas vinculadas. Declarou

o governo britanico que dava dessc modo a contribuicao

maxima, dentro de sua jurisdicao e poderes, ao interesse

dos tres srovernos, afim de garantir o desenvolvimento ra-

pi do do projeto de expansao da producao do minerio. ^ ¦.. 
A

O nosso governo aceitando, considerou esse ato confo --y~ tj^|
~ ' 11111 Sesl° (le perfeita compreensao dos interesses que unem rVt¦"£.

os dois paises e corno um clemento valioso de cooperacao ^

para realizar os empreendimentos," .¦, ,

A aprovaqao, por parte do governo brasileiro, dos :
acordos referidos, deveria se seguir, tal como se segui- I",T*$iwBM&|sgag«sj83g|jgE« «tfrre£g| ¦. •
ram, as providencias destinadas a darem organizacao in- : i^|
dustrial ao acervo; tal como sucedera no caso da instala- j ¦•'• !^l
cao siderurgica de Volta Medonda, forniou-se uma em- '¦¦ |H
presa destinada a centralizar os servicos, constituida com H
um capital de 200.000 eontos de reis, fornecendo o Te-
souro Nacional a maior parte clo capital social, eleven Jo f #H
uma minoria das acoes ser pferecida aos ptrticulares ppr 'iH
meio de subscricao publica. Considerando a sua impor- R \' *'' 

f-H
tancia, e para um melhor efeito do rapido estiido histori- |H
co que aqui estamos realizando no curso destas notas, trans-
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será feita igualmente à Grã Bretanha e aos Estados Uni-

dos. Em exposição que realizou de Belo Horizonte, para

o Brasil, o sr. Artur de Souza Costa assim teorizou a es-

sência dos acordos que mais diretamente afetaram ao mi-

nério e seu transporte:

"Os 
acordos de Washington, asseguram-nos a reno-

vação da Estrada de Ferro Yitória-Alinas e gjao-nos a

possibilidade de melhorar os processos de preparo do mi-

nério de ferro, aparelhando as minas de Itabira com os ma-

quinismos modernos indispensáveis.

Realizamos a operação de S14.000.000.00 com o ).im

de pagar todo o equipamento, para ampliar e reparar a

via férrea ; máquinas e equipamentos para desenvolver e

completar a organização portuária e de embarque em \ i-

tória e; finalmente, maquinismos e equipamentos, incluiu-

do instalações de oficinas de britamento e peneiramento

para as minas, de tal modo que produzam pelo menos um

milhão e meio de toneladas métricas de minério de ferro,

que os Estados Unidos da América e a Inglaterra con-

veneionaram comprar-nos. anualmente.

§Ssse contrato que assinamos com o Export-ímport

Bank tem condições altamente favoráveis. O prazo é de

vinte anos, os juros de quatro por cento, ao ano, e a li-

quidação se fará exclusivamente com o produto de uma

taxa de quinze por cento sobre o valor do minério expor-

tado.

O acordo de venda de minério nós o assinamos com

o governo britânico e com a Metals Reserve Company, or-

pão governamental cios Estados Unidos da América. Cadao o
um dos países adquirirá, anualmente, setecentas e cin-

quenta mil toneladas durante o prazo de três anos; o pre-

ço foi fixado para esse período em cem mil réis por tone-

lada no porto de Vitória e para o período posterior con-

vencionou-se a fórmula que manterá esse preço em bar-

monia com as cotações internacionais. Os Estados Unidos

da América, a par do concurso financeiro, fornecerão,

também, todos os elementos técnicos para facilitar-nos o

aperfeiçoamento dos métodos de produção.

Precedendo a todo esse conjunto de operações, troca-

mos notas, em Washington, com o governo britânico, cm

conseqüência das quais este acaba de transferir ao govêr-
no brasileiro as propriedades mineiras da Companhia In-

glesa de Itabira, livres de quaisquer ônus, juntamente com

as 
''royalties" 

anteriormente a elas vinculadas. Declarou

o governo britânico que dava desse modo a contribuição

máxima, dentro de sua jurisdição e poderes, ao interesse

dos três govêrnos, afim de garantir o desenvolvimento rá-

pido do projeto de expansão da produção do minério.

O nosso govêrno aceitando, considerou êsse ato como
um gesto de perfeita compreensão dos interesses que unem
os dois países e como um elemento valioso de cooperação

para realizar os empreendimentos."

A aprovação, por parte do governo brasileiro, dos
acordos referidos, deveria se seguir, tal como se seeni-O
ram, as providências destinadas a darem organização iil-
dustrial ao acervo ; tal como sucedera no caso da instala-
cão siderúrgica de Volta Redonda, formou-se uma em-

prêsa destinada a centralizar os serviços, lonstituida com
um capital de 200.000 contos de réis, fornecendo o Te-
souro Nacional a maior parte cio capita) social, devendo
uma minoria das ações ser oferecida aos particulares por
meio de subscrição pública. Considerando a sua impor-
tância, e para um melhor efeito do rápido estudo históri-
co que aqui estamos realizando no enrso destas notas, trans-

( ) (|BSER\\\|)()R 1 VAT//

crevemos a seguir o teor do decreto-lei n." 4.352, 
jle 

1

de junho-do ano corrente:

•• \rt. 1.° — Ficang incorporados ao patrimonio da

União os bens pertencentes a C ompanlna Inasilcna de

Mineração e Siderurgia S. A., mediante as condiçoes ti

xadas nos artigos 2.° e 3.°, considerando-^- rescindido o

contrato existente entre a l niao e a Companhia I^rasilei-

ra de Mineração e Siderurgia S. A. a que se iltere o 
|e-

creto-lei n. 2.351 de 28 cie junho de 1940.

Art. 2.° — O (jovêrno Federal indenizará os ágio-

nistas cia Companhia Rrasilcira de Mineraçao e Siderur-

gia S. A. com importância em dinheiro equivalente a<>

capital realizado da mencionada Companhia.

1.° — O Tesouro Xaciohal fica autorizado a trans-

ferir aos acionistas da Companhia Brasileira de Minera-

cão e Siderurgia S. A., até 7.000 ações da nova Compa

nhia prevista no art. 6.°, para liquidar o ajuste que lizrr

sobre indenizações devidas.

^ 2.° — As despesas feitas para a construção do pro
longamento de Desembargador Drummoncl até Itabira e

para melhoria lio trecho de Barbados até 1 )esembargador

Drummond serão pagas depois çle avaliadas, na gorma
da lei.

Campo kazo. õndeado, sism uma ákvokk,
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§ 3fr — As despesas decorrentes do financiamento das

oblas do embargadouro especial de minério, no porto de

Vitória, nas <juais se compreendem a construção do ramal

lerroviário e o preço das desapropriações, serão pagas
após a avaliação do Governo do Estado cio Espirito Santo,

confirmada pelo Departaliento Nacional de .Por® e Na-

vcgaçã< >.

4.u — Fica o Superintendente a que sé refere o

artigo 5.°. autorizado a proceder ao levantamento do ati-

vcl e passivo do patrimônio cia Companhia.

^ 5.° — O Governo promoverá o resgate das obriga-

ções ao portador, emitidas pela Companhia Estrada de

Ferro Vitória-Minas, incorporadas à Companhia Brasi-

leira de Mineração e Siderurgia S. A., depois de exa-

minar a situação juridica cia emissão.

Art. 3.° — O Governo Federal indenizará os acio-

nistas da Companhia 1 tal)ira de Mineração S. A., em

organização, com a importância, em dinheiro ou em ações

da Companhia prevista no art. 6M correspondente às In-

tradas cie capital que houverem efetivamente realizado.

^ único — O Governo indenizará mediante avaliação,

o valor cios estoques de minério, bem como as instalações,

veículos e utensílios da Companhia, levando-se em conta

a indenização de que trata este artigo.

COMO UM VASTO DESKRTO VKIMJK

Art. 4.° — Para atender às despesas de incorpora-

cão resultantes cio que dispõem os artigos anteriores, fiea

aberto, no Ministério da Fazenda, o crédito cie 55.000

contos.de réis.

Art. 5.° — Os bens incorporados ao patrimônio 
da

União, nos termos do artigo 1.°, até a organizaçao da

Companhia cie que trata o artigo 6.". serão administrados

por um superintendente, que o Governo Federal nomeara.

^ \o — Até que se constitua, definitivamente a nova

Companhia destinada a explorar as jazidas de ferro de

Itabira, ao superintendente caberá administrar a Estrada,

explorar as minas, prosseguir nas obras de prolongamento

de Desembargador Drumond até Itabira. na construção do

embarcadouro especial de minério e na ampliação do porto

de Vitória.

^ 2.° — Para realização do que dispõe o paragralo

anteriorj fica o superintendente autorizado a 
jazer 

ope-

rações de crédito, até o limite cie 20.000 contos cie r.éis.

Art. 6.° — Para aproveitamento das jazidas de lerro

de Itabira! e a exploração da Estrada de Ferro \ itória a

Minas fica o superintendente autorizado a promover todos

os atos necessários a constituição cie uma sociedade ano-

nima nas condições adiante lixadas.

§ 1.° — Q Capital será cie 200.000 contos, assim dis-

cnmmados • a) — 110.000 contos, em ações oichnaiias

nominativas do valor de POOOiSOOO cada uma; b) 90.000

contos em ações preferenciais nominativas de ò/c, no \a-

lor nominativo cie 1 :000$000 cada uma.

K 2.° — Fica o Ministério da Fazenda autorizado a

subscrever, pelo Tesouro Nacional, 110.000 ações e con-

juntamente com os Institutos e Caixas de Pi evidência e

Caixas Econômicas as que. das restantes 00.000 não 1o-

rem tomadas em subscrição pública, nos termos do decre-

to-lei n. 3.173 .

v< 3.0 _ Para realizar a parte cio capital que houver

subscrito, a União conferira os bens que, pelo presente

decreto-lei. foram incorporados ao seu patrimônio, e as mi

nas de Itabira, pelo valor de 80.000 contos de réis. acres-

ciclos das benfeitorias realizadas com as operações de cré-

dito de que trata o art. 5.°. § 2.°

^ 4.| — A diretoria será constituida de cinco mem-

bros a saber: a) — um presidente de nacionalidade bra-

si leira; b) — dois diretores de nacionalidade biasileua.

c)  dois diretores de nacionalidade norte-americaira.

^ 5.P — A Companhia será dividida em dois Depar-

ántol: o cia Estrada cie Ferro Vitória Minas e o das

Minas cie Itabira.

^ 6.1 — O Departamento da Estrada de Ferro sera

administrado por diretores brasileiros e o Depaitamento

s Minas, será administrado conjuntamente por diretores

rasileiros e americanos.

^ 7.° — O dividendo máximo a ser distribuído não

ultrapassará de 15f t e o que restar dos lucros líquidos

istituirá um fundo de melhoramentos e desenvolvi meu-

do Vale do Rio Doce, executados conforme projetos ela-

borados por acordo entre os Governos dos Estados de

Minas Gerais e do Espírito Santo, aprovados pelo presi-

dente cia República.

Art. 7.° — A Companhia a que se refere o artigo

anterior fica autorizada a executar, nos termos da legisla-

cão em vigor, as desapropriações necessárias ao seu obje-

tivo e as exigidas para seu ulterior desenvolvimento.



tB •*>^SSSEBH^. "

BNriii ^"^T?%-iBi^^*W

IMBHaMi|lliiMBBBiB^ ¦ j. _r - iA - '•¦ I ""^.^BMH^^^^BBMH^SlPaBl^8PiBH^3liP^I

- A ^^SS^xi 
A 
»H^HHr

p., ' '' III.. ' „ ,. Ijjipyp . * ^¦Fr? ^>;>r-»J^S^pi^y-.:• •~. /$^^>y^^^^^BB^^^M|WMralgSBMHBlj|MlH&

. --s-'r 
^jr 

' ¦. v 
"¦ 

A^^^a-V... MKMNmSt

l[ '¦ -t»»w8BgS»L^V\.^-;•,
IBBBBs^''"^ ^i^BHE8»mBiflBBBB^^#i; Agfa* -aa^. I

EBte P^ ^ -. >' #^*A;Aa

18 o observador L.xxru

RfiÜj
t?W%v'i •- tf f, •„ u /-<,;, - .

Uma curva da estrada Vitória a Minas

Art. S.° — Ficam transferidas à nova Companhia as
vantagens e obrigações decorrentes do contrato celebrado
em 17 de junho de 1941 entre o Governo do Estado do
Espirito Santo e a Companhia Brasileira de Mineração e
Siderurgia S. A. para utilizaçao do embarcadouro es-
pecial de minério no porto de Vitória.

Art. 9.° — bica assegurada a isenção dc impostos de
importaçao e demais taxas sobre os materiais e equipa-
mentos importados com destino aos serviços previstos nes-
talei.

^ § único — O Governo Federal entender-se-á com os
Estados e Municípios no sentido de nao serem aumentados
os impostos c taxas que óra incidem sobre as minas, a sua
exploração e a exportaçao de minério.

Ait. 10 bicam aprovados os Estatutos da nova
Companhia, que se denominará Companhia Vale do Rio
Doce S. A., anexos a este decreto-lei.

Art. 11 — O presente decreto-lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário."

A Companhia Estrada cie Ferro Vitória a Minas foi
fundada ha quaienta anos passados; criada por decreto
de 1.° dc fevereiro dc 1902. teve o privilégio, feio prazo

de sessenta anos, para construção e exploraçao de uma

estrada de íerro entre Vitória e Diamantina : a sua rede

atualmente extende-se até São José da Lagoa, em Minas

Gerais, e conta 562 quilômetros; sob o aspecto financeiro

a Estrada de Ferro Vitória a Minas constilue uma soeié-

dade anônima com o capital de 40 milhões de fímncos;

existem sob a sua responsabilidade dois empréstimos, de

70 e 25 milhões de francos, 5(/c amortizáveis até aos anos

de 1992 e 2010, respectivamente.

O VALE Dl) RIO IXXE

A importância política de uma região como a do Valo

do Kio Doce, tanto sob o ponto de vista econômico como

pelo seu aspecto social, ressalta à primeira vista quando
se tem a oportunidade de examinai', numa carta geográli-
ca, com a ajuda de alguns dados, todo o curso do rio, que
nascendo no estado de Minas Gerais, corre para o Xortc,

voltando depois a descer um pouco para o Sul sempre

na direção Eéste, penetra no estado do Espirito Santo, que
atravessa, indo lançar-se ao mar depois de um curso atra-
vés de uma das mais ricas zonas do território nacional e

que por circunstâncias diversas não foi ainda devidamen-
te est-lidada.

O V§Il do Rio Doce, propriamente dito, cuja bacia

ocupa uma área de 80.000 quilômetros quacffiados, é tóda

essa rica região montanhosa, que vai do município de

Ponte Nova, onde nasce o grande fio, até Governador Va-

ladares, em linha quase nordeste, mudando em seguida a

direção para suleste, rumo ao Atlântico no estado do Es-

pírito Santo, numa extensão total de 1 .000 quilômetros
aproximadamente. A cidade de Governador Valadares
está ligada a duas capitais por estrada de ferro: Vitória,
dela distando 359 quilômetros, pela Estrada de Ferro Vi-
tória-Minas, e Belo Horizonte, a 401 [quilômetros, pela
mesma estrada, que percorre todo o vale, de São José da
Lagoa a Colatina e pela Central do Brasil".

As razões que teem fechado as portas de tão ampla

e rica zona ao esforço do homem não são ainda detérmi-
náveis; somente um exame detido e especificado do as-
sunto poderá estabelecer semelhantes causas. O que se
não pode negar é a sua riqueza e o desenvolvimento mie
tomará, uma vez colonizada, neste momento em que ;i

grande indústria brasileira abre; novos horizontes para
toda uma imensa região e quando os resultados dos con-
vênios de Washington abrem mais largas possibilidades
para a exportação do minério. Várias tentativas teem sido
feitas em pról da colonização; Iodas, porém, teem falhado
sem que se possa determinar a razão; a riqueza da re-

gião dispensa aqui adjetivos ;• quase tòda a área está co-
berta de matas virgens, que veem sofrendo a devastação,
anos a fio, em benefício da produção de carvão vegetal; a
estrada de ferro \ itória a Minas, que a atravessa, tem
como utilidade apenas o transporte de minérios e madei-
ias, e somente nestas duas atribuições vem sendo, nestes
últimos anos, cremos que sem exceção, uma via de eomu-
nicação deficitária. 

'

Pela sua posição o vale do RiJ jj)oce é caminho natu-
ral para a exportação do minério de ferro, utilizada, no
caso, a rede da \ itoria-M inas; nos acordos hrmados em
Washington ficou assentado a renovação e a ampliação
desta íede, de maneira a melhor atender as necessidade-
do momento, lendo em conta a amplitude da obra que se
há de le\ ai a eleito no vale, será, certamente, cumpriçfo
um \9,sto estudo local de todas as suas possibilidades, para
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uma definirão gfetivei 
do potencial de qüi é sentinela e

guarda; tal estudo, partindo de um iiKjiiérito municipal,
com o objetivo de reunir todos os dados indispensáveis

para o conhecimento concreto de todos os aspectos do pró-
blema demográfico e econômico, importantes numa obra
de planificapo, passaria a um levantamento geográfico d;i
região, ])ossivelmente por avião, compreendendo as carac-
teristicas de geografia física e humana, geologia e mine-
ralogia, botânica e ecologia, para que se torne possível uma
retificação bem como a elaboração de um inapa topográ-
fico, geo-econòmico, hidrográfico, ecológico e, na medida
do possível, geológico, bem como, de linhas amplas, o co-
nhecimento geral da região, afim de que um exame ulte-
rior possa ser limitado somente ao aspecto social e. no con-
cernente aos fatores físicos, aos pontos característicos do
território; uma terceira fase do estudo abrangeria a <>éo-

grafia econômica e física da região, para retificação e am-

pliação dos trabalhos da primeira fase — o inquérito mu-
nicipal; — 

geografia de transportes, estudo agrostológico,

climatológico, para verificação das possibilidades cia la-
voura, pecuária e povoamento e finalmente um estudo de-
mografico.

A história do vale do rio Doce. propriamente, princi-
pia quando foi tentada a primeira investida colonizadora,

com imigrantes alemães; infelizmente, porém, nada há es-
crito e publicado que se possa tomar como sendo uma

pesquisa, um documento, mesmo um simples escorço bis-
tórico; as referências que fazemos, baseamó-las em dados
e notícias fragmentárias, colhidas ali ou acolá; é prosaico,
mesmo, que no Brasil o vale do rio Doce tenha sido objc-
to apenas de uni romance — "Canaã", 

cie Graça Aranha
— 

porém, no estrangeiro, sabemos existir trabalhos com-

pletos, aqui realizados por alienígenas.

Para a nossa vida econômica ele resume duas grandes
aspirações: o ferro e o caminho quê levará do centro ao
mar as riquezas de unia fértil região, aspirações que, tudo
laz crer, iremos realizar agora.

OS CAMINHOS XOSSA CJ \fSblZACA(

De Minas Gerais, coube, ao ministro Souza Costa,

anunciar para todo o Brasil a encampação da Yitória-Mi-

nas, bem como a aprovação dada pelo Governo Federal

aos estatutos lia Companhia do Vale do Rio Doce; em

discurso pronunciado em Belo Horizonte disse o ministro

da Bazenfta: 
"O 

caminho do Ri® Doce que o Brasil vê

surgir apresenta-se como uma éra nova para a humani-

clade. A marcha das bandeiras desbravou o sertão, subin-

do o curso dos rios. Nossa terra recebeu os que vieram

até as nascentes dos cursos dagua. Com o seu trabalho

se fecundou, fazendo surgir uma civilização. Não será

apenas o ferro de Itabirá que descerá o \ ale cio Rio Doce

mas todo o resultado dessa civilização que se formou no-

coração do Brasil e que cristaliza o trabalhei dos tlumi-

nenses. a iniciati.a arrojada dos paulistas, a sabia sedi-

mentação da tradicional vida mineira."

Em tòda nossa vida nacional, pela primeira vez, va-

mos descer um rio ; sera todo um sistema de escoamento

de produção que, em torno dèste rio. irá convergir em

busca dos portos marítimos. Ao vale, vao ter toclos os ca-

minlios do Brasil Central para o oceano Atlântico; duas

grandes artérias rodoviarias se conjugarão neste mister:, A
a estrada de rodagem que liga Belo Horizonte ao 1 rian-

guio Mineiro e que corta mais de seiscentos quilômetros,
e a estrada que vai de 1 eófilo ( Hom a Governador \ ala-

j 

Iii 

s

A EXTRAÇÃO DE MADEIRA É A OUTRA GRANDE INDÚSTRIA DA REGIÃO

dares. Al réde rodoviaria cie Jpmtfls Claros percorre com;!

um sistema de circulação toda a parte superior dessa a ria.

Belo Horizonte transforma-se assim no centro de todo um

plano de evolução cia economia do Brasil.

Em outras oportunidades o OBSERX AD( )R ECO-

NÔMICO E FINANCEIRO realizou minuciosos j§stu-
dos a respeito do \ ale cio Rio Doce. focalizando todos os

seus aspectos e deixando bem expostos e assentados erro.-

havidos nas tentativas cie colonização bem como os peri-

gos decorrentes de uma falta de atenção á vida que nele

se ia processando. Rela falta cie ambiência gamos o Ira

• casso da colonização que tão bons resultados dera. em

parte, no sul do país: o homem não preparado para lazer

face à floresta virgem, tomava-se de ódio por ela. Em

parte, repetia-se o mesmo êrro cometido na colonizaçao

da bacia amazônica. Por outro lado. era a devastaçao.

sem medidas, das reservas florestais; queimava-se atoa.

além do que se cortava para fabricar o carvão de mil ida-

de industrial nos fornos das |sinas siderúrgicas ja exis

tentes na órbita cio vale.

Em face da situação, porém, o que mais caracteriza

o Vale do Rio Doce é o caminho natural que èle constitue

pára o ferro, matéria prima de primeira importancia para
os arsenais aliados, onde são forjadas as armas com que
a cililizacão deve enfrentar as hordas bárbara- contem-
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I poraneas. Ai aparecem beni delineadol, sob o aspecto po- 4B
Hticoj os acordos firniados em Washington, a 3 de mai\*o 1 *t|fl

do ano corrente, pela missao Souza Costa; valem como 9
consagra^ao dos pontos de vista do presidente Getulio Var- <9

gas. 
"file 

e o grande inspirador e executor de toda a po- B
Htica nacionalista 110 sentido de que aos brasileiros cleve
caber e oriental* a exploraQao das for^as economicas fun- fB

damentais de nisso pais, mas francamente adepto de uma jfl
ampla cooperacao com o estrangeiro que se dispoe, com |H
espirito elevado, a coparticipar da realizaqao desses pla- •¦ y9
110s." Foi o espirito pan-aniericanista, mais uma vez rea- IB
firmado na Conferencia dos Chanceleres, que possibilitou »MmBbB9B39m8WH^^^^W^^^^^^9^BB9H9'9
reSlizalfao dos acordos ora entrando em sua fase de del i 11^* fl

nitiva e promissora execucao. "Os 
principios all consa- -¦ B

grados — diz 0 sr. Souza Costa — de que todo e qual- .9
quer piano de aumento de producao nos Sses da Ameri- I)B
ca se deveria sempre considerar a possibilidade de reali- B
za-lo em sactia base economica, mediante convencoes bi 011 9p ,, ^
multi-laterais em que ficassem estipuladol compras a pra-
zo largo e a precos equitativos para o consumidor, renin-
neradores para 0 produtor, permitindo urn nivel justo de « / *, 

*r-' 
¦

salarios para os trabalhadores da America — eonstituiraiu S'f 
* 
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os principios basicos que orientaram a redacao clos acor- *A» 
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As conclusoes do entendimento com o governo ingles ^
valem 

^conio ^ 

J

Iy!. sileiro. para que' ele explore as suas ricjuezas de acordo m
com os sens interesses, nao pode, tal intervencao do go- g-•' . 

•' ',"¦>>.'..B

verno britanico ser considerada como uma simples tran- |H^E-,B

WBk sacao de natureza economica, mas sobretudo pelo que J&&..ill* M

Isignifica 

politicamente, denionstrand<.» a proeminencia <ia ..-•'H9
ideia de que aos Estados soberanos deve caber a orienta- V"4 **' .-9
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se encontram. ¦
UM ASPECTO DA GRANDE

O FERRO BRAS1I .EIRC)

O Brasil possue as maiores jazidas de ferro do glolio controversias 
economicas de ((uantas teem se lerido 11c

terrestre e o minerio brasileiro e um dos n^^ore^ do quase semj)i*e em |)rejuizo dos legitimos interesses

Bp mundo; assini considerado pela excel en te ])erceniagem de nacionais, pois que niotivadas ou ligadas a pormenores mui
metal pure que contem e pela tacilidade que oierece I sen tas vezes secunclarios. Piste ponto. definitivamente resol-
tratamento industrial. So o estado de Minas Gerais conta vicl° nacla niais cleixa' co,n(') unia niargem sobrc a
reservas de quinze bilboes de tpneladas, excluidos outros (lual seJa 

|us^'vel 
0 ^ncamento de uma cabeca de ponle

depositos secundarios. ou seja mais do que 0 total da- c^e segundos interesses economicos. Nao e 
|o| 

outra razao
reservas dos Estados Unidos. Xas encostas da serra do (-lu| |lim 

niesiiK? orgao controlador. se reunem agora us
Cara^a, que ladeia o vale do Rio Doce, ou seja num tre- niisteres da exploracao e do transports.

-J fa ieglcU) feill,era' astern cerca de oito Xo que toca ao aspecto do transports, tan <> Ol'SHR

ri„pT !,n, 
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iqla' 1 T 
P|S,tdS de t0C'l a Fra,K':l VADOR 

I pHS" de vf confi™^ uma vitoria luJ
¦ , p. 

g!a,K e P«odutoi. As reservas da Gra Brgta- cjuem se reportar ao nlsso m'nnero 26. de mar^o de 1938
' 

, 
da India, ede Cuba, todas consKleraveil Bncontrara um ample e mimieioso estuSo soh o tSulu de. omad.as nao igualam as cie Minas Gerais. Para um mass "O ferro no Brasil" e de eujas Ijn|us6es avulta a onefa perfe.to_ calculo do grande potencal de nossos depositos indiea o vale do Rio Doce como 1 caminho natural p'ua

I 
de mmeno, acrescen emos a estes mtormes mais os se- „ escoldouro maritimo da nossa producao ferrifelf
gunites: o mmeno brasileiro se apresenta com um tco
metalico que vai ate 76fo, o que indica uma pureza fora nimeno 

saulo das nunas de ltabira do Mato Den-
So comum; o norte americano e apenas de 35 a 50c/(, tr0, 

se§'uillcl° Pela estrada \ 
gria-Min|s para ser cmbar-

! frances, de 25 a 30r/( e o da India, tido como muito ri'co. Cadl 
no porto cle. Vitoria- tera- ai- 1,111 

|ais 
especializado

f c^e a 60%. Os nossos depositos, pois, sao suficientes l)aicl 
tl o]^eiacao^ de transbordo, cujas obras. ini-
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dustrial intensivo. 
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Um aspecto da grande

FERRO BRASILEIRO

poràneas. Aí aparecem bem delineados, sob o aspecto po-
lítico, os acordos firmados em W7ashington, a 3 de mai\*o

do ano corrente, ])ela missão Souza Costa; valem como a
consagração dos pontos de vista do presidente Getúlio Var-

gas. 
"fíle 

é o grande inspirador e executor de .toda a po-
Itica nacionalista no sentido de que aos brasileiros deve
caber e orientar a exploração das forças econômicas fun-
damentais de nosso país, mas francamente adepto de uma
ampla cooperação com o estrangeiro que se dispõe, com
espírito elevado, a coparticipar da realização desses pia-
nos.'' Foi o espirito pan-americanista, mais uma vez rea-
firmado na Conferência dos Chanceleres, que possibilitou a
realização dos acordos ora entrando em sua fase de defi-
nitiva e promissora execução. "Os 

princípios ali consa-

grados — diz o sr. Souza Costa — de que todo e qual-
quer plano de aumento de produção nos países da Améri-
ca se deveria sempre considerar a possibilidade de leal-
zá-lo em sadia base econômica, mediante convenções bi ou
multi-laterais em que ficassem estipulado! compras a pra-
zo largo e a preços equitativos para o consumidor, remu-

geradores para o produtor, permitindo um nível justo de
salários para os trabalhadores da América — constituíram
os princípios básicos que orientaram a redação dos acôr-
dos."

As conclusões do entendimento com o governo inglês
valem como um atestado de cooperação bem como do res-

peito a que nos impuzemos através das diretrizes do nosso

governo. Adquirindo as ações pertencentes ao sindicato
Itabira Iron Ore Co. e transferindo-as ao governo bra-
sileiro, para que ele explore as suas riquezas de acordo
com os seus interesses, não pode, tal intervenção do go-
vêrno britânico ser considerada como uma simples tran-
sação de natureza econômica, mas sobretudo pelo que
significa politicamente, demonstrando a proeminência da
idéia de que aos Estados soberanos deve caber a orienta-

çao da exploração das reservas minerais que cm seu solo
se encontrara.

O Brasil possue as maiores jazidas de ferro do globo
terrestre e o minério brasileiro é um dos melhores Io
mundo; assim considerado pela excelente percentagem de
metal puro que contém e pela facilidade que oferece o seu
tiatamento industrial. Só o estado de limas Gerais conta
íeseivas de quinze bilhões de toneladas, excluídos outros
depósitos secundários, ou seja mais do que o total das
ieseivas dos Estados Cnidos. Xas encostas da serra do
Cai aça, que ladeia o vale do Rio Doce, ou seja num tre-
cho 

jhmmuto 
da região ferrííera. existem cerca de oito

bilhões -— tanto quanto os depósitos de tôda a Franca,
que é uni grande produtor. As reservas da Grã Brfta-
nha, da Rússia, da índia, e de Cuba, todas consideráveis,
somadas não igualam às de Minas Gerais. Para um mais
perfeito^ cálculo do grande potencial de nossos depósito?
de minério, acrescentemos a estes informes mais os se-
guintes: o minério brasileiro se apresenta com um teor
metálico que vai até 70%. o que indica uma pureza fora
do comum; o norte americano é apenas de 35 a 50%. o
fiancês, de 25 a 30% e o da índia, tido como muito rico.
de 55 a 60% . Os nossos depósitos, pois, são suficientes
paia abastecer o mundo durante séculos de consumo in-
clustrial intensivo.

A exportação^ cio minério, em função do transporte no
\ale do Rio Doce. foi objeto de uma das mais acirradas

controvérsias econômicas de quantas teeni se ferido no
Brasil, quase sempre em prejuízo dos legítimos interesses
nacionais, pois que motivadas ou ligadas a pormenores mui
tal vezes secundários. Plste ponto, definitivamente resol-
vido agora, nada mais deixa, como uma margem sobre a

qual seja possível o lançamento de uma cabeça de pinte
de segundos interesses econômicos. Não é por outra razão

que, num mesmo órgão controlador, se reúnem agora os
misteres da exploração e do transporte.

Xo [que toca ao aspecto do transporte, tem o ORSEK
\ ADOR o prazer de ver confirmada uma vitória sua;
quem se reportar ao nosso número 26, de março de 1938:
encontrará um amplo e minucioso estudo sob o titulo cie

O terro no Brasil" e de cujas conclusões avulta a que
indica o vale do Rio Doce como o caminho natural para
o escoadouro marítimo da nossa produção ferrifera.

O minério saído das minas de Itabira do Mato Deu-
tio, seguindo pela estiada \ ítoria-Minas para ser embar-
cado no poito de \ itóiia, terá, ai. um cais especializado
para a operaçao de transbordo, cujas obras, ini-
ciadas pelo governo do estado do Espírito Santo, ja
sc aehâm em vésperas de conclusão. A localização dêste
cais é num ponto situado em trente ao atual porto da ilha
da \ ítória, entre o morro do Penedo e a estação de Pedro
Xo lasco; as instalações de embarque se encontram no m>-

D OBSERVADOR



l

I PHflw' •

I ijgfe ()

,-^i ifl^ **

,,,... ctl

^#f * 'wP^ *' S9t^

^^MMaaMwSMWM s «3 g|l«rcgrc 1l i j$L OWal^^

i!^^^H»8KBiH9^JRSiS&ifdk^i^t!'»iv ilRsi p# f

I': XMHT fw.MfiM^Mmi '&* fern* ¦•¦¦ ¦%•
^^?*lli&:&Mlii iaBffi.$$J' ' ¦' -r' 

'''

Ipm^^BB^llfil nier

P-'f^^^HfePi^Wra<»«R^K«C^^^^^^^HHraK^^B^HHKM^&E£Sff»&,aK&'1...t, », ~"? •: - ^*sk . »,

! i^^BS&K!mml£ liH^HHffiMH^HHHn^BP H -
II^^MBlai?? sMWMilg^BMill^^MlMB^^ifeSiBwa^i VH
f ^^BBI^MIMi ffiHfW^ril^BtfnMWfflMMrM^lwlWf' ^Tr^^n'

Qi^Hfil >?: ,i^H
¦^^¦¦HRlB^^H^^HB^iHBKI^HlKnHHi^Hni^^&^^^K '^H

/" 

| 

I

DEVASTAglo NrAS MATAS DO VALE.DEVASTAÇÃO NrAS MATAS DO VALI-

pé do uiôrro da Atalaia, de forma que os trens, passando
a meia altura do mòrro, deâpejarão suas cargas de miné-
rio diretamente dentro do silo ou depósito, ao pé do qual,
por sua vez os navios atraearão para receber carrega-
mento.

O silo, de 100 metros de comprimento e com uma

Capacidade de 43.000 toneladas de minério é formado por
três paredes de concreto armado, levantadas em frente à

própria rocha viva do morro, que lhe serve de fundo. Duas
lilás de tirantes encravados na rocha e ligados à parede
Irontal absorvem o empux do minério contra a mesma. Ao

mesmo tempo, para evitar o desgaste pelo atrito do miné-
rio, os tirantes superiores, bem como a parede tronteira
do silo, são protegidos por um revestimento de madeira
tacilmente substituivel. De cinco cm cinco metros há duas

portinholas para montagem dos extratores de minério de
silo.

Ao pé do silo estende-se o cais de 110 metrus, for
mado por 14 pilare> fundados na rocha viva submarino e
ligados à encosta por vigas transversais de cimento arma-
do, sobre as quais repousará a plataforma superior do cais,
composta por uma lage inteiriça. Um ramal ferroviário
ligará a Vitória-Minas lio silo, depois de contornar o mòr-
ro da Atalaia, em parte sòbre viadutos.

Pais mal sáido da monocultura, como o nosso, encon-
trará, na exploração intensiva dos depósitos minerais ja-

centes do seu sub-solo, os recursos imprescindíveis para o
desenvolvimento da indústria e do comércio exterior. A
nossa exportação de minério de ferro foi sempre uma fonte
de excepcional importância no catálogo de nossas vendas.
Com os acertos estabelecidos em Washington, entre o
Brasil. os kstados Unidos e a Inglaterra, então, teremos
ampliadas as possibilidades das vendas de minério, espe-
ciainle.nte cio retirado das jazidas de Minas e escoado para
o porto de embarque pelos trilho^ d;, listrada de Ferre»
\ itória-Alinas.

Para a realização elas operaçoes ele extração e trans-
porte é que foi organizada a Companhia elo Vale elo Rio
Doce

A COMÉAXH IA DO VALE DO RIO DOCE

Contorme o previsto no artigo 6.° do decreto-lei nú-
mero 4.352, fica o superintendente elas empresas encam-
paelas autorizado a promover Sdos os ate)s necessários à
constituição ele uma sociedaele anônima para aproveita-
mento elas jazidas ele ferro de Itabira, e a exploração da
Estiaela ele berro \ itória a Minas. ce)nfonne as condições
'nsèrtas nos 

parágrafos 
daquele mesmo artigo elo decreto

que vai acima publicado na integra. \e> 'Diano 
Oíicial"

ele 2 ele junho corrente foram publicados os estatutos da
Companhia elo \ ale dei Rio Doce S. A . I era a cejmpa-
nhia a duraçao ele 50 anos e. será inicialmente dividida em
dois Departamentos, um destmaelo aos serviços da estra-
ela de lerro e outro para os trabalhos das minas.

\ ivemos, eletivãmente, um capítulo sem par ele nossa
histói ia em todos 

ps 
seus aspectc||; quando, dois anos pas-

lados, acentuava-se o alastramento ele» conflito internado-
nal, as perspectivas que se 

jaziam xlo nosso futuro eram
as mais p|Jsimi|Ja|; com a nossa industrialização ainda
numa fase incipiente, a nossa vida econômica assentaela na
amplitude do nosso comércio exterior, o Brasil teria de
lutar com as onerosas dificuldades advindas elestas eluas
particularielades.

Mas o Brasil tinha reservas para que não se havia
atendido e quê imporiam a nossa posição à medida que as
circunstancias o impelissem . A guerra vinha ser testemu-
nha ele acontecimentos mllvidáveis na nosscí vida. Ve|
lhas aspuações, ejue encontraram sempre no seu caminho
os obstáculos interpostos pela política dos grupos multi-
foimesl encontraram no Estado |\ovo o seu clima propí-
cio e, por coincidência, é sob a vigência ela guerra que elas
se aproximam de um techo feliz para o início ela produção
iuelustrial.

A encampação ela Itabira e da Estrada ele Ferro Vi-
tória-Minas foi mais um capítulo das aspirações que rea-
hzamos ; é um desvio ele nosso potencial econômico que
corrigimos.o

Xestes últimos anos tem o Brasil caminhado a |jas-
sps largos para a estera da industrialização; felizmente te
mo-lo feito ele um modo que nos será possível preservar,
•passada a situaçao de anormalielaele ejue vive o mundo;
isto é prova ela vitalidade ela nação brasileira, da nossa
economia v da lirmeza com que vem sendo dirigida a vida
publica elo Brasil. Dentre~> em breve, como um milagre,
pois é uma realidade tão granele pára um futuro tãei pró-
ximo ele um passado pessimista, poderemos contemplar o
espetáculo do funcionamento elos grandes fornos de Vol-
ta Redonda, das usinas ela Lagoa Santa e ela mineração ele
Itabira, tudo impulsionado pelo esforço e pelo braço do
homem do Brasil Novo numa cexiperação desinteressada
pelo tutuio ela luimanielaele vivendo os seus plenos direi-
tos ele paz e tranquilidaele.
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Reconstrução 
da Europa

U STA guerra terrível que de-

glggl 
vasta o mundo e enche cada (/

um de nós de indefinidas aneís-o k"
tias, acabai a mais dia, menos dia, talvez inais cêdo do qtie
gcialmente, imaginávamos, quando nos limitamos a anali-
sa-la em simples têimos militares. 1942 poderá ser para
a Alemanha nazista a repetição do que foi 1918 para a
Alemanha de Guilherme II. Em 1914, ela supôs repetir
conti a as nações aliadas a feliz aventura de Bismark em
1870 uma guerra joycuse contra povos inferiores e de-
cadentes. Ie\e as mais espetaculares vitorias; no outono
de 1918, no entanto, num momento em que os seus exér-
citos ainda pareciam ameaçar a capital francesa, baqueou,
desmoi onou-se, solicitando um armistício que pudesse pre-
serva-la da anarquia interna. A derrota moral precedera
à derrota militar.

Por que nao se repetira a mesma coisa este ano? Há
sempre certo ritmo nos grandes acontecimentos históricos

que se marcam, muitas vezes, por coincidências quase per-
feitas. ií

Em 1939 como em 1914 e como em 1870, a Alemã-
ilha desencadeou a guerra, que é a fatalidade trágica do
seu destino, absolutamente certa de rápido triunfo. Os
seus invariaveis métodos de ofensivas fulminantes não tra-
duzem apenas feliz concepção estratégica; expressam tam-
bem uma mentalidade especial, um estado çl alma coletivo,
cuidadosamente cultivado por inteligentes processos de
incitamento e de exaltação psicológicas. Na guerra atual,
sublimou-se semelhante mentalidade. As massas alemãs,
lanatisadas pela mística hitleriana, embriagaram-se literal-
mente com a fácil conquista de uma França, já vencida in-
ternamente por mil fatores morais e políticos, mas, sobre-
tudo, por uma espécie de complexo de inferioridade, ape-
sar da vitória mal aproveitada de 1918 ou por isto mesmo,
ante a sua poderosa adversária do outro lado do Reno.

Batida a França, brutalmente ocupados a Bélgica, a
Holanda e a Noruega, a Inglaterra era uma presa indefej
sa, teria concluído o alemão, tradicionalmente pouco ar-

guto nos julgamentos sobre os povos estrangeiros. Mas o
inglês se transformara depois de Dunkerquef ameaçado
diretamente na sua ilha heróica, êle pôde revelar, como
sempre lhe acontece na provação e na adversidade, a in-
domavel fibra. Improvisou-se para uma guerra, que sabia
dura, implacavel, de atrozes sofrimentos. Nenhum esta-
dista inglês, a começar por êste extraordinário Churchill,
nenhum publicista ou nenhum militar inglês, se iludiu ou

procurou iludir a sua gente. Vamos lutar pela nossa liber-
dade e pela nossa vida, proclamavam; defenderemos o
nosso território palmo a palmo, ainda que Londres seja
destruída e que nossas outras cidades se convertam em
ruínas... Quer dizer isto que, enquanto os alemães se

julgavam invencíveis e invulneráveis, os ingleses prepa-
ravam-se psicologicamente para o sofrimento. Nenhum
revés poderia abalar-lhes o ânimo, a fria tenacidade. A
Alemanha teve a sua primeira e profunda decepção. A
resistência da Rússia, especialmente do regime político da
Rússia, à inesperada agressão militar, criou-lhe provável-
mente outro motivo de dúvida, de interrogações íntimas.
Terceira decepção com a entrada dos Estados Unidos na

guerra. O domínio da Europa e, consequentemente, o do-

mínio do mundo, não era mais uín

passeio militar, uma revoada de
aviões, uma procissão de tropas

motorizadas... A situação transformou-se com o tempo.
Os ingleses passaram da defensiva à ofensiva. Os raids da
RAF começam a retribuir com juros enormes as antigas
devastações da Inglaterra. Rostok deve ter sido uma ré-

plica de Coventry, como Colônia outra, muito mais larga,
de Londres. Os russos lutam bravamente. O ruidoso Mus-
solini, parece já mergulhou ou naquele reino de sombras
de Dante ou teve, pelo menos, o mérito de desaparecer dis-
cretamente para esperar na outra vida o julgamento da
história. . . O Japão abriu uma desastrosa conta-corrente
com os Estados Unidos. Os povos europeus escravizados

por Hitler mostram-se dia a dia mais impacientes e mais
audazes. A Alemanha suportará os revezes com a inaba-
lavei decisão dos ingleses ? Poderá viver sem o clima, sem
a euforia das sucessivas vitórias militares? Até onde po-
derá ir a sua resistência econômica numa tremenda guer-
ra de desgaste ? Creio sem otimismo que é possível sem-
pre esperar-se brusca dcbaclc da sua formidável máquina
militar. Se não podemos conhecer exatamente a situação
interna da Alemanha, dada a suspeição de tôdas as infor-
mações que de lá nos vêm, temos, no entanto, os elemen-
tos de julgamento fornecidos pela outra guerra. Afinal,
deduzir, partir de uma concepção geral que, por sua vez,
resultou de experiência vivida, é uma forma de conheci-
mento tão plausível em lógica quanto a que pode oferecer
o método indutivo.

No dia em que a Alemanha solicitar novo armistício,
a guerra está virtualmente terminada, desde que a Itália
e o Japão agem apenas em função do poderoso parceiro.
Mas com o término da guerra, abre-se, não apenas o pro-
blema político da paz, e sim, também o problema infini-
tamente mais complexo e mais grave da reconstrução ma-
terial e moral da Europa e do próprio mundo. Que a
Europa continental e mesmo a Inglaterra sairão terrível-
mente empobrecidas da guerra, é evidente; evidente afi-
gura-se igualmente que nem uma e nem outra encontra-
rão as facilidades de recuperação econômica que a déca-
da de 1919-1929 ainda pôde oferecer. A passagem defi-
nitiva da hegemonia econômica e financeira do mundo
para os Estados Unidos será uma das conseqüências da
conflagração, previamente descontavel por qualquer es-
tudioso dos assuntos políticos e econômicos. A éra da
América, e na expressão América abrangido todo o Con-
tinente, deve ser uma realidade próxima. Mas a própria
América, como o vasto Império Britânico, disseminado por
todos os mares, somente terão interêsse em auxiliar por
tôdas as foi mas a salvaçao da Europa, fonte certamente
insubstituível da cultura e da civilização cristãs. Um
mundo sem uma Europa viva e produtiva, no espiritual
e no material, parece-nos mais inconcebível do que teria
sido para um europeu mediterrâneo do fim do Império
romano o seu continente sem a paz e a ordem dos Césa-
res. E' certo que um filósofo inglês contemporânea, Be-
trand Russell, desesperado de tantas guerras, julgava de-
pois de 1914 que, destruídas a Europa, a América c o
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Japão, a China poderia reconstituir sozinha uma civiliza-

cão mundial, muito mais inteligente e muito mais nobre. . .¦» O

Muitas vezes, imaginamos que através das suas pio-
vações trágicas, marcha a Europa para uma forma nova

de confederação, como talvez tivesse sonhado Bonapar-

te mas, com a Inglaterra, por exemplo, como centro. O
mundo dividir-se-ía assim em vastíssimas áreas, mais ou

menos confederadas: a Europa, a América, o Extremo

Oriente asiático. Esta centralização política da Europa
implicaria inicialmente uma espécie de sollverein econômi-

co. O ouro, como valorímetro universal, desapareceria 011
se reduziria ao mínimo. O Velho Mundo, com o seu mea-
lheiro irremediavelmente esgotado pela guerra, organiza-
ria para o próprio uso enorme sistema de compensações

aduaneiras, numa economia fortemente dirigida, mesmo,
de permutas em espécie, que pudesse proporcionar-lhe o
aproveitamento intenso do seu trabalho, sem preocupações
de fronteiras.

De st arte, em vez do ideal das autarquias nacionais,
de cada país, o ideal da autarquia continental. Cada 11a-
cão européia produziria o que melhor lhe fosse indicado
011 onde mais alto pudesse ser o seu rendimento. De ai-

gumaj forma, seria uma volta ao estado da economia mun-
dial no século XIX, no início da civilização da máquina,
antes do protecionismo e do socialismo de Estado, não
empiricamente, mas deliberada e cientificamente. Os ou-
tros Continentes fariam ou procurariam fazer a mesma
coisaI Como as causas das guerras sao essencialmente
econômicas, deslocando-as do plano dos países isolados 011
dos grupos de países para o plano dos Continentes elas

tomiar-se-iail mais raras ou mais fáceis de serem com-

batidas.

Será possível, no entanto, a reorganização da econo-

mia européia e, consequentemente, da economia mundial,

sem a velha base do ouro? Imaginemos no papel que sim,

que o ouro é 11111 mito 011 uma simples criação do nosso

espírito, que lhe empresta os atributos que deseja, cõmo
era para os filósofos idealistas qualquer outra matéria. A
Europa devastada da guerra, compreenderia, enfim, ls
erros e os crimes do seu passado belicoso, eliminando as
suas fronteiras alfandegárias e sincronizando o seu traba-
lha para a finalidade da restauração em comum. Os 1110-
tivos dos antagonismos econômicos seriam afastados. No
entanto, bastaria esta conquista para que fossem igualmen-
te extintas as fontes dos antagonismos políticos, morais e
culturais? Por mais que a vida nos ensine que o 

"eco-

nômico" prima quase sempre sôbre o 
"político", 

não se

pode reduzir este à mera função daquele. Cada nação que
se formou no decurso da história, mesmo contemporânea,
constitue, sob múltiplos aspectos, uma espécie de compar-
timento estanque. A diversidade de língua, de raça, de
religião, de hábitos comuns, de forma política, de estrati-
ficaçao social, de tradições e de cultura, separa indelevel-
mente todas elas, mesmo as que estão mais próximas geo-
graficamente entre si ou onde menos numerosas e menos
fortes sejam os fatores de diferenciação.

Seria extremamente difícil hoje repetir-se o caso dos
cantoes suíços ou o das antigas colônias inglesas, que for-
maram os Estados Unidos, desde que não mais se nos de-
parariam as condições especiais em que surgiram a Con-•federação 

Helvética e a Federação norte-americana. E
nesta ultima, a consohdaçao nacional teve de exi°'ir o sa-

THE CALORIC COMPANY

MATRSZ - RIO DE JANEIRO

AV. PRESIDENTE WILSON, 118 - 4° AND. — TEL. 22 - 5133

OLEO

DIESEL

PARA MOTORES E TRATORES

OLEO

COMBUSTÍVEL

para INDÚSTRIAS E NAVEGAÇÃO

ÓLEOS LUBRIFICANTES

DEPÓSITOS: RIO, S. PAULO, SANTOS S. SALVADOR, RECIFE E BELÉM
REPRESENTANTES EM TODAS AS CIDADES DO PAÍS

mtfrn
laaaBBMgaaBH— - I



O OBSERVADOR — LXXVIl

orifício de longa e penosa guerra civil. . . Uma confederação
européia — sonho de alguns grandes homens de pensa-
mento e de 

[ação 
— estará tão longínqua depois desta guer-ra como foi outrora. Entretanto, o fato dela aparecer tão

longínqua nao implica que deva ser considerada como
utopia. Feio contrário, o seu mérito consiste em consti-
luir uni ideal, que se sobrepõe às realidades e possibifidal

fies 
imediatas, mas que nao foge ao plano do contingente

humano como do mesmo, por exemplo, escapa o conheci-
mento das causas primaciais ou das causas finais

O que importa debater é a técnica a ser seguida paraa restauraçao da economia européia ou, pelo menos parao abastecimento imediato das utilidades essenciais às suas
populações desesperadas e famintas e, por isto mesmo, na
eventualidade trágica de tremendas desordens sociais.' O
esmagamento definitivo da máquina militar dos países de
agressao e de rapina, e de qualquer possibilidade de sua
ieconstituiçãjj lutura, absorvera naturalmente o outro pri-
meiio giande cuidado das nações vencedoras. Depois é

|llie_ 
poderão ser traçados os grandes planos de reorgani-

zação política e economica da Europa e do mundo. Em
que sentido? Sob que inspiração? Eis perguntas que todos
nos. simples espectadores da tragédia, nos fazemos e que
ainda mais do que a nós, devem agoniar os dirigentes- po-
liticos e os técnicos econômicos e financeiros da Inglaterra
e dos Estados Unidos.

Se nenhum de nós poderia ter a estulta pretensão de

M.
ãk

§È
«* %

M

GARIMPAR E' ENRIQUECER

O garimpeiro, na sua labuta diária está
com os olhos fitos na gema grande ou na

pepita volumosa. Mas a sua estabilidade
financeira está no que bateia todos os
dias... Seja o garimpeiro de suas próprias
finanças, peneirando todos os meses um

pouco dc suas economias, para trans-
formá-las num sólido! pecúlio. Adquira um
título de PRUDÊNCIA CAPITALIZAÇÃO
e no fim da jornada poderá fazer
entrega aos seus, de valiosa pepita«
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orgulhamo-nos mui justamente

de servir a um número sempre

crescente de clientes, que reco-

nhecem o valor e a eficiência

de uma organização perfeita e

mundial.
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definir as grandes linhas da obra a ser iniciada, de uma
verdade incontestável, de uma verdade primária, não con-

çebjfla arbitrariamente,; mas induzida de longa e penosa ex-
periência vivida, estamos certos: a ordem atual, que con-
dicionou as calamidades de 1914 e 1939, não pode perdu-
rar. Ela se baseia sôure erros estruturais, que devem ser
eliminados para sempre, erros de ordem moral, como de
ordem política e de ordem econômica. De certo o maior
deles proveio da concepção materialista e imediatista da
vida. O custo exagerado no poder das ciências, que foi a
superstição do século XIX, tentando dominar a essência
.divina da alma humana e fechar-lhe a curiosidade pelo dis-
tante, pelo misterioso, pelo que está além dos sentidos c
da experiência, secou-lhe as fontes da verdade e de bele-
za eternas. Reduzidos a vertebrados superiores, os homem
somente poderiam encarar a vida como uma luta implaca-
vel pela sobrevivência.

Perdidos os controles morais que os disciplinavam,
dentro dêles próprios ou na estrutura das sociedades, pro-
curaram na extrema concentração de poderes de Estado
uma forma de substituí-los. Entretanto, sob a disciplina
rígida do Estado, jamais os instintos mais grosseiros da
espécie, instintos de ódio, de prazer desregrado, de volu-

pia, de ganância, de destruição e de morte, se mostram tão
vivos. Isto prova que o Estado por si somente não pode
impedir a dissolução social. A sua ação benfazeja no
campo econômico e político tem de ser completada ou
compensada, pela reeducação social ou. o que vale dizer,

pela revolução moral dos homens, tarefa que mais do que
de políticos argutos, deve ser de grandes homens de Esta-
do, de filosófos, de pensadores, de construtores de moral,
e de santos. Mas onde estarão estas criaturas privilegia-
das ?

IECEI
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Cia. Paulista deEstradas de Ferro

T A' em nosso número de novembro passado, publica-
) mos interessante reportagem acerca da maior enti-

dade ferroviária genuinamente nacional. Trata-se da Com-

panhia Paulista de Estradas de Ferro, o resultado brilhan-

te dos esforços de empreendedores bandeirantes, que trou-

xeram ao Estado de São Paulo u'a artéria de escoamento

de seus produtos agro-pecuários e indutriais, sem dúvida

a melhor organizada e mais eficiente das congêneres do

Brasil. " 
-: 

|
Os vários conflitos que trouxeram a crise ao comer-

cio agrícola brasileiro, bem como uma síncope bastante

acentuada, tiveram na Companhia Paulista, uma barreira

rígida, na defesa do comércio externo, garantindo aos seus

clientes o transporte de suas mercadorias e produtos de

suas industrias, por preços tarifários accessíveis, aos pon-
tos de mercado e de consumo.

Tenazmente o problema do combustível e força mo-

triz, foi resolvido, com a eletrificação de grande trato de

sua rede elétrica, mais prestimosa e rápida que os pistões
de pressão hidráulica de Fulton, resolveu satisfatoriamen-

te, a bem da lavoura paulistana, a incógnita terrível das

tarifas de transporte.

Estatisticamente, temos observado uma oscilação sem-

pre lisongeira do seu tráfego. E' a preferência sempre

constante aos outros meios de comunicação, corolário ime-

diato do conforto, da rapidez de seu tráfego telegráfico e

do carinho inestimável dispensado às mercadorias entre-

gues ao seu cuidado. O exercício de 1941, revela um au-

mento invariável do seu tráfego, com 6.092.876 passagei-
ros, 665.9/2 animais transportados, 110.744 toneladas de

bagagens e encomendas. 323.246 toneladas de café condu-

zidas, 550.105 telegramas expedidos e recebidos, além de

mais 2.941.917 toneladas de mercadorias diversas vei-

culadas. A tonelagem quilômetro em peso útil transpor-

tada, aumenta ano e ano e sempre no seu propósito de

bem servir à lavoura do Estado, conduziu em 1941, gra-

tuitamente 10.592 imigrantes que se destinavam aos vá-

rios setores agrícolas servidos pela Estrada. E' de bom

aviso notar que a Companhia, de há 59 anos a esta parte,

já transportou gratuitamente 1.456.552 imigrantes, cuja

importância em passagens importaria em Rs

13.005 :096$110.

Fato auspicioso, foi o resgate a 15 de março de 1941,

do empréstimo por debêntures, contraído nos Estados

Unidos da América do Norte em 1922. Ao se vencer o

prazo, foi imediatamente coberta a garantia hipotecária

mediante a quantia de $2.677.757,23 equivalentes a ....

57.919:888$800. Como dizem os Banqueiros Landenburg,

Thalmann, em telegrama direto à Companhia Paulista,

poucas são as transações de liquidação tão imediata. Se-

melhante ato, é prova evidente de contínuo progresso,

desde os seus primórdios até a presente data, num lapso

de quase quinze lustros.

Não se descura a Companhia, no seu afan de cons-

tantemente servir ao Estado. A cada ano que se passa e

em cada conta prestada, a Companhia Paulista apresenta

sempre aumento de suas linhas de tráfego. Em 1940, ha-

via 1.511,664 kms. em pleno funcionamento. No exer-

cício de 1941, foram inaugurados os trechos entre Quinta-
na e Tupã, Dois Córregos e Jaú, e Mineiros e Capim

Fino, constituído um aumento de cerca de 25,500 kms. A

par desses melhoramentos, a Companhia em suas eficien-

tes oficinas de Jundiaí e Rio Claro, mantém constante ser-

viço de reparo e conservação de seu material rodante e

de tração. Modificações foram feitas no bitolamento de

grande parte de seus vagões de 1,00 mts. para 1,60 mts.

Um fato importantíssimo na vida atual da Companhia, é

que sendo obrigada, pela dificuldade de importação direta

de peça, de materiais, em virtude da conflagração mun-

dial, a fabricá-las em suas próprias oficinas, adquiriu e

montou em Jundiaí e Rio Claro maquinária necessária

para tão urgentes suprimentos.

Pelo que se vem de ver, a Companhia Paulista de

Estradas de Ferro, continua na vanguarda das nossas fer-

rovias, contornando, às vezes com próprio prejuízo, os

revezes de comércio nacional, como aconteceu com a crise

cafeeira, e tendo como único escopo o progresso de São

Paulo e a estabilidade econômica do Brasil.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Contas do 1.° semestre de 1941

O Conselho Fiscal da Companhia Paulista de Estra-

das de Ferro, em obediência ao disposto nos Estatutos da

mesma Companhia e na forma da lei, tendo procedido aos

exames necessários e verificado estar a escrituração feita

com exatidão e clareza, tendo sido apurados no primeiro
semestre de 1941 os lucros líquidos de 24.498:953^650,

que somados aos lucros que passaram em suspenso do

exercício de 1940, na importância de 7.809:757$682, dão

o total de 32.308:711$332, — é de parecer que em face

dos resultados apurados no balanço e contas, seja dado

aos lucros líquidos a seguinte distribuição proposta pela
Diretoria:

Ao Fundo de Reserva (5%)  1.224 :947$700

Dividendo do 1.° semestre, à razão de

7%  17.210:296?300

Lucros que passam para o 2.° semestre 13.873 :467|332

São Paulo, 20 de Agosto de 1941.

a) João Sampaio

a) Manoel Pereira Guimarães

a) José de Sampaio Moreira

c
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COMPANHIA 
PAULISTA

BALANÇO FECHADO EM

A V O

VALORES IMOBILIZADOS:
Instalações fixas e material rodante das linhas de

PROPRIEDADE DA COMPANHIA
Materiais existentes no almoxarifado e em trânsito
Obras e serviços executados por conta do fundo espe-

CIAL DE MELHORAMENTOS DA VIA PERMANENTE E RENO-
VAÇÃO DO MATERIAL RODANTE. . 

Imóveis e plantações do serviço florestal
Edifício do escritorio central
Outros imóveis

Valores em Litígio
Saldo desta conta

Valores Vinculados:
Apólices estaduais e Federais em caução
Outros

Desvios para lenheiros
Saldo desta conta

DISPONIBILIDADES E RECURSOS:
Saldos em Caixa
Saldos em Bancos

Apólices da Dívida Federal) em custódia
Apólices da Dívida Estadual, em carteira
Ações:

da Cia. E. Ferro Barra Bonita
da Cia. E. Ferro Morro Agudo
da Cia. E. Ferro Jaboticabal
da Cia. Paulista de Transportes
da Cia. de Agricultura, Imigração e Colonização
da Soe. Cooperativa dos Empregados da C. 
da Cia. E. Ferro do Dourado
da Viação Aérea São Paulo S/A (VASP)

Debêntures da Cia. Caetano Castellano S/A
VALORES REALIZÁVEIS EM CURTO PRAZO:

Débitos de Estradas de Ferro em Contas Correntes
Débitos de Estradas de Ferro em Tráfego Mútuo
Débito do Governo do Estado por transportes efetuados. :
Débito do Governo Federal por transportes efetuados
Débito da Sociedade Melhoramentos Estrada de Ferro No-

roeste do Brasil, Ltda. em conta corrente
Outros

VALORES REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO:
Sociedade Melhoramentos E. de Ferro Noroeste do

Brasil, Ltda.:
Capital empregado nessa Sociedade
Crédito suplementar

Companhias Subsidiárias:
Cia. Estrada de Ferro Barra Bonita
Cia. Estrada de Ferro Morro Agudo
Cia. Estrada de Ferro Jaboticabal

IMPORTÂNCIA DO CAPITAL A SER REALIZADO:
Da Emissão de 1940

CONTAS DE RESULTADO PENDENTE:
Importâncias sujeitas á aprovação do Governo
Outras

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:
Ações depositadas pela Diretoria em caução.
Títulos em caução
Contratos com Garantia
Demandas Afiançadas
Banco do Brasil - C/Dep. Decreto Lei 3.077. ."Tickets" 

em Depósito

5.987:295$74õ
947:642$! 77

273:600$000
103:251$000

1J 9:530$000
2.003:420$800

325:007$629
I96:200$000

1.774:398$200
58:500$000
91:604$406
20:000$000

(a.) A. de Padua Salles
(a.) Luiz Tavares Alves Pereira
(a.) H. F. Carvalho
(a.) J. Cintra

Diretor Presidente
Diretor Vice-Presidente
Diretor Secretário Geral
Diretor Inspetor Geral

582.936:589$456
68. 762:936$271

154. 553:354$338
22.124:553$809

6.934:937$923 835. 312:371 $797

1.802:833$060

3 76:851 $000

61:748$700 2. 241:432$760 837. 553:804$j§7

3.804:618$654
11 .201:287$700 15.005:906$354

31:500$000
297:104$000 328:604$000

l

4. 588:661 $035

33:400$000 4. 622:061 $035 19. 956:571 $389

2.324:171 $300
7.244:171 $600 9. 568:342$900

2.439:607$400
517:210$000

6.302:380$500
6.493:716$270 25.321:257$070

30.000:000$000
7.650:000$000 37.650:000$000

2. 529:590$! 70
1.195:891 $926

69:698$310

240:000$000
100:000$000

3 795:180$406 41.445:180$406

6.652:250$000

29. 5! 1:293$654
! 1:640$200 29. 522:933$854

960.451:997$27ê£

70:000$000

340:000$000

278:565$700
32:571$000
38:868$000 r60:004$700
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DE ESTRADAS DE FERRO

30 DE JUNHO DE 1941

7(J

P A S S I V O

EXIGIVEL EM CURTO PRAZO:
Dividendos:

Não reclamados
A ser distribuído

Ordenados
Folhas de Junho de 1941 . . .

Pensões
Folhas de Junho de 1941 .

Credores Diversos
Por fornecimentos c outros

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO:
Empréstimo Externo de 1922

Obrigações no valor dê $ 2.513;500,gue ainda estão por
amortizar, ao cambio de 19$690, mais a taxa de 5%

(Dec. Lei J.394. de 29/6/939)
Por fornecimentos:

Internationa! Genera3| Eletriç Co. Inc. $ 915.956,41
Westinghouse Eletric. International Co. $ 78.51b. 14
E. Haeòler & Cia. Ltda

NÃO EXIGÍVEL:
Capital

2.500.000 ações de 200$000 cada uma
Fundo de Amortização das Dívidas da Companhia:

Import. deduzidas da renda e levadas a crédito desta conta
importância do ágio de ações levada a crédito desta conta

Importância retirada da renda liquida para pagamento
de amortização anual do Empréstimo Externo de 1922

Fundo de Expansão do Tráfego
Import. deduzidas da renda e levadas a crédito desta couta

Fundo do Serviço Florestai
Saldo desta conta

Fundo de Previsão
Import. deduzidas da renda e levadas a c rédito desta conta

Fundo de Reserva:
Importâncias deduzidas da renda liquida de conformidade
com o art. ° 130, do Dec. Lei 2.627, cie 26/9/40, correspon-
dentes a 5% sobre o lucro verificado:

em exercício anterior
neste semestre

Fundo Especial de Melhoramentos da \ ia Permanente
E Renovação do Material R o d ante:
Produto do mesmo
I uros creditados pelo Banco do Estado de Sao Paulo.

Sociedade Melhoramentos Estrada de Ferro Noroeste

do Brasil, Ltda.
Amortização realizada

Lucros e Perdas
Saldo desta conta

CONTAS DE RESULTADO PENDENTE:
Contas a liquidar

CONTAS TRANSI fgOR IAS:
Contas diversas

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:
Caução da Diretoria
Garantias Diversas
Garantias de Terceiros
Depósitos Decreto-Lei 5.077.
"Tickets" 

Fornecidos

I . 470:566$350
7. 210:296$300

5. 156:013$900

7:252$800

18.680:862$650

5. 165:266$/ 00

7.646:845$690 31 . |90:973$040

1.965:355$800

/ . _o> "5:486$5 
00

. 459:222$400

. 508:523$800 20 .003:052$700 71 .968:388$500

500.000:000$0.00

90 524:584$922
20. ò00:000$000 111. 24:584$922

. 200:000$000 115. 324:584$9 0 9

25.200:000$000

1 5.91 7:035$579

3.650:125$894

I 526:667$400
1 224:947$700 2. 751:615$100 16. 401:740$994

144.400:354$980
111:457$285 144.511:812$2bõ

27.015:000$000

13.873:467$332 S56.243:639$092

181:289$500

567:707$344

960.451:997$276

70:000$000
540:000$000
278:565$700

32:571 $000
38:868$000 760:004$700

São Paulo; 18 de Agosto de 1941.

(a.) Antonio Prado Jr.
(a.) Clovis Soares de Camargo

(a.) José Carlos de Macedo Soares

Diretor
Diretor
Diretor (a.) Eduardo da Silva Brito Chefe da Contabilidade

E

DI
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Potencial dos Estados Unidos

UM 
dos mais admiráveis espetáculos que o mundo

contemporâneo pode contemplar é o da rápida trans-

formação de uma grande democracia industrial e pacífica
como os Estados Unidos em formidável potência guerrei-
ra. Não há paralelo entre a obra realizada pela Alemã-

nha hitlerista e a que está em plena execução nos Esta-

dos Unidos. A Alemanha guerreira e conquistadora por
instinto e fatalidade histórica, começou o seu preparo

para a nova calamidade que desencandearia sobre o

mundo desde o dia em que assinou em Versalhes o tra-
tado internacional, que consagrava a sua própria derro-

ta. Hitler precipitou e continua uma obra já iniciada sob

mil disfarces e o que é mais lamentavel, muitas vezes, com
o auxílio das grandes nações, que êle sonhava destruir e
escravizar. Reacendeu facilmente num povo de bárbaros
fanáticos, no qual a civilização não passa de epiderme, as
velhas paixões de ódio e de sangue. O descuido, a dis-

plicência e, digamos tudo, o egoísmo e a incapacidade de

grande parte dos dirigentes dos seus vizinhos europeus
deram-lhe extraordiárias possibilidades de êxito.

E' radicalmente diverso o caso dos Estados Unidos.
Completada a integração do seu território e consolidada
a sua unidade política depois da terrível provação de uma
longa guerra civil, a democradia norte-americana des-
viou a melhor parte das suas extraordinárias energias
criadoras para a formação de um parque agrícola e de
um parque industrial, que se tornaram em curto prazo,
os mais aperfeiçoados e os mais ricos do mundo. A na-
tureza pródiga distribuiu por seu imenso território, que
deve ser encarado em têrmos de um continente, todos os
elementos de clima e de riquezas de solo e de subsolo.
A abundância do ferro e do carvão permitiu-lhe, no apo-
geu da civilização da máquina a vapor, um grande lugar
entre as velhas potências industriais da Europa; a abun-
dância igual de petróleo marcou-lhe a proeminência 110
advento do que se poderia chamar de civilização do mo-
toi^de explosão. Em 1917, provocado diretamente pela
insânia e pelo desespêro da Alemanha de Guilherme II,
a América do Norte foi forçada a abandonar o seu isola-
mento político e concorrer poderosamente, com a força
do seu trabalho e o sangue de seus filhos, para a vitória
das nações aliadas, que deveria ser, e desgraçadamente
não foi, a vitória definitiva das democracias cristãs.

A liquidação da guerra mundial, se a afastou nova-
mente das mesquinhas e tantas vezes cruéis competições
da política européia, criou-lhe sob os grandes aspectos
econômicos, novas íesponsabilidades. Com os seus capi-
tais invertidos por tôda parte, ela teve de converter-se
no grande centro financeiro do inundo. Mais estreita co-

1 4 « e nas finanças internacionais im-
plicaria obrigatoriamente para um país nas condições dos
Estados Unidos uma atitude política mais alerta e mais
diligente. O afastamento das coisas européias, aconse-
lhado por W ashington e que, tradicionalmente, inspirara
a sua diplomacia, esquecido em 1917, tinha de ser mais
uma vez abandonado. A guerra de 1939 acendida pelohitlerismo, muito mais ainda do que a de 1914, ameaça-
va não somente todo o mundo, mas todas as formas e
valores da civilização ocidental. Os Estados Unidos e
todo o Continente a que êles pertencem e do qual cons-
tituem um grande motivo de orgulho, sentiram-se dire-

tamente visados pela rapina das potências do Eixo. O

traiçoeiro ataque do Japão a Pearl Harbour precipitou o

que era fatal. Os Estados Unidos sofreram pelo descuido

de sua boa fé ou de sua crença na honra alheia ; mas con-

seguiram com a indigna armadilha dos 
"amarelos" 

japo-
neses o que ainda lhes poderia faltar: a perfeita unifica-

ção dos sentimentos nacionais para uma luta de vida e

morte entre a barbaria destruidora e a civilização cons-

trutiva.

A formidável maquinaria das suas indústrias pacifi-
cas procurou adaptar-se, com a mesma inteligência e efi-

ciência com que fora construída, às indústrias da guerra.
Não é evidentemente um trabalho que se possa realizar

em alguns meses; exige tempo e uma coordenação per-
feita de esforços. Os inimigos da humanidade sabem per-
feitamente o que ela representa. Por isto mesmo, a sua

preocupação máxima é repetir os golpes espetaculares

que possam precipitar o filial da guerra. O tempo é seu
adversário e amigo fiel das potências aliadas, como a in-
victa Inglaterra e os inesgotáveis Estados Unidos. To-
davia, muita gente ainda ignora ou finge ignorar o po-
tencial norte-americano, traduzido em números e cifras
oficiais, acima de qualquer contestação. Vale a pena, pois,
lembrá-lo, mesmo em rápida síntese.

O POTENCIAL NORTE-AMERICANO

Não queremos falar aqui do programa de guerra dós
Estados Unidos, da sua formidável fabricação de máqui-
nas bélicas de tôda espécie, navios como aviões, como
tanks, como canhões e munições. Limitámo-nos apenas a
relembrar os recursos financeiros e econômicos com que
podem contar para realizá-lo integralmente, tomando
como ponto de partida o último ano de paz — 1940 
mas em que êles já viam aproximar-se da América a
eventualidade trágica da guerra de Plitler.

A receita federal média dos Estados Unidos no úl-
timo qüinqüênio anterior à guerra era de 9 bilhões de dó-
lares ou em dinheiro brasileiro, dólar igual a 203000, al-
guma coisa astronômica, como 180 milhões de contos, dos
quais cerca da metade era invertida nas despesas extra-
ordinárias, incluídas no programa de rehabilitação eco-
nômica do presidente Roosevelt.

Em têrmos análogos, se expressam as rendas públi-
cas dos Estados e das grandes municipalidades. As ex-
portaçÕes totais elevavam-se a 4 bilhões de dólares e as
importações a 2 bilhões e meio, para as quais — notemos

^rKarte. 
~7 0 café' a maior Parte do Brasil, concorria com

150 milhões de dólares. Numa época ainda de paz e
incompleto o programa de recuperação econômica, sem
utilização, portanto, de todos os recursos do país, a'fôrça
industrial dos Estados Unidos produziu mercadorias e
serviços num valor calculado em 75 bilhões de dólares
quantia quase mtraduzivel em mil réis. Somente a pro-dução de automóveis, compreendendo um carro novo paracada dez famílias norte-americanas, teve o valor aoroxi-
mado, em 1940, de 3 bilhões de dólares.

TT 
SeS"ndo_ cálculo de peritos autorizados, os Estados

Unidos cnspoem de recursos naturais superiores aos detodo Império Britânico, uma riqueza duas vezes maior do
que a a xussia e matérias primas igual em quantidade
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às da Alemanha, Itália e Japão reunidos. Para as indús-
trias essenciais à guerra, cies contam 20 das principais
matérias primas (carvão, ferro, mica. zinco, estanho, alu-
mínio, cobre, antimônio, nitratos, produtos químicos, po-
tassa, mercúrio, enxofre, fosíatos, petróleo, lã, algodão,

produtos alimentícios e fôrça motriz) contra 16 para a
Rússia, 11 para a Inglaterra c de 3 a 7 para a Alemã-
lha, Japão e Itália.

Vejamos mais detalhadamente a situação relativa
das principais matérias primas.

Carvão — 50% dos depósitos conhecidos e 80%

provavelmente das reservas mundiais.

Ferro — De 17%' a 40% das jazidas mundiais.
Petróleo — 50% da produção mundial.

Cobre — Extensas minas deste mineral colocaram os
listados Unidos no primeiro lugar no inundo, seguido

pelo Chile.

Chumbo, zinco e alumínio — Primeiro país na pro-
dução destes metais, sendo, todavia, grande importador

de hauxita para a produção de alumínio.

Enxofre — Concorre com a Espanha na produção
deste metaloide. essencial na indústria química.

Madeiras — Possuem 162 milhões de hectares de
regiões florestais, sendo o único país altamente indus-

trializado, que pode bastar-se em toclas as classes de ma-

deiras necessárias ao seu trabalho.

Dos artigos especialmente catalogados como essen-
ciais às indústrias de guerra, como antimônio, cromo,

manganês, mercúrio, mica, níquel, cristais de rocha, bor-

racha, seda, estanho, etc., os Estados Unidos pouco pre-
cisam importar, podendo suprir-se em grande parte no

próprio Continente americano, como é o caso do níquel

(Canadá) estanho, parcialmente borracha, etc. Dos pai-
sés da América Latina recebem abundantemente certos

gêneros agrícolas e produtos pastoris que lhes faltam,

como o açúcar de cana, o café, as lãs, etc.

ESTRUTURA ECONÔ%11CA

Mas não hasta que um país disponha de numerosas

matérias primas c de grandes recursos pecuniários. E

preciso também que a sua estrutura econômica permita
o mais intenso aproveitamento dos mesmos. Neste ponto,
ninguém contesta a superioridade dos Estados Unidos.

Dependendo até o fim do século passado de capitais cs-

trangeiros. desde aquela época, êles contam somente com

as enormes sobras acumuladas do seu trabalho, tendo-se

convertido, principalmente após a guerra de 191918,

em fornecedores de dinheiro para o mundo. O seu pro-

gresso tecnológico não tem competidores; pode-se cal-
'çular 

recentemente que cerca de 20% do valor total da

produção nacional se inverte no aumento e melhoramen-

to da maquinaria e> edifícios de fábricas. Mesmo durante

o penoso período da depressão e recuperação econômica

(1929-1939), numerosas indústrias aumentaram a pró-

pria capacidade da produção. Alguns casos podem ser

citados como exemplos: o das refinarias de petróleo com

o aumento de 32rí . o da energia hidráulica com o au-

mento de 25% e dos tecidos de linho e lã com o au-

mento de 15%.

A indústria básica da siderurgia, a que se prendem

tôdas as outras num sistema industrial perteito, repie-

senta a metade da produção mundial. Os 232 altos for-

nos americanos, dos quais 189 na região dos Grandes La-

gos e nas proximidades das mais ricas jazidas de cat\ão,

teem capacidade para produzir 57 milhões de toneladas

de ferro bruto, que por sua vez, misturado com grandes

quantidades de ferro velho, podem produzir anualmente

83 milhões de toneladas de lingotes de aço. A capacida-
de das instalações elétricas regulava, em 1940, mais de
40 milhões de quilô-wats-hora e as distílarias de petróleo,
usando somente 80% de sua capacidade, produziam 60%
do consumo mundial.

Admirável rede de transportes internos completa o
aparelhamento industrial dos Estados Unidos. Os seus
386.000 quilômetros de linhas férreas transportavam a
média anual de 1 bilhão de toneladas de carga e de 500
milhões de passageiros e pelos 4.400.000 quilômetros de
rodovias trafegavam, em 1940, 4.500.000 veículos co-
merciais motorizados. 26 milhões de automóveis partícula-
res (60% das famílias norte-americanas teem um ou mais
automovel) circulam no país; 80% das residências dis-

põem de rádio e 40% de refrigeradores elétricos. 23

milhões de habitações urbanas e 2 milhões de habitações
rurais teem iluminação elétrica e a metade delas, telefo-
ne. LIá nos Estados Unidos 15 aparelhos telefônicos por
cada grupo de 100 pessoas contra 4 aparelhos na Ingla-
terra e na Alemanha.

Nos tempos normais, antes do programa da guerra,
os Estados Unidos estavam longe de esgotar a própria
capacidade industrial. Ainda assim, produziam mais da
terça parte da produção mundial de carvão de pedra, duas

quintas parles do aço, três quartas partes do petróleo,
metade da produção mundial da borracha, três quintas
partes dos automóveis e caminhões, a terça parte do co-
bre, a sexta parte da produção de lã, a quarta parte da de
rayon e a quinta parte do algodão consumido no mundo.

O valor da produção por operário nos Estados Uhiidos
somente era inferior ao da Nova Zelândia: 1.485 dólares
contra 1.702 dólares daquele domínio britânico. Abaixo
dêlcs vinham o Canadá, a Inglaterra, a Austrália, a Ale-
manha com 828 dólares e muito longe na lista, a Itália
com 399 dólares e o Japão com 337 dólares. Calculam
os técnicos que a renda nacional poderia ser aumentada,
com o aceleramento produzido pela guerra, de 10 bilhões
de dólares, para alcançar o total de 105 bilhões no cor-
rente exercício de 1942. A Inglaterra dispendeu 8 bi-
Ihõcs de dólares com armamentos no primeiro ano da

guerra atual, ou a terça parte das rendas totais da nação;
dedicando 10 bilhões de dólares para o mesmo fim, os
Estados Unidos afetariam apenas a oitava parte das suas
rendas. Mas esta cifra mesmo está longe de sintetizar a
obra formidável em que êles se empenham-.

HOULDER LINES

Serviço regular para Londres e

Liverpool com navios especial-

mente aparelhados para o

transporte de carnes, frutas,

òvos, etc.

AGENTES:

Houlder Brothers & Co. (Brazi I) Ltd.

Santos & Rio de Janeiro

H
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BOLÍVAR

NUM 
sábado chuvoso, com

água a escorrer melando os

vidros das janelas devido à poeira
da véspera cálida, e uma tempera-

tura mais amena, o nosso espirito

se inclina espontaneamente às fugas melancólicas nas re-

eordações do romantismo de um cow-boy.

E o nosso cow-boy foi um autêntico romântico.

Segundo o quadro de certo pintor da época, vemo-

lo de pé, espada à cinta, metido nos alamares de uni

hussardo.

Não era um soldado europeu. Moço rico, filho dc

criadores de boi na Venezuela. Mais tarde na adolescên-

cia fora enviado à Europa. Quando de passagem por
Roma, inspirado pelo fundo de cena que representava o

centro de civilização ocidental, jurou na presença de Si-

mão Rocíriguez, 
"no 

dar reposo a su brazo hasta que no

haya libertado la America dei yugo de sus tiranos".

Era essa afirmação fruto das leituras feitas sôbre o
"Emílio", de Rousseau. Era o século XVIII com todos

os seus contrastes. Era a liberdade como sonho proje-
tando-se na tirania, e esta por sua vez objetivando con-

quistas humanas que só a força, como causa eficiente do

direito, diria Ihering, consumaria.

Nascido em Caracas a 24 de Julho de 1783 era Si-

mão Bolivar um autêntico sul-americano. Em que pese a

unidade admirável do pan-americanismo, o colono norte-

americano, descendente de puritanos religiosos, era an-

tes de tudo, um agricultor. O latino-americano, mestiço

autêntico de índio com espanhol ou de negro com por-
tuguês, é vaqueiro por índole. A sua história militar é,

por isso mesmo, de arrancadas épicas. As tais jornadas

gloriosas que ouvimos falar em criança. Por isso, dada

a nossa índole, os heróis americanos se afiguram quase
todos como autênticos Malazartes.

Descrevamos, porém, a ambiência em que vivera Bo-

livar. Europeu pela inteligência, isto é, pela informação

livresca que possuirá em contacto com êsse Simon Ro-

driguez. Amigo de um dos grandes espíritos, desses es-

píritos sínteses que definem a genialidade — Francisco

Miranda, o nosso herói formou o seu coração através das
idéias mais generosas e gloriosas que o homem pode
aspirar.

Bolivar foi, indiscutivelmente, o Romlin Roland do
século XVIII. Com uma ligeira diferença, apenas...
combateu o imperialismo e as guerras com a guerra, real
listicamente, no plano histórico ; porém, liricamente pe-
rante a auto-conciência da sua personalidade de caudilho
autêntico.

Quiz o destino que se estreasse como chefe político-
militar aos 27 anos, quase a mesma idade de Bonaparte na
campanha da Itália; duas figuras que se parecem profun-
damente no papel histórico representado, mas cujos cara-
cteres são bem distintos. Napoleão era a Revolução Fran-
cesa prolongando-se pela Europa já esgotada de Feu-
dalismo; Bolivar é o idealista generoso, que se fez sol-
dado pelas circunstâncias da luta que iria travar. Já é de

praxe nos perfis históricos do 1.° cidadão pan-americano
comparál-o a Napoleão; como é de praxe aí fica a compl-
ração, mas com essa restrição, apenas; Napoleão quando estar situada

teve que enfrentar a adversidade

cósmica, na Rússia, Iracassou, ao

passo que Bolivar, ao contiaiio,

combatera através de Ihanosl lie

rios caudelosos, escalando a escar-

pa andina através de precipícios ante os quais a escarpa

alpina é quase um brinquedo de criança.

Bolivar sob vários aspectos foi mais do que Napo-

leão. Organizou o seu exército com vaqueiros da região

lhanera da Venezuela. A sua cavalaria cia uma aim.i

bárbara; bárbara dizemos, no sentido cósmico da palavra,

porque era constituída! por homens agigantados das num-

tanhas, habituados a laçar tis c ignorantes da Ordem

unida militar.

Sem recursos bélicos, e com essa gente, qual um

Jackson na campanha da libertação dos listados Uniclos

com os seus 
"caçadores dc peles", Bolivar derrotou os

exércitos organizados da Espanha.

Não se diga que a Espanha estava hianietada ppr
Napoleão. Era a sua aliada. Depois a campanha de Bolif

var era, antes de tudo, social. Lutou, também, contra

os pruridos do feudalismo da época. Era o 
"criollo ' 

con-

tra o do chapéu tricórnio. Era a democracia.

Era a improvização formidável do gênio americano

quê despontava em Bolivar. O galho de arvore amarrado

à ponta com a faca de estripar gado, servindo de lança

para a sua cavalaria sui-f/cncris; sentido prolundo da alma

americana, que hoje dois séculos depois transforma as la-

bricas de automóveis em fábricas de aviões, e mãos feini-

ninas que adornavam lindos vestidos, encheni cuidadosa-

mente de pólvora cartuchos de guerra; improvização,

ainda, quando vemos o nosso pacílico 
"caboclo" 

metido
na farda, tomando conta de uma peça anti-aérea, guar-
dando aquilo como se fosse um técnico louro grudado ao
seu mecanismo de destruição.

O homem é um ser condicionado à paisagem ambien-
te. Europeu por formação intelectual, a constituição
emocional de Bolivar era a do sul-americano. Rigorjfsa-
mente o caudilho é um produto dessa civilização pecuária
que plasmou sócio-economicamente a América meri-
dional.

As improvizações no auge da batalha emprestavam
a figura do 

"Libertador" 
uma auréola de mística.

A batalha de Carabobo em que Bolivar assegura a
independência da Venezuela, libertando Caracas! é um
dos seus maiores feitos. Em que 

-pese a opinião de um
Carlos Pereyra, quando em sua "Breve 

História da
América", considera D. José Antônio Sucre, 

"heroc 
de

gian relieve como soldado y figura moral superior a la
de Bolivar", êste era "unidad 

y solidez".

. f| 
^Tao 11111 tirano e sim um grande idealista. As

idéias do pan-americanismo, hoje, magnificamente reali-
zadas foram concebidas proféticaijente pelo 

* 
Libertador".

Quando cem séculos depois, a posteridade procurar as
origens do novo direito público e lembrar os pactos due
consolidaram o seu destino, recordará, cheia de respeito,
os 

protocolos do istmo. Descobrirá nêles o plano das pri-metras aganças, que nortearam a mareia das nossas re-
laçoescom o ui»verso". Bolivar acreditava <J a Capital

s Estados Unidos do Continente Americano deveria
no istmo do Panamá
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A M ogiana

IVTü elenco de importantes empresas ferroviárias exis-

-1-^ tentes em São Paulo não se pode deixar de men-

cionar a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro. Con-

tando com uma diretoria que a ela dispensa a maior dedi-

caça! administrativa, tendo à frente a figura tradicional

do sr. Amadeu Gomes de Souza, a Mogiana realiza numa

tarefa dia a dia mais útil para a vida econômica de São

Paulo. As palavras! não traduziriam no seu profundo sen-

tido esta verdade. Vejamos os números do seu movimen-

to financeiro nesse último qüinqüênio e os leitores pode-

iãO melhor constatar a lealdade de nossa afirmativa:

. —— , 
I

AN OS i R icc KIT A I) ESP ics SAI.DO

== ——j-  - -

] 937 59.769:56^^250 44.58o:225$575 15.184:140$85/

1938 67.500:514$8|6 4®984:756$562> 20.515:77S$454

1939 b2.35o:597$710' 47.505:201 $788 15.050:595$922
1940 62.466:44 4$525: 48.595:586$524 14.071:058$001
1941 64.891:698$884 50.545:215$953j 14.549:482$951

I

Com muita justiça, a diretoria acrescenta no seu ul-

timo relatório:

Como se ve. a receita de 1944 superou em 

2.425 :254$559 à do ano de 1940.

li' possivel que o exame das parcelas constitutivas

da receita total do ano findo, não cause, a primeira vista,

impressão alcntadora, ao atentar para a verba reíejente

aos transportes de café, que, em 1940, fora de 

7.659:450S400, baixando, em 1941, a 5.059:085$8|0.

Entretanto, se a certo aspecto tal observaçao não nos

pode ser de todo agradavcl, por patentear o abandono

progressivo dessa cultura na região servida pelas nossas

linhas, é de notar-se fjjuc o fato tem um outro significado,

muito interessante para o nosso tratego, pois evidencia

que, mesmo com sensível redução, de contingente, antes

assás apreciaveft cio. caié, o resultado geral da receita dos

nossos transportes se avantajou ao| do ano anteiior, toi -

nando-se, cie certo tnodo, bastante animador, com o se

dividir entre inúmeros outros produtos, que representam

novas e promissoras atividades a se radicarem em nossa

zona. Com efeito, em 1941, a rubrica do frete de café

acusa a redução de Rs. 2.600 :oO4S600 em relaçao ao

ano de 1940, ao passo que a receita de outios gêneios

consigna o aumento de 4.683|309f>100. L, se confiou-

tarmos o resultado de 1941 com o de 1931, veiificamos

que a diminuição no transporte de café em 1941 toi de

69,4%, enquanto que o aumento nas demais metcadoiias

se elevou de 131,5%.?' '

Essa espécie de compensaçao nao é, porém, de mol-

de a satisfazer plenamente a todos os que se inteiessam

pelo maior desenvolvimento da zona Mogiana. laia eles,

como para nós, que não descremos cia sua completa íevi-

talização, resta-nos aguardar uma atuaçao pati iótica e

persistente do nosso Governo no sentido, nao só de to-

mentar a restauração da maior parte possível das anti-

gas culturas cie café, da chamada 
"zona velha , lelega-

cias a um íamentavèl abandono, como também para esti-

mular a conservação das que ainda resistem a faina cle>-

truidora, constituindo, pela qualiiade de seus produtos,
elemento de maior riqueza para o país, e de indiscutível

renome, para o nosso comércio cafeeiro.

Para justificar uma providência capaz de reanimar a

produção do café fino, não é demais lembrar que, ainda

recentemente, na praça de Nova Vork, 150 das suas mais

importantes firmas que negociam no gênero, ouvidas pelo
escritório do Departamento Nacional de Café naquela ca-

pitai, foram unânimes em reconhecer a excelência da úl-

tima safra do nosso Estado, referindo-se cie um modo es-

pecial aos cafés produzidos na zona Mogiana.

DÍVIDA ICXTKRXA E SL A NACIONALIZAÇÃO

Extraímos ainda do citado relatório, documento que
reflete com firmeza a vida da Mogiana, os tópicos se-

guintes sobre a questão da dívida externa:

Desde meiaclos de 1936, qne vinha a Diretoria tra-

tando, com o maior empenho, de solucionar a difícil quês-
tão da nacionalização da nossa dívida externai considera-

da de excepcional relevância, senão de vida ou de morte

para a Companhia.

A realização de dois convênios com os portadores
de títulos dessa dívida, um em 1932 e outro em 1935; não

fôra suficiente para restituir à nossa organização o revi-

goramento para a volta do seu ritmo de vida. anterior

ao ano de 1929, assinalado como marco inicial de um pe-
ríoclo de crise geral econômico-financeira, de prolongada
duração. Múltiplos foram os entendimentos que se pro-
cessaram, visando a libertação cia Companhia cia preca-
ríssima situação em que se debatia, j ungida a compro-

missos que se tornam assás onerosos em conseqüência do

nível sensivelmente baixo a que atingira a nossa moeda

no mercado cambial.

Em 1937. conforme iá tivemos oportunidade de co-

municar-vos, a Companhia procurou um entendimento,

com os representantes dos nossos credores em Londres,

para o fim de encontrar fórmula de solução dos compro-

missos a que aludimos. A superveniência de eventos de

força maior impediu se concretizasse o acordo que se gi-

sava em repetidas c demoradas conferências realizadas na

City.

Aberto, assim, por força das circunstâncias, uni

hiato no desenrolar dos trabalhos intentados pela Direto-

ria. visando liquidar aquela vultosa dívida, nao se renun-

ciou a administração superior da Companhia ao estudo

de outras soluções.

Para o resgate acordado nos térmos da proposta for-

mulada, em conformidade com o contrato autorizado pela

assembléia de 28 cie junho cie 1940 e assinado em data cie

13 de setembro do mesmo ano, conseguiu a Diretoria le-

vantar, na Carteira Industrial do Banco do Brasil, um

empréstimo de Rs. 98.000:000^000, sob cauçao de

550.000 debentures, parte da emissão, cujo lançamento se

ajustara pelo contrato acima aludido, ao tipo de 95 e

juros de 7% ao ano.

A necessidade de atender às despesas colaterais da

operação e de completar a soma precisa para a remessa

das £ 1 .254.834-0-0, mais £ 40.000-0-0, destinadas ao

resgate dos títulos em circulação e outros encargos cia
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operação, e que calculadas na base de 79$730 e acrescidas
cias respectivas taxas de remessa, correspondiam era moe-
da nacional a Rs. 108.398:970$561, levou a Diretoria a
contrair um outro empréstimo, na Caixa Econômica Fe-
deral de São Paulo, da importância de 20.000 contos de
réis, juros de 8% ao ano, para ser liquidado em presta-
ções mensais, de capital, e juros, da importância de ....
191'-120S000. Este empréstimo foi realizado pela Dire-
toria por contrato de 18 de dezembro de 1941, muito
tendo concorrido, para sua conclusão, o apoio que lhe

prestou o digno Interventor Federal em São Paulo, em

gesto que muito realça sua larga visão e o inteiro devo-
tamento que dedica às causas que tão de perto dizem com
o desenvolvimento e progresso do nosso Estado.

A transação efetuada com os portadores de títulos
dos empréstimos externos mereceu, por sua vez e antes
de tudo, o concurso da valiosa boa vontade do digno Go-
verno Federal, expressa na concessão, pelo Banco do
Brasil, dos meios conducentes ao seu completo êxito.

Do valor e extensão dos benefícios que, em conse-

quência dela, deverá auferir a nossa Empresa, bem alto
falam os algarismos representativos da responsabilidade

que sobre esta pesava na data da liquidação de sua dívi-
da externai em confronto com o novo compromisso as-
sumido.

Em 6 de novembro de 1941, data da remessa feita

pelo Banco do Brasil, a dívida da Companhia se elevava
a Rs. 356.789 :090$090. Acrescida a esta importância o
valor da taxa de remessa, de 5%, verificar-se-á que o
total então devido ascendia a Rs. 374.628:544$574 e a
de 130.000:000$, valor da emissão autorizada pela as-
sembléia de 28 de junho de 1940.

Mas, essa situação, já por si de todo insustentável,
seria enormemente agravada ao retomar a Companhia,

pela expiração do prazo do convênio de 1935, o serviço
de amortização e juros de tais empréstimos.

Basta considerar que, para ocorrer a êsse serviço,
cumprir-lhe-ia despender, anualmente £ 274.279-0-0,

que, ao câmbio de 79$730, da liquidação dos seus emprés-
timos externos, mais a taxa de remessa, de 5%, se eleva-
ria, em moeda nacional a Rs. 22.961:677$903, quantia
superior à média anual da renda liquida apurada pela
Companhia nos últimos 5 anos.

E' de ponderar ainda, que a importância a ser em-

pregada pela Companhia para a amortização e juros do
empréstimo interno de 130.000:000$000 não excederá de
9.410:780$500, ou seja menos da metade da que deveria
ela gastar na vigência dos contratos dos empréstimos ex-
ternos.

Os títulos da emissão de 130.000:000$000 estão sen-
do regularmente colocados nesta praça e na do Rio de Ja-
neiro, encontrando-se em dia o pagamento dos juros rela-
ti vos ao semestre vencido a 31 de dezembro último.

Por escritura de 26 de novembro de 1941, das notas
do 21.° tabelião da Capital, o Bank of London And South
América Ltd. e The British Bank of South America
Ltd., outorgaram a esta Companhia plena quitarão dos
empréstimos de 1911, 1914 e 1927, em conseqüência do

que foi já dada baixa nas inscrições hipotecárias relativas
a tais empréstimos.

IMPOSTOS, CAPITAL RECEBIDO, ETC.

Outros tópicos sugestivos constam do relatório últi-
mo da Mogiana e que se tornam dignos de conhecimento

pelo público desta Revista

No ano em exame a Companhia arrecadou, infor-

ma êsse documento — a título de impostos e poi conta do

Governo do Estado de Minas Gerais, a importância de

Rs. 1.665 :077$800. De imposto sobre a renda, sobre

juros dos seus emprestimos ^externos, íelativos aos anos

de 1933 a 1936, a Companhia pagou a soma de Rs

3.285 :897$200, Supremo Tribunal Federal, nos 2 exe-

cutivos que lhe foram intentados nesta capital, paia a co-

brança daquele imposto. Além dêsse tiibuto, pagou, ain-

da, a Companhia o de industrias e profissões e de direitos

alfandegários e outros somados em Rs. 523:287$400,

O capital reconhecido pelo Governo do Estado de

São Paulo como efetivamente aplicado nas diversas linhas

da Companhia até 31 de dezembro de 1939, era de ....

206.898:947$500. Está, ainda, em andamento, a tomada

de contas para apuração das despesas de custeio e de ca-

pitai referentes e outros.

O quadro seguinte registra o movimento de trans-

ferências de ações realizado durante o ano próximo pas-
sado, em confronto com o de 1940.

TRANSFERENCIAS EM 1941 EM 1940 Difkricn^A

Porvenda 52.544 149.870 — 97.326
Por heran<;a, doa^ao, etc 13.046 13.224 — 179
Por cauq-ao 6. 427 3 .023 + 3 . 404
Por baixa de cauc^ao 4 .560 2.993 -f- 1.567

TOTAL 76.577 169.110 — 92.555

DADOS ESTATÍSTICOS

Os registros estatísticos apresentam o movimento de
algumas atividades da Mogiana:

PASSAGEIROS — O número de passageiros trans-
portados em 1941 foi de 2.685.121, com a renda de Rs.
12.533.516$200, tendo sido de 2./20.996 os passageiros
transportados em 1940, acusando a renda de
12.278.612$700 e denotando, assim, a diminuição de
35.875 passageiros e o aumento de Rs. 254 :903$500 na
renda.

O númei o de imigrantes transportados gratuitamen-
te foi de 1.424, importando em 5 :984$300 a renda que a
Companhia deveria perceber si houvessem sido cobradas
as respectivas passagens.

ENCOMENDAS E BAGAGENS - Os despachos
de encomendas e bagagens, totalizando 47.870 toneladas
produziram a renda de 3.711:067$200, contra 45.5S2 to-
neladas e 3.350:703$900, em 1940, resultando, portanto,os aumentos de 2.278 toneladas e 360:363$300.

1 
' ^GRAMAS Os despachos telegráficos nacos

En^lQ-IOSC 
a,165'876. com a renda de Rs. 344:794$000.

339-74monnm,",Crr 
foÍ de 165-405' 

Pm a *„daoo^ ./4U$UU0, verificando-se os acréscimos de 471 de*mchos e S=009$000. esumos 
cie 4/1 despa-

MERCADORIAS — a) Café — Durante o ano fo-ram transportadas 82.564 toneladas de café cuja rénda

nCieT 
S;°í9:0» *nco sido de'120.635 o

de Rs 7 fisTÍínSnnanSP°rtatlaS 
61,1 

-1940' com a renda

de 38 071 tnnel T 
llotando-se, assim, as diminuiçõescie ,38.071 toneladas e Rs. 2.600:364$600.
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b) Outros Gene) os Os transportes de outros

gêneros representavam 1.057.192 toneladas, tendo sido
de 35.464:908$400 a sua renda. Em 1940, esses trans-

portes acusaram 973.950 toneladas e a receita de
30.781:599$300, tendo havido, dessa maneira, os acres-
cimos de 83.242 toneladas e Rs. 4.683 :309$100.

ANIMAIS — O número de animais despachados
foi de 117.135, registrando a renda de Rs. 1.777 :354S100,
contra 117.192 cabeças e Rs. 1./42 :150S400 no ano an-
terior, resultando, pois, a diminuição de 57 cabeças e o
aumento de Rs. 35:193$700 na renda.

CAFE' DESPACHADO — Os cafés despachados
na safra de 1940 a 1941 ascenderam a 2.326.105 sacas,
registrando-se, assim o aumento de 341.010 sacas em
relação aos despachos do ano transato.

O quadro que segue reproduz os dados da receita a

que atrás nos referimos:

VERB AS Em 1941 Em 1940 j Diferen^a

I

Passageiros 12.533:516$200 12.278:612$700 + 254:903$500
Encom. e bag. 3.711:067$200 3.350:703$900 -f 36.0:363$300
Animais 1.777:354$ 100 1.742:15()$400 -f 35:203$700
Cafes 5.059:085$800 7.659:450$400 2.600:364$600
Outros generos. 35.464:908$400 30.781:599$300 + 4-683:309$ 100
Telegramas. . . 544:333$200 339:749$000 -f- 4:584$200
Armazenag. etc. 1.007:629$500 1.261 :S54$100 — 254:224$600
Outras receitas

acessorias. . . 1.275:093$684 1.035:656$925 + 239:436$759
Taxa adicional. 3.718:710$800 4.016:667$600 — 297:956$800

64.S91:69S$SS4 62.466:444$125 +2A25:254$559

ARMAZÉNS REGULADORES E ALMOXARIFADO

No funcionamento dos armazéns reguladores de café

sitos em Ribeirão Preto, Casa Branca e Campinas, con-

tinua a Companhia a observar com a devida regularidade

as prescrições estabelecidas nos contratos respectivos. A

conservação desses armazéns custou à Companhia, no ano

próximo findo, a quantia de Rs. 300:168$585. De 1935

a 1941 essa despesa importou em Rs. 2.015 :791$152. A

existência de cafés procedentes das linhas da Mogiana,

nos reguladores, era, a 31 de dezembro, de 2.283.711

sacas.

Em 31 de dezembro, os materiais existentes no Al-

moxarifado representavam a soma de Rs. 18.311 :747$127,

ascendendo a Rs. 22.990:475$764 o valor das compras
realizadas durante o ano.

AS TAREFAS DE REFLORESTAMENTO

Estiveram a cargo da chefia dessa repartição os imó-

veis destinados pela Companhia à cultura florestal e prin-
cipalmente à do eucalipto, para atender às suas necessida-

des de combustível e dormentes. São os seguintes imó-

veis que fazem parte do departamento: — "Fazenda Mo-

giana", sita em Itapira com a área de 485 alqueires paulis-
tas; "Fazenda 

Santa Maria", em São Simão, com 1.150

alqueires; Horto Florestal 
"Antônio Mercado", situado

em Casa Branca, com 332 alqueires; 
"Fazenda Boa Sor-

te", sita em Franca, com 1.185 alqueires e 
"fazenda Es-

tiva", sita em Uberlândia. Outras áreas de terrenos, em

Ribeirão Preto, Mogí-Mirim e Guedes estão, igualmente,
sendo utilizadas para o plantio de eucaliptos.

FAZENDA MOGIANA — Em 31 de dezembro, o
número de pés de eucaliptos dessa fazenda era de
2.354.246. Durante o ano foram cortados 15.841,5 me.,
sendo fornecidos à Locomoção 19.291.

A fazenda forneceu, também, a diversas divisões da
Estrada 413.500 tijolos fabricados em olaria própria,
tendo em estoque, a 31 de dezembro 53.300 tijolos.

Existiam nesse imóvel 146 eqüinos e 165 bovinos.

FAZENDA SANTA MARIA — O numero de eu-
caliptos existentes nessa fazenda em 31 de dezembro ele-
vava-se a 1.590.122. Produziu ela 58 sacas de café, 117,5
arrobas de algodão e 35.000 litros de leite.

Eram os seguintes os animais com que contava esse
imóvel ao findar o ano: 51 eqüinos, 35 suínos e 296 bo-
vinos.

HORTO FLORESTAL 
"ANTÔNIO 

MERCADO"
— Os eucaliptos desse horto que ocupam inteiramente a
sua área cultivavel, eram em número de 1.659.890. Pos-
sue ali a Companhia 18 eqüinos.

FAZENDA BÔA SORTE — Foram plantados nessa
fazenda 147.283 pés de eucaliptos. Possuía a mesma, em
31 de dezembro, 694 bovinos, 43 eqüinos, 352 suinos e
50 lanígeros.

A sua produção foi de 380 sacas de café, dos quais
foram cortados 7.004, que apresentavam produção muito
reduzida.

FAZENDA ESTIVA — Não foi possível ainda ini-
ciar-se o trabalho de cultura de eucalipto nessa fazenda,

que esperamos fazer dentro em breve.

A despesa total do departamento importou em
821:074^582 elevando-se a receita a Rs. 347:594S100. No
último dia do ano, o número total de eucaliptos existentes
nas diversas propriedades da empresa montava em
5.823.241.

NÚMEROS EXPRESSIVOS REFERENTES AO

TRÁFEGO

ESTAÇÕES: — Não houve modificação no número

de estações que, em 31 de dezembro, era de 197, sendo

121 nas linhas Tronco e Ramais ; 25 na de Rio Grande e

Caldas; 17 na de Catalão; 1 no trecho mineiro do Ramal

de Guaxupé; 27 nas linhas de Tuiutí a Passos e Guaxupé

a Biguatinga e 6 na Iguarapava a Uberaba.

POSTOS — Existiam, como no ano anterior, 31

postos telegráficos, dos quais 18 nas linhas Tronco e Ra-

mais, 2 nas do Rio Grande e Caldas, 10 na de Catalão e

nas de Tuiutí a Passos e Guaxupé a Biguatinga.

TRAFEGO MÚTUO E TRAFEGO DIRÉTO —

Os convênios sobre tráfego mútuo e tráfego diréto exis-

tentes com outras vias férreas continuam a ser devidamen-

te observados com inteiro proveito para o bom andamen-

to dos serviços ferroviários e real comodidade para o

público.

MATERIAL DE TRANSPORTE — A circulação

de carros durante o ano acusou a media mensal de 275,

assim relacionada: 178 para passageiros, 73 para baga-

gem e correio e 24 para animais. A média mensal do

movimento de vagões foi de 2.571, sendo: 236 gaiolas,
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1.407 cobertos; 927 razos e 2 guindastes; havendo cir-

culado, mais, em nossas linhas 585 vagões de estradas es-

tranhas.

TRENS E VEÍCULOS REBOCADOS — Em 1941

trafegaram 94.086 trens, sendo5 1.695 de automotrizes,

19.443 de passageiros, 15.325 mixtos, 40.654 de mer-

cadorias e 16.969 E. S. C. O número de veículos rebo-

cados foi de 692.541.

TELÉGRAFO — A repartição do telégrafo contri-

buiu com inteira eficiência para a regularidade dos servi-

ços da Estrada. Conta essa seção com 443 aparelhos Spa-

gnoletti, 112 telefônicos, 11 fonopóricos e 280 de estafes

elétricos. Os condutores telefônicos tinham a extensão de

39 quilômetros, sendo de 1.955,8 quilômetros a dos con-

dutores telegráficos, com o desenvolvimento de 7.263,8

quilômetros.

HORÁRIO — Desde 15 de abril entrou em vigor

novo horário de trens, aprovado por atos do Governo

Federal de 5 de abril e do Governo dêste Estado de 4

do mesmo mês.

MATERIAL RODANTE

LOCOMOTIVAS — Em 31 cie dezembro a Estra-

da possuía 213 locomotivas em serviço, das quais 84 para
trens de passageiros, 121 para trens de cargas e 8 para
manobras.

AUTO MOTRIZ — No trecho de Ribeirão Preto a

Pontal, acha-se em circulação a automotriz construída nas

oficinas da Companhia, em Campinas.

CARROS — Em 31 de dezembro o número de car-

ros em condições de serem utilizados para o serviço da

Estrada era de 320, sendo 305 para a bitola de 1,00 m. e

18 para'a de 0,60 m.

VAGÕES — Durante o ano foram retirados do trá-

fego, por imprestáveis, 30 vagões, tendo sido construídos

8. O número total dos existentes era de 2.914, dos quais
2.816 para a bitola de 1,00 m. e 98 para a de 0,60 mg

SERVIÇO DE LINHASj>

Nada de anormal ocorreu nessa Divisão, que, com
solícita atenção e diligência, não poupou esforços para
trazer a linha em ótimas condições de conservação e aten-
der aos demais serviços que lhe dizem respeito, informa o
relatório.

EXTENSÃO DAS LINHAS — Não sofreu mo-
dificação a extensão das linhas principais que, em dezem-
bro último, era de 1.963,562 kms*, dos quais 1.879,116
da bitola de 1,00 m. e 84,446 da de 0,60 m. São de con-
cessão do estado de São Paulo 1.071,723 kmsl; de con-
cessão federal 877.882 Ris., e de concessão do estado de
Minas Gerais 13,957 kms. As linhas acessórias e desvios
tinham a extensão de 256,426 kms.

MELHORAMENTO DO TRAÇADO — As obras
de melhoramento de traçado estão sendo executadas com
a possível presteza, esperando a Diretoria que, uma vez
concluídas, possa a Estrada experimentar grande melho-
ria no tráfego dos trechos ferroviários em que se realizam
tais serviços.

O trecho de Jaguar! a Guedes está com a terraplena-

gem praticamente concluída, acontecendo o mesmo na
parte que diz respeito às obras de arte correntes.

No ramal de Caldas, o trecho compreendido entre ,,

quilômetro 70 e a estação de Poços de Caldas devera,

também, sofrer modificação cujos estudos ja estai ultima

dos e visam melhorar as condições técnicas, que passara.»

de 3 a 3,4% e raio de 80 ml. para 2% e laio mínimo de

1S0 ml respectivamente. Nesse ramal sei ao empiegados

10 quilômetros de iinba de trilhos recebidos dos Estada

Unidos da América do Norte no ano próximo findo e cujo

custo importou em 3.086:613$800.

Os serviços do trecho de Ur-Uberlândgj cuja modi-

íicação foi aprovada pela portaria n. 222, de 21 de mai

ço de 1941, foram atacados em agosto, tendo oj trabalhos

atingido, em 31 de dezembro, as ban ancas do Rio l be

rabinha.

DIVISÃO COMERCIAL E fOMP. 
MOGIANA

DE TRAKSPORTES

Nessa Divisão continuaram a merecer o inais cuida

doso e esclarecido exame as questões que se relacionam

com o aumento dos transportes e outras atinentes aos le-

ffítimòs interesses da Estrada e visadas nu programa tra-o

çado, quando da fundação da referida seção.

Os trabalhos afetos a Divisão Comercial sao, na sua

parte principal, realizados em conformidade com coma -

nio firmado com a Companhia Mogiana de Transportes,

emprêsa fundada com o concurso da Companhia Mogiana

de Estradas de Ferro, que é possuidora de 1.471 ações

daquela Companhia, do valor nominal de 2OOSOOO cada

uma.

A situação da Companhia Mogiana de 
'1 

ransportes.

subsidiária desta Emprêsa, é plenamente satistaiória, seu-

do que, em 31 de dezembro último, o seu ativo montou

em 1.666 :581$600, e o passivo em 1 .017 :^22vS300.

CONTRIBUIÇÃO PARA A CAIXA DE APOSEX

TADORIA 1-. IT.XSOKS

Para a Caixa de -Aposentadoria e Pensões, esta Coffi-

panhia arrecadou e depositou, mensalmente, os desconto^
e rendas devidos à mesma Caixa e na importância de
4.002 :316S600, conforme a seguinte demonstração:

4 1/2% sôbre os vencimentos dos em-

pregados 1.123 :297S00Ü
1 1/2% sôbre a renda bruta da Estrada 1 .317 :122S500
2% sôbre as tarifas 1 .173 :477S500
Importancia das jóias, prctfnoçõcs e dí-

vida atrazada 247 :8§4S900
Importância das multas 18:2508200
Ordenados não pagos 4:6838600
Excessos não restituidos 63 :660S300

No ano precedente essa arrecadação importou em . . . .
4.053:533$000.

EMPREGADOS

O númeio total de empregados da Companhia em 31
de degembro, elevava-se a 7.668, sendo 31 no Escritório

naí5 diversas Divisões da Inspetoria Geral
e 16/ no Departamento Florestal. As despesas com o pes-soai montaram em 27.882 :332$200

\ entica-se assim que a Companhia Mogiana de Es-
tradas de Ferro, graças a uma direção segura e das mais
equiuia as, vem pieenchér a sua finalidade e continuam
c o a sua obra de estimulo e segurança para a vida eco-HA Ti *
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Intercâmbio Externo
tf

"VÍA 
presente guerra, para efeito dos nossos nego-

Ip lios, ha que distinguir dnas lases inteiramente

distintas: a européia e a asiática, ou a do Atlântico e
a do Pacifico.

Ainda 
jque pareça um paradoxo, a primeira foi.

para nós. até certo ponto, superficial se comparada

com a segunda que, esta sim| foi profunda não só por
ter eliminado a Ásia do intercâmbio comercial e ter

|nvolvido os Estados Unidos e o Japão, duas nações

de participação fundamental no comércio do mundo,

mas sobretudo por seus reflexos na marcha do nosso

pn igressc».

Ate então, as repercussões internas, em consc-

quencia da natureza e da disposição geográfica dos

18lses em luta. haviam sido por assim dizer limitadas,

no que diz respeito ao nosso país. A Grã Bretanha e

os Estados Unidos abasteciam-se preferencialmente na

Ásia de quanta matéria prima necessitavam, deixan-

dó as nossas para um segundo plano. De seu lado, nos

abasteciam da maquinária que a Alemanha deixára de

nos mandar. Além disso, o Japão continuava a abar-

rotar os mercados latino-americanos de manufaturas

baratas, deslocando as nossas por questões de preços
e de compensações.

Mas desde que estes dois últimos países se em-

penharam na luta. todas as facilidades que haviam per-
durado para eles, assim como a maior parte das di-

liculdades que se antepunham, desapareceram como

por encanto. Os Estados Lnidos e a Grã Bretanha fi-

caram sem as matérias primas estratégicas asiáticas, e

a América Latina sem as manufaturas dessa proce-
dência, bem como reduzida em seus suprimentos cie

maquinario norteamericano. devido ao ter os Estados

Unidos de monopolizar na indústria bélica a quasi to-

talidade de seu parque industrial, além da necessidade

em que se viram de sacrificar a produção de certas

utilidades devido àquela escassez de matérias primas.
Em compensação, às matérias primas latino ame-

ricanas foi distribuido o papel anteriormente perten-
cente às terras conflagradas além Pacífico.

O Brasil se enquadra nesse panorama de maneira

muito especial, exatamente por causa da singularidade

de sua economia: tem todas as riquezas dos três rei-

nos da natureza asiática e tem um parque industrial

cujo potencial já se encontra quase em condições de

assumir as responsabilidades inherentes a grande par-
te dos reclamos de utilidades de consumo popular dos

seus irmãos do hemisfério.

Assim, se confrontarmos as cifras da nossa ba-

lança comercial, relativas aos últimos anos, a partir
de 1939, quando começou a guerra, chegaremos a con-

clusões bastante lógicas quanto àquela quebra de ritmo

de ([ue falamos.

O quadro 1 dá uma idéia do que seja a mutação a que
nos referimos, muito embora esteja apenas no começo a

influência de tais fatores.

Nos valores da exportação de mercadorias brasi-

leiras. todos os continentes não americanos vão pro-

gressivãmente reduzindo suas proporções : 5,6,04% em

1939 e ÍS.43% no primeiro trimestre de 1942. Enquan-

to isso, o americano marcha na razão inversa, acen-

tuando consideravelmente sua participação no inter-

câmbio externo do Brasil: 43,96% em 1939 e 81.51%

no primeiro trimestre de 1942.

Nos valores da importação de mercadorias es-

trangeiras por parte do Brasil, o fenômeno é idêntico.

Passamos de comprar aos demais continentes 49.85%,

como aconteceu em 1939. para adquirirmos apenas

Intercâmbio externo do Brasil por continentes

QUADRO 1

19 3 1 9 19 4 1942 (x)
 

CON TIN ENTES
CONTOS % CONTOS ! CONTOS % CONTOS %

 _ j__

KXTM<5?° 
75 764 1.34 89 910 1,81 84 735 1,26 18.918 1,05

J '>41,6 812 43.96 2 733.509 55,17 5.077.714 75,45 1.469.541 81,51
'C 

! 1488:435 8,68 464.724 9,36 427.552 6,55 13.224 0,73

Furnivi 9 580 883 45.96 1.667.784 35,57 1.130.288 16,80 o00.446 lb,6/

OccZa .7.7 
" 

3:627 0,06 4.611 0,09 _9. 
U2_ 

014

Totais 
' 

. ! 5.615.519 100,00 4.960.55S 100,00 6.729.401 
100,00 1.802.751 100,00

j 
'

mportacjao _ 17.100 0,34 8.626 0,16 5.703 0,39

rr'$  ¦> 499047 
50',15 3.687.014 74.28 4.597.525 83.37 1.264.012 87,22

^cnca 14,,735 2,93 211.236 4.26 171.555 3,11 30.562 2.11
'As''1  •> 

315 009 46.46 1.048.574 21,12 735.051 15,55 149.Ool 10,28
turopa 

118 0 04 225 0.00 1.680 0,03 -
Oceania  j - ' 

Totais 
| 

4 9S5.652 
100,00 4.964.149 100,00 5.514.417 

100,00 1.449.50S 
| 

100,00

(x) Primeiro trimestre.
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Exportação do Brasil para os países da América
QUADRO 2

PAÍSES

América do Norte e Central

Antilhas Holandesas.
Canadá
Cuba
Estados Unidos
Guadelupí
Marti nica
México
Panam 
República D ominicana
Trinidad
Outros

Total...

América do Sul

Argentina
Bolívia ,.
Chile
Colômbia
Equador
Guiana Francesa..
Guiana Holandesa
Paraguai
Peru
Uruguai
Venezuela
Outros

1 9 4 2 (x)

Contos

. Total

Total Geral.

%

19 4 1

Contos %

19 4 0

Contos %

19 3 9

Contos %

440 0,05 1.545 0,05 720 0,05 471 0,02
25.106 1,57 251.292 4,55 105.248 5,85 18.97) 0,77

855 0,05 11.200 0,22 6.485 0,25 574 0,02
1.094.411 74,49 5.851.590 75,46 2.096.578 76,71 2.050.809 82,52

2.149 0,14 5.184 0,06 797 0,05
4.199 0,28 7.641 0,15 21 0,00 156 0,20

524 0,02 4.257 0,08 5.212 0,1 1.612 0,06
1.645 0,11 725 0.05
1941 0,15 155 0,00

755 0,05 5.598 0,11 4.151 0,15 5.227 0,15
1-149 0,08 7.622 0,15 4.401 0,16 5.859 0,15

1.150. 968 76.97 4.105.729 80,82 2.221.591 81,26 2.060.557 85,55
I

196.595 15,56 616.608 12,14 558.088 15,09 510.105 0,12
5.545 0,24 7.977 0,15 11.684 0,47 2.568 12,57

28.714 1,95 85.191 1,67 54.109 1,25 22. (,15 0,91
22.554 1,52 71.470 1,40 12.244 0,44 7.166 0,29
2.68o 0,18 4.655 0,09 1.669 0,06 511 0,01
4.010 0,27 9.954 0,19 550 0,00 54 0,00
1.684 0,11 ]77 o,00
6./2b 0,46 6.992 0,14 5.642 0,15 5.558 0,14
3 • 054 0,20 15.516 0,26 7.518 0,26 1.148 0,05

51.171 3,48 105.955 2,OS 72.854 2,62 55.571 2,24
18.026 0,12 50.780 1,00 8.959 0,52 2.995 0,12

55 0,00 1.109 0,02 1.001 0,04 411 0,02

JJc25,05 975.985 18,58 512.118 18,75 406.275 16,47

1.469.541 100,00 5.077. 714 100,00 2.755.509 100,00 2.466. 812 100,Oi 1
__

(x) — Primeiro trimestre.

12,78%, como ocorreu no primeiro trimestre do ano
em curso, ao passo que o americano nos vendeu, nos
referidos períodos, 50,15% e 87,22%, respectivamente.

Vejamos agora como se distribue, pelo Hemisfé-
rio Ocidental, a progressão das nossas vendas. Toma-
remos para tanto os principais países do norte, do cen-
tro e do sul conforme o quadro 2.

Via de regra, todos aumentaram suas compras no
Brasil, mas muito poucos as suas vendas. E' qúe, sal-
vo exceções, de causas conhecidas, como a das trianu-
faturas de alto porte e certos metais preciosos, e a do
trigo argentino, imprescindíveis à nossa atividade e à
nossa subsistência, as coordenadas principais estão na
corrida de todos, de uma parte às manufaturas que
produzimos, em especial os tecidos de algodão e, de
outra, às nossas necessidades cada vez maiores de
maquinismos e de determinadas matérias primas que
ainda não estamos extraindo do nosso sub-solo.

A influência que essa circunstância exerce sobre
a nossa produção para venda externa e as aquisições

para consumo ou utilidade internas, é fundamental.

O quadro 3 se encarrega de comprovar o que acima
ficou dito.

O que se deduz dessas cifras é bastante claro. O
Brasil, para intensificar a sua produção daquilo que os
seus irmãos do Continente estão necessitando, está iffi-

portando em escala crescente os elementos comple-
inentares ao adequado aparelhamento de suas indús-
trias e de seus transportes.

Assim, nos valores da Exportação verificamos
uma ascenção violenta das Manufaturas, que passaram
de sua base de 0,85% em 1939, para a de 9.7/%) no
primeiro trimestre de 1942.

Tomando-se o ano de 1939 por base, verifica-se
que as Manufaturas exportadas em 1941 tiveram uma
elevação de valor correspondente a 676,16%.

Ao mesmo tempo, embora não ofereçam modifi-
cação substancial quanto \ sua posição no quadro ge-
i a 1, as Matei ias Primas e os Gêneros Alimentícios au-
mentaram de valor. Deve-se essa permanência das
referidas classes nas respectivas categorias aos pro-
dutos, vegetais e minerais e ao café.

Nos valores da Importação acontece fato cujo sen-
tido é análogo ao que oferecem os da Exportação' Refe-
rimo-nos especialmente à classe cias Matérias Primas
que passaram de 29,87% em 1939, para 37,23% em
1942 (primeiro trimestre). E' a confirmação da nossa
industrialização.

Enquanto nossas exportações de manufaturas au-
mentani, aumentam paralelamente nossas importações
de matérias primas, circunstâncias 

que nos levam ao
encontio de 

^um 
velho axioma econômico caracterís-

tico das nações que atingiram estádios elevados
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Intercâmbio externo do Brasil por classes

QUADRO 5

C L A S S E S

Exportaçao
Animais Vivos.
Matérias Primas. .

Gêneros Alimentícios.
Manufaturas

Totais.

Importação
Animais Vivos
Matérias Primas^
Gêneros Alimentícios
Manufaturas

Totais

19 3 '9 4 19 4 1 9 4 2 (x)

CONTOS % 
I 

CONTOS % 
j 

CoNTDS 
| 

% 
[ 

CONTOS 
| 

%

_==T_™=r=—T™—
I ..

175 0,00
2.328.444 41,47
3.239.348 57,68

47.554 0,85

5.615.519 100,00

30.898 0,59
1.488.344 29,87

626.717 12,59
2.837.673 56,95

4.985.652 100,00

372
2.142.557
2.687.807

129.802

4.960.558

43.905
1.670.676

732.971
2.516.597

4.964.149

• ' |

0,00
43,19
54,16

2,65

100,00

0,89
33,86
14,66
50,59

100,00

255 0,00 
;

3.247.736 48,26
3.112.319 46,25 j

369.091 5,49 ;

6.729.401 100,00

41.824 0,76
1.837.572 33,32

751.827 13,63
2.883.194 52,29

5.514.417 100,00

92
741.478
885.302
175.859

1.802. 751

11.659
540.597
214.793
682.259

0,00
41,13
49,10

9,77

100,00

0,80
37,23
14,80
47,17

1.449.508 100,00

(x) — Primeiro trimestre.

Por outro laclo, no movimento que vêm tendo as

principais mercadorias cie exportação, .encontramos da

mesma maneira a confirmação daquela tendenci . (q

dl° 

A principal conclusão, entre as muitas que tais es-

tatísíicas nos sugerem é o grande salto dado pelo* te-

cidos de Slgodãb, que do 17.° lugar que ocupavam em

1939 passaram ao 2.» nos três primeiros meses deste

ano, depois de terem passado sucessivamente Pal*

13 
°'em 1940 e para o 7.° em 1941, deslocando o a g

dão em rama, que de há muito acompanhava insepara-

VelraOu?ra° 
ocorrência quê infunde propriedade ao fe-

nômeno cuja existência estamos constatando, e o p

•o H tone ada negociada. Seu aumento indica tam-

bem unia valorizado favorável a nós. segundo se de-

nreende dos dados do quadro •
p 

Ao passo que a tonelada de venda subiu de .342$

(1939) a 2:44SS (primeiro trimestre de 1942), isto e,

mais de 82% em três anos, a tonelada de compia pró-

grelu no referido período mais lentamente, passando

de 1 :042S para 1 :382§, 011 quasi 32<fc. _ _

A diferença entre uma e outra progressão e gran

de, sobretudo si se considerar que as dificuldades pro-

venientes do drama dos transportes marítimos sao c

muns a ambas. Por exemplo, o movimento marítimo

dos portos do Rio e de Santos, (quadro 6)

Estando incluídas entre os retendos totais as uni-

dades de cabotagem, cuja participação pode ser cal-

culada em mais de 90fo e cujo movimento e_progres-

sivo de ano para ano, conclue-se que a redução do co

mércio marítimo internacional é impressionante.

Veia-se o movimento de janeiro a março des e

ano, comparado com o de igual periodo do ano pas-

sado conforme o quadro 7. . , *

Sabe-se que o volume físico do nosso mtercan

bio foi reduzido exatamente, ou exclusivamente por

causa do obstáculo a que aludimos, o qual sem duvi-

Principais mercadorias exportadas pelo Brasil
QUADRO 4

~—: — ~" " 

I 

" 

19 4 2 41 1940 |
— I

PRODUTOS —^ N„ 

| 
N.= %

Café
Tecidos de algodao
Algodão em rama

Cera de carnaúba
Peles e Couros
Cacau
Carnes em conserva
Madeiras
Bagas de mainona
Carnes frigoríficas
Óleos vegetais
Coquilhos de babaçu

I 35,24
7,32
6,56
5,77
4,22
3,65
3,55

1 2,98
2,89

10 2,38
11 2,23
12 1.84

29,97 1
3,10 13
15,01 2
4,29 7
4,49 4

4,68 6
i 4,48 5

10 2,21 | 10

2,81 j 8

12 2,19 I 3

f 2,85 ! 9

18 0.85 15

32,04
1,38

16,89
3,41
4,47
3,87
4,46
1,7:1
2,41
4,93
1,93
0,98

imiiiinyi 11—aaa——'*

19 3 9

N.°; %

39,78
17 0,52

20,65
2,14
4,38
4.00
2,13
1.95

19 i 1,71
1,78

11 ' 1,22
13 1,06

I l«^—Wl I lil'IlT—ITT""'"3""'*

(x) - - Primeiro trimestre.



90 O OBSERVADOR — LXXVll

Movimento dos portos do Rio de Janeiro e Santos
QUADRO 7

UNIDADES TONELAGEM

ESPECIFICAQOES 1941 1942 1941 1942

Quantidades Quantidades Quantidades Quantidades %

NAVEGAgAO

Cabotagem  1.361 100,00 1.328 97,57 1.054.150 100,00 1.078.351 104,27
Longo  523 100,00 422 81,07 1.929.285 100,00 1.226.718 63,58

TOTAL  1,884 100,00 1.750 92,SS 2.965.455 100,00 2.505.069 77,7S

Nacionalidade

Brasileiros  1.458 100,00 1.405 96,36 1.344.7 77 100,00 1.517.7S0 97,98
Estrangeiros  426 100,00 345 80,9S 1.618.656 100,00 987.289 60,98

Total  1.884 100,00 1.750 92,SS 2.965.455 100,00 2.505.069 77,78
— I, ,.  

(x) — Primeiro trimestre.

da nenhuma está afetando os interesses nossos e da-

queles com os quais mantemos relações de comércio
ou de cooperação. Mas essa redução de volume há de
desaparecer em breve, quando as democracias venham
a pôr em execução seus planos de repressão intensi-
va à pirataria submarina, no Atlântico sul, para o

que, certamente, estará faltando muito pouco, quer
quanto a tempo, quer quanto a material.

BANCO ITALO-BELGA

SOCIEDADE ANÔNIMA BELGA

CAPITAL: 100.000.000 DE FRANCOS

RESERVAS: 100.000.000 DE FRANCOS

CAPITAL PARA O BRASIL 12.000 CONTOS

u::::n

RIO DE JANEIRO — SAO PAULO

SANTOS — CAMPINAS

•eu

O BANCO ITALO-BELGA, S. A.,

PELAS SUAS SEDES:

DE LONDRES (iTALO-BELGIAN bank)
100, OLD BROAD STREET, 100

de BUENOS AyRES e MONTEVIDÉO e
PELOS SEUS CORRESPONDENTES NA AMÉRICA DO NORTE

(GUARANTY TRUST COMPANY OF NEW YORK, CHASE
NATIONAL BANK E IRVING TRUST COMPANY)

CONTINUA AO INTEIRO DISPOR DE SUA PREZADA CLI-

ENTELA PARA QUALQUER OPERAÇÃO NO EXTERIOR.

Nessa ocasião estaremos, também nós, brasileiros,
em condicões de dar em torrentes de fornecimentos
o máximo de nossa contribuição à vitória definitiva
dos direitos do homem à liberdade e à dignidade es-
senciais à sua própria condição. E' que, então, já te-
remos posto em prática as grandes medidas destina-
das a multiplicar em todos os setores a nossa capa-
cidade produtiva, já de si bastante ampliada pela di-
nâmica própria da nossa evolução e, também, ultima-
mente, em razão daquelas circunstâncias que afasta-
ram da concorrência internacional quase todos os de-
mais produtores de riquezas similares às nossas.

VALOR MÉDIO DA TONELADA NEGOCIADA PELO
BRASIL

QUADRO 1

ANOS

1939....
1940....
1941....
1942 (x).

(x — Primeiro trimes re.

Exporta(;ao Importa^ao

1:342$000
1:532$000
1:905$000
2:448$000

1:042$000
1:145$000
1:361 $000
1:382$000

MOVIMENTO DOS PORTOS DO RIO DE JANEIRO F.
DE SANTOS

QUADRO 6

Especi-
FICAÇÃO 1959 1940 1941

Unidades. .

Tonei agem.

7.752

21.647.000

100,00

100,00

7.967

15.415.000

103,04

71,3C

7.485

11.538.000

96,80

55,50

Êsse impulso definitivo que levará nosso país às
culm.nanc.as no concerto das grandes nações da terra,devemo-lo sem duv.da aos fraternais acordos firma-dos com os nossos irmãos norte americanos, os quaisnos colocaram na destacada posição de secundo arse-

vâd?r,r 
das em luta pela sobrevi-\encia cie um muiido em ciuc nç nrivnc <?r * i*

amigos povos 
sejam livres e
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A Situação do Café

-m m AIO foi; para o caie, um

/VA m^s (^c análises e expccta-

tivas. Análise do que pas-

sou, no exercício aiitcriot, queie-
mos dizer, no decorrer do ano de

1941, c expectativa 
^Jjrfca ^',942/1943 a iniciar-sc, oficial-

tica a ser seguida na sana de 1 J\£/ vtefn

mente a Io de julho próximo. Porque, do ponto de vista
mente, a i. < J dificuldades criadas a

SESto 
'pela 

guerra! influíram muito particularmente sobre

a exportação, <|ue foi pequena, e sobre os preços, que aírou-

XarZrantePoUmcs 
Se passou, o Brasil conseguiu enviara

o exterior apenas 761.242 sacas de cale. quanl«M elat .vamen

to reduzida se considerarmos o que necess-tamos 
J' R

nossos portos, mensalmente, para cumprirmos o Convênio in

teramericano do Café, ou melhor, para preenchermos a quo a

que nele nos foi reservada, |ar| o presente ano|e C°>JSP£

(1.0 de outubro de 19-11 a 30 de setembro de 1M2) e.p^U£na

também em relação à exportação de abril, quando enviamo,

para o estrangeiro 950.923 sacas. I <¦

Daí, termos afirmado, acima, que o mes foi antes de «.

lise e previsão. Esta asserção está ligada ao fato de, diuante

êle, ter-se verificado a reunião do Conselho Consultivo do De-

partamento Nacional do Café. _

De acordo com os termos do Convênio dos lotados

feeiros eu. vigor, que é o de 3 dc abril de 1941, aquele corpo

deve reunir-se, em sessão ordinaria, duas vezes por ano -

i abril e em outubro. Na primeira, para receber a prestaçao de
* 

contas do D. N. C. ; na segunda, para votar o orçamento do

exercício seguinte. . . . ,
Desta vez, a reunião de abril, se bem que iniciada nos u -

timos dias daquele mês, realizou-se, praticamente, em maio. E

como, de acordo com o Convênio, deveria opinar sobre a quo-

ta de equilíbrio", a ser imposta à próxima safra, quota a ser

fixada pelo D. N. C., passou-se o mes a fazer cqpjectura^

sobre a sftuSção na safra futura, bem como a estudar os atos

referentes ao ano de 1941, expostos que foram no Rclatono

apresentado ao Conselho Consultivo pelo, Presidente daquela

instituição autárquica, sr| Jayme Fernandes Guedes.

Um Relatório é sempre coisa burocrática, terra a terra.

O Brasil está cheio de Conselhos c de Instituições estatais,

para-estatais e particulares, que. anualmente recebem relato-

rios das suas diretorias ou apresentam relator,os ao « bl.co.

Com os da presidência do Departamento Nacional do Cate,

porém, a coisa tem sido diferente Desde que se encontra a

frente daquela instituição o sr. Jayme Fernandes Gue 
^

forca é reconhecer que os Relatonos perderam n,teu anuir

o seu aspecto formal e burocrático, para se transformarem em

valiosos estudos da situação em quo se

seu principal produto de expoi taçao. or ecs. pi -

como vai marchando o café, quais os rumos nnpos /

política, quanto o produto rende ao Brasil, como es c V 
' 

-

a classe dos lavradores, quais as posjibihdades de colocaçao

da mercadoria, .piais foram e quais deverão ser os níveis dc

preço. Em suma, as exposições do sr. Jayme Gu ces. _

dadeiros catecismos |afeeiro| o que vale dizer um reposrtJW

de fatos criticados, que teern impor; ancia capital para ;ag eco

nomia geral da naçao. sabido, o papel que, em nossa \ c t

trabalho, teem a lavoura e o comercio cateeiros.

O Relatório apresentado neste ano, pe.o sr- J >. • 3

des, ao Conselho Consultivo do Naaon.,1 do

Café é uma peça que encarou o problema café no 
^

lata, pondo-ò em equação dentro da econon a L . . r' -)inc

ttidando-o de todos os seus ângulos desde o come/raho feno.

no dos preços e os fatores |ue sobre ele nil.uu.t n a e i

dificação do regime das chuvas, causador das secas que cm

1040. assolaram as plantações paulistas, afetando as eolhenas

SeS"lsttíf 
do ponto de vista interno, porque, do ponto de vista

externo, a situação delineada ainda e ma,s complexa. 1 com

plicada para todo e qualquer artigo de exportação, esptua

mente, no momento presente para
o café que não é tão vital como a

carne ou o trigo e cujos mercados

ficaram reduzidos de quase meta-

de, em virtude da guerra que ex-

plodiu em 1939 e que já agora se

espalhou, como um incêndio sinistro, sobre toda a face

da terra.
O relatório, porém, não se limitou a fazer obra de analista

de coisas passadas. A apresentação dos fatos do café, err. 1941,

é feita de maneira crítica, indicando não só como se passaram,
mas também a interferência do Departamento Nacional _ do

Café, para orientá-las, neste ou naquele sentido, e os motivos

por que assim procedeu.
E não é só isso. O mais importante, para se julgar a obra

de um administrador, não é a justificação dos motivos por que

procedeu, mas o balanço dos resultados obtidos. Sob êsse ai-

pccto, o relatório do sr. Jayme Guedes é verdadeiramente coti-

soladór. Mostra que, em 1941, mau grado a guerra e a redução

dos mercados, o Brasil conseguiu, para o seu principal produto
dc exportação, preços de nivel alto, graças a um acordo in-

ternacional, no qual o nosso país foi beneficiado com quotas
de entrega excelentes. Porque, em resumo, o que se verifica

do relatório é que, no ano passado, tivemos equilíbrio estatísti-

co, preços magníficos, escoamento rápido da colheita e rema-

nescenté absolutamente normal, para a safra que vai terminar

a 30 de junho futuro.

O Re1atório apresentado pelo sr. Jayme Fernandes Gue-

des. ao Conselho Consultivo do Departamento Nacional do

Café está dividido em capítulos, alguns dos quais estudam a

política do café, posta em prática pelo Govêrno da República,

ficando os restantes adstritos aos aspectos puramente adminis-

trativos da vida do Departamento Nacional do Café. Aqueles,

são dc interesse geral para o mundo cafeeiro e merecem, por
isso mesmo, que sobre êles nos demoremos, versando comen-

tários que a situação nos inspira.

Inicia-se fazendo a justificativa da retificação procedida

pelo Govêrno da Republica, no decreto federal n.° 3.380, de

1.° de julho do ano passado, dos termos do Convênio Cafeeiro,

realizado nesta capital, entre 22 de março e 3 de abril do mes

mo ano. O que os " consideranda" do decreto, dada a sua na-

tural exiguidade, não puderam conter, esta ali amplamente ex

plicado. demonstrando-se a sabedoria de uma série de medidas,

tomadas corajosamente, e cujo acerto a experiência veio pos-
tériormente confirmar.

Na verdade, a safra de 1941/42, se bem que pequena era

seu volume, dada a sêca que assolára as lavouras paulistas, ia

iniciar se em situação de apreensões, pois estava perigando o

elemento indispensável à estabilidade do mercado: o equilíbrio

estatístico.
O Brasil, depois de haver exportado 17.203.422 sacas, em

1938, e 16.645.093 em 1939, conseguira embarcar para o exte-

rior, em 1940, apenas 12.05o.499 sacas. E, em 1941, as pers-

pèictivas da exportação só poderiam ser peiores, de vez que, em

1940, ainda havíamos conseguido levar à Europa cerca de

1.500.000 sacas, quantidade essa já não mais possível em 1941,

dado o alastramento tomado pelo conflito europeu.

Quando, a 22 de março do ano passado, se reuniu o Con-

véhio dos Estados Caíeeiros, deparava-se-nos o seguinte qua-
dro estatístico:

Sacas

Estimativa da safra dc 1941/42  12.700.000

Cafcs da safra anterior a serem nela embarcados. . 5 . 000 . 000

Remanescentes já embarcados a 30/6/41 2.500.000

Total  20.200.000

Exportação provável na safra de 1941/42  11.000.000

Excesso  9.200.000
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Aí temos: uma saíra extremamente reduzida, pois a paulis-
ta ficara limitada à ninharia, para aquele Estado, de 6.000.000
de sacas e, ainda assim — em virtude da queda forçada da ex-
portação, pela guerra — deveríamos ter, e 30 de junho pró-
ximo, um remanescente de 9.200.000 sacas. Era evidente que
o mercado não poderia suportar, sem degringolar, tamanho ex-
cesso. Impunha-se, portanto, a retirada de uma " 

quota de
equilíbrio".

O Convênio, depois de estudar o assunto, mostrou-se oti-
mista e concluiu pela imposição de uma quota de 25 por cento.
Polemizando contra aquela resolução, disse o sr. Jayme Gue-
des, em seu Relatório:

"A 
quota, na base de 25 por cento, era sem dúvida

alguma insuficiente, pois permitira uma retirada de 4.425.000
sacas (25 por cento de 17.700.000, igual a 4.425.000). Como
as sobras prováveis em 30 de junho de 1942 tivessem sido
calculadas em 9 milhões e 200 mil sacas, segue-se que, com
a "quota de equilíbrio" de 25 por cento, só se poderia re-
duzir essas sobras a 4.773.000 sacas (9.200.000 — 4.425.000,
igual a 4 milhões 775 mil).

Ora, um excesso de 4.775.000 sacas, eqüivalendo como
fator psicológico à cifra global de 5.000.000 de sacas, viria
exercer uma influência acentuadamente depreciativa sôbre
as cotações do produto, principalmente se considerássemos
que essa sobra as cotações do produto, principalmente se
considerássemos que essa sobra representava quase cin-
quenta por cento da exportação provável.

Era imprescindível, pois, que a 
" 

quota de equilíbrio"
fosse fixada em nivel mais elevado, pois do contrário a sua
inocuidade seria evidente. Necessitávamos manter um equi-
líbrio estatístico tanto quanto possível perfeito, de sorte

que todos os cafés de mercados se tornassem disponíveis
na decorrência da safra. Evitar-se-iam, assim, as grandes
diferenças de preços entre os cafés dos portos e os do in-
terior, motivadas pelas retenções demoradas, provenientes
do fato de serem as quantidades de cafés destinadas a
cada porto bastante superiores às necessidades de sua ex-
portação. Os produtores obteriam, por conseguinte, pelos

O

1II m *

S 
f! 

tjpjl

EVITE ESTES

CONTRATEMPOS...

Banco Nacional de Descontos

FUNCIONA ATE'

ÀS 19 HORAS

50-RUA DA ALFÂNDEGA-50

seus cafés, pregos muito aproximados dos cie vigorassem

nos portos.
Sc não fosse adotada a medida do aumento da qucua

de equilíbrio", o volume dos cafés no interior seiia muito

maior do que. a quantidade a ser exportada. O desnível de

preços entre o interior e os portos iar-se-ia sentir de for-

ma muito Prejudicial a lavoura, pois cada piodutoi pio-

curaria vender todo o seu 
"stock", e o excesso consideia-

vel de oferta sôbre a procura reduziria, sensivelmente, os

preços do produto no interior. Destarte, por melhores que
fossem os preços alcançados na exportaçao, a lavoura não

poderia usufruir as vantagens Sue de direito lhe deviam

caber.
Nestas condições, a necessidade de fixar uma ' 

quota
de equilíbrio" superior aos 25 por cento, sugeridos pelo

Convênio, era iniludivel".

O sr. Jayme Guedes, porém, não se prendeu ao aspecto

puramente aritmético da questão. Explicou, claramente, que a

lavoura, para suportar uma quota superior a 20 por cento, ca-

recia de " uma estrutura planificada que lhe assegurasse com-

pensação suficiente". Essa estrutura, difícil de conseguir-se
em outras épocas, estava conseguida, então, por meio do Con-
vênio Interamericano do Café.

Foi à base dêsses argumentos que foi expedido o decreto-
lei referido, aprovando o Convênio dos Estados Cafeeiros, mo-
cHficando-lhe, porém, o seu item essencial. A "quota de equi-
líbrio" foi elevada para 35 por cento sôbre os embarques da
safra, com o que se defendeu, efetivamente, o equilíbrio esta-
tístico do produto.

A compensação, pela retirada, concedida à lavoura, foram
os preços. E' que, no mesmo dia em que se expediu o decreto,
modificando o Convênio, foi baixado o de n.° 3.381, determi-
nando que 

"os cafés brasileiros não podiam ser vendidos, para
o exterior, por preços inferiores aos fixados pelo Departamen-
to". Êste, por sua vez, expediu as Resoluções ns. 452, 456 e
458, de 26 de junho, S de julho e 30 de julho de 1941, respecti-
vãmente, pelas quais se estabeleceu o regime de quotas, por
portos de exportação e por exportadores, e se fixaram os pre-
ços mínimos, abaixo dos quais o café não podia ser vendido
para o exterior.

Os resultados da orientação resolvida há um ano foram os
mais lisongeiros. Chegamos, agora, ao fim da safra, em situa-
ção estatística folgada e os cafeicultores e os comerciantes ob-
tiveram pelo seu produto, nos meses do último aífo agrícola,
preços antes nao imaginados.

Um dos capítulos mais instrutivos do Relatório é o refe-
rente a exportação cafeéira durante o segundo ano de guerra,
ou seja, em 1941. Como e sabido, remetemos para o exterior,
apenas 11.054.566 sacas, menos cerca de um milhão do que
no primeiro ano de guerra, em 1940, quando exportamos ainda
12.05o.499 sacas. A exportaçao de 1941 foi, assim, a mais bai-
xa do ultimo decênio. Que isto se deu é coisa sabida, como sa-
bido também é o fato de tal se haver verificado em virtude tia
guerra européia. Mas o sr. Jayme Guedes apresenta os fatos
sob outro prisma, no estudo que fez sôbre a situação do nosso
produto-chave, no ano transato. Demonstrou, com clareza deargumentos, que aquela cifra ainda foi muito' boa, dada a ex-tensão dos mercados consumidores fechados pela guerra Pri-meiramente, comparou o ano de 1941 com o de 1940, para' mostrai que, no primeiro, perdemos de todo, os mercados de Fran-
ça, Italia Bélgica, Bulgária, Argélia, Marrocos, França, Tuni-

IT Pf?° V*' 
kuman,a< Noruega, Grécia, Holanda. Dinamar-Luxemburgo, 110^ nüai^ em 104D n;„ i i

de 1.500.000 sacas. 4°' 
ainda 

|locamo| 
cerca

Se tomarmos essa cifra como fator, em nossos cálculos,
!" 

™os <1UC * exP9ríaCão de 1941 ainda poderia ter sido

ferençá contr^^"^ aptl ^''uilTI 
^ 

T* 5 ^
ter sido de um milhão e meio. I f W"1 P°dga

sar^rfnn^' 
Planto, que houve uma melhoria de 500.000-c a* na nossa exportaçao para outros mercados. Percorrendoa estatística, venticamos |ue tal aconteceu, de fato especial-mente, para os Estados Unidos, para onde enviamos' 9 804 811sacas, ou seja, como constata o Relatório, i total jamais alcan-

ínml „%^6UuSsoS»4^6r 
d0 '

tados Unidos, como os Estados Unidos bXam^'^,^'^a
porcentagem da nossa exportação cafeéira, pois para lá envia-
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mos 9.804.811 sacás, |c ff'. 054.566, explrffadas para todo o

mundo, o çp.è vale dizer 88,69 por cento.

Mas, não foi só na Europa, que absorveu apenas 3,08 por

cento das nossas exportações, que sentimos o desaparecimen-

to dos nossos írcgÜezés. Também na Ásia, vimos a situação

pe tirar, em conseqüência da fMerra. como demonstra o si .

Jayme (juedesj em seu Relatório. De 187.878 sacas, para Ja
enviadas, em 1940. vimos a exportação cair, em 1941, para |66.8bn.
K, na África, a queda aihda foi maior, pois paru lá expoi ta-

mos. no ano passado, apenas 229.792 sacas, contra 480.320. em

1940. e 602.28Íf em 1939,

Tudo isso c trágico. Ainda aspm, muito peor poderia sep

D Relatgjo do Presidente do Departamento Nacional do Late

põe em cotejo a situação verificada, durante a Grande Guejcra.-

Naquela época, ainda continuaram abertos às nossas exporta-

ções caí ée irás, o| mercados da Dinamarca, Noruega. Suécia.

FrançaJ Holanda, Itália c todos os da Al rica e da^Asia. i' au

grado isso, cm 1918. só conseguimos exportaj j.433.048 
sacas.

Cotejada essa cifra com a da exportação do ano passado ve-

|ificamos um saldo, a favor de 1941, de 3.621.r>18 sat.as. ssc

resultado é, pois. magnífico, à vista das circunstancias reinan-

tes, mas só foi obtido graças aquela obra piinia de panamen

canismo, que 1 o Convênio. 1 nteramericano do Café, e a politi-

ca de concorrência seguida nos íiltimos anos, que permitiu a

elaboração daquele instrumento, fixando-se nele quota tao h-

songeira para as exportações do Brasil.

E' isto. aliás, o que está dito, com clareza, em um dos tre-

c.bos mais sugestivos do trabalho do sr. Jayme Fernandes

Guedes :
iCoriclue-se, diz ele, que a cifra global da nossa expot -

tação em 1941, longe de constituir um fator de desanimo, re-

presenta o resultado de esforços perseverantes e atesta a

solidez do plano de defesa do café que vimos 
jxecutan-

do. Reduzidos, praticamente, como se achavam e se acham

quase todos os países produtores da América a um so mercado

consumidor - o dos Estados Unidos da América do Norte -

a situação da nossa economia catecira seria sobremodo difici .

se não viéssemos mantendo uma inflexível política de resguar-

do do produto por meio do equilíbrio estatístico, com a retira-

da anual das sobras prováveis e do regime de comercio ínstt-

tuido pelo Convênio Interamericano do Cate.
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Estados Unido.- foi dividido cm 
" tranches . distribuídas aos 

J1

países produtores do Continente, na proporção da exportaçao

de cada um deles, para aquele mercado, em 1938. boi esta a

sua base. Mas, sendo um Acordo de Quotas, foi, simultanea-

mente, um Acordo de Preços, porque uma das suas consi

quências capitais, prevista e desejada, foi a elevação das cota-

ções, de sorte a dar aos países produtores, no ouro obtido com

as vendas, uma compensação pela redução do volume perdido,

com o fechamento pela guerra, dos mercados da Europa e -I"

Norte da África.
Este aspecto do Convênio foi mais político do que economi

co. Os Estados Unidos, pelo seu governo e pelo seu Poder

Legislativo, concordaram. 
11 a priorinesta futura evolução do

mercado para cima. E isto foi proclamado pelos próprios par-

lamentares que se ocuparam da matéria, ao ser a mesma

discutida, no Congresso Americano.

Isso já tem sido dito e repetido. Agora, porem, o sr. Jay-

me Guedes, em seu Relatório aduz um argumento novo que

ainda não havia sido lembrado e que tem grande importancia.

do ponto de vista econômico. Declarou:

O Convênio é também minuciosamente estudado e nele se

presta homenagem justa à coparticipação. no mesmo, ,.clos Es-

tados Unidos, que, no final de contas, estão pagando a conta

do café", não tão alta quanto alguns críticos apressados cia

imprensa americana pretenderam, mas bastante elevada paia

manter ativo o intercâmbio entre os países do Continente.

Depois de acentuar que o Convênio Interamericano do

Café representa um dos passos mais avançados da economia di-

rígida, no âmbito do Direito Internacional Público e de por

em fóco a magnitude do contrato assinado em Washington,

reconhece o sr. Jayme Guedes:

"Devemos ressaltar, porém, que não se poderia ter

pretendido instituir êsse admiravel organismo na amplituce

e estabilidade que o caracterizam, sem a cooperação, sob

todos os títulos valiosa, dos Estados lindos da Americ

do Norte, êsse grande país amigo ao qual nos achamos

vinculados desde remotas eras, pelos laços das mais estiei

tas relações políticas, comerciais, econômicas e afetivas.

O Convênio Interamericano do Café constituo. sem

dúvida um raro monumento de alta sabedoria po ítica. qru
Unido-, dada a posição

poucos povo.- alem tio uus i _ rr1

deste no cõnclavej estariam em condições 
|e 

sancionai. E

He talvez, uma das provas mais concretas do espirito pa-

namericanista. pois com a sua estrutura se asscgtiroaa ' 
J

nutènção do bem estar de muitos países Smeuca os no

tadamente o daqueles que tggn no cafe a base n ca

sua economia. Preservando-o. com ,sso nao somen|,

evitaram crises yraves. de fujas conseqüências nao se pode

ria excluir a possibilidade da infiltração de ideologias <
ria cxciun índole 

1 ao espírito continentais,
concepçoes lontraiias f | . l. n-iíse-
como também se manteve o poder aqtns,, voJesse*s patse

que em escala maior, passaram a se abastece, nos mctta

dos' norte-americanos, numa legítima e natural retnbu,,ao

dos proveitos proporcionados pelo Copvenio .

O Convênio Intera^ricaam do Caicj um Uuo-

tas. pots, segundo o- .-eu- teime..,

" 
Sc os preços do café não se elevassem, em conse-

quência da própria estrutura do Convênio, os Estados pro-

dutores signatários teriam criado contra si um aparelho

verdadeiramente inquisitorial, com o favorecer, apenas, o

intermediário importador, a quem se gaiantiria o c irei o

de comprar nos países produtores a mercadoria a preços

extremamente baixos, resultantes do excesso da oferta so-

bre a procura, para revendê-la a preços altos aos merca-

dos consumidores, amparados na restrição_ de entradas da

qual resultaria, nesses mercados, o equilíbrio entre a oterta

e a procura.''

Ora, é evidente que os países produtores não poderiam

realizar um Acordo que puzesse termos à concorrência entre

êles e limitasse a exportação a cifras . fixas, para criar uma

situação de mercado que viesse a beneficiar, exclusivamente, ao

importador americano. Nem isso era desejado, também, pelo

govêrno dos Estados Unidos, que, com a assinatura do ms

trumento, tinha em vista dar aos países latino-americanos mais

recursos para a compra de produtos industriais, fabricados na

própria União Americana.
Demonstrou, assim, o Presidente do Departamento Nacio

uai do Café que a elevação dos preços, consagrada, posterioi-

mente, pela fixação das cotações mínimas, para a exportaçao,

não foi apenas um gesto político, de amizade, mas também uma

resolução de equidade e justiça.

Quando se firmou o Convênio Interamericano do Café, foi

declarado que a sua finalidade era assegurar a exportação aos

países cafeicuitores da América, de determinada quota, e pro-

mover-se uma majoração de preços, de modo a compensar, no

rendimento total da exportação, a perda dos mercados fecha-

dos pela guerra.
O plano foi executado. Os preços do cate elevaram-se. a

princípio, lentamente, sendo, depois, fixadas bases mínimas

pelo Departamento Nacional do Café. Alguns críticos, nos Es-

tados Unidos, queixaram-se da alta do produto. Mas,^ na rea-

lidade a elevação não correspondeu às cifras denunciadas. A

fixação feita pelo D. N. C., para o produto brasileiro, não

foi exagerada, não só porque ficou à altura da cotação que

os americanos reputaram justa, para o produto colombiano,

como, especialmente, porque a alta cafeeira. nos Estados Uni-

dos, ficou muito interior a de outros produtos essenciais! a.

manutenção da vida.

O Relatório que. estamos analisando, traz um quadio bem

ilustrativo, colhido em fonte americana, pelo qual se verifica

a majoração sofrida por nove artigos essenciais, entre 15 de

agosto de 1939 e 16 de setembro de 194:1!. E' o seguinte:

o 49%Banha 
II C7

Manteiga ,r

Queijo  35 %

Farinha ^

Arroz  21%

CAEE'  15%

Chá  10%

Lacau •.  - /c

Açúcar  1.6%
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Verifica-se que o café está em sexto lugar, pois a sua ma-
joração de preços, naquele país, foi de apenas 15 por cento,
quando outros ar;igos mais necessários à alimentação do povo,
sofreram alta maior, até quase 50 por cento.

E preciso frizar que estamos nos referindo aos preços in-
ternos, do produto torrado, nos Estados Unidos, para os quais
o preço do café crú concorre apenas com 1/3. Este, subiu, no
Brasil, para a exportação, em cerca de 100 por cento, em vir-
tude do Convênio de Washington.

Essa alta não chegou a produzir uma compensação ma-
temática para a perda de ouro sofrida, com o fechamento dos
mercados europeus. Andou-se perto, porém. E' mister não
esquecer que a primeira fixação dos preços mínimos se verifi-
cou a 8 de julho e que a definitiva só a 30 daquele mês foi
resolvida. Durante o primeiro semestre de 1941, as cotações
estiveram ainda relativamente baixas. Se, durante todo o ano,
houvessem vigorado os preços mínimos decretados, então a ex-
portação cafeeira teria rendido ao Brasil cerca de 2.500.000
contos, o que constituiria um "record" 

para o decênio.
Mesmo assim, o resultado obtido foi excelente. O preço

médio, por saca, a bordo, durante o ano de 1940, como reveia
o Relatório foi de 131^908. No primeiro semestre de 1941, ele-
vou-se para 150^425. E, no segundo semestre, subiu a 235^416.
Este último preço, acentuou o sr. Jayme Guedes, constitue " re
cord" de importânc.a recebida em moeda nacional, pela saca
de café, em todos os tempos.

Tomando as cifras globais, vemos que, as 11.054.566 sacas,
exportadas em 1941, renderam 2.017.544 coutos, contra jape-nas 1.589.956 contos, que nos renderam as 12.053.499 sacas,
exportadas em 1940.

Elemento de comparação de primeira ordem é-nos ainda
oferecido pelos números índices. Com efeito, se dermos às
cifras da exportação cafeeira, em secas e em mil réis, o valor
de 100, veremos que a cifra da quantidade baixou, em 1941,
para 72, mas que se elevou a do valor, para 110. Por outras pa-
lavras: comparados os anos de 1930 e 1941, vemos que a quan
tidade exportada, em virtude da guerra, declinou de quase 30
por cento, enquanto o valor recebido, graças ao Convênio do
Café, aumentou de 10 por cento.

Mantidos os preços mínimos, para o corrente ano de 1942,
e se tivermos transporte marítimo para exportar a nossa quota
para os Estados Unidos, então, com toda a segurança, iremos
ter, no^ rendimento-ouro da exportação cafeeira, compensação
matemática pela perda dos mercados bloqueados pela guerra.

O Relatório põe também em destaque, aliás pela primeira
vez entre nós, as atividades propagandisticas, nos Estados Uni-
dos, do " Bureau Pan-Americano do Café", organização 50%
brasileira, pois é composto por oito parses produtores do Con-
tinente, que contribuem para a sua manutenção com uma quota
de 10 cents por saca de café importada no mercado esta dum-
dense. Sendo o Brasil o maior fornecedor do mercado, é tam-
bem o maior contribuinte do " Bureau".

Através do Relatório aprendemos que o Bureau retirou,
em 1941, a campanha de propaganda das mãos da Agência Ar-
thur Kudner Inc., que a vinha dirigindo desde 1938, entregan-
do-a, afim de mudar de métodos, à Agência Buchanan & Co.,
a 25 de julho do referido ano. A ela se referindo, diz o sr.
Jayme Guedes:

" A nova agência tem desenvolvido maior atividade
através do rádio, cuja atuação chega também às pequena?
localidades, outrora não abrangidas pela propaganda da im-
prensa. As irradiações_ semanais, feitas pela sra. Eleanor
Roosevelt, são transmitidas através da Rede Azul. da " Na-
tional Bioadeasting Co. que utiliza 129 estações sendo
o número de seus ouvintes calculados em 69 milhões.

Além do nome da sra. Roosevelt, o Bureau tem obtido
a colaboraçao de outias pessoas de destaque nos Estados
Unidos, cuja opinião é lida e ouvida com avidez pelos ame-
ricanos, do que resulte garantida a eficiência da propaganda.
Até agora, já atestaram as virtudes do café como bebida —
e estes atestados teem sido suficientemente aproveitados
pela. publicidade os artistas de teatro, do cinema
rádio, letras ou esporte: Madeleine Carroll, Tommy Dor-
sey, Lowell Thomas, Joe Gordon, Margaret Culkin Ban-
ning, Ben Hogan, Jin Fallcenburg, Tommy Harmon Doro-
thy Lamour, Ann Miller, Frank Bunk, Wilbur Shaw Dia-
na Barrymore e Paulette Goddard."
A campanha desenvolvida no atual ano de propaganda obe-

dece ao lema, hoje popularíssimo nos Estados Unidos: "Get

more out of life with coffec , ou seja, ti aduzindo livremente,
"A vida é melhor bebendo café".

Esse lema tem sitio difundido por toda parte, por meio dos

jornais, das revistas c do rádio, em dissertações, artigos, suei-

tos e conferências, nos quais se procura demonstrar ao públi-
co que o café dá mais rendimento ao trabalho! estabiliza os

nervos e cria maior soma de energias.
Alem dos 60 milhões de ouvintes do radio da Rêde Azul,

da National Broadcasting Co., e dos inumeráveis leitores da

grande imprensa diária, colocou o Bureau, a seu serviço, tam-

bem as seguintes revistas, com uma tiragem global de 15 mi-

lhões de exemplares: 
"The Saturday Evening Pos.tj Life' .

" Look", "American Magazine", 
"True Story", Country

Gentleman" e " Good Housekeeping". Esta última revista dis-

tribue, além do mais, uma publicidade, sob o título "A His-

tória do Café", a 22.000 clubes femininos, que teem quadros
sociais, que totalizam 12 milhões de sócias.

Graças, ainda, às atividades do Bureau, as linhas aereas
americanas servem, diariamente, a seus viajantes, café, às 16
horas. E no batismo dos aviões, usa-se o café, cm substituição
ao tradicional "champagne".

Além disso, tem promovido ainda o Bureau, concursos, ba.-
les, bem como uma historieta ilustrada, dessas que hão acabam
nunca, e que é distribuida pela 

"King Features Syndicate".
Foi patrocinada pelo Bureau a "tournée" de boa vizinhan

ça, promovida pela revista "Look", de " embaixatrizes do café",
dos diversos países produtores que, em dezembro do ano pas-
sado, percorreram os Estados Unidos e foram honradas com o
"chá das 5 horas", na Casa Branca, servido, pessoalmente,
pela primeira dama do país.

Foi graças a essa atividade intensa do Bureau, que se vem
desenvolvendo desde a sua fundação, que o consumo do café,
no mercado estadunidense, elevou se, rapidamente, sobretudo,
nos três últimos anos, atingindo uma cifra 

"per capita", até
então só conseguida na Escandinávia de antes da guerra. Nos
últimos quatro anos, o consumo "per capita" cresceu, ali, mais
do que nos 24 anos anteriores.

Na verdade, de 1914 a 1937, o consumo 
"per capita", ele-

vou-se de 4,967 quilos, para 6,083; e de 1937 a 1941, elevou-se
daquela cifra para 7,493 quilos. O apimento de quase 1/4 de
século, foi de 1,320 quilos; e o do último quadriênio, foi de
1,410 quilos.

Pela primeira vez, na sua história, o café está tendo pro-
paganda eficiente no exterior.

Nos trechos acima, tratamos daquilo que dissemos, no in £
cio desta ciôn.ca, ser a parte de analise do exercício anterior,
provocada pelo Relatório apresentado pelo Presidente do D.
N. C. ao Conselho Consultivo daquela instituição. E' chega-
do o momento de tratarmos da previsão sôbre a colheita futu-
ra, a que seu azo a reunião do conclave.

O Conselho esteve reunido durante quase todo o mês de
maio e as conclusões a que chegou, as sugestões que formu-
lou à Diretor.a do D. N. C. prendem-se, naturalmente, à per-centagem da Quota de equilíbrio" a ser imposta à produçãona safra cie 1942/43. Era esta uma das tarefas do Conselho,
alias, cm face mesmo do que preceituou o Convênio dos Es-
tados Cafeeiros, de 3 de abril de 1941. Nenhuma comunicação,
dando as conclusões a que chegou, foi feita ao público, depois
que aque.e conclave encerrou os seus trabalhos. Até aqui, oD. N. C. nada resolveu de definitivo.

De nossa parle, estudamos a posição estatística do café eormu amos. a gumas ?oncJus°es» qu| achamos não serem afasta-

rm n^çfpvAnnn01' 
alÍáS' 0 C|Ue fizcmos l® último número

Jí 
OBSERVADOR) quando apresentamos alguns cálculos.

"nmLqUí'S' SC qllc' ""Posta à colheita futura, uma
quota de eqmhbno , de 35%, 0 

"equilíbrio 
estatístico" cs-taria conseguido.

dros°um°,lT 
c;'lculos fl?ram 

fpnsubstanciados dois qual
lanço geral da 

"ÒíheSa É Sí"ra 

f"tUra 
C °Utro' ao ba"

aquekfa!gÍerismose 
| 

dad°5 PreCÍS°5' reHficar

as <1Ue Va'C "ma P°is

estimativas. 
' imaS' ° que mostra a precisão das nossas

em 14 500 000 sacas^A0™11^' 
a.co^ie'ta por nós avaliada

sacas, ou seja com'umVT/5 d5° 
Um total de !4C50.000

J , om uma diierença para mais de 150.000 sacas.
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O remanescente da colheita de 1941/1942, foi por nós esti-

mado cm 4.500.000 sacas. As novas cifras dão 4.553.000, ou

seja, com uma diferença para mais de 53.000 sacas, apenas.

Por outro lado, há ainda a considerar que as safras, nos

Estados pequenos produtores (Pernambuco, Baía e Go;áz) não

pagam 
"quota de equilíbrio".

Tomadas em conta essas alterações, o quadro da colheita

futura será o seguinte:

POSIÇÃO ESTATÍSTICA DO CAFE

(Safra de 1942/45)

Sacas

Safra de 1942/1943  14.650.000

Quota de equilíbrio sobre 14.200.000. . 4.970.000

Com destino ao mercado
Remanescente da safra 1941/1942

Total.

Exportação para o exterior.
Exportação por cabotagem.

Remanescente a 50/6/1943.

11.000.000
260.000

Sacas

9.680.C00
4.553.000

14.255.000

11.260.000

2.975.000

E o quadro geral da posição estatística do café, na colhera

de 1942/1943, levando-se em consideração também o café de

cabotagem, será o seguinte:

ESTIMATIVA DA SAFRA DE 1942/45

a) Produção sujeita a "quota de equilíbrio"

Sacas

São Paulo  8.000.000

Minas Gerais  3.000.000

Espírito Santo  *'^2 *222

Paraná  1.000.000

Rio de Janeiro  600.000

Sacas

14.200.000

Por outro lado, já a 8 de maio, a National Coffee Asso-

ciation", anunciou que seria expedida uma ordem governamen-

tal, determinando que os torraclores nao poderão teí em de

pósito café superior às suas necessidades para 60 dias^

Ainda não temos conhecimemo da regulamentação, em

detalhe, da resolução tomada pelo 
" War Production Board .

A impressão, porém, que se tem, é a de que tóda ela esta se

baseando em considerações de ordem estatística.

A redução da navegação está tendo como conscqttência a

redução dos estoques. Temerosa de que venha a escassear

mercadoria para o consumo, e desejando, por outro lado, evi-

tar especulação e açainbarcamento por parte de torradores e

intermediários, está aquela repartição agindo de sorte a ga-

rantir o normal suprimento do público.
E' preciso não esquecer, porém, que a redução dos esto-

ques está se verificando em confronto com as cifras cio ano

passado. Mas, 1941 foi um ano de importações extraordinana-

mente altas, exatamente porque, prevendo o estourar do con-

fHto — que se tornou realidade com o ataque a I earl Harbour,

a 7 de dezembro do ano passado — os comerciantes procuraram

aproveitar tôdas as possibilidades de transporte g 
compraram

tudo o que foi viável. E' claro que, tendo diminuído a nave-

gação, em virtude da guerra, os suprimentos agora nao podem

comparar-se com os do ano passado. Contudo, se a compara

ção for feita, com as cifras referentes aos anos anteriores, a

situação já não se apresenta com gravidade. _
E' mister ainda considerar que todas as instituições dne-

tamente interessadas na guerra, ou cujo pessoal esta 
|rabalhan-

do diretamente para a defesa nacional, foram isentas das res-

trições agora impostas. Há, assim, uma compensação. O ca e

que for entregue a menos à população civil, será posto a dis-

posição das instituições militares ou mihtarizadas.

Resumindo, podemos afirmar: a despeito do nervosismo

provocado pela resolução da 
"War Production Eoard , acra

{TCral do consumo não se reduzira, sendo os estoques exist~n-

tes suficientes para atender às necessidades do consumo.

Esta é a situação. Um agravamento so sera possível, se

a navegação diminuir ainda mais, ou se não forem e immados

os submarinos, que infestam hoje as águas das Antilhas e do

Golfo do México.

b) Produção livre da
'quota de equilíbrio

Raía 250.000
Pernambuco 150-000 450.000

14.650.000

E' esta a situação que se nos afigura mais provável, no

próximo ano agrícola.

Para concluir esta crônica sôbre o mês de maio cafeeiro,

vamos fazer alguns comentários sobre um fato de giande: 11

portância verií.cado no exterior, ou seja, "os Estados, bmdoa,

qual J resolução tomada pelo 
"War ProduCon Board que

limitou a distribuição do cale, naquele pais, a 75 i

das quantidades do ano passado, mes por mes. Na mes na epo

ca a Junta In ter ame rica na do Cate, colaboiando con c i

repartição, suspendeu a limitação de 15 por

helecida para desembarque nos Estados Lmdos, de ca

cedentes da quota de cada um dos países produtores. Dora-

vante qualquer quantidade de café que para ali seja reme c. ,

poderá ser desembarcada, sc bem que permaneçam nas zçnas

livres dos portos, aguardando desalfandegamento, paia quani
livres ciob poi ius, 

rnntrole" a 1.° de outubro vm-
se iniciar o proximo ano de contio ,

d°UrA 
exemplo do que aconteceu no ano passado, tais cafés

poderão ainda servir para substituir ™

destino a portos americanos e cujos nav.os .transportaüoies

nham sido postos, à p.que pe.osp,r,t». do 
^

K conexão feita™tre °s 
de transporte. As restrições.

agora Resolvidas poderão ser suspensas se a navegação se

n<>rNotfcUs 
mais recentes, chegadas dos Estados Umdos fa-

Iam das conseqüências da resolução tomada 
Pu

duetion Board".. Muita,, das fmas 
^"bu-dor..

guTz"s 

a 
E? q™ embora disponham de café cru, temem pelos

guezes. r, que, constrangidas a res-
suprimentos futuros, de sorte que se veem

tringir o fornecimento do cate torrado e motdo.

••• .-v '. .-.v'.-Sv >•**! v-Vv^ .'-V- ¦'" < ^ »* * * \ ,
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Matriz: SÃO PAULO

Rua Libero Badaró, 103 loja - 107 s/loja

Caixa Postal, 2999

fone 2-4550

grama 
"CONSTRUTORA

1.° e 2.° and.

Tele

Jr

Inspetorias em todos os Estados do Brasil
Agências em todas as cidades do Brasil
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Reunião dos Prefeitos de Minas

Eqüina 
tradição de que os mineiros muito se orgu-

lham o espírito prático com que resolvem os seus

problemas. Dotados de um sólido bom senso, nunca pei-

dem de vista a realidade. Por isso, a sua ação é. sempie

construtiva, qualquer que seja o terreno em que atuam.

Modestos e pertinazes, sóbrios de gestos e firmes nas de-

cisÕes, os mineiros téem dado ao país exemplos significa-

tivos de sua capacidade realizadora. Já várias vezes nos

referimos á administração do grande Estado para fixar o

processo objetivo dos montanheses em examinai as suas

questões e encaminhá-las para soluções inteligentes e viá-

veis. São realmente um povo que não se perde por exces-

so de imaginação e, por isso, o seu trabalho é sempie fe-

cundo. Uma prova disso tivemos, entre muitas outras

igualmente expressivas, na maneira sensata e pragmática

com que o Chefe do Governo Mineiro, si . benedito \ ala-

dares, pôs em ordem de solução os problemas dos muni-

cípios mineiros.

Minas possue 288 comunas, distribuídas por Aráiias

zonas diferentes entre si, não só pelos seus índices de ci-

vilização, como principalmente pelas suas características

econômicas. Cada comuna tem problemas que podem sei

semelhantes aos das outras, mas que exigem, dadas as

peculiaridades do meio, soluções próprias. Dar uma solu-

ção para cada problema, tomado isoladamente, seria tarefa

superior aos recursos da administração mineira e determi-

naria grande perda de trabalho. O sr. Benedito Vaiada-

res contornou essa dificuldade, com uma iniciativa que

eleve merecer a atençao dos outros administiadoies esta-

duais. Mandou a cada prefeito um questionário das neces-

sidades do município, para ser respondido de manei 1 a ciai a

e sucinta. De posse dêsses questionários e depois de exa

miná-los e grupar os que revelavam problemas semelhan-

tes ou idênticos, convocou uma reunião dos prefeitos. O

conclave realizou-se em Belo Horizonte, cm julho do ano

passado, e constituiu, pela liberdade com que os adminis

tradores municipais discutiram e opinaram sobre os as-

suntos de seu interesse, o mais amplo debate havido ^ 
no

país sôbre os problemas comunaís. O sr. Benedito Vala-

dares, com a experiência que caracteriza a sua peisonali-

dade de administrador afeito ao trato íntimo das quês-

toes administrativas, traçou, em oportunas palestras, as

normas a que deviam obedecer os trabalhos da reunião,

afim de que fossem plenamente atingidos os seus objeti-

vos. E confiou a direção dos mesmos ao sr. Ovidio d|

Abreu, atual secretário do Interior de Minas, que é, pelo

seu espírito público e pelo seu conhecimento das lealida-

cies mineiras, um dos mais capazes e eficientes colaborado-

res da obra administrativa do Chefe do Governo de Minas,

com uma capacidade de organização ja amplamente conie-

cida, pois, como Secretário das Finanças do mesmo Oo-

vêrno, foi o remodelador dos serviços de Fazenda em Mi-

nas, èm normas reputadas modelares por todos os tec-

nicos.

Os anais da memorável reunião dos Prefeitos acabam

de ser publicados, revelando resultados que justificam a

convicção de que Minas entrou em n0^a ase

franco progresso para os seus municípios, -a a m . >

de 3.600 fichas, que compunham os questionários, contei -

do cada ficha um problema a examinar, foram estudad s

por comissões especiais de Prefeitos, que gruparam as

questões idênticas e sôbre elas emitiram sugestões, afim

de que os problemas de cada grupo pudessem ter solu-

çáo uniforme. Água, esgoto, calçamento, luz elétrica, pos-

turas municipais, quadro de funcionários dos municípios,

organização de seus serviços, saúde pública, economia, fi=

nanças, vias de comunicação, urbanização, justiça, ordem

social, correios, telégrafos — todos êsses assuntos,^ coloca-

dos na esfera dos municípios, mereceram a atenção dos

prefeitos e foram examinados e discutidos livremente.

Como era natural, as sugestões e indicações feitas ao Go-

vêrno do Estado constituíram um quadro realístico das

necessidades municipais, bem como das possibilidades e

recursos dos municípios.

No domínio da legislação municipal, os prefeitos rea-

lizaram, também^ trabalhos relevantes. Elaboiaram um

ante-projeto de Código Iributário Municipal, obia de

inestimável valor, pois visa a simplificai consideravelmen

te, pela padronização dos impostos, o regime fiscal dos

•municípios. Basta dizer que cada município mineiro tem

a sua tabela de taxas e impostos. De acordo com o ante-

projeto do Código, essas tabelas foiam íeduzidas a 10

tipos para todo o Estado, evitando-se, dessa maneira, a

diversidade ora existente e que tantos equívocos suscita

entre as administrações e os contribuintes. Êsse ante-pro-

jeto vai ser apresentado na conferência tributária a se

realizar no Rio, para a elaboração do futuro Código Tri-

butário dos Municípios Brasileiros.

Organizaram ainda os prefeitos um ante-projeto de

Código de Posturas Municipal, que uniformiza em todos

os municípios as disposições dessa natureza, bem como

assentaram as Normas de Contabilidade dos Municípios,

elaboradas por técnicos do Estado e que, ja aplicadas, \êem

produzindo os melhores resultados. Eoi também obia da

reunião dos Prefeitos o Estatuto dos Funcionários Muni-

cipais, calcado no dos Funcionários do Estado.

A colaboração do Governo do Estado na reunião dos

Prefeitos foi das mais eficientes. Além de proporcionar

aos administradores das comunas, sempre que necessária,

a assistência de técnicos, o Governador Benedito Vaiada.-

res ofereceu-lhes um ante-projeto de organização dos ser-

viços internos das Prefeituras e dos quadros dos funcio-

nános municipais, elaborado de acordo com os pi mcípios

da melhor técnica de administração comunal. A organi-

zação racional dos serviços das Prefeituras, segundo a im-

portância dos municípios, é uma medida de indisfarçavel

alcance para a boa ordem da vida municipal.

Uma questão que naturalmente preocupou os Prefei-

tos foi a do financiamento das obras em vista, sobretudo

as de interêsse imediato, como água, esgoto, luz e força.

A execução dessas obras depende de recursos extraordi-

nários, a que a maioria dos municípios não poderia aten-

der. pois superavam, em conjunto, até as próprias possi-

bilidades do Estado. Tendo em consideração êsse aspecto,

os prefeitos sugeriram a adoção de um plano de emprés-

timos bancários aos municípios, numa base realística. Essa

sugestão, ora em estudos, teve, porém, a vantagem de en-

tusiasmar os administradores municipais, que procura-

ram resolver, com recursos adquiridos entre a população
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local, o grave problema do financiamento. Por essa íor-
ma, muitos municípios mineiros veem executando impor-
tantes obras, que antes se achavam fora das cogitações de
seus prefeitos, por não lhes ocorrer uma solução exequí-
vel à questão do financiamento. Além disso, com a pers-
pectiva da obtenção de recursos, as Prefeituras organiza-
ram um plano geral de obras, procedendo aos estudos pie-
liminares à sua execução. Foram estabelecidos planos de
serviços de água, esgoto, luz, calçamento, saneamento, ur-
banismo, vencendo-se, desta maneira, a primeira etapa da
solução desses assuntos vitais para os municípios.

A reunião teve, pois, além de outros resultados ex-

pressivos, a virtude de reavivar o entusiasmo dos prefei-
tos pelo progresso de seus municípios, alertar-lhes o espí-
rito para questões que vinham passando despercebidas, in-
dicar-lhes soluções que, antes, não lhes ocorreram, dar-
lhes, enfim, um novo alento e despertar-lhes a confiança
nos próprios esforços. Foi, pois, a reunião, pela soma
considerável dos assuntos nela debatidos e das resoluções
aprovadas, além de um espelho fiel da vida municipal mi-
neira, uma fonte poderosa de estímulo aos administrado-
res prefeiturais, que compreenderam e sentiram quanto a
sua ação, quando bem orientada, influe no progresso geral
do Estado e do país.

Regressando aos seus municípios, com o espírito r.re-
jado pelas idéias ventiladas 110 conclave e o ânimo robus-
tecido pela certeza de que os seus esforços não seriam em
vão, os prefeitos de Minas iniciaram, de acordo com as
resoluções do conclave e nas questões que dependiam,

principalmente, de sua ação, um vasto trabalho em bene-
fício de suas comunas, trabalho que prova, bem e fiel-
mente, quanto foi oportuna e clarividente a iniciativa do
Governador Benedito Valadares.

E' certo que muitos problemas, principalmente os que
dependem, para a sua solução, de material estrangeiro, ora
encarecido pelas dificuldades do comércio internacional,
não poderão ser de pronto resolvidos. Os prefeitos minei-
ros, porém, vão atacando a solução de outros, dentro das
normas estabelecidas no conclave.

Com resultados de tal vulto, muitos dos quais esca-
pam à atenção dos observadores atuais, pois só poderão
ser devidamente apreciados mais para diante, a reunião
dos prefeitos mineiros marcou um verdadeiro divisor de
épocas na história administrativa de Minas e possibilitou
um suito adnuiavel de iniciativas úteis, que veem assina-
lando um fecundo renascimento 11a vida municipal do
grande Estado montanhês.

PALAVRAS DO SR. OVIDIO DE ABREU, SECRETÁRIO
DO INTERIOR APRESENTANDO AO GOVERNADOR DE

MINAS O RESULTADO DOS TRABALHOS

Damos a seguir a exposição que fez ao Governador de Mi-
nas o sr. Ovidio de Abreu, apresentando-lhe os resultados dos
trabalhos da Reunião dos Prefeitos, num substancioso relato,
que ocupou 192 paginas do Minas Gerais", orgão oficial dos
poderes públicos em Minas. As palavras do sr. Ovidio de
Abreu são um resumo dos assuntos debatidos e dos resultados
colhidos:

" Excelentíssimo Senhor Governador Benedicto Valladares.

Tendo sido designado por Vossa Excelência para presidir
à Reunião dos Prefeitos Municipais, cabe-me o dever de apre-
sentar-lhe os resultados de seus trabalhos.

Os Prefeitos estudaram os assuntos por Vossa Excelên-
cia focalizados no seu discurso inaugural, e mais os constantes

das fichas que lhes foram anteriormente remetidas pela Se-

cretaria do Interior para serem preenchidas. Estas se eleva-

ram a 3.600 e as questões nelas contidas, classificadas segundo

sua natureza, evidenciaram 172 casos distintos e inúmeros ou-

tros que, pela sua variedade, não puderam ter classificações

especiais.

As comissões, em número de 20, ao fazer seus estudos, gru-
param os problemas idênticos e sobre eles emitiram sugestões,
de forma que os problemas de cada grupo pudessem receber
solução uniforme. Conclue-se, assim, que os Prefeitos prefe-
riram alvitrar medidas de conjunto, a sugerir providências que
apenas atendessem, isoladamente, às necessidades de cada mu-
nicípio.

Esta orientação, de planificar as questões possibilitou uma
vista abrangente da situação das mesmas em todo o Estado,
facilitando providências que de outra forma, se tornariam di-
fíceis, por serem muitos os problemas e numerosos os mu-
nicípios.

Como era natural em uma reunião de administradores mu-
nicipais, foram feitos estudos que dizem respeito a todos os
departamentos do Governo Estadual.

Temos, nesta publicação, um verdadeiro espelho das ne-
cessidades dos municípios, bem como das suas possibilidades o
recursos, podendo o Govêrno do Estado agir, em empreendi-
menío de tal vulto, sem o risco de surpresas e imprevistos.

Os mais palpitantes problemas foram debatidos, sob um
critério objetivo e realista, que deixou entrever desde logo as
etapas a serem vencidas» e as fórmulas a serem observadas na
sua solução.

O parecer sôbre abastecimento de água, que é o primeiro
da publicação, dá bem uma idéia da orientação adotada.

Nele, foram os municípios classificados em dois grandes
grupos: os que não possuem abastecimento dágua e os que o
possuem.

Quanto aos primeiros, as sugestões do parecer variaram,
considei ando-se a situaçao daqueles onde os serviços já foram
estudados e dos outros onde estão ainda por estudar; dos que
teem serviços em execução e daqueles em que estão os mesmos
por executar.

No tocante aos municípios que já têem abastecimento dá-
gua, o parecer destacou os que precisavam de quaisquer melho-
rias, na adução, captação, distribuição ou outras, discrimi-
nando, em cada dessas espécies, os que tinham estudos feitos,
em execução ou não.

Verificou-se, também, a situação dos que precisam de ser-
viços novos, na cap^açao, adução, distribuição e outros, e fo-
ram feitas recomendações segundo a situação de cada um.

No mesmo parecer foi aconselhada a ordem a que deve
obedecer a execução dos melhoramentos municipais, segundo
recomendou Vossa Excelência em seu discurso, focalizando-se
também a necessidade do levantamento das plantas cadastrais,
pnmeuo passo para a execução de melhoramentos nas cidades.

O mesmo critério de examinar os assuntos de modo objeti-vo e jndicar as providencias que devem ser tomadas para suasouçao, 
^ 

01 adotado em relaçao aos demais problemas, confor-me se ve dos pareceres sôbre Esgotos, Calçamentos, Eletricida-de, Matadouros, Serviços de Utilidade Pública, Urbanismo Fi-nanciamento, etc. 5
O capítulo sôbre Eletricidade, base da industrialização do

dp rnainr r 
Vossa Excelencia inscreveu como um dos pontosde maior interesse do seu programa de governo, merece ser

oferece COnsiderado' 
tal a variedade de aspectos que

n Fft^nStUtada 
a s.iUla,:So 

?eral das usinai elétricas em todoo Estado, e bem assim sugerida a construção de novas O au-mento de unidades eletricas nas usinas já existentes foi <#ite-ciosamente justificado, bem como apontadas as diretrizes que
pn7repmnSern 

observadas nas reformas dos contratos existentesentre os municipalidades e as empresas particulares.

e ,Ahr,Pftè 
da,s.Ce,ltra,is Elétricas mereceu toda atenção

de real nikíwiri'Caçoes 
interessantes, oportunas ede real valia. Completando o parecer, existem vários quadroselucidativos, que mostram com simplicidade a situação de cadacomuna em relação ao magno assunto.
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No parecer sôbre vias de comunicação, foram feitas suges-

toes de grande interesse sôbre o transporte ferroviário, rodo-

viário, fluvial e aéreo, bem como sôbre Estâncias, Turismo e

Aeroportos, merecendo especial interesse o estudo que diz res-

peito à aquisição de máquinas para construção das estradas

dos municípios.

E' de se lamentar que a situação de extrema anormalida-

de que atravessamos, não torne possíveis, no prazo desejado,

todas as realizações por que anseiam os municípios. Mas ^ esta

contingência não dispensa estudos, nem impede providências

preparatórias.

Por outro lado, resultaram da Reunião benefícios de ou-

tra ordem, que cumpre acentuar. Na parte, por exemplo, que
diz respeito à legislação'municipal, foi realmente digno de nota

o trabalho dos Prefeitos e dos diversos órgãos da administra-

ção estadual, que excedeu a toda as expectativas.

Basta considerar o Ante-Projcto do Código Tributário Mu-

nicipal, obra de vulto e alcance inestimáveis, que só pôde ser

realizada graças ao debate amplo em que se discutiram livre-

mente todas as intrincadas questões tributárias municipais.

Atualmente existem 288 códigos tributários! ou seja, um

para cada município do Estado. Não sendo possível fazer, de

uma só vez. para todos os municípios, uma tabela única de

taxas e impostos, que atendesse às condições diferentes das di-

versas zonas, conseguiu-se contudo reduzir as 288 atuais a ape

nas 10 tipos, para todo o Estado.

As vantagens desta simplificação serão inestimáveis, não

só para os governos, mas também para o comércio, os produto-
res e os contribuintes em geral.

Para chegar a êsse resultado auspicioso o Departamento de

Assistência aos Municípios teve de estudar e comparar a legis-

lação tributária de todos os municípios, adotando critério tal,

que permitisse a padronização dos impostos sem prejudicar os

interêsses orçamentários ou dos contribuintes.

Poderá ser apresentado, assim, à próxima conferência tri-

butária a realizar-se no Rio de Janeiro, um trabalho digno de

aprêço de acordo com o decreto federal 6.254, de 10 de Se-

tembro de 1940, como contribuição ao futuro Código Tributá-

rio dos Municípios Brasileiros.

Seguindo as diretrizes de V. Excia., de simplificar e or-

denar a vida administrativa cm Minas, os Prefeitos^ esboçaram

um ante-projeto de código de Posturas Municipais, trabalho

ês'.e que precisa ser ampliado e completado pelo Governo do

Estado, por ser matéria muito complexa e nunca ter sido tra-

tada antes, entre nós, com o objetivo de coditicaçao. Atual-

mente, existem entre os municípios as mais variadas disposições

sôbre posturas, contendo impropriedades e falhas que devem

ser corrigidas.

Outro trabalho de mérito, no campo da legislação, apre-

sentado ao exame dos prefeitos, foram as Normas de Con a-

b ilida de dos Municípios", elaboradas pelo Departamento de As-

sistência aos Municípios. A êsse verdadeiro código se deve a

melhoria que já se verifica nas escritas das Prefeituras.

Também devemos mencionar, como das mais importantes

matérias tratadas durante a Reunião, o Estatuto dos Funciona-

rios Públicos Municipais, calcado no Estatuto dos Funciona-

rios do Estado, que V. Excia. elaborou com tanto interesse.

Prosseguindo na tarefa de organizar o Estado, a que^ o

seu Governo se vem dedicando desde o inicio, \ . Lxc.a. ju.

? ou oportuno estabelecer normas, também, para os serviços m-

ternos das Prefeituras e os quadros dos funcionários mu-

nicipais.

O ante-projeto, que V. Excia. elaborou e ofereceu aos

Prefeitos, teve a vantagem de aliar as exigencias da técnica

moderna em matéria de organizaçao de. serviços públicos,

experiência que V. Excia. tem dos negocios municipais, mt-

todizando e dando orientação uniforme a serviços padioni/.an

do nomenclaturas de cargos, corrigindo^vencimento», etc. An

tes, as Prefeituras tinham as organizações mais d've"as to :

obedecem ao mesmo# padrão, que varia apenas segundo seu

maior ou menor movimento.

Assuntos como Correio, Telégrafo, Tel.ef°nes' Elns'"°' 
^aú-

de, Justiça e inúmeros outros que constam desta pu

mas que seria fastidioso enumerar, foram tratados com profi-

ciência pelos Prefeitos.

Mas não podemos, por último, deixar de focalizar os pa-

receres" sôbre 
"Financiamento" e 

"Urbanismo .

Aquele, por ter polarizado todas as opiniões sob fórmulas

exeqüíveis em matéria de difícil solução, tornando possível o

financiamento de obras municipais, num montante de quase.

500.000 contos de réis, sem onerar o Tesouro do Estado.

O de "Urbanismo", 
por constituir verdadeiro guia dos Pre-

feitos, repositório de conselhos sôbre problemas que lhes in-

cumbe, a todo instante, resolver, tanto nos grandes centros,

como nos lugares mais afastados, onde faltam recursos de toda

a sorte.

De fato, dificilmente se poderiam encontrar compendiadas

de modo sucinto e accessível, noções de palpitante interêsse

como sejam os referentes a plantas cadastrais, concessão de

serviços de utilidade pública, abastecimento, purificação e de-

sinfecção dágua, piscinas, águas pluviais, esgotos sanitários, ce-

mitérios, matadouros e açougues, limpeza pública, eletricidade,

drenagem de terrenos, aeroportos, etc.

Os pareceres publicados neste trabalho deveriam ter sido

levados a plenário, para conhecimento e aprovação da as-

sembléia, mas, devido à escassez de tempo, apenas foram dis-

tribuidos em folhetos — e não todos — motivo por que são

agora divulgados.

Patenteiam eles, sem dúvida, a competência e a dedicação

dos administradores que V. Excia. pôs à frente dos municí-

pios. Mas não poderiam espelhar em toda a sua plenitude os

benefícios da Reunião de julho de 1941, porque estes não se

traduzem em pareceres escritos; consubstanciam-se no espírito

de cooperação que dominou os trabalhos, no interêsse desper-

tado para os problemas gerais, no conhecimento do pensamento

e propósito do Governo, no estímulo que V. Excia. proporcio-

nou com sua presença e no espírito de iniciativa que despertou-

E' justo, Senhor Governador, que, ao apresentar-lhe traba-

lho de tão grande vulto, realizado por aqueles a quem V. Excia.

confiou a administração dos municípios, eu não escondo a sa-

tisfação que experimentei por me ter sido dado representar \

Excia. na Reunião e os meus sinceros agradecimentos poi essa

tão honrosa incumbência.

Procurámos, ouvindo-o constantemente no correr dos tra-

balhos, dar-lhes orientação que correspondesse aos desejos de

V. Excia.

Acentuamos, com prazer, que isto nos foi fácil, por já es-

tarem os prefeitos familiarizados com as patrióticas diretrizes

da atual administração. Puderam, assim, formular não apenas

um inventário das necessidades dos _ municípios, mas estudos

circunstanciados, com criteriosas indicações para a sua so

lução.

Estamos seguros de que V. Excia. relevará as deficiên-

cias e omissões que encontrar e as suprirá com a sua experiên-

cia das coisas de governo e aquele alto senso com que sempre

examina e soluciona todos os problemas da administração.

Reitero a Vossa Excelência as expressões de meu eleva-

do aprêço e admiração.
Ovidio de Abreu

Secretário do Interior 
'

DISCURSO DO GOVERNADOR VALADARES NA SESSÃO

INAUGURAL DA REUNIÃO DOS PREFEITOS

"Ao declarar instalada esta reunião em que ides tratar

dos problemas que incumbem às administrações municipais,

quero trazer-vos a saudação do Governo do Estado.

As atividades públicas, em Minas, caracterizam-se hoie

pela feição técnica que vão assumindo e pelos seus objetivos

práticos e definidos. A organização dos serviços preocupa acen-

tuadamente os Administradores dos municípios, _ que compreen-

deram não ser possível administrar sem organizar.

Quase todas as prefeituras mineiras — folgamos em fazer

aqui esta declaração — instituem, agora, seus serviços sob mol-

des modernos e eficientes.
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A CONTABILIDADE MUNICIPAL

A contabilidade pública nos municípios obedece a precei-
tos racionais, orientada pelos órgãos especializados da União
e do Estado. Os orçamentos foram padronizados, e nosso Có-
digo de Contabilidade está à altura dos estatutos similares, nos
países que mais têem avançado, em matéria de administração.

As prefeituras terão, agora, de cuidar do Código Tributa-
rio, moldando-o segundo o padrão geral, para que os tributos
sejam uniformizados e haja paridade na contribuição de todos
os brasileiros para o bem comum.

ESTATUTOS E QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

No tocante ao funcionalismo, os municípios necessitam, po-
tem, de melhor organização. Em vossas reuniões, ireis cuidar
não somente da questão dos tributos, mas também do quadro
dos funcionários.

E' oportuno chamar neste ponto a atenção dos Srs. PrcI
feitos para as dificuldades das administrações quando, tendo
ao seu dispor numerosos funcionários, se debatem, entretan-
to, com a falta de pessoal capaz. E preferível que o quadro
seja restrito, mas composto de elementos eficientes. A estes
dever-se-á dar remuneração justa, que lhes permita existên-
cia condigna.

Achamos que o quadro de funcionários deve ser de tal
modo elaborado que não constitua entrave à administração. A
estabilidade nos cargos só deve ser assegurada aos ocupantes
de funções que mantenham a continuidade da administração.
Os que exercem outros serviços ou cargos de confiança devem
ser livremente demissíveis, para que o Prefeito, com maior li-
herdade de ação, possa melhor prover às necessidades admi-
nistrativas. (Palmas. Aplausos).

Por outro lado, não se perderá de vista, 11a organização
dos quadros, a renda das Prefeituras, a quota em que podemser oneradas com as despesas referentes ao funcionalismo.

Os estatutos deverão, também, ser elaborados e submeti-
dos à aprovação do Governo Federal. Devem ser claros e pre-
cisos, não só 11a definição dos direitos como na prescrição dos
deveres dos funcionários para com a administração pública.
(Palmas).

IMPORTÂNCIA DA ESTATÍSTICA

O Govèi 110 da União e o do Estado têem tido, nos últimos
anos, especial cuidado com a estatística, nela reconhecendo
fator imprescindível a uma boa administração. As leis, que se
elaboraram a respeito, tiveram em vista a maior eficiência do
serviço. As prefeituras municipais vêem colaborando proveito-
samente nessa obra, por intermédio dos seus agentes. Se não
é impossível administrar sem estatística, é necessário que ela
exprima a realidade.

Conforme acentuamos, as autoridades da União e do Es-
tado teem encontrado a mais devotada colaboração, da partedos srs. Prefeitos, neste como em todos os serviços de carater
nacional. (Palmas).

Lembro, especialmente, a cooperação sincera e leal quevindes prestando ao nosso Exercito, no que toca ao serviço
militar. Velando pela eficácia dos trabalhos de alistamento e
pela exação dos funcionários a cujo cargo se acham os regis -
tros, apontais ao Governo os que procuram eximir-se ao cum-
primento do seu dever para com a Pátria ou aqueles que clau-
dicam no desempenho de suas funções.

Devo, a propósito, falar-vos sobre as necessidades da es-
latistica militar. E elemento de suma importância para os res-
ponsáveis pela segurança de nossa Pátria.

Nao e soldado só o combatente, mas todo aquele que pro-uz, to o aquele que trabalha, na retaguarda, para secundar aação dos que, na frente de batalha, arriscam a vida pela sobe-rama da sua pátria. (Aplausos).
Para perfeita organização de sua estatística o Estado Maior

do nosso^ Exército não prescinde do concurso das Prefeituras
Municipais. Necessita de numerosas e variadas informações,
como as que se referem ao número de veículos e suas espé-

cies, de motoristas, de mecânicos, de quantos que, lidando com

a produção das utilidades, possam cm dado momento ser nc

cessários à defesa da Nação. Necessita, enfim, do conhecimeu-

to exato das possibilidades materiais e do elemento humauíj

que constituam forças úteis à segurança da Patria.

CONSTRUÇÃO DE AERÓDROMOS

O município pode colaborar eficazmente com o Governo
Nacional noutro ponto importante da defesa do País: o desen-
volvimentó da aviação. Está colaboração consistirá sobretudo
na construção dos campos de pousos. Da formação de pilotos
incumbe-se o Ministério da Aeronáutica, que há de contar sem-

pre com o apòio entusiástico da mocidade mineira. E' com

júbilo patriótico que assinalamos, aqui, o incremento que o
Governo Nacional está dando ao desenvolvimento de nossas
forças aéreas, com a criação da fábrica de aviões c a escola
de formação de técnicos.

CTRCUNSCRIÇÕES ADM [NISTRATIVAS

Sc vimos recebendo da vossa parte toda a colaboração, te
nios tido empenho, também, em colaborar convosco nos em
preendimentos a vosso cargo.

Não foi senão para articular os seus esforços com os dos
municípios, que o Governo do Estado criou as vinte e sete
circunscrições administrativas, compreendendo cada uma um
agrupamento de municípios.

A escolha da sede destas obedeceu às condições locais mais
favoráveis, quanto às vias de comunicação. Mas os órgãos de
governo, sedeados nas circunscrições, devem ter ação pronta
e eficaz em todos os municípios que as compõem.

Com êste objetivo, serão eles ampliados, segundo aconse-
lharem as necessidades.

Em cada circunscrição temos, atualmente, um centro de
saúde, com dois médicos, enfermeiros e funcionários; um en-
genheiro residente; um agrônomo; um veterinário; um ins-
pector-técnico do ensino; um delegado regional de polícia. Do-
tar-se-ão as mesmas de quantos funcionários sejam ainda ne-
cessários aos seus serviços e à assistência que o Estado quer
prestar aos municípios. O Estado não pôde criar tais serviços
em cada município, mas pode ampliar os existentes para que
desempenhem com eficiência as funções a seu cargo.

INSTRUÇÃO PRIMARIA RURAL

A instrução primária rural está a cargo dos municípios, c,
a nosso ver, deve permanecer assim. Não é justo tirar ao ad-
mimstrador do município, que é à célula da organização do
pais, o ensejo de colaborar em matéria de tamanha impor®-

jia". 
que e necessário é que os municípios somente cuidem

de instrução primária, deixando de lado a secundária ou pro-fissional e obedeçam aos programas traçados pelo Estado,
dentro das normas gerais do Govêrno Federal.

Segundo pensamos, a instrução primária rural deveria terum programa mais restrito, de acordo com o ambiente em queela vai ser ministrada. Não achamos, porém, que se deva or-
ganizar, para crianças de 7 a 12 anos, um programa de ensino
propriamente rural. Éste deve ser feito nas escolas de fazen-deiros e empregados de fazenda.

, ?e fôssemos ministrar êsses conhecimentos no curso pri-
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rural mantidas pelo Governo do Estado.
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Temos que contar com os recursos que nos dá o povo mi-

neiro e todo administrador que emprega bem esses recursos

terá cumprido o seu dever.

EDUCAÇÃO FÍSICA

E' dever de todos os brasileiros e, sobretudo, dos adminis-

tradores, contribuir para a formação de cidadãos fortes e sa-

dios, que sejam úteis eficientes ao serviço da Pátria.

A educação física não pode ser ministrada sem obedecer

a princípios e determinadas regras de higiene.

O empirismo nesta matéria dá resultados contraproducen-

tes, razão por que devemos ter, a respeito deste assunto, como

da instrução primária, toda atenção e cuidado.

Não é possível realizar a educação física sem praças de

esporte adequadas.

O Governo do Estado, empenhado neste assunto, está

construindo 27 praças de esportes nas sedes das circunscrições
administrativas, em colaboração com as Prefeituras.

Não pode, entretanto, construí-las em todos os municípios,
nem todos os municípios se acham em condições de colaborar
nessa obra.

O prefeito deverá, porém, incentivar a iniciativa particular,
pedindo a colaboração técnica do Estado.

Aconselhamos, entretanto, a todas as Prefeituras, ainda as

mais importantes, não cuidar de praças de esporte antes de

resolverem seus problemas vitais, como os de saneamento.

AGRICULTURA E PECUÁRIA

Os centros agro-pecuários do Estado visam a colaborar

com os nossos agricultores na solução de suas dificuldades,

como sejam o conhecimento exato das culturas, que devam ser

feitas em determinadas zonas, a maneira técnica de executá-

Ias, o fornecimento de sementes selecionadas e de máquinas

agrícolas apropriadas e inseticidas, o fornecimento de reprodu-

tores para a melhoria dos rebanhos, soros e vacinas e assis-

tência técnica aos agricultores e fazendeiros.

Estes centros estão, 110 entanto, situados nas sedes das

circunscrições. E para se obter maior eficiência em todos os

municípios que as compõem é necessária vossa colaboração.

A maneira de efetivá-la é assunto que cumpre seja discuti-

do na vossa reunião. (Aplausos).

O Estado criou nesta Capital uma Escola de Aperfeiçoa-

ntento para veterinários, porque, nesta matéria, muito há ainda

que fazer em Minas, como, aliás, no País.

Não se compreende bem ainda a importância da veteri-

nária como fator da grandeza econômica do País, sobretudo

do Estado de Minas, cuja maior fonte de riqueza esta na

pecuária.

Construímos também o Instituto Biológico, que irá forne-

cer sôros e vacinas, fabricados, não com o intuito comercial,

mas com o fito de prestar serviço à nossa economia e a defesa

de nossos rebanhos. (Aplausos).

A vossa responsabilidade na administração municipal im-

põe-vos o dever de colaborar nesta obra, auxiliando e fiscali-

/ando os seus executores e levando ao conhecimento do Go-

vêrno todas as falhas ou lacunas que forem observadas.

(Aplausos).

ESTRADAS DE RODAGEM

Compete às Prefeituras a construção de suas estradas de

rodagem. Estas estradas teem uma grande importancia em

país como o nosso, de deficiência de transportes ferroviários.

Devem, porém, ser construídas com rigor técnico para que

não sejam simples caminhos de serviço para o tempo da seca.

Para a sua execução, no entanto, é imprescindível que os

prefeitos tenham o conhecimento do plano rodoviário do h.$-

tado, pois do contrário, o seu esforço será anulado, com dis-

pêndio inútil de recursos em construção de estradas localizadas

em trechos, por onde passarão as estradas esta uais ou e

derais dl penetração de primeira classe, com obras de arte

definitivas.

Se não conhecêssemos o plano da estrada federal Rio-Baía,
não teríamos constituído, em local apropriado, o trecho da es-

trada de primeira classe de Figueira a Teófilo Otoni, que irá

ser aproveitada pelo Governo Federal, quando a Rio-Baía atin-

gir a Figueira.

Na construção das estradas municipais, os senhores Prefei-

tos devem valer-se dos engenheiros do Estado, para seu estu-

do, reconhecimento e localização, como também para a fiscali-

zação da construção.

Esta deve ser técnica e progressiva, com ampla visibili-

dade nas curvas, cujos raios devem ter o mínimo de 70 metros.

A largura e rampa não teem importância, porque podem
ser melhorad'as com o serviço de conservação.

As obras de arte, porém, devem ser, tanto quanto possí-
lei, definitivas, ou, pelo menos, duradouras.

E' necessário o máximo cuidado com a proteção da estra-

da, desvios das águas das chuvas por meio de valetas, bueiros

e drenos. Êsses serviços devem ser feitos por técnicos. A du-

ração e eficiência das obras constituirão a recompensa das

quantias despendidas em sua execução.

SERVIÇO DE TRÂNSITO

O serviço de trânsito do Estado precisa de vossa cola-

boração.

Os srs. Prefeitos teem responsabilidade em todos os as-

pectos da administração no seu município, mesmo a federal e

estadual.

Devem, portanto, colaborar com o Govêrno neste sentido.

O serviço estadual de trânsito é de suma importância e diz
com a segurança, tranqüilidade e interêsses vitais da população.
Um condutor de veículo pode, depois de adquirida a carteira

profissional, tornar-se, por motivos de saúde ou vício, incapaz

píra a profissão, sem que a autoridade estadual tenha pronto
conhecimento do fato.

Os veículos também devem merecer, de vossa parte, toda
atenção e vigilância, no mesmo sentido.

URBANISMO

As cidades serão objeto de cuidado especial de vossa parte.
Algumas delas são antigas e foram construídas por nossos an-

tepassados e honram e recomendam a arquitetura da época.

E' com emoção que visitamos Firadentes e Ouro Preto.

Em todas as cidades antigas encontramos o bom gosto e cons-

tatamos o esforço de nossos antepassados no sentido de rea-

lizar obra duradoura. E se eles puderam cuidar com tanto ca-

rinho da arquitetura das nossas cidades, cumpre aos da gera-

ção atual seguir êste exemplo.

Nem sempre a arquitetura, em muitas cidades mineiras,

tem sido cuidada como deveria ser.

Havia em um dos municípios mineiros uma lei que obriga-

va, na reconstrução de casas de pau a pique, de arquitetura

colonial, a construção de platibanda.

Isto representa um absurdo em matéria de arquitetura.

As casas antigas devem ser reconstruídas como foram feitas,

de acordo com a arte contemporânea. E a construção das mo-

dernas devem obedecer aos preceitos da arte hodierna.

Não somente os prédios, mas também as praças e ruas

exigem a vossa atenção cuidadosa.

Não devemos ter grande preocupação 
"de traçar ruas retas;

nas suas curvas às vezes está a beleza. O que é preciso é não

desfigurar as nossas cidades, tirando-lhes a harmonia e o en-

canto antigo.

Cumpre modernizar apenas os. trechos que o possam ser.

Isto, porém, não pode ser obra nossa, mas de artistas e ar-

quitetos e é esta razão porque desejamos colabora rconvosco,

fornecendo-vos técnicos para o serviço de urbanismo das ci-

dades antigas e modernas.
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Onde houver no Estado um prédio em ruinas, de arquite-
tura colonial interessante, que mereça ser conservado, deve-
reis invocar o auxilio do serviço do Patrimônio do Instituto
Histórico, para colaborar na sua reconstrução.

Manter o passado e melhorar o presente deve ser a nos^a
preocupação, em matéria de arquitetura.

FÔRÇA E LUZ

Outro problema que merece tôda a vossa atenção é o da
força e luz.

Na hora presente, nenhum prefeito poderá construir usina
hidro-elétrica em seu município, devido à alta de preços dos
materiais e dificuldades de transportes, em conseqüência da
guerra.

Isto, no entanto, não impede que encaremos o problema
em seus aspectos gerais, para que, em futuro próximo, possa-
mos, com fôrça e luz baratas, fazer do Estado de Minas um
grande empório industrial.

Segundo o nosso modo de ver, o que mais convém, a êste
respeito, são as centrais elétricas, para servir a diversos mu-
nicípios mineiros.

A construção e a manutenção das centrais elétricas fica-
rão por preço inferior ao das usinas isoladas.

Acresce a circunstância de serem mais eficientes no apro-
veitamento de matérias para indústria nas cidades a que servem.

Na construção das centrais hidro-elétricas ou das usinas
isoladas, devemos pôr o máximo cuidado.

Conhecemos em Minas algumas instalações hidro-elétricas
que estão em completo desacordo com a técnica aconselhada,
e daí a sua ineficiência.

A turbina, em desacordo com a queda dágua, o gerador
não corresponde às características da turbina, a redistribuição
construída empiricamente.

Estás turbinas foram construídas em geral por agentes de
negócios, que foram aos municípios oferecer seus serviços, não
em benefício das cidades, mas dos seus próprios interesses.

Um conselho: tratar sempre diretamente com as fábricas
responsáveis pelo material de sua produção. (Aplausos).

ÁGUA E ESGOTO

O serviço de água é imprescindível a todos os municípios
mineiros. (Palmas).

Nenhum município tem o direito de vida autônoma sem
o serviço de água e esgoto eficiente para a sua população.

Sabemos das grandes dificuldades de ordem financeira e
técnica para a sua realização.

Não é possível realizar tais serviços sem a planta cadas-
trai da cidade. Feita esta, surge a dificuldade de se saber se a
melhor água a ser captada é a de superfície ou do sub-sólo. Só
o técnico poderá orientar as administrações quanto a êste par-
ticular.

A instalação de água de superfície não pode ser começa-
da sem um prudente exame da questão econômica e da ques-
tão sanitária.

Do ponto de vista sanitário, é preciso fazer o exame físi-
co, químico e microbiológico das fontes de captação. E' ne-
cessário também ter em vista a menor ou maior facilidade da
proteção dos mananciais.

O Estado tem um grande laboratório no Instituto Biológi-
co que está aparelhado, não somente a fazer o exame físico,
químico e microbiológico, como também os exames periódicos
necessários, depois da captação.

Sob o aspecto econômico, o administrador deve estar vi-
gilante e verificar se o técnico está aconselhando, com a indis-
pensável prudência e de acordo com a situação financeira do
município, a maneira de captação que mais lhe convenha.

As águas de superfície podem ser captadas por duas for-
mas: por gravidade ou por elevação.

Acontece, às vezes, que a água captada por gravidade é

potável e oferece facilidade na proteção de seus mananciais.

Resta o exame da distância da fonte de captação. Se mui-

to distante, fica o serviço demasiadamente caro. E êste, po-
rém, o melhor sistema, a nosso ver, desde que seja possível,
de captação de água de superfície.

A captação por elevação oferece as dificuldades de quase
sempre ser necessário o tratamento e do dispêndio da fôrça.

Muitas vezes êste serviço seduz por ficar mais barato, mas
o dispêndio contínuo de fôrça durante anos anula este bene-
fício aparente.

Para a cidade de população reduzida, é aconselhável a
captação da água de sub-sólo, desde que existam lençóis não
muito profundos.

Seja qual for a fôrma de captação adotada, um ponto deve
ficar assentado: o serviço deve ser perfeito e definitivo.

(Aplausos).

Não podemos viver como temos vivido até agora com ser-
viço de água insuficiente ou deficiente e às vezes sujeito à po-
luição.

Lembremos que a água é o maior veículo de transmissão
de moléstia do grupo tífico, parâtifíco e lisentérico.

Em seguida ao serviço de água, vem o de rêde de esgoto,
que reputamos da maior e da mais urgente importância.

Demanda grande técnica de execução e na escolha do ma-
terial. E só pôde ser feito em cidades que tenham planta ca-
dastral. O local do lançamento do emissário é de suma impor-
tância, sob o aspecto sankário.

Deve ser abaixo do núcleo da população ou em córrego
com 1 por 50 de diluição ou em fossas ou em prados de cul-
tura a sol aberto, em terras porosas.

Tudo, porém, depende de grandes conhecimentos, e o ser-
viço de água insuficiente ou deficiente e às vezes sujeito à po-

Somos dos que pensam que é preferível não possuir rede
de esgoto a possuí-la imperfeita, ocasionando conseqüências
funestas à saúde da população.

Do serviço de saneamento, de água e esgoto depende es-
sencialmente a saúde do povo.

E' dever, pois, da União, do Estado e do Município executá-
los, ainda que seja com os maiores sacrifícios.

Em Minas Gerais, ele será realizado em todos os municí-
pios porque esta é a vontade firme e assentada dos seus ad-
ministradores. (Aplausos).

Outro assunto que merece ser focalizado, para ter pronta
solução, é o da drenagem dos alagadiços, sobretudo em zonas
em que impera o impaludismo.

Devemos — Governo do Estado e dos municípios — era
perfeita união de vistas, fazer a campanha pela drenagem dos
alagadiços. Os que estão próximos às cidades não podem por
forma alguma continuar e da nossa colaboração com os seus
proprietários se transformarão em terrenos férteis para a agri-
cultura e a pecuária.

Mas a nossa campanha deve ir mais longe.
Os brejais são a causa da verminose dos rebanhos e os

fazendeiros devem ter perfeito conhecimento disto para acau-
telar os interêsses de um dos maiores fatores da nossa eco-
norma.

O problema da drenagem dos alagadiços e o do serviçode agua e de esgoto devem ser encarados com a maior presteza.
A nossa vontade firme produzirá resultados benéficos e es-STVTUr° 

?UC' ,nlro H í\reve tempo, o índice da mortalidadee Minas baixara, graças a ação inteligente de um corpo deadministradores concienles e desejosos de trabalhar pelo bemda coletividade. (Aplausos). 1
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Outro assunto para o qual chamo a vossa atenção é o da
higiene do trabalho, que está afeto à União e ao Estado, mas

que precisa também do vosso auxílio.

Os operários são os fatores primordiais do progresso da
Pátria e, por isso mesmo, ela os deve amparar com um cuida-
do especial.

Devemos verificar se as leis sociais, votadas pelo Govêr-
no da República, estão sendo cumpridas em todos os muni-
cípios mineiros.

O vosso concurso neste particular pode dar o melhor re-
sultado, porque estais em contacto direto com os industriais,
com os operários dos mais afastados municípios.

Todos os assuntos que se referem à saúde do povo — ma-
tadouros, mercados, cemitérios — devem merecer de vossa

parte a mais inteligente atenção, pois vivemos em um país

que, mais do que qualquer outro, precisa valorizar o homem

como fator do seu progresso econômico.

Ao focalizarmos estes diversos aspectos das obras da admi-
nistração municipal, não podemos deixar de salientar as diíi-

culdades em que os administradores dos municípios se encou-
tram até para realizar as de saneamento.

Não somos dos que pensam que o município não pode de-

ver, mas somos dos que acham que é imprescindível que man-

tenha o seu crédito.

Não pode deixar de manter o equilíbrio orçamentário, por-

que é com os seus próprios recursos que deve fazer face ás

despesas ordinárias.

Isto não obsta, porém, a que o município lance mão do

crédito, valendo-se de empréstimo a longo prazo para a cons-

trução de obras reprodutivas, sobretudo as de saneamento.

(Aplausos).

Os administradores municipais em Minas agem com pru-
dência, zelosos do crédito da administração.

E' deste crédito que nos vamos valer agora, não para a

construção de obras sanitárias — teatros, palácios para _ 
as

prefeituras — mas para serviços como os de água e esgoto

(Aplausos).

Vamos estudar convosco a forma de financiamento e a ma-

neira da execução dos serviços.

E por êste estudo, havemos de encontrar uma solução,

porque estamos com a vontade inabalavel de executar semt-

lhantes serviços e cies serão executados.

Senhores Prefeitos, sabemos dos vossos sacrifícios a frente

da administração dos municípios. Mas toda função pública ^

digna de ser exercida pelo sacrifício que ela encerra.

Os vossos interesses particulares estão descuidados, a pro-

fissão' de muitos abandonada, porque escolhestes na vida o ca-

minho mais altruísta de cuidar do bem público e de servir, com

devotamento, a terra de Minas e a Pátiia. (

Mas o exemplo vem de cima. Encontramos no Chefe da

Nação Presidente Getúlio Vargas, um lidador mcansavel e

desinteressado do bem da coletividade brasileira.

E com homens públicos assim inspirados, a nossa Patria

alcançará, dentro em pouco, o progresso econom.co que lhe

descortinam as suas grandes possibilidades.

PALESTRAS ORIENTADORAS DO GOVERNADOR

DE MINAS

Perante os prefeitos o Governador pronunciou duas pales-

tras sôbre assuntos de natureza municipal e estadual com o

propósito de fixar a atenção dos prefeitos para os problemas

mais importantes e o meio de estuda-los.

Damos a seguir a primeira dessas palestras P1"°"un<-',a<í^ ""

salão de festas da Feira Permanente de Amostras a oO e

julho de 1941, presentes os Prefeitos das sedes das C

ções Administrativas e os chefes dos seiviços es • *>

localizados.

"OS PROBLEMAS DE SAÚDE PÚBLICA A CARGO DOS

CENTROS DE SAÚDE DO ESTADO"

Ao convocarmos os senhores chefes dos órgãos estaduais,

nas Circunscrições Administrativas, para participarem da reu-

nião dos Prefeitos do Estado, tivemos o fito de bem entrosar

os diversos serviços da administração pública, procurando as-

segurar-lhe normalidade e eficiência.

A presença nesta Capital dos chefes das circunscrições vem

proporcionar aos Secretários de Estado excelente oportunida-
de para consertar e pôr cm execução medidas tendentes ao

bom andamento dos respectivos serviços.

No intuito de fixar normas e estabelecer diretrizes para o

esforço em comum, vamos focalizar alguns aspectos gerais das

matérias de competência das circunscrições, e que se nos aíi-

guram necessários para alcançar uniformidade de ação, em

benefício da administração pública.
E, assim, tratamos hoje das questões de saúde pública.

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA

A nova organização dada aos serviços de saúde pública,
em Minas, foi o resultado dos estudos e observações a que

procedeu a Diretoria de Saúde Pública e que vieram revelar a

ineficiência dos chamados Postos e Sub-Postos de Higiênejj

O posto de higiene, como se organizara, não estava apa-

relhado para servir senão ao município em que era sediado.

E o sub-pôsto, isolado em algumas cidades, convertia-se em

um órgão de assistência individual, ou, rnais propriamente, era

apenas um médico de que dispunha o município, para o tra-

tamento dos doentes que reclamavam assistência. Não sendo

esta, evidentemente, a função da Saúde Pública, o sub-pôsto

falhava inteiramente aos seus fins.

Com a criação dos Centros de Saúde, deu-se mais ampla

irradiação às unidades sanitárias, que não estão mais adstritas

aos municípios, e devem estender as suas atividades a todos os

núcleos de população compreendidos nos limites da circuns-

crição.

Dividido o Estado em vinte e seis Circunscrições Adminis-

trativas, foi em cada uma instalado um Centro de Saúde.

Dirão talvez que esses órgãos não correspondem ao padrão
ideal, devido a não disporem ainda dos meios materiais à altu-

ra da magnitude de suas funções.

Entretanto, não é assim. Se, em matéria de pessoal técni-

co e administrativo, os Centros de Saúde teem uma organiza-

ção modesta, isso não constitue impedimento a que os servi-

ços respectivos sejam, para o futuro, ampliados, moldando-os

sôbre a estrutura que lhes foi dada.

E nem seria possível, em nosso meio, pensar na criação de

órgãos perfeitos, dadas as dificuldades de ordem financeira e

de ordem técnica. A própria escolha de pessoal apto a desem-

penhar tão complexas funções seria já um grave problema.

E' traço característico dos administradores, em Minas Ge-

rais, o gôsto de iniciar em moldes modestos, compatíveis com

as circunstâncias do momento, as suas realizações, para am-

pliá-las posteriormente, de acordo com as exigências compro-

vadas e com as possibilidades ao seu alcance.

A grande necessidade era a organização dos Centros _ 
de

Saúde, e esta foi feita, já estando aqueles serviços produzindo

resultados apreciáveis.

Devemos, entretanto, esforçar-nos para que os Centros se

transformem pouco a pouco em pequenas diretorias de saúde

pública, disseminadas pelas diversas circunscrições, realizando

todas uma atividade eficaz e vigilante, em constante ligaçao

com a Diretoria de Saúde Pública do Estado.

Dada a diversidade das regiões em que se localizam, cada

uma com o seu clima próprio e condições sanitárias variadas,

eles não podem obedecer a um padrao uniforme. Alguns de-

vem ser providos com um médico especializado no estudo das

endemias e, principalmente, da malária. Outros, devem ter em

maior número especialistas em tuberculose, em moléstias ve-

néreas, em higiene pre-natal e infantil.
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O que é certo, porém, é que todos os serviços dc saúde

pública hão de subordinar-se aos Centros de Saúde, excetuando-

se apenas os de assistência hospitalar e os de assistência aos

hansenianos, que devem estar afetos a outros órgãos.

FUNCIONÁRIOS DO CENTRO •—**"* 
I

A boa execução dos serviços de educação sanitária e de

profilaxia — função primordial dos Centros — depende em

grande parte da existência de pessoal competente e isto não

somente no que respeita aos médicos, como também no que
respeita aos demais funcionários, enfermeiras e guardas.

Quanto aos médicos, o ideal seria que se provessem as

vagas de sanitaristas mediante a prestação de concurso. Quan-
to às enfermeiras, seria excelente critério que a escolha re-

caisse sôbre as diplomadas pela Escola de Enfermagem da Ca-

pitai. "Aquelas que se destinarem ao interior, devem vir dali,

do contrário não permanecerão no serviço. Quanto aos guar-
das, devem ser contratados, a princípio, sem garantias, afim

de que possam realizar nos Centros o indispensável estágio de
aprendizagem.

Entrando em entendimentos com os Prefeitos dos municí-

pios, os chefes dos Centros poderão conseguir indicação para
aqueles cargos somente de pessoas jovens, inteligentes e ativas,
capazes de aprender para realizar.

Quando a execução dos serviços sanitários estiver a cargo
de uma equipe de enfermeiras e guardas zelosos e competentes,
esses funcionários poderiam ser destacados para todas as ci-
dades pertencentes às circunscrições, desde que observassem
rigorosamente a orientação dos Centros respectivos.

Por essa forma, manter-se-iam as chefias das circunscri-

ções em contacto permanente com todas as unidades compo-
nentes das mesmas.

Não podendo, por tantos motivos, e principalmente pelos
de ordem financeira, ter os Centros ao menos um sanitarista
em cada cidade, que tenham então, em cada uma, no mínimo,

um guarda e uma enfermeira.

As Prefeituras poderiam colaborar para a manutenção
desses funcionários, a exemplo do sistema adotado quanto aos
serviços de estatística, que dispõem de um agente municipal
em cada cidade. (Palmas. Aplausos).

CONHECIMENTO DAS CIRCUNSCRIÇÕES

Uma das tarefas precípuas que incumbem ao Centro de
Saúde é a de inspeção de toda a circunscrição em que está
sediado.

Para os seus trabalhos de educação sanitária é imprescin-
dível o exato conhecimento dos municípios componentes das
circunscrições, quer sob o aspecto geográfico e social, quer
do ponto de vista dos serviços de saneamento neles existentes.

Folgamos em assinalar aqui que essa necessidade foi bem
compreendida pelos chefes dos Centros de Saúde que pos-
suem conhecimento preciso e minucioso de suas circunscrições,
conforme se depreende dos relatórios apresentados à Direto-

ria de Saúde Pública.

PROFILAXIA E EDUCAÇÃO SANITÁRIA

Bem conhecida a circunscrição, podem os Centros entre-

gar-se ao exercício de suas atividades, no tocante à profilaxia
e à educação sanitária. Não devem os médicos, incumbidos
daquelas importantes funções, empregar o seu tempo no tia-
tamento individual dos enfermos que solicitam assistência, c

que devem ser enviados às instituições hospitalares. Um cam~

po muito mais vasto e de extraordinária significação para o
bem da coletividade — o da educação sanitária e da profda
xia — demanda todo o seu esforço.

Os progressos que se realizarem no domínio da educação
sanitária terão como resultados a redução dos casos de contá-
gio das moléstias como a tuberculose e a sífilis, que tanto pre •

judicam à nossa mocidade.

Pela sua ação profilática, os Centros de Saúde contribuem

poderosamente para extinguir as moléstias, evitando a sua

propagação.

ALIAI ENTAÇAp

Assunto dos mais impor 1 antes, ,em que se deve deter a

atenção dos Centros, é o da alimentaçao do povo.

A Pátria, para progredir, necessita de homens fortes c

sadios, e da boa alimentação depende em grande parte o for-

talecimento da raça.

E' necessário o maior cuidado quanto à fiscalização dos

gêneros alimentícios. Esta deve ser feita de maneira que se
alcancem resultados satisfatórios, quanto a higiene da alimen-

tação, e sem prejudicar o comércio entre produtor e consu-
midor.

A pasteurização do leite, por exemplo, é altamente acon -

selhada, e vem sendo realizada em todos os países de civiliza-

ção avançada. Devemos incentivá-la, não podendo, entretanto,
as nossas leis a respeito deixar de conformar-se à realidade do
meio brasileiro, procurando atender aos interêsses do produtor
e do consumidor, isto é. os próprios interesses da nossa eco-
nomia.

HIGIÊNE DAS HABITAÇÕES

A higiêne das habitações deve merecer todo o cuidado e
cumpre colaborar com os prefeitos no exame das plantas das
casas a serem construídas e na fiscalização das habitações par-
ticulares e coletivas. Não se podem permitir instalações sani-
tárias defeituosas, quintais onde as plantações não deixem pe-
netrar o sol e poças dágua que facilitem a proliferação dos
mosquitos transmissores de moléstias contagiosas.

As habitações coletivas, hotéis, restaurantes, colégios, de-
vem merecer cuidado especial. Não seria possível isolar todos
os portadores de moléstias contagiosas ou evitar que se hos-
pedem em hotéis e freqüentem restaurantes públicos. Pode-
mos, entretanto, exigir desses estabelecimentos a prática de
certos preceitos de higiêne que dificultem a propagação das
moléstias.

O que é necessário é educar e fiscalizar; despertar nos
proprietários dos estabelecimentos a noção de sua responsabi-
lidade para com a população a que servem, e, ao mesmo tempo,
educar o povo para exigir esses serviços dos estabelecimentos
que freqüenta. ,

SERVIÇO DE SANEAMENTO

Os Centros exercerão uma vigilância atenta c constante
relativamente aos serviços de água e esgotos. Não se permi-
tirá que seja captada água sem o prévio exame físico e quí-
mico e microbiológico, feito nos laboratórios do Instituto Bio-
lógico do Estado. Êste exame deve ser exigido periodicamente,
assim como a carteira sanitária dos encarregados dos serviços,
para verificar se não contraíram moléstias contagiosas.

Os Centros comunicarão ao prefeito do município e à Di-
retoria de Saúde Pública qualquer perigo de poluição da água.

Os serviços de esgotos, de lixo, matadouros e mercados exi-
gem, igualmente, permanente fiscalização e colaboração com
os prefeitos, não somente na construção, como na sua manu-
tenção. De um conselho depende, às vezes, a boa orientação
a ser dadajDelos prefeitos a êsses serviços.

Os cemitei ios devem ser construídos de acordo com deter-
minações técnicas, observadas neles as maiores facilidades para
o controle dos óbitos. Incumbe aos Centros fiscalizar o cum-
primento das leis no registro de nascimento e de óbitos, bem
como colaborar com os agentes de estatísticas, afim de que a
estatística sanitária seja a mais exata possível.

Nas zonas de impaludismo, convém voltar as vistas paraa drenagem dos pantanos, próximos às agremiações urbanas,
colaborando com os particulares.

ESPÍRITO E COOPERAÇÃO

.Em todos êsses serviços, os prefeitos, assim como as de-
mais autoridades do Estado, engenheiros, delegados de polícia,veterinários, agronomos e inspetores técnicos do ensino de-
vem colaborar. Do espírito dp rnnnArsÜA ~ i * -capjiuo ue coopeiaçao e que advirao re-
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suÉtados para o Estado dc recursos orçamentários, escassos
como o nosso.

Deve ser invocada a cooperação dos professores e do clero,
cooperação que nunca tem falhado em Minas Gerais, para o.s
serviços dedicados ao bem público.

Os meios de transporte, especialmente, devem ser facilita-
dos pelos prefeitos e pelos engenheiros residentes.

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR

Desta ligeira exposição concluímos que não pode ficar a

cargo da Saúde Pública, por intermédio de seus Centros, o

tratamento individual dos doentes. E' assunto de clínica afeto,
ao corpo médico do Estado, sendo que a assistência aos des-

providos de recursos deve ser dada pelas casas de caridade.

O Estado não pôde arcar com um serviço dessa natureza
e *é necessária a colaboração de todo o povo mineiro para a

sua realização.

E' dever incentivar a fundação de casas de caridade e

orientá-las para que possam receber da União, do Es-

jtado e dos Municípios as contribuições que mereçam pelo
serviço que prestarem. ; i

Os institutos de caridade recebem sempre todo apoio do

corpo médico local. Devemos dizer que êste é um dos as-

pectos mais interessantes da profissão de médico no interior. _

Centenas de municípios mineiros teem seus hospitais de

caridade organizados e todos terão a sua própria assistência
hospitalar desde que esses serviços sejam incentivados pelos
governos.

O Presidente Getúlio Vargas, em suas viagens ao interior

de Minas, nunca deixa de visitar as casas de caridade, demons-

trando seu apreço por estas instituições.

COMBATE AO MAL DE H AN SEN

Deixamos por último a lepra, que deve ser um serviço à

parte.

A campanha para debelar êste mal vem sendo feita de

modo mais eficiente em Minas. As nossas colônias sao mode-

lares e honram o corpo de especialistas que delas cuidam.

Mas a ação do Estado se tornaria impotente para uma em-

presa de tal vulto se não tivesse à frente dela o govêrno

federal.

O Presidente Getúlio Vargas, com o seu espírito arguto

e o seu grande coração, sentiu que os govêrnos do Brasil não

podiam continuar de braços cruzados diante dêsse flagelo, que

se vai disseminando por toda parte. E deliberou construir, em

todo o Brasil, colônias para isolamento e tratamento dos por-

tadores do mal de Hansen. E' uma gigantesca obra que, sem

alarde, está quase terminada.

Em todas as regiões de Minas estão sendo construídas co-

lònias e preventórios pelo Govêrno» Federal.

O povo mineiro sabe ser justo e agradecido, e o nome do

Presidente Getúlio Vargas ficará gravado em nosso coraçao

por êsse ato de benemerência, feito sem outra preocupaçao

que a do bem coletivo. E, por isso mesmo, governo e povo va-

.nos colaborar nessa obra de tão patriótico e humanitário sen-

tido, mantendo as colônias, afim de ficarmos a altura dos pi

pósitos do Presidente.

AlS Prefeituras Municipais estão porfiando no desejo que

teem de dar também a sua colaboração. Os nossos recursos sao

escassos, mas temos vontade e firmeza e a lepra desaparecera

de Minas.

Concluindo - a função de saúde pública, em Minas, deve

ser precipuamente: a educação samtaria e a pro 1 x

A assistência e tratamento dos doentes destituídos de re-

cursos competem às instituições hospitalares subvencionadas

pelos govêrnos, excetuando-se, apenas, os por a ores .

ças contagiosas, no período do contagio, inc usive os a

dos do mal de Hansen, aos quais todo o povo mineiro deve

dar o seu amparo e assistência.

A FUNÇÃO SOCIAL QUE INCUMBE À' POLÍCIA E A

SEUS DELEGADOS NO INTERIOR DO ESTADO

Sobre o assunto acima o governador pronunciou a sua se

gunda palestra no salão de festas da Feira Permanente de
Amostras, a 1.° de agosto de 1941, presentes os Perfeitos das
sédes das Circunscrições Administrativas, os chefes dos servi-

ços estaduais nela localizados e os delegados regionais.

E' esta a palestra:
"Nossa conversa de hoje versará sobre policiamento.

O exercício da função policial implica o dever, para quem
a desempenha, de colaborar ativamente com todos os órgãos da
administração pública.

Além de sua finalidade judiciária, a polícia moderna tem,
como escopo precípuo, a prevenção do crime,- mais considerá-
vel socialmente do que a sua própria repressão.

A sua feição principal é, portanto, educativa.

Cumpre-lhe conhecer psicologicamente bem, tanto em suas
tendências malsãs como em suas propensões benéficas, a so-
ciedade a que serve e no meio da qual se exercita a sua ati-
vidade.

O cidadão que ocupa um cargo de polícia, tanto como ou-
tra qualquer autoridade pública, está no indeclinável dever fun-
cional de não se isolar da comunhão, por cuja ordem material
e política é êle responsável imediato.

Esta identificação com o meio social representa a maneira
mais eficaz de conhecê-lo exatamente. Ela se processa, so-

bretudo, por duas formas, que são a vigilância e a colaboração.

Disso se conclue que a autoridade policial não pôde per-
manecer indiferente ou alheia à instrução e educação que se

ministnra aos jovens nos municípios. Queremos afirmar que
ela pode e deve ter atuação e influência no processo de for-

mação moral e cívico dos cidadãos.

E' certo que os problemas de administração são unitários,
sem embargo de sua diversidade técnica, pois que todos visam

a integração eficiente do cidadão no serviço e no engrandeci-
mento permanente da Pátria.

Disse o Presidente Getúlio Vargas que, em país como o
nosso, de numerosa massa inculta, toca a todos os homens de
inteligência e cultura a missão patriótica de empregar a sua
ação construtiva no serviço da Nação. A prosperidade e a gran-
deza da Nação representam a soma da boa vontade, da inteli-

gência e da atuação previdente de cada um de nós. Esta in-

inteligência e cultura a missão patriótica de empregar a sua

não só através de cargos e profissões como também pela cia-

rividência da atividade isolada do homem, como unidade da

comunhão.

Todos somos operários da felicidade e do progresso do País,

qualquer que seja a nossa função ou posição na sociedade.

A feição cívica da polícia determina-lhe agir neste senti-

do, sempre que haja falhas ou deficiências na -sociedade em

cujo seio atua.

E' assim que lhe cumpre corrigir a indiferença ou apatia

cívica e a propagação de idéias subversivas, como também lhe

impede o dever de acoroçoar, estimular e aplaudiros cidadãos

e as instituições em seus empreendimentos humanitários e ge-
nerosos ou em seus atos altruístas e patrióticos.

Ela é previdente e providente, isto é, vigia e prevê, educa

e corrige.

E' preciso afastar da sub-conciência popular e do espírito

dos funcionários de polícia o prejuizo de que a polícia visa a

unicamente encarcerar.

Não cabe nenhuma idéia de violência na missão policial.

Ao contrário. Guarda e vigia da lei, da ordem pública e da paz
social, a polícia é a segurança, a tranqüilidade, a garantia do

sossego de todos, da paz, da coletividade e da defesa do di-

reito dos cidadãos.

E' que a sua missão de previdência e providência não é

apática, mas dinâmica.
Todos os que falham no cumprimento da lei devem ser de-

clarados por ela à autoridade competente, nos casos que lhe

escapam à função específica.
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Os cargos não podem ser exercidos com critério estrito.
O caráter das funções é patriótico.

Neste particular, merece menção o fato de que, em uma
comarca de Minas, um promotor público, vendo a infância sem
os necessários meios de instrução cívica e física, se julgou na
obrigação de fundar, como o fez, associações educativas, de
suscitar atividades esportivas e sociais e de promover soleni-
dades cívicas, dando direção e sentido à mocidade do muni-
cípio.

Eis aí um bom funcionário que é um melhor cidadão.

Há, no entanto, problemas que essencialmente interessam
a todos os servidores do Estado, e, com especialidade, aos fun-
cionários policiais:

Está neste caso o problema da infância abandonada.
Há duas espécies comoventes de abandono da infância: —

a das crianças sem pais, das que possuem pais doentes ou des-
providos de recursos e a das crianças cujos pais são descuido-
sos ou indiferentes, relegando-as às solicitações dissolventes da
vadiagem.

No primeiro caso, a autoridade policial deve colaborar com
o Prefeito e com o Juiz de Menores no sentido de encaminhá-
Ias a pessoas humanitárias que zelem pela sua educação ou a
estabelecimentos da União, do Estado ou particulares, desti-
nados a êste mistér.

Na segunda hipótese, a autoridade deve agir suassoriamen-
te e, em último caso, com energia, obrigando-os ao cumpri-
mento do seu primeiro dever de chefe de família.

Êste espírito de colaboração é necessário em todos os se-
tôres de atividade pública do Estado. E' imprescindível ao
médico, ao Centro de Saúde, ao engenheiro residente, aos ve-
terinários e agronômos, aos responsáveis pelo fisco, afim de
que possam exercer tranqüilamente as suas funções em bene-
fício do povo.

O delegado de polícia não pode permanecer indiferente,
se um cidadão clinica sem ser médico, se um funcionário li-
cenciado para tratamento de saúde se entrega à atividade par-
tícular, se um médico dá atestados graciosos, se i^raa ponte
está a ruir por falta de concerto, se é burlado o fisco. E' seu
dever colaborar com as autoridades federais, estaduais e mu-
nicipais.

No exercício das funções administrativas, há diferença en-
tre autoridades e chefes.

Como responsável direta pela ordem pública, é a polícia
colaboradora do governo federal na manutenção do regime e
da paz que nos incumbe como Estados da Federação.

Não pôde reinar ordem sem trabalho, pois que êste é um
dos seus principais fatores. Assim, as autoridades policiais não
devem permitir que nenhum cidadão válido, rico ou pobre, viva
sem trabalhar. O trabalho é a função pública, o primeiro de-
ver patriótico, por isso que é o construtor da prosperidade da
Pátria. Não trabalhar é desserví-la.

E' idispensável cultivar o amor, o hábito, a continuidade
ininterrupta do trabalho. A sociedade não deve permitir em
seu seio o ocioso, mesmo que êste disponha de recursos.

A autoridade policial é a imediata representante da socie-
dade no repúdio aos que não trabalham. Em uma sociedade
bem organizada, não há lugar para a ociosidade.

Quando, porém, o cidadão não trabalha porque não encon-
tra trabalho, é dever da autoridade policial ampará-lo e en-
caminhá-lo a funções que serão obtidas sobretudo com o au-
xílio dos prefeitos dos municípios, dirigindo-se êstes aos in-
dustriais, comerciantes e agricultores.

As delegacias regionais do Estado estão providas de fun-
cionários à altura de desempenhar funções tão importantes como
acabamos de apontar. Acontece o mesmo com a maioria dos
municípios, em relação aos delegados e sub-delegados de po-
lícia.

E' preciso, porém, que, neste assunto, não haja exceção.

Não desconhecemos a dificuldade de encontrar pessoas idô-
neas que queiram prestar êste serviço público espinhoso.

Como o melhor cidadão para o desempenho de tal função
nem sempre é o que dispõe de recursos pecuniários, natural é

que seja encarado o aspecto da remuneração ao delegado de

polícia municipal.

A remuneração deve ser estipulada pelo município, em

colaboração com o Estado.

Há tôda vantagem em que o delegado seja pessoa vincula-

da ao município, devido ao conhecimento que tem do meio

social.

O delegado de polícia é um homem que dirige e orienta;

por isso, o êxito do policiamento está, em grande parte, na

maneira como emprega o destacamento que deve conhecer bem.

O seu comandante não é um mero garantidor de disciplina ou
distribuidor de praças, mas um auxiliar inteligente do delegado
em sua função.

Existem certos detalhes práticos que são de real impor-

tância. A distribuição das praças para os diversos misteres

deve caber ao delegado, que não pode pedir indiferentemente

qualquer praça para todos os policiamentos.

E' preciso aproveitar competência e tirocínio. Praças que
são ótimas no efetuar diligências para prisão de criminosos tal-
vez não sejam as mais aconselháveis para policiamento de casas
de diversões.

Em serviço de trânsito, que em geral é feito por guardas e
fiscais, que o Estado não pôde manter em todos os municípios,
devem ser aproveitadas as praças que tenham pendor para êste
serviço.

Da ação esclarecida do delegado depende a eficiência, com
economia para o Estado, do indispensável serviço da perícia
médico-legal.

Com a colaboração dos prefeitos, devem, de preferência

êstes serviços ser prestados pelos médicos do interior, como
ato de benemerência à coletividade a que pertencem.

Dêste modo, podem-se evitar as enormes despesas com a
viagem de médicos legistas da Capital para prestar serviços em
regiões longínquas do Estado.

Ao terminar esta ligeira explanação, diremos, resumindo,
que a ação das autoridades policiais deve ser sobretudo preven-
tiva. Mas a eficácia de tal atuação provêm de quem a exerce.

A autoridade policial impõe-se pela confiança que desper-
tam seus atos. Esta confiança funda-se na autoridade moral, no
espírito de justiça e na energia empregada em defesa dos di-
reitos da sociedade e dos cidadãos."

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO EM 16 DE
AGOSTO DE 1941

Discurso do dr. Lincoln Nogueira Machado, Prefeito de Itau
na, saudando o Governador Benedito Valadares.

Ao encerrarmos os nossos trabalhos, na solenidade desta
sessão, corre-nos a agradável incumbência de saudar, em nome
dos Pi efeitos de Minas Gerais, o eminente Governador Benedito
Valadares, que teve a patriótica iniciativa de congregar-nos
para o estudo dos problemas vitais dos municípios mineiros.

E sem modéstia, podemos dizê-lo, a voz de Minas aqui
se alceia para vitoriá-lo, sem embargo da humildade do seu
interprete, pois que aqui se acham reunidos todos os chefes das
comunas de nossa terra.

Na figura do sr. Governador Benedito Valadares espleti-
dem as virtudes ávidas da gente de Minas Gerais. E é mesmo
nessa consonância entre as virtudes do povo e as que lhe inte-
gram a personalidade que se firma a confiança e a fé em sua
atuação de administrador e de político.

E um autêntico líder mineiro, que forjou o caráter e a vidano convívio intimo com a sua terra e com a sua gente, desdeos primeiros anos, pois que a sua existência transcorreu pri-meiramente no 
Jatifundio natal para depois ir travar os com-

pole teasitóreagenC,a 
' patnotismo »» torvelinho da metrô-

da sTa°rnorafaf1nCrra' ^ _SCUS costumes, dos seus habitantes,ua moral, das suas lições cívicas, o seu amor ao trabalho,
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a tempera rija do lutador e, ao mesmo passo, essa serenidade
mineira, que é tecida do culto da justiça e do amor da Pátria.

As nossas palavras, neste sentido, representam a força per-
suassiva de um depoimento.

Nós, os homens do oeste, temos acompanhado a vida ba-
talhadora do Governador Benedito Valadares desde os tempos
iniciais.

Sabemos que ela provem de uma estirpe que sempre se no-
tabilizou pela nobreza do patriotismo, e isto ainda nos albores
políticos da nacionalidade brasileira.

Na vida do ilustre chefe do Governo de Minas, como na
de todos os de sua linhagem, nada sobreleva o interesse públi-
co, que sempre fica em primeiro plano.

Este traço já se notava no advogado, que só via nas cau-
sas defendidas a justiça que encerravam, como também já se

patenteava no Prefeito de Pará de Minas, que tudo sacrificava

pelo progresso do seu município.

Alas quando, neste pôsto, um dever mais alto se lhe evi-
denciou ao espírito, em 1932, não tergiversou um só momento
êste homem cujos pensamentos se convertem imediatamente
em ação. Porque a Pátria conclamava patriotas, transmitiu êle
a direção do município a outras mãos e foi para a linha de
frente, assumindo o pôsto do patriotismo militante.

Designado pelo Presidente Getulio Vargas para interventor
em Minas Gerais, quando exercia então o mandato de deputado
federal de nossa terra, s. excia., logo ao assumir o governo,
impôs-se pela clarividência, pelo espírito de justiça, pelo acerto
da solução dos problemas administrativos, pelo tino político,
pelo amor de Minas e da República.

O que o caracteriza como administrador é ser um estadis-
ta certo e realizador. O que o singulariza como político é o
talento sutil e a penetrante compreensão e análise dos homens.

E' uma figura, cujo estudo desperta a fascinação dos ana-
listas.

Não perde o contacto das realidades, não sendo, porém,
destituído de imaginação. Entretanto, não sonha, porém cria.

Seu pensamento não se dispersa ou perde em divagaçõe|

da fantasia, que se distanciam da inflexível realidade. E' emi-

nentemente objetivista, pensa de acordo com a vida, não foge

ao real por mais áspero que se apresente.

E quando se sublima nas ascensões verticais, é no sentido
da pureza moral, que o envolve num halo de serenidade, que
é o apanágio dos fortes.

Isto quer dizer que a sua atuação sempre se estabelece no

sentido de suas convicções.

Dai a sua combatividade, viva, contínua e indesviável.

Homem de bem por atavismo, por educação e por dignida-

de pessoal, o Governador Benedito Valadares representa, mo-

ralmente, a garantia e a tranqüilidade de todos, pois que ja-

mais pratica, nem admite que, a sombra de seu govêrno, se

pratiquem injustiças.

Em s. excia., como administrador e com político, nunca

desaparece o advogado, isto é, o cultor da verdade e batalha-

dor do direito.

Existe no estilo e rotação da existência de tôdo homem

um signo perceptível de providência.

Parece que por uma destinação providencial veiu o Gover-

nador Valadares dirigir o Estado de Minas Gerais.

O povo, cansado de teóricos e sonhadores, viu enfim sur-

gir, dentro de uma política de ordem e de paz, uma adminis-

tração fecunda, prática e eficiente.

Os problemas não foram solucionados separadamente, mas

com uma planificação, uma visão de conjunto.

Essas diretrizes podem-se resumir em duas palavras: —

reorganização econômico-financeira e realizações ce o ras com

finalidade humana.

Quanto ao primeiro aspecto, podemos exaltá-lo com um

elogios singelos, mas altamente eloqüente : — o Estado de Minas

Gerais tem os seus orçamentos equilibrados, sem ^ 1

Está perfeitamente organizada e normalizada a sua situação
financeira.

A sua máquina fiscal e arrecadadora funciona sob os mol-
des mais modernos, com contínuo, com eficiência modelar.

Em relação às obras de finalidade humana, convém apon-
tar, entre outras, a Penitenciária Agrícola de Neves, a qual,
pela sua organização moderna, faz honra à nossa geração.

No mesmo sentido, foi dada à Escola de Reforma "Alfre-

do Pinto" a finalidade específica da reeducação pelo trabalho
profissional.

Eis duas obras mais que patrióticas, duas obras humanas.

Outra obra humana é ainda a Escola do Florestal, que visa
dar ao jovem rural, ao jovem do interior, tão desamparado na
sua pobreza e ignorância, uma educação e profissão consentâ-
neas com o meio, com a terra, com as necessidades da comu-
nhão em que nasce, vive e morre.

E' a valorização do homem no seu habitat, dando-lhe fun-

ção econômica compatível com as suas aspirações.

No mesmo sentido releva notar as escolas profissionais"Cândido Tostes", em Juiz de Fóra, e " Benjamin Guimarães",
em Pará de Minas.

Humana ainda é esta série esplêndida de casas de educa-

ção física, que vai desde o "Minas Tênis" até à praça de es-

porte do mais modesto município mineiro, obra esta que mira
a enrijar o corpo, dar alegria, intrepidez, agilidade e saúde à

juventude de nossa terra.

Podemos acentuar que tais realizações não padecem inter-
rupção, pois aí já vemos o iníci odo Parque industrial, que vai
marcar nova éra na vida econômica e industrial de Minas
Gerais.

Estamos citando exemplifinativamente, não enumerando,

com o fito único de mostrar as finalidades econômicas e hu-

manas das realizações do grande govêrno de Benedito Vala-

dares.

E aqui estamos encerrando trabalhos fecundos, promovidos
por sua excia., nesta reunião dos prefeitos mineiros, que teve
realmente um cunho acentuadamente prático, tendo-se aberto
oportunidade para se discutirem problemas vitais que preocupam
todas as comunas.

As diretrizes foram-nos dadas por s. excia. nas esclareci-
das explanações feitas em seu discurso inaugural e nas exposi-

ções sobressequentes. Convém frisar aqui a colaboração direta
e pessoal do sr. Governador na leitura dos Estatutos dos Fun-

cionários, Código de Obras, Organização dos Municípis e Có-

digo de Posturas Municipais.

Sr. Governador Benedito Valadares,»com a saudação dos

prefeitos de Minas Gerais, que vêem, com satisfação, atingidas

as suas aspirações, trazemos a v. excia., com o testemunho de

nossa estima e aprêço, o expressão de nossa mais decidida so-

lidariedade política a seu benemérito govêrno.

Senhor Governador! — Convocados por v. excia. ao servi-

ço da grandeza e da prosperidade de Minas Gerais, teremos

sempre em mente, no exercício de nossas funções, o exemplo

edificante que v. excia. nos dá.

Inspirados por êle, lutaremos sem descanso e com o es-

pírito alevantado.

E, ao terminar minhas palavras, ditadas por entusiasmo

cheio de admiração, desejo convidar os Prefeitos aqui presen-
tes para se levantarem numa aclamação patriótica, afim de sau-

dar o eminente Chefe, o grande benfeitor de Minas, o sr. Go-

vernador Benedito Valadares."

DISCURSO DO DR. JOAQUIM JUSTINO RIBEIRO, PRE-

FEITO DE POÇOS DE CALDAS, HOMENAGEANDO O

SNR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

" No momento em que se encerram os trabalhos da Reu-

nião dos Prefeitos de Minas Gerais, trabalhos que se realiza-

ram sob a inspiração do espírito renovador que atua em todas

as manifestações da vida nacional, neste histórico período de
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reconstrução — nosso pensamento deve voltar-se para a grau-
de obra de governo do Presidente Getulio Vargas.

Instituindo um regime que corresponde às necessidades e
às aspirações do nosso povo, o eminente estadista que preside
aos nossos destinos tornou possível a afirmaçfio de todas aque-
Ias forças que jaziam latentes em nossa Pátria, tolhidas ou
desencorajadas por um sistema de interesses pessoais que sc
sobrepunham às conveniências da Nação.

Realizando um governo realmente democrático, porque con-
sulta _ diretamente o pensamento e os desejos do povo, aboliu-
do discussões estéreis e inúteis, acoroçoadoras apenas de vai-
dades pessoais, s. excia. poude desentravar a ação adminis-
trativa para que ela pudesse exercer-se eficazmente em benefí-
cio do trabalho nacional, ao mesmo tempo que pôs o Governo
em contacto mais íntimo com as correntes vivas da opinião
brasileira.

Nós, administradores municipais, que, no trato diuturno
com os municípios auscultamos seus sentimentos, percebemos
suas tendências e conhecemos suas aspirações, podemos dar o
nosso testemunho valioso de sua aprovação a esta sábia poli-
tica. Eles sentiram, como nós sentimos, que o afastamento da-
queles óbices veio facilitar o trabalho construtor do Govêrno e
proporcionou o'ambiente para a solução de problemas de vital
interêsse nacional até então relegados para segundo plano.

Foi êsse ambiente, almejado por todos, que assegurou esta
era de paz, de ordem e de tranqüilidade para a Federação Bra-
sileirs., indispensável e propiciei cio trci 1)3.1 lio construtor do
progresso e do engrandecimento do país.

Assim é que pudemos nós, Prefeitos Municipais, impor or-
dem às finanças e desenvolver a economia dos municípios; as-
sim é que o nosso Governador tem podido realizar uma obra
de alta significação, assinalada por grandes empreendimentos
em todos os aspectos da vida estadual, e cujos resultados se
exprimem com eloqüência 110 vigor de nossa economia, no equi-
líbrio das nossas finanças e no progresso geral do Estado; as-
sim é que poude s. excia. o Chefe da Nação enfrentar e so-
lucionar problemas que vinham desafiando a coragem de anti-
gos dirigentes que eram eternamente procrastinados, bastando
lembrar o erguimento dêste magnífico edifício que a legisla-
ção de proteção ao trabalho e à concretização dêsses antigos
ideais dos governos brasileiros — o aproveitamento das inestin-
guíveis riquezas minerais do nosso solo e a plena expansão da
economia do " hinterland" brasileiro.

São inúmeros os grandiosos empreendimentos que o alto
descortino de s. excia. julgou oportuno fossem executados. So-
niente a admiravel capacidade de trabalho do Chefe da Na-
ção tornaria exeqüível esta gigantesca obra de orientação e
coordenação de todas as atividades brasileiras que por s.
excia. vem sendo realizada com o conhecimento exato das ne-
cessidades gerais e dos problemas locais, visitando, para isto,
todo o Brasil, de- norte a sol e de leste a oeste.

1 enho a certeza, ao dizer estas palavras, -que interpreto o

de CABECA

comlata-a com

MELHORAI. É MELHORl EXPERIMENTE-Qt

sentimento unânime desta reunião e peço, portanto, seja apio-

vada, por aclamação, a moção que passo a ler :

Moção: Ao encerrar os trabalhos de sua reunião em Belo

Horizonte, os Prefeitos Municipais de Minas Gciais manifes-

tam a s. excia. o sr. Presidente Getulio Vargas, por intermé-

dio de s. excia. o sr. Cioveriicidor I>enedito 
"Y 

«ilcidcii cs, seus

calorosos aplausos pela grande e patriótica obi a go\einamen-

tal c[ue s. excia. vem realizando, para felicidade c grandeza de

nossa Pátria."

DISCURSO DO GOVERjTAD|)R BENEDITO VALADARES,

ENCERRANDO A REUNIÃO

" E' sob a emoção despertada pelas palavras aqui proferi -

das, que agradeço a vossa homenagem ao Govêrno da União
e do Estado.

Para que frutifique a obra de renovação que ora se realiza
em nossa Pátria, cumpre que todos nela colaborem com entu-
siasmo e patriotismo. (Aplausos).

Essa obra é nacional porque reflete o espírito c os senti-
meutos da nossa gente. Seu idealizador o Presidente Getulio
Vargas, condensa, em sua personalidade de homem público e
de cidadão, os melhores virtudes do povo brasileiro.

Os grandes esforços em que a Nação se empenha nos
nossos dias, mobilizando todos os seus recursos, outra coisa
não buscam senão apressar o ritmo de nossa evolução.

Sem dúvida que darão também ao mar os rios que lenta-
mente inscrevem curvas caprichosas. Mas, se lhes retificamos

curso, a marcha será célere e cedo se atingirão os objetivos.

E' esta a obra do Presidente Getulio Vargas, em benefí-
cio de nossa Pátria: retirar todos os óbices, todos os entraves,
para que o Brasil se desenvolva, na medida de sua grandeza
e das nossas aspirações.

E, se temos rumos tão seguros, basta (pie os si gamos sem
vacilações, e que os governos dos Estados e dos Municípios
conjuguemos todas as nossas energias, na mesma cadência de
esforços, olhos fitos no engrandecimento da Pátria, no horizon-
te do seu porvir.

Mil® Gerais nunca faltou ao Brasil, em todas as horas
decisivas. Nossa historia é uma sucessão de lutas pela gran-
deza da Pátria, seu fortalecimento, sua afirmação como comu-
nidade forte e organizada, côncia das responsabilidades qu.-
lhe impõem os seus destinos.

Nas gi andes revoluções sociais por que tem passado o
1'aís, 

JVÍinas sempre esteve à frente, ao serviço da nacionalida-
de. nenhuma 1 evolução se avantaja a esta que se objetiva
na ação política e administrativa da hora presente,

Não era possível que o Brasil continuasse, nesta época de
grandes transformações, sob métodos de govêrno Sue tolhiam
a sua expansao e frustravam as melhores aspirações dos iflms
brasileiros.

A reunião dos Prefeitos de Minas Gerais, inspirada liaorientação política do sr. Presidente da República, visa a acelei ar O nosso desenvolvimento, dar um passo à frente, numa
gi ande 1 et01 ma de administraçao pública

Na o somos, mais do que colaboradores dessa obra nacio-uai que, para tehcidade dos brasileiros, prosseguirá sem des-falecimentog de maneira que nosso povo possa fruir os benscconomicos que este rico solo lhe pode dar e os benefícios mo-s e espirituais de uma civilização a que temos direito.

ifarín 
reuni*° d°s Pi:?feil?s Mu|icipais, presidida pelo gramL.dado, que e o Secretario do Interior de Minas Gerais fil.ran-1 pi o 

gngados 
aplausos)| teve um fim prático e objetivo, e

! a sniem HUCO 
é'"OS <le Vcr i,s nOS5as conlunas oruani/n ¦

sob moldes raciona*, para que Minas, economicamente eu-grandec|la, melhor posso servir à Federação (Aplausos)
¦res Prefei'tnslrani ? ^"Ü530 

° vosso entusiasmo, senho-

Minutei 
V0S1 lnte"gt'3 e Vüssa " «o» 'lestinos d,

Estamos seguros de que, com éste entusiasmo e es ti ~é
havemos de dar ao nosso Estado uma estruturao bem da nossa grande Pátria."

ra modelar, para

I
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Ca réstia da Vida

A í o
ta-
os

ci-
de

A CÂRESTIA da vida i'cm, dia a dia, se acentuando cm nossv* país. .1 elçvação do

preço das utilidades, ara motivada pela guerra, ora por aqueles qitk se aproveitam
das oportunidades, requer providências enérgicas. Chegou a tal ponto o fenômeno que já
atingiu não só às classes pobres comj lambem à média e, se pifknctências hão forem to-
madas, irá se alastrando cada vez mais. Xaturalmeute essas providencias devem ser no
sentido de repelir as especulações porque, cm certos produtos, a alta c devida à própria
situação internacional.

Quanto aos gêneros alimentícios veem se verificando amimm alterações nos preços
o que veio colocar muitas famílias no seguinte dilema : ou diminuir a quantidade ou baixar
a qualidade dos artigos de consumo. Isto naturalmente acarretará grandes perturbações
a saúde do povM uma vez que assim decairá o seu padrão alimentar.

Em vista disso a imprensa do Rio entrevistou o Presidente do Sindicato dos C o-
merciantes .Itacadistas, para ouvir uma palavra abalizada sobre a alta dos gêneros de

primeira necessidade. Disse o Presidente do Sindicato dos Comerciantes Atacadistas que
%os preços atualmente tabelados datam de vários meses, quando não só eram outras as
circunstâncias dos mercados íornccedo-
res, mas também por que não nos en-
GÒntravamo| premidos, como atualmente.,
era matéria de transportes, êste funda-
mente afetado pela falta «Irai de com-
bustível, e outros mais, provindos das di-
ficuldades de importação de matérias pri-
mas básicas.

"A 
par disso, sobreveiu nova regula-

mentaçãb de impostos, como o de renda,

já em execução, e o do sèlo, tudo isso
trazendo novas despesas que vão fita!-
mente pesar no custo das utilidades,
dia 10 de maio entrou em vigor nova
rifa da Central do Brasil, alterando
fretes de gêneros essenciais para a ali-
mentação, como sejam : batatas, arroz,
feijão, etc. O milho, por exemplo, em
relação ao frete ferroviário, foi major a-
do em 46%; a batata de 127%; o arroz
de 111%; e assim por diante.

" Bem compreendemos, não resta dú-

vida, as necessidades do governo de pro-
mover novas fontes de renda, afim de
amparar a própria produção e melhorar

os serviços. Fntrementes, o comérci >

atacadista de gêneros alimentícios do

Distrito Federal, onde nada ou quase
nada, em matéria de alimentaçao, é pro
duzido, não taz senão subordinar-se aos

preços que lhes são ditados pelas fontes

de que provém o arroz, a batata, o fei-

jão, a banha, etc. Essas fontes produti
vas, por sua vez, se veem premidas por
fatores que determinam uma alta dos

preços. Resultado*, as utilidades na ca-

pitai da República solrem grandemente a

influência de tais argumentos .

Esta exposição feita a imprensa ca-

rio ca pelo presidente do Sindicato dos

Comerciantes Atacadistas bem define a

situação atual dos gêneros alimentícios.

Em outro setor que o aumento ;\em

descabidamente se elevando é quanto aos

aluguéis de casas. O preço dos alugue s

atuais vem constituindo sérios problemas

para os operários e na classe média tam-

bém, verificando-se o agrupamento dt

famílias em uma só residência para que

o aluguel não se torne pesado;, como

também a sublocaçao de peças do pie

dio pára fazer face ao elevado alugue

Em todos os setores vem se veritican

e Comercio
Estatística da

esta
disse :
caráter

portanto,

do o abuso na alta dos preços e a Co
missão de Defesa dá Economia Nacional
tem recebido inúmeras que,ixas. Uma de-
Ias é que sob o pretexto de incremenrar
a neissa exportação, todo o óleo de co-
zinha especialmente o fabricado em São
Paulo, está sendo vendido para fora nu
ma base de 65%, ficando apenas a cifra
insignificante de 35% para o consumo
interno.

O peixe também. No Rio, por èxem-

pio, o preço do peixe é maior que o da
carne, o que não se concebe numa
da de a beira-mar como a nossa e

grandes faqilidades para a pesca.

Outra denúncia séria (pie recebeu a

Comissão de Economia Popular foi a

que diz respeito ás companhias de nave-

gação: 
"Estão cobrando fretes comple-

taniente fora da lej, isto é, exigindo, por
meio de intermediários, pagamento a

parte que não figuram no frete."

Essas denúncias estão sendo estudadas

pela Comissão de Economia Popular,

principalmente pela Sub-comissao da

Economia Nacional que apresentou ao

Conselho Federal de Comércio Exterior

uma indicação com o fim de ser realiza

do uni exame das causas da carestia da

vida.

O Conselho Federal de Comércio Ex-

terior, tomando conhecimento do assun-

to, foi de parecer que se proceda a um

inquérito para investigar as causas pro-
venientes da carestia da vida e que de-

verá ficar a cargo do próprio Conselho

e em colaboração com a Comissão de

Defesa da Economia Nacional e com os

demais órgãos da Administração Publi-

ca que possam contribuir para êsse fim.

Entre os órgãos indicados para em-

preender tal estudo, acha-se o Ministe-

rio do Trabalho. Indústria

«pie dispõe de Serviço de E

Previdência do irabalho.

o Ministro do Trabalho em exposição

feita ao Presidente da República que

interessado cni solucionar o caso.
" um inquérito nesse gênero tem

nitidamente estatístico e deve,

levado a efeito através de

donde deve re-
que se formulem
atenuar o mal.

ser

Uma entidade para isso especializada. O
recolher os resultados e dar-lhes publi-
cidade, representa a menor parte de
uma operação de tal natureza. Por isso,
a pesquisa (pie vai tentar o Conselho
Federal do Comércio Exterior represen-
ta quiçá uma dualidade em face do que
tem realizado e e está realizando o Mi-
üistérid do Trabalho". Argumentou ain-
da o Ministro do Trabalho que ao seu
Ministério "deve ser atribuída a exe-
cução dos estudos especiais no campo
da economia nacional, já que os princi-
pais elementos dêsse estudo surgem dos
seus cadastros, de suas estatísticas, de
suas observações". Sugeriu também o
titular da pasta do Trabalho que devido
ao qu<§ acima expomos fosse entregue ao
seu Ministério o inquérito sobre o en-
carecimento da vida.

Encaminhado o processo ao Conselho
Federal de Comércio Exterior, argumen-
tou o diretor deste órgão epie se trata
de providência preliminar destinada a
fixar a real extensão do fenômeno por
todo sentido, cuja existência deu lugar à
indicação originadora do processo no
Conselho, e, portanto,
sultar elementos para
sugestões tendentes a

Outrossim, o estudo sobre a carestia
da vida deve ser entregue ao Conselho
Federal do Comércio Exterior porque
está mais em contacto com os meios ne-
cessários a um estudo de tal monta como
o exame que deverá ser feito para ve-
riíicar as falhas existentes na produção
e transporte; também deve estudar as

causas da grande quantidade de gêneros
alimentícios que. sc deterioram, antes da

entrega ao consumo; a distribuição dês-

ses gêneros nos grandes centros urbanos,
etc.

Remetido, então, o processo ao Pre
sidente da República para decidir a quem
deveria caber o estudo em questão, foi

pelo sr. Getulio Vargas exarado o se-

guinte despacho: 
"Solicite o Conselho

Federal do Comércio Exterior ao Minis-

tério do Trabalho, as informações que

precisar sobre a carestia da vida. Sc

estas não forem suficientes, complete-as

com o inquérito 
'.

Coube, como vimos, ao Conselho Fe-

deral do Comércio Exterior o encargo

de estudar o assunto e se preciso fôr

fazer»'um inquérito para solucionar uma

das questões mais delicadas e de grau-
cies responsabilidades na vida econômica
do país.

Naturalmente êsse estudo não se fará

em pouco tempo e será preciso a cola-

boração de todos os órgãos federais, es-

taduais e municipais, que para tal fim

possam contribuir para se chegar a uma

conclusão satisfatória.

Quanto a alta dos preços, é preciso
convir que mesmo reprimida as especula-

ções a baixa dos preços será difícil de

se verificar, a menos que se dê, de futu-
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ro, transformações econômicas difíceis
de serem previstas atualmente.

Um outro prisma também importante
e que deve ser estudado é o que diz res-
peito aos ordenados atuais. Como sabe-
mos, os ordenados ainda correspondem
ao nível de vida de uns dez anos atraz,
daí em grande parte a carestia da vida.

Muitas empresas e organizações,
vista disso, já aumentaram os ordenados
de seus empregados, e outros empreen-
dem estudo nesse sentido.

Portanto, no estudo da carestia da
vida deverão ser consultadas, também, as
associações de classes, para maior êxito
das conclusões a que se possa chegar.

POSSIBILIDADES ECONÔMICAS DO
BAIXO AMAZONAS

^

^BRANGENDO uma superfície de
129.382 quilômetros quadrados, o

Baixo Amazonas, das zonas fisiográficas
da região, é a de menor extensão terri-
torial, pois ocupa apenas 7,08% da área
total do Estado. Constituída pelos mu-
nicípios de Itacoatiára, Parintins,, Maués,
Urucaré, Urucurituba, Barreirinha e Ita-
piranga, cortam-na numerosos rios, pa-
ranás e igarapés, tributários do lendário
e caudaloso Amazonas.

Muito embora seja a de menor exten-
são, apresenta, contudo, notável progres-
so dentro dos demais do imenso vale,
conforme se consta.ta pelo volume e va-
lor da exportação das circunscrições mu-
nicipais nela encravados.

Figura em primeiro plano, em produ-
ção, o município de Itacoatiára, cuja
situação geográfica milhas abaixo da foz
do Rio Madeira, muito concorre para a
sua expansão comercial, seguindo-se-lhe
em ordem decrescente os de Parintins,
Maués, Urucará, Urucurituba, Barreiri-
nha e Itapiranga.

A exportação efetuada para o exterior,
sul do país e capital do Estado, no ano
de 1941, foi, pelas referidas unidades
municipais, em quilos e valor, a se-
guinte:

Da indústria agrícola, destaca-se a

juta, fibra indiana de recente aclimata-

ção no vale amazônico, o cacáu, e o gua-
raná, que constituirão, em futuro pró-
ximo, fatores econômicos de grande
importância, consolidando a riqueza da

previlegiada zona, dada a expansão de

produção e exportação destes produtos.

A indústria de transformação do pau
rosa ocupa lugar destacado nos municí-

pios de Parintins, Itacoatiára, Maués e
Barreirinha, devido aos preços sempre
crescentes que alcançam a essência ex-
traida da preciosa laurácea, superior ao
ambar do cachalote. A procura da es-
sência nos mercados da América do
Norte e Inglaetrra, aonde há crise de
similares de outras procedências, pro-
vocou o aumento da sua produção, que
atingiu no ano passado, naqueles muni-
cípioss, a 172.722 quilos no valor oficial
de 12.126:962$330, ou seja 47% do valor
total dos demais produtos exportáveis.

Em conseqüência da enorme procura e
valorização da essência de pau rosa, este
produto passou a constituir um dos pai-
pitantes assuntos administrativos e um
problema jurídico a resolver.

Dentre os principais produtos exporta-
dos, segundo o valor que atingiram, des-
tacamos os constantes do quadro abai-
xo, que atingiram 6.900.502 quilos e o
valor de 26.049:207$208.

do ao novo sistema criado pela guerra,

procurando os países produtores e de

capitais os meios e os mercados mais

adequados ao emprego e desenvolvimen-

to de suas utilidades.
Assim é que nos informa o Boletim

do Escritório da Expansão Comercial do
Brasil em Nova York que banqueiros

norte-americanos acabam de nomear um
representante no México, e afirmaram

que parte do capital que se acha para-
do nos Estados Unidos poderia ser em-

pregado com vantagem na América do

Sul e Central por meio de empréstimos
a longo prazo.

Além dos empréstimos êsse capital po-
deria ser empregado em indústrias para
a produção do material necessário às
democracias com as matérias primas do

próprio país. Isto pode ser no Brasil,

porque possuímos matérias primas e

possibilidades de desenvolver sua pro-
dução e também porque estamos pas-
sando pela fase de industrialização, o que
vem facilitar a tarefa dos que aqui de-
sejam instalar indústrias c desenvolver
seus capitais.

Uma firma norte-americana está no
firme propósito de assim proceder e é
sua intenção financiar empresas neces-
sárias e desejadas pelos países latinos-
americanos. A firma em questão está
interessada em auxiliar no seguinte: "As-

sistència na mudança para a América do
Sul de fábricas que nos Estados Unidos
se encontrem paralizadas devido à falta
de matérias primas, ou estabelecimento

PRODUTOS QuiLOGRAxMOS Valor Oficial % SOBRE O VALOR

Essência de pau rosa
Outros produtos
Couros e peles
Juta
Borracha
Castanha
Pirarucu
Cacáu
Guaraná

Totais

172.722 12.126:962$530 47,0
2.837.956 2.554:718$|17 10,0

784.750 2.610:802$454 10,0
808.485 2.387:740$200 9.0
284.205 2.142:176$338 8,0
939.296 1,827:408$018 7,0
410.313 890:364$492 3,4
601.643 884:884$659 3,3
61.132 624:150$000 2,3

6.900.502 26. 049:207$208 100,0

MUNICIPIOS Quilogramos Valor Oficial % sAbre o valor

Itacoatiara 5.061.987 12.387:811$000 47 0
Parintins 1.076.035 8.949:710$032 344
Maues 447.490 3.859:852$253 15 0
Urucara 112.126 323:406$351 15
Urucurituba * 127.902 217:847$216 0*8
Barreirinha 10.736 171:253$199 0 7
Itapiranga 64.226 139:327$157 0,6

Totais 6.900.502 26.049:207$208 
' 

100~0

Nos municípios enumerados, encon-
tram-se todos os produtos das indús-
trias extrativas vegetal e animal, pró-
prios da região tropical brasileira, de
que a flora e a fauna são imensamente
ricas.

FÁBRICAS DOS ESTADOS UNIDOS
PARA A AMÉRICA LATINA

A GUERRA tem fechado mercados e
prejudicado sensivelmente a aquisi-

ção de matérias primas em alguns países.
Daí a necessidade de se adaptar o rriun-

de filiais, com participação no financia-
mento inicial; auxílio na criação de no-
vas empresas, particularmente de indús-
trias manufatureiras, nos países agora
dependentes em grande parte de produ-
tos manufaturados importados; financia-
mento adicional a longo prazo de em-
presas já existentes na América do Sul
e que precisem de capitais para sua ex-
pansão; financiamento de ojrganizações
que contemplem um comércio interame-
ricano permanente".

Esta é uma oportunidade para todos
aqueles que necessitam em nosso país
desenvolver seus negócios ou instalar
indústrias. O nosso governo deve estu-
díir esta questão com todo o carinho
porque o que precisamos para nosso
maior^ desenvolvimento é justamente de
capitais e indústrias. E quando se ofe-
rece uma oportunidade como a que sc
apresenta agora com a guerra, não a
devemos perder porque talvez não apa-
reça novamente.
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O CONGRESSO DE ECONOMIA RU-
RAL RECOMENDA O PLANTIO DA

CARNAUBEIRA

T^ENTRE várias e importantes conclu-
sões do rcccnte Congresso de Eco-

nomia Rural do Nordeste, recentemente
realizado, destacamos as seguintes, cuja
importância avulta neste momento:

CARNAUBEIRA — l.a) Sugere-se a

criação por parte do governo federal,
cm cada Estado produtor, de estabeleci-
mentos experimentais destinados à la-
cionalização da cultura da carnaubeira e

ao aproveitamento industrial da cera. 2.a)

E' de conveniência que os governos, ou

cooperativas para êsse fim creadas, ins-

talem, logo que os estudos experimentais
o aconselhem, usinas de beneficiamento
nas zonas de maior produção de cera. 3.J)

Recomenda-se a .intensificação do plan-
tio da carnaubeira nas zonas mais apro •

priadas ao seu desenvolvimento e a crea-

çao de uma legislação enérgica capaz de

defender os carnaubais existentes.
PLANTAS OLEAGINOSAS — 1.")

Devem-se criar estabelecimentos, prind-
palmente nas zonas de maior ocorrência,
destinados à cultura e proteção das olea-

ginosas, bem como a ministrar orientação
técnica sôbre processos de colheita, ar~

mazenamento e industrialização dos pro-
dutos. 2.°) E' de urgente necessidade que
se fomente o plantio da oiticica, da ma-

mona, do cajueiro, do coqueiro, da no-

gueira, do dendê, e se baixe uma legis-

lação de defesa para os' nossos piquizais
e outras oleaginosas cuja exploração ra-

cional se recomenda com insistência. 3.a)

Propõe-se que sejam distribuídos prê-
mios aos proprietários de coqueirais e

cajueirais, que adubem as suas culturas,

promovam combate sistemático às pragas
e doenças e aumentem os seus plantios.
4.") Que se promovam os meios indispen-

saveis à industrialização do côco da praia.
PLANTAS TUBEROSAS — 1.') De-

ve ser motivo de preocupação o aumento

das áreas cultivadas com mandioca, fo-

mentando-se a sua cultura racional no

interior e na faixa litorânea. 2.a) — Im-

prescindirei se torna a melhoria das ins-

talações destinadas a fabricação de fa-

rinha de mandioca, proccdendo-se, se ne-

cessário, a criação de cooperativas capa-

zes dc industrializar a nossa produção por
mais volumosa que ele venha a se tornar.

3.a) Que se crie no Serviço de Fiscaliza-

ção do Comércio de Farinhas um órgão

de assistência técnica junto aos grandes
e pequenos beneficiadores de mandioca,

de modo a orientar e melhorar a técnica

do beneficiamento desse produto. 4.°) A

produção de batata doce deve ser au-

mentada o quanto possível, para atender

às necessidades de alimentação da re-

gião nordestina. 5.'1) Recomenda-se a

cultura de batatinha nas zonas que ofe-

reçam condições favoraveis ao seu dc-

senvolvimento, visando obter um volume

de produção suficiente ao consumo.

FRUTICULTURA — l.a) Devem-se

aparelhar as estações de fruticultura já

existentes e criar novos estabelecimentos
nas zonas propícias de cada Estado, m-

clusive campos de demonstração pot par-

te das prefeituras. 2.a) Recomenda-se o

estudo das fruteiras nativas e o fomen-

to da cultura das principais espécies po-

mícolas, distribuindo-se as mudas a pre-

ço de custo. 3.") E' indispensável uma

assistência técnica e fitossanitária aos

fruticultores, facilitando-lhes aquisição a

preço dc custo de inseticidas e fungici-
das. 4.a) Seria de grande alcance tanto

para o fomento da fruticultura como

para o abastecimento que se aparelhas-

sem devidamente os navios e as estradas

de ferro e se conseguisse a preferência
nesses meios de transporte.

HORTICULTURA — 1.') Urge a cria-

ção de hortas nas diferentes regiões de

cada Estado, destinadas à produção e à

distribuição intensiva de sementes, ca-

bendo-lhe ainda a propaganda no sentido

de estimular o consumo de hortaliças.

2.a) Pede-se o amparo oficial para as

organizações que se propuzerem a in-

dustrializar os produtos hortícolas.

SILVICULTURA — 1.') E' imprescin-
divel que os Estados criem um corpo de

guardas florestais, que façam cumprir o

Código Florestal e suas leis subsidiárias.
2.a) Que se faça uma intensa campanha

educativa junto às escolas primárias e

normais, em favor da conservação das

matas e do reflorestainento.
?

A EXPORTAÇÃO DO PIAUÍ EM
MARÇO

T)E acordo com os dados remetidos ao

Ministério da Agricultura pela Agên-

cia do Serviço de Economia Rural no

Piauí, êsse Estado exportou, em março

último, 3.320.722 quilos de produtos di-

versos, no valor de 22.998 contos. Fo-

ram vendidos 540.654 quilos de cêra de

carnaúba, no valor de 15.672 contos;
1.487.331 quilos de amêndoas de baba-

çú, no valor de 3.939 contos; 705.4o3

quilos de tucum, no valor de 22.998 con-

tos; 281.053 quilos de óleo de babaçu,

no valor de 1.174 contos, entre os prin-
cipais produtos.

ECONOMIA MARANHENSE

P STIVERAM ontem no Ministério da

Agricultura os srs. agrônomo Jayme
de Brito, executor federal do acordo de

fomento agrícola no Maranhão, eng. Fi-

luvio Rodrigues, diretor do Departamen-

to de Estradas de Rodagem; e Elvídio

Martins, diretor do Departamento das

Municipalidades, os dois primeiros ora

nesta Capital tratando de interesses da

administração maranhense, especialmen-

te designados pelo interventor Paulo Ra-

mos. Com o mesmo objetivo encontra-se

também aqui o dr. Clodoaldo Cardoso,

diretor da Fazenda.
Palestrando com esses técnicos, um re-

dator do Serviço de Informação Agríco-

la obteve dados interessantes sobre os

trabalhos que estão sendo realizados no

Maranhão, bem como a respeito de suas

grandes possibilidades econômicas. O

agrônomo Jayme de Brito fez detalhada

exposição acerca dos serviços de fomen-

to agrícola, destacando a valiosa colabo

ração do governo estadual. Informou

que, em 1940, foram realizados, ali, 66

campos cie cooperação com lavradores

número êsse que, em 1941, atingiu a 104

campos. Adiantou o dr. Brito que já

conseguiu com o ministro Apolomo Sa-

les certos auxílios para o Maianhão, en

contrando da parte dos diretores e, es-

pecialmente, do titular da pasta a me-

lhor boa vontade em atender às necessi-

dades da agricultura nortista.

Revelou-nos o esforçado agrônomo

que o Maranhão poderá abastecer de ar-

roz o nordeste do país, desde que sejam

proporcionados os recursos para isso in-

dispensáveis.
O eng. Filúvio Rodrigues destacou a

importância econômica do plano rodo-

viário do Maranhão, em franca exe-

cução, demonstrando que as estradas iá

estão beneficiando a produção agrícola e

extratjva, particularmente o babaçu.

Acrescentou que o governo Paulo Ra-

mos empr.ega 20% das verbas orçamen-

tár,ias na construção dc rodovias, sem

dúvida o principal problema maranhense.

A respeito do babaçu, êsse engenheiro

possue informações da maior importâu-

cia, as quais estão sendo levadas ao co-

nhecimento das altas autoridades do

país. Também o dr. Elvidio Martins

aludiu ao desenvolvimento do programa
de assistência aos municípios, destinando

verbas para os serviços rodoviários, de

saúde pública, fomento agrícola, constru-

ção de campos de pouso, grupos escola-

res, etc. As declarações das autoridades

maranhenses revelam a grande evidência

econômica dessa unidade da Federação,

que foi considerada das mais ricas do

Brasil pelos técnicos americanos espe-

cializados em óleos vegetais.
Para o Maranhão voltam-se hoje as

atenções de grandes empresas econômi •

cas, nacionais e americanas, visando

aproveitar seus extraordinários recursos

naturais. Nesse sentido, contam com o

estímulo e as facilidades por parte do

govêrno do interventor Paulo Ramos,

verdadeiramente interessado em cumprir

o programa traçado pelo Presidente da

República.

SALDO PARA O MARANHÃO

r) URANTE o ano de 1941, foram ex-

portados pelo porto de S. Luiz, Es-

tado do Maranhão, produtos da lavoura,

da pecuária e das indústrias maranhen-

ses no valor de 120.462:454S700, regis-

trando-se, no mesmo período, importa-

ções no valor de 83.445 :/36S200 ou se-

jam 37.016:718$500 a menos.

Segundo informações do Serviço de'

Economia Rural do Ministério da Agri-

cultura, a maior exportação foi de pro-

dutos da industria extrati\a de origem

vegetal, no valor de 72.384:109S700, ten-

do a de produtos da lavoura ^ alcançado

14.317 :675$600, da pecuária 6.714:875$000,

da caça e pesca 5.304:529$. Os produtos

da indústria maranhense, tecidos, óleos

vegetais, etc., contribuíram ^corg 
21.000

contos. A importação de gêneros ali-

mentícios no valor de 15 mil duzentos e

dezenove contos, tende a diminuir com o

desenvolvimento da produção agro-pe-

cuária, podendo-se mesmo atribuir a

importação de alguns produtos à influên-

cia de fatores relacionados com a cir-

culação.
Dentre os produtos exportados cs-bc

ao babaçú e à cêra de carnaúba, da in-

dústria extrativa, posição predominante.
Os tecidos de algodão e o arroz ocupam

o terceiro e quarto lugar.
A importação de tecidos diversos foi

menor que a exportação de tecidos de

algodão. Açúcar, farinha de trigo, café

e manteiga constituem artigos de gran-
de importação, bem como o fumo.
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AUMENTA O VALOR COMERCIAL
DOS PRODUTOS DA BAÍA

^^COMPANHANDO o rítimo que se
observa em todo o país, os principais

produtos de exportação da Baía teem
alcançado, em valor e volume, cifras que
definem a sua capacidade de produção.

A restrição de portos para recepção de
produtos exportados, principalmente da
Europa, dadas as condições determinadas
pela guerra, não impediu que o surto de
nossa exportação aumentasse.

Observando o quadro de exportação
da Baía no primeiro trimestre de 1941 e
comparando-o com igual período de
1942, regista-sie assinalavel diferença,
para mais, em valor e volume, dos prifi-
cipais produtos da exportação baiana.

Sem falar no cacau, nosso principal
produto e que será objeto de um comu-
nicado especial, vemos, por exemplo, o
café, no já aludido 1.° trimestre de 1941,
com 72.267 sacos no valor de Rs
6.879:295§400 superado pela exportação
de igual trimestre, em 1942, com 100.888
sacos de 60 quilos, no valor de 
16.981:952$100, representando uma dife-
rença para mais de 28.621 sacos e de rs.
10.102:656$700.

Embora perdessemos os mercados eu-
ropeus compradores de café, fomos com-
pensados com maior consumo interno.

Por outro lado, a piassava, cuja ex-
portação foi de 702.596 quilos naquele
trimestre, no valor de 1.626:224$100, em
1942, em igual período foi de 1.413.778
quilos, no valor de 3.331:484$600, exce-
dendo o período anterior em 711.182 qui-
los e em rs. 1.705 :260$500.

Da mesma forma se observa na com-
paração entre um e outro período já ci-
tados, um acréscimo de rs. 121:235^400
no valor, e de 12.497 fardos de 75 qui-
los, no mercado exportador de fumo.

E ainda discriminando a exportação de
peles em período idêntico de 1941 e igual-
mente em 1942, temos no primeiro 335.391
quilos no valor de rs. 4.695:811^600, con-
tra 246.044 quilos no valor de rs
5.357:783$800, o que indica melhor preço
para o produto, assinalando uma dife-
rença para mais de rs. 661 :972$200.

Do mesmo modo a exportação de cou-
ros foi compensadora, visto como, nos
três primeiros meses de 1941,'exportamos
172.139 quilos no valor de rs. 807 :336$200,
para 742.054 quilos com o valor de rs.
3.199:740$900, o que representa uma di-
ferença para mais, de 569.915 quilos e de
rs. 2.392:404$700.

E vale a pena ainda registar que so-
mente a cêra de ouricurí, na comparação
entre os dois períodos já acima citados,
apresentou um aumento de cerca de 13
mil contos de réis no 1.° trimsetre do
ano corrente.

Evidente, pois, a nossa prosperidade
econômica, a despeito da fase atual, co-
mo vem demonstrada nas cifras divulga-
das pela Bolsa de Mercadorias da Baía
através seu serviço de estatística e di-
vulgação.

?

A RESISTÊNCIA ECONÔMICA DO
NORDESTE

"VOLTARAM 
mais uma vez ao noticia-

rio da imprensa os apêlos do nor-
deste flagelado pela seca.

Há dez anos houve a última calamida-
de regional dêsse gênero, da qual os

próprios nordestinos estariam esquecidos
se não fossem as grandes obras que o

govêrno espalhou naqueles sertões.
Nunca é demais esclarecer, a propósi-

to do que essas obras custam à Nação,
o carater reprodutivo indireto que elas
teem, a julgar pelo estudo mesmo super-
ficial que se faça sobre o desenvolvimen-
to dos Estados, atingidos.

O Ceará, por exemplo, encravado no
centro do nordeste, é o Estado mais pro
fundamente submetido às crises climicas
que sacodem, vez por outra, toda a imen-
sa região estendida da Baía aos confins
do Piauí.

Os efeitos das secas que, em períodos
irregulares e há mais de dois séculos são
registrados na histórica econômica e so-
ciai daquela zona, têem dado ao ceareti-
se, por outro lado, uma têmpera de re-
sistência admiravel, caldeada no sofri-
mento e por isto mesmo muito mais forte.

E à fortaleza do homem junta-se a
capacidade da terra, que é notável quan-
do correm normalmente os demais fato-
res naturais da produção.

Aliás, é nessas alternativas de crises
profundas e épocas de abastança, que se
apreciam certas particularidades do povo
heróico e pertinaz, trabalhador e impre-
vidente, que age dentro do vasto ter-
ritório fechado pelo mar e a chapada do
Araripe, pela serra da Ibiapaba e os con-
trafortes do Apodí.

Dez anos atrás, na tremenda seca de
1932, mais de cem mil cearenses chega-
ram a abandonar seus lares e procura-
ram refúgio nos campos de concentração
de emergência, que foram das mais rá-
pidas providências administrativas do.Go-
vêrno.

A paralisia da produção de terra es-
tancava todas as demais atividades.

Caiam violentamente as cifras da ex-
portação e as rendas públicas.

Mas, nos embates do imprevisto e de
toda sorte de dificuldades, a praça de
Fortaleza saldava seus compromissos
bancários com uma pontualidade incri-
vel, num período de calamidade pública,
mantendo sua tradição de comércio ho-
nesto que tudo sacrifica para não preju-
dicar a terceiros.

Três anos mais tarde, em 1935, todo o
Estado era uma estupenda colméia de
trabalho e produção. Os cem mil flage-
lados de 1932 não venciam o excesso de
trabalho agrícola que reclamava e ab-
sorveria duzentos mil braços por falta de
quem a colhesse ou milhares de fardos
sobravam nos armazéns das estações da
estrada de ferro, cujo material rodante,
trabalhando dia e noite, ficava, quase de
repente, insuficiente para conduzir os
produtos do sertão.

Por outro lado, Fortaleza entrava nu-
ma fase intensa de desenvolvimento, de
vida ativa, de luxo. A Agência local do
Banco do Brasil, no 1.° semestre daque-
le ano, fazia um movimento que a colo-
cava em 3.° lugar perante todas as de-
mais agências no país.

E no fim, feitas as apurações estatís-
ticas de 1935, o Ceará apareceu com um
valor líquido exportado que bateu todos
os Estados do norte e do nordeste, ex-
ceção feita apenas para a Baía.

O algodão, a cera de carnaúba, os cou-
ros e peles, a mamona e a oiticica foram

os principais esteios dêsse marco que o
Estado fincou na história econômica do
nordeste, numa demonstração eloqüente

de que, depois de cada crise clímica, o

povo redobra de esforço e a terra res-

ponde com a fertilidade decorrente das
reações ou decomposições que a falta
dágua das chuvas por longo tempo, não
dissolve nem arrasta.

Nêsse vai e vem, marcado por capri-
chos meteorológicos, tem crescido o Cca-
rá, com suas dunas movediças, com seu
mar inquieto, seus rios parados e seus de-
talhes regionais interessantes dentro de
seu progresso.

Além dos produtos vegetais e animais

que lhe deram a colocação estatística já
citada, a terra cearense tem mais, ago-
ra, a exploração de imensos depósitos dc
diatomácea de excelente qualidade e al-
guns minérios de apreciavel valor co-
mercial, já cm franca exportação para a
América do Norte que é o grande sor-
vedouro de sua produção.

As grandes estradas troncos e o ver-
dadeiro labirinto de rodovias secunda-
rias que o govêrno tem ali rasgado em
todas as direções, facilitam enormemen-
te o escoamento dos produtos extraídos
das diferentes fontes da grande terra do
sol que, por força de seus contrastes, é
também um bom fornecedor de recursos
para as despesas da Nação.

Agiu bem, o Ministro Apolonio Sales,
pleiteandb do chefe do govêrno um cré-
dito especial de 5 mil contos de réis para
o aumento da produção agro-pecuária do
nordeste.

Dando início à execução do plano, a
Divisão do Fomento da Produção Ve-
getal está remetendo milhares de quilos
de sementes e farto material agrícola.
Seus técnicos foram imobilizados para
cumprir a ordem presidencial expressa
na recomendação " Produzir mais e me-
lhor".

?

A PRODUÇÃO ALGODOEIRA DO
NORTE

DIVISÃO do Fomento da Produção
Vegetal remeteu ao Serviço de In-

formação Agrícola a terceira estimativa
da safra de algodão descaroçado na zona
norte, referente ao ano agrícola de
1941-42, organizada pela Secção de Plan-
tas Texteis.

A produção algodoeira foi a seguinte
nos vários Estados, nas duas últimas sa-
fras: Pará — 1.800.000 quilos em 1941-
42 e 1.460.507 quilos em 1940-41; Mara
nhão — 3.000.000 e 5.500.000 quilos res-
pectivamente; Pjauí — 2.200.000 e 
1.070.820 quilos; Ceará — 22.000.000 e
29.017.000 quilos; Rio Grande do Norte

17.000.000 e 30.220.221 quilos; Paraí-
ba — 30.000.000 e 40.550.272 quilos;
Pernambuco — 18.000.000 e 20.279.841
quilos; Alagoas — 7.000.000 e 7.273.280
quilos; Sergipe — 3.500.000 e 3.676.584
quilos; Baía (zona norte). — 1.282.748 e
960.000 quilos. (

O total definitivo da safra de 1940-41
atingiu a 140.908.525 quilos; enquanto
que a estimativa da safra 1941-42 alcan-
çou a 105.782.748 quilos, havendo poisuma diferença de cerca de 35 milhões de
quilos, a menos, ou sejam 24,8%. Con-
correram para essa diminuição a irregu-
aridade e escassez de chuvas nos Esta-

dos do nordeste.
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Empréstimo Interno do Maranhão

7 7 M cas\y raro nas finança§ maranhenses foi o que liá pouco se verificou : o Estado pa-

c/ou, antecipadaincnle, ao Banco do Brasil, o empréstimo dite com êle iont) aua, ajtin

de liquidar diz idas provenientes de administrações anteriores à atual. Pela piwicii a c<.-.

acentuamos. se verifica tão importante acontecimento na vida financeira daquele tstacto

nortista, que, deste modo, revela a êxito de sua admimstração.

De acordo com o que fóra prefixado, a dívida maranhense, ora resgatada¦ somente o

seria em dezembro de 1947. No entanto, a /nterventoria do listado verificou que as dis-

pouibilidades do erárh público bastavam para que o Maranhão se desonerasser de seus com-

/romissos anteriores, sem nenhum prejSso para a administração| pelo contrario, trazendo-

lhe as vantaqéns de economia de iuros que deveriam ser pagos, caso a situação pciduiassc.

fazendo ponderações sobre esses fah.s o listado resolveu saldar os seus compromissos,

tempo, pagando, ao Banco do Brasil, a quantia de 932:164S400, compreendendo

e iuros devidos.

C | iiij
cintes do
capital

Bazendo minuciosa exposição sobre os compmmissjs assumidos pelo Maranhão., o Di-

reter da Fázekda historiou a divida do B.stado, desde a sua origem, em 1923, até agoi "•

quando vem de ser solvida. E deser
l crês se acompanharmos,
como sc foi avultando o

Estado. Em setembro de
nhão devia ao Banco do

tia de 25/ :8318739, soma

• n-
sucintamente,

débito daquele
1927 o Marà-

Brasil a quán-
devida, desde

1923, a C. S. de Oliveira Neves, mas

transferida àquela instituição bancária,

em virtude de acordo estabelecido. Por

contratos celebrados em 17 e 24 de se-

tembro de 1925 a firma Eduardo Burnett

& Cia. emprestou à Fazenda maranhen-

se a quantia de 160:000§000, sem juros, a

ser paga semanalmente, em parcelas de

um conto de réis. Desse empréstimo,

apenas 27 :718$00j0 foram restituidos à so-

ciedade credora, sendo o saldo de 

132:2828000 transferido ao Banco do Bra-

s.il como acontecera anteriormente.

A 28 de maio de 1926, sob a respon-

sabilidade do Governo Federal e median-

te caução de três mil títulos da dívida

pública, o Banco do Brasil emprestou

ao Maranhão a quantia de 2.000:0008000,

a iuros de 8% e amortizavel cm quatio

prestações anuais de 500 '.0008000 cada

uma. Os juros do empréstimo foram pa-

gos regularmente, até maio de 1929, mas

a amortização da dívida nem sequei che-

gou a ser iniciada.

Em 17 de março de 1928 novo emprés-

timo fez o Banco do Brasil ao Estado,

que necessitou retomar a admiuistraçao

da Prensa de Algodão tia capital, em po-

der de sete firmas, por contrato de an -

ticrese, as quais se fizeram ciedoiã dt

2.000:0008000 contra o Maranhão. Para

solver este empréstimo que atingia a

1.957:5008000. na ocasião em que o go-

vêrno pretendeu retomar a administiaçao

da Prensa, o Estado contraiu um outro,

em Nova York, no montante de 1.750.000
* dólares, que apenas bastaram para rcha-

vi-la c sanar a dívida dc SI.500.000. con-

traida para instalação dos Serviços de

Águas, Esgotos. Luz e Tração de Sao

Luiz. O Governo do Estado, no entan-

to, não aguardou o recebimento desse

empréstimo de Nova \ork, conseguindo,

por adiantamento, do Banco do Brasi 
^

em conta corrente garantida por
\*o 1r>r dl- 7 446 -857S000

pronnssoria no valor cu -.-t-t

os 1.957:5008000. afim de realizar os seus

propósitos.

No decorrer çle 1929 e 1930 o Máia-

nSão contraiu novos empréstimos ao

Banco do Brasil, no valor de 500:0008000,

garantido por 500 apólices da dívida pu-

blica, de 1 :0008000 cada uma.

Como vemos, o débito do Estado para.

com o Banco do Brasil foi aumentado

progressivamente, até 1930. E desta da-

ta até 1938 nenhuma amortização foi

efetivada, nem também os juros foram

solvidos, sendo que a dívida do Maianhão

atingia à soma de 5.966:633$620.
A partir de 1938 foram |ladosJ 

novos

rumos a situação financeira do Estado.

Atendendo à necessidade de fazer ces-

sar o regime de juros Capitalizpveis

adotados nos compromissos anteriores, e

de saldar o débito público ao^ Banco do

Brasil, o Governo do Maranhão contraiu

a essa instituição bancária um emprésti-

mo de 12.000:0008000, em 18 de março

de- 1938, garantido por 15.000 títulos da

dívida pública, no valor nominal de 

15.000:0008000. a juros recíprocos de 7%

ao ano, e amortizavel em vinte presta-
seguinte maneira:

960 :0008, em 1939 ;
em 1941 ;
em 1943;
em 1946;

ções semestrais, da

720:0008. em 1938;

1.200 :0008, em 1940 ; 1.200 :0008,

1.200:0008, em 1942: 1 .200.:000$,

1.200:0008, em 1944: 1.440:0008.

1.440:0008, em 1947.

Desse empréstimo contraído o governo

pagou o debito antigo, reduzido a 

5.000:0008. em virtude de ter o credor

dispensado o restante' (996:6338620), ca-

pitai com que seria instalado o Banco do

Estado do Maranhão, destinado a to-

mentar a lavoura. Acentuemos que esta

quantia não chegou a ser utilizada e que,

do empréstimo de 12.000:0008. superior

à dívida pública, só foi utilizada a pai te

indispensável ao pagamento das velhas

contas (5.000:0008), abrindo mao. o Go-

vêrno do restante (7.000:000$) . Nem poi

isso as cláusulas contratuais deixaram de

ser cumpridas, ou, sequer, alteiadas. o

Fstado continuou satisfazendo, à risca,

os seus compromissos. Foram pagas as

prestações, de acordo com o que se es-

tabeleceu. e agora, quando o Estado re-

sólveu saldar de vez os seus comprongs-

sos para com o Banco do Brasil, o seu

débito, incluindo juros, montava apenas a

932:164$400.

Restaura-se, deste modo, o 
predito 

púj

1) 1 ico maranhense, graças aos princípios

administrativos que atualmente norteam

o governo do Estado.
?

SITUAÇÃO FINANCEIRA DO ES-

TADO DE SERGIPE

Q 
" Diário Oficial" de Sergipe publi-

cou uma nota revelando a situação

financeira do Estado oriunda de com-

promissos assumidos de alguns anos

para cá.
O passivo do Estado é superior a trigg-

ta mil contos de réis, dispondo o Govèi -

no de um saldo que não chega a dois

mil contos enquanto o orçamento da re-

ceita é de 20.124:8808, para fazer face

à despesa fixada em 21 :6818600 no coi

rente exercício.
Diz a nota que o governo estadual vem

tomando conhecimento da situação^ ti-

nanceira difícil de Sergipe. Mais adiante

informa que: 
"Tão difícil se nos apie-

senta a situação financeira do Estaao

mie não é exequivel o resgate de grau-

des compromissos a que a AdminJ|ti a-

cão está ligada de alguns anos paia ca.

De vários pontos do país e de diversas

firmas e empresas do Estado chegam,

amiudadamente, contas para a Interven|

toria, na esperança de que as mesmas

sejam saldadas com a máxima facilidade.

Não há motivo de assim racionarem,

presentemente, os credores do Estado.

O Estado está onerado em mais de trm-

ta mil contos c tem em conta de movi-

mento, depositados no Banco do Brasil,

apenas mil e seiscentos contos.

As demais quantias que completam ^ 
o

total de 2.020:0808 depositadas no rete-

rido estabelecimento bancário são relati-

vas a taxas, e, por conseguinte, destina-

das á aplicação especial.

Conforme se verifica, o Interventor no

Estado não pode considerar resolvida

uma situação financeira, de vez que nao

é possível atender, prontamente, aos pa-

gamentos devidos, tendo disponível, ape-

nas. pouco mais de mil e seiscentos con-

tos para cobrir cerca de trinta mil con-

tos, maximé contando com o exercício

atual, cujo orçamento é deficitário .

Esta é a situação financeira em que

se acha atualmente o Estado de Sergipe,

necessitando de seus dirigentes muno

trabalho e a necessidade da cooperação

de todos os sergipanos.

FINANÇAS DE NITERÓI

EVIDAMEXTE autorizada pelo Exe-

cutivo fluminense e pelo Presidente

da República, a Prefeitura de Niterói

efetuará o empréstimo de vinte mil con-

tos de réis para financiamento de obras

públicas de caráter reprodutivo e para

realização de melhoramentos na capital

do Estado do Rio.
Êsse empréstimo que contrairá a Pre-

feitura de Niterói será empregado na

execução de melhoramentos Urbanos,

destacando-se, entre estes, a construção
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do edifício do Pronto Socorro e Hospi-
tal Municipal. Uma parte do empréstimo
será destinada à liquidação da 'dívida

flutuante e outra à Limpeza Pública,
Corpo de Bombeiros e Fazenda Muriici-
pai. Apenas 13.000:000^000 de títulos se-
rão expostos à venda pública, e as con-
dições do empréstimo serão, em linhas
gerais, as seguintes: sua divisão* em apó-
lices de 200|>000, vencendo juros de 8%
ao ano, pagáveis trimestralmente. A ga-
rantia do empréstimo será a arrecadação
do imposto predial cujo total, para sa-
tisfazer os serviços de juros de amorti-
zação será depositado no Banco que as-
sumiu o compromisso — o Banco An-
drade Arnaud S. A., que já assinou o
devido contrato com a Prefeitura de Ni-
terói.

As novas apólices da dívida pública da
capital fluminense serão expostas à ven-
da no mais breve prazo possível, talvez
ainda no mês andante.

DÍVIDA EXTERNA

M reunião do Conselho Técnico de
Economia e Finanças o Sr. Valen-

tim ©ouças, Secretário Técnico, fez uma
comunicação sôbre a incineração de lí-
tulos da Dívida Externa.

Nessa comunicação que a seguir trans-
crevemos, poder-se-á verificar a diretriz
segura que tem seguido o governo na
administração do país.

Disse o sr. Valentim Bouças : "O em-
préstimo externo foi a modalidade mais
onerosa que adotamos na solução dos
nossos problemas financeiros.

Através de mais de um século de in-
dependência política nossa finança foi
função do crédito externo. Os "deficits"

orçamentários, as necessidades cambiais,
as obras de vulto foram, por vários pe-
ríodos governamentais atendidos com a
emissão de novos empréstimos externos,
artifício do qual se lançava mão em lar-

ga escala, sem que se supuzesse a enor-
me responsabilidade que isto criaria às
gerações vindouras.

Até 1930 a história de nossa Dívida
Externa poderia ser narrada graficamen-
te por uma linha ascendente. Nenhuma
administração lograra solucionar com a
grande messe dos recursos nacionais o
problema financeiro do país c, via de re-
gra, prosseguir ministrando contra o
morbo secular uma terapêutica paliativa,
para não dizer desmoralizadora.

Com o advento do govêrno Getulio
Vargas a primeira providência efetiva no
campo financeiro foi o repúdio ao apêlo
abusivo no crédito externo e vimos, en-
tão, surgir de nossas possibilidades la-
tentes os recursos financeiros para a
realização de uma larga série de em-
preendimentos gigantescos a par — o
que se torna notável — da formação de
um ângulo favorável na linha de nossos
débitos externos.

A Secretaria do Conselho Técnico tem
grande satisfação em comunicar a sua
participação no curto período de uma
quinzena, de três incinerações de títu-
los da dívida externa estadual, levadas a
efeito pelo Paraná, pelo Rio Grande do
Sul e pelo Estado do Rio de Janeiro.

O Estado do Paraná num esforço
digno dos melhores aplausos, secundan-
do a política de saneamento financeiro
do Presidente da República, vinha apro-

peitando saldos orçamentários, na aqui-
sição de suas obrigações em moeda es-
trangeira, culminando agora com a inci-
neração de 272.000 dólares em títulos do
empréstimo emitido na praça de Nova
York.

A administração do Estado do Rio de
Janeiro, igualmente desejosa de corro-
borar nos esforços presidenciais, dimi-
nuindo a circulação de seus empréstimos
em moeda estrangeira, entrou em epjten-
dimentos com os banqueiros dos emprés-
timos externos de libras e dólares, para
realizar no Brasil a queima de obriga-
ções adquiridas cm mil réis.

Conseguindo esse objetivo, realizou-se
no dia 11 de maio do corrente, nesta ca-
pitai, no forno crematório da Caixa de
Amortização do Ministério da Fazenda,
representados o Estado, os banqueiros e
a Secretaria do Conselho Técnico, a in-
cineraçao dos referidos valores. Tam-
bém o Rio Grande do Sul, o grande Es-
tado sulino, côncio das responsabilidades
que lhe cabem no concêrto nacional, in-
tegrou-se de forma brilhante nas pautas
desta excelente política financeira, com
a aquisição de títulos de seus quatro
empréstimos externos, num total de qua-
se treze milhões de dólares".

?
dívida flutuante de lavras

J)E acordo com o comunicado feito ao
govêrno mineiro, a prefeitura do

município de Lavras, com antecipação de
alguns meses, realizou o pagamento de
duas letras no valor de 200:000^000, ob-

Í5?00<#X». 
tranSaÇ5°' de5COnt° <,e

1 ara^ melhor avaliarmos a sensível
melhora sofrida nas finanças deste mu-
nicipio mineiro basta dizermos que a
sua divida, em 1938 de 1.034:000^000,

reduzida, presentemente, a ....

Empréstimo Mineiro de Consolidação

Série C - Lei n.° 192, de IO «le Setembro de 1937

Relação das Apólices premiadas
No sorteio de 31 Maio de 1942

Quinhentos contos 3.795.284

Cem contos . .

Cincoenta contos

Cincoenta contos

Vinte contos. .

Vinte contos. .

Vinte contos. .

¦ ¦

2.312.107

2.600.879

2.940.046

2.506.630

2.855.000

2.910.503

Prêmios de dez contos

2.447.322 2.511.582 2.708.815 2.960.906

Prêmios de cinco contos

2.294.253 2.305.050 2.395.290 2.579.847

2.651.379 2.724.151 2.795.131 2.918.420

2.958.294 2.972.358

2 029 172
2.069.003
2 234 233
2.236.909

Prêmios de dois contos
2 244 461
2 266 993
2 272 926
2 352.528

2.444.954
2.467.037
2.504.578
2.525.918

Prêmios

2 533 929
2.544.923
2 556 349
2 657.730

de um

2 673 410
2 693 887
2 753 325

2.769.138
2 850 824
2 863 591

2
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2

003 761
012 952
031 928
041 877
059 983
071 643
082 928
095 864
101 230
116 133
152 924
154 052
155 352
155 918
165.123

conto
2 178 396
2 182 552
2 193 753
2.201 647
2 209 600
2 210 038
2 227 257

254 804
261 521
261 919
263 869
264.942
279 302
282 742
292 893

2 303 560
2 315 561
2 342 895
2 365 875
2 382 240
2 395 847
2 397 408
2 408.383
2 415 177
2 434 331
2 461 390
2 463.983
2 469 275
2 469 709

2
2
2
2
2
2
2

474.750'
475 909
502 566
507 092
509 963
513 658
543 044

2 544 727
2.549.276

550 269
550 610
570 059
572 010
575.175

2 585 775
2.586 827
2 611 991
2.644.456
2.650 455
2.656 695
2 669.057

677 190
695.994
700.665
703 783

2 703 906
2 705 066
2 712 017

2
2
2
2

2 712 213
2 768 851
2.769 268
2 772 039

782 218
795 465
797 853
818 542
822 593
854 170
855 017
863 260
874 524
901 933

2
2
2
2
2
2
2
2
2
2

2 927 025
2 952 207
2.987 231

2 907 453
2.909.886
2 916 793
2 943.619
2 945 020
2 948 155
2 950 545
2 965 291
2 968.852
2 969 719
2.969.782
2 972 262
2 981 771
2 983 473

Secretaria das Finanças, 31 de Maio de 1492. B. Tertuliano, chefe da 1 *
Secçao. Visto. F. Martins, Superintendente do Depart. da Despesa Variável
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Os orçamentos estaduais para 1942

A Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais vem de publMgjr a relação da receita

orçada e a despesa fixada dos Estados e do Distrito Federal para 1942.

A maior receita e despesa, como se poderá ver do quadro abaixo, é a do Estado de

São Paulo, seguindo-se o Distrito Federal, Almas Gerais, Rio Grande do Sul, Baia, Rio

de Janeiro e Pernambuco.

O quadro seguinte nos dá uma visão em conjunto da receita e despesas dos Estados

brasileiros para o ano corrente:

O

ESTADOS Receita orçada Despesa fixada

Rio Grande do Sul.

Espírito Santo

Mato Grosso

Paraíba

Baía

São Paulo

Santa Catarina

Maranhão

Goiaz

Ceará

Alagoas  ¦

Paraná

Pernambuco

Rio Grande do Norte.

Piauí

Amazonas

Minas Gerais

Pará

Rio de Janeiro
Sergipe

Distrito Federal

Mato Grosso

PROSPERIDADE FINANCEIRA

MUNICÍPIO

DE UM

357.254:935$800

43.656:000$000

20.689:587$500

36.598:000$000

144.674:937$400

1 .165.399:434$500

44.235:443$600

23.138:000$000

26.561:530$000

41.23S:500$000

19.120:000$000

80.694:1 S7$000

100.555:600$000

22.575:000$000

25.625:000$000

20.980:500$000

392. 110:000$000

36.973:270$000

105.522:980$000

20. 121 :S80$000

547.610:000$000

20.689:587$500

1

378.679:209$400

43.570:053$000

20.689:587$500

38.234:136$100

144. 674:937$400

. 165.399:434$500

44.235:443$600

23. 138:000$000

27.250:445$700

41.194:623$900

19. 120:000$000

80.694:187$000

100.539:422$000

22.720:656$000

23. 519:212$000

22.961:268$400

391.815:590$700

36.721:639$000

105. 262:821 $500

21.503:681 $600

547.505:953$000

20. 6S9:587$500

r\ MUNICÍPIO mineiro de Espera Fe-

liz está vivendo um período de grande

prosperidade financeira. A arrecadaçao da

prefeitura local atingiu, no primeiro trimes-

trc. do corrente exercício, a cifra de ....

119:656$400, para uma receita fixada, em

1942, de 204:700$. Por outro lado, o mon-

tante arrecadado no primeiro trimestre dês-

te ano excedeu de 33:845^600 a arrecada-

ção feita em igual período de_ 1941.

Apesar do aumento de receita agora ve-

riíicado, a prefeitura de Espera Feliz con-

tinira na sua política orçamentaria e adrm-

nistrativa de compressão^ de despesas. Em

rnnlüüência do primeiro para o segundo
çonsequeiit-ia, 07-«40^000
trimestre passou um saldo dc )/ .84 v

tm caixa c cm bancos.

EMPRÉSTIMO À PREFEITURA

DE BELÉM

O CONSFI 110 Técnico de Economia c
U 

Finanças atendendo às pretenções

do município de Belém, sobre um em-

préstimo de quinze mil contos paia cm-

preendimento de obras^ de caráter ma

diavel, opinou, em sessão do mes passa-

do, para que fosse concedido a re

tura da Capital paraense, a quantia so-

licitada.
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A SITUAÇÃO DAS DÍVIDAS

AMAZONENSES

DEPARTAMENTO Administrativo

do Estado do Amazonas aprovou, em

resolução, um projeto de decreto-lei da

Interventoria Federal, que estabelece di-

retrizes a serni sguidas na liquidaçao da

dívida flutuante do Estado.

Justificando o projeto aprovado, o re-

lator fez estudo minucioso a respeito do

plano que o Estado traçou para alcau-

çar o seu objetivo. De acordo com êsse

plano, a interventoria cogita da criaçao

de um imposto denominado de reajus-

tamento financeiro", em vigência, duran-

te o período de resgate dos créditos.

Êsse "imposto dc reajustamento h-

nanceiro" sera escriturado em conta es-

pecial e a sua aplicação não terá outra

finalidade, excluída aquela para a qual

foi instituído.
Os créditos inferiores a 5:000$000 se-

rão pagos integralmente, obedecida a

ordem de precedência dos requerimen-

tos; os de mais de 5:000S ficam sujeitos

à seguinte proporcionalidade: os primei-

ros 5:000$ — 5:000$; os segundos 5:000$

 4-500$; os terceiros 5:000$ — 4:000$;

os quartos 5:000$ — 3:500$; os quintos

5-000$ — 3:000$; 50% aos créditos de

100:000$ e os que excederem essa quan-

tia sofrerão, ainda, o desconto de 10 7o

para cada 100:000$000 ou fraçao.

Os pagamentos, de acordo com o pia-

no, que para os devidos fins sofrerá o

exame do Presidente da República, se-

rão realizados de três em três meses.

TERRENOS NÃO CONSTRUÍDOS

NO D. FEDERAL E MUNICÍPIOS

VIZINHOS

Ao mai\ifestar-se favoravelmente ao

pedido das autoridades de Belém, o Con-

selbo justificou, de modo feliz, a sua de-

liberação, atendendo a posição de des-

taque que, com toda a certeza, ocupará

o próspero município nortista, com o

surto da borracha amazônica, determina-

do pelos acontecimentos mundiais.

De acordo, ainda, com o voto aprova-

do do Conselho Técnico de Economia e

Finanças, a respeito dó empréstimo, o

dinheiro que a Prefeitura de. Belém so-

licita deverá ser empregado em obras de

interesse econômico e de caráter

vel. A taxa máxima fixada é de 870

ano, sendo que as demais condições

rão' estipuladas com a empresa que *e

propuzèr realizar o empréstimo.

A EXECUÇÃO DA REORGANIZAÇÃO DO

I. DO ACÚCAR E DO ÁLCOOL

de 29
decreto
e ano,

lançr-i -

inadia-
[C1- ao

se-

O

do

DECRETO-LEI n.° 4.188, de 17

Março do corrente ano autorizou a

organização dos serviços

Açúcar e do Álcool.

de
re-

do Instituto
Publicou o Diário

Oficial de 20 de Abril de 1942

Lei n.° 4.264, de 17 do mesmo
a execução da

o Decreto-
mês e ano,
reorganiza-

ção dos serviços do Instituto depende da

aprovação do Presidente da Republica.

estipulando que

PUBLICOU o 
"Diário Oficial

de maio do corrente ano o

n. 9.490 de 27 do mesmo mês

aprovando o regulamento para o.

mento e cobrança das taxas de serviço

de águas e esgotos sobre terrenos não

construidos no Distrito Federal e muni-

cípios vizinhos.
Ficam sujeitos ao lançamento de taxas

de serviço de águas e de esgotos sanitá-

rios os terrenos não construidos, situa-

dos em logradouros públicos providos das

correspondentes canalizações, tanto no

D. Federal como nos municípios vizi-

nlios abrangidos pelas redes do Serviço

Federal de Águas e Esgotos

As taxas incidirão da seguinte forma',

a) em terrenos isolados ou já loteados,

sobre cada lote aprovado pela respectiva

municipalidade; b) em terrenos não lo-

teados, sobre cada doze metros ou ira-

ção de testada, com o máximo de cin-

quenta metros de fundos; c) em tcite

nos não loteados, sobre cada cem metros

ou fração de excesso de fundo em lotes

da alínea b. Os lotes de terrenos situa-

dos em logradouros providos de canali-

zações públicas, instaladas à custa dos

respectivos proprietários, estarão sujeitos

ao lançamento das taxas com a redução

de 50% 1
A taxa anual a lançar-se sera, por lote

de terreno, da importância de sessenta

mil réis pelo serviço de agua

quarenta mil réis pelo serviço

tos sanitários.

e da de
de esgô
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A Cidade e as Favelas

J\ 
CIDADE do Kio de Janeiro — Metrópole do Brasil e reconhecidamente uiita dos mais
encantadoras capitais do mundo — ainda necessita extirpar, de sua paisagem, algur

inas 11 o d o as insiveis que perduram na sua arca, as quais, certamente, cout ribucni para to-
mentarios dc\Sagiadaz'eis entre os visitantes que aos milhares nos procuram todos os anos.

Sob toaos os aspectos, a cidade cresceu, tornando-se, — neste quadro ad miravcl que c
o seu panorama natural retocado pelos progressos da civilização, — um orgulho dos bra-
sileiros. Conhecer o Rio de Janeiro, principalmente no norte do pais, c ambição que cada
um cspcia, algum dia, realizar. No entanto, o esplendor da cidade não se espraiou, ainda,
ioi todos os cantos. Continuam expostos ao turista mais benevolente, muitos quadros de
miséria, atestando a nossa pobreza c a resignação de muitos infelizes. A favela sohreexis-
te na cuíade do Rio de Janeiro. As habitações espúrias, aos milhares, no cimo dos morros
ou nos tenenos baldios onde o progresso ainda não chegou, continuam resistindo às caiu-
ponhas sensatas visando exterminá-las. E quando a civilização atinge um agrupamento
destes casebres, verifica-se o deslocamento da miséria-para outro lugar, ou cnào, no mais
doloroso dos contrastes, os palacetes lu-
xuosos defrontam tapumes cobertos de
latas.

Não estamos fantasiando. O quadro
descrito é real, visível a qualquer mo-
mento, em plena metrópole. Já é tempo,
no entanto, de se iniciar campanha de-
siva contra a favela, apagando esta má-
cuia social que fere a sensibilidade de
qualquer pessoa. Recife, num dos maio-
res movimentos humanitários que, nos
últimos tempos, têm sido empreendidos
em nossa terra, pretende exterminar os
seus mocambos, tornando, aos mais ne-
cessiiados, a vida mais suave e mais dig-
na de ser vivida. Em menos de três anos
foram demolidos nada menos de 6.643
daquelas residências infectas; em sua
substituição, no mesmo espaço de tem-
po, ergueram-se 2.018 casas populares
modestas, naturalmente, mas dotadas de
melhor conforto. Tem sido, deste modo,
eficaz, no Estado de Pernambuco, o re-
saltado da campanha contra as habita-
ções indecorosas. Isto porque o movi-
mento está sendo bem orientado, sob o
controle da Liga Contra o Mocambo. Vol-
temos a tratar dos nossos propósitos.

Resolver-se o problema das favelas, no
kío de Janeiro, é questão que vem de
longa data, não somente porque, pelo
lado estético, constituam, aquelas mora-
dias anti-higiênicas, uma calamidade para
os turistas que nada perdoam; sim,
também porque — e êste aspecto é de
suma gravidade — as favelas são fócos
de doenças contagiosas, condenadas, por-
tanto, sob o ponto de vista sanitá-
rio. E' verdade que a extinção to-
tal desse quadro triste é impossível,
principalmente num curto espaço de
tempo. Mas é possível atenuar-se o mal,
procurando-se diminuir o número das
favelas existentes, e evitando que sur-
jam novos agrupamentos, em correspon-
dência ao crescimento da cidade. Esteja-
mos cientes de que há miséria por toda
parte. Alas em cada grande cidade, do
modo mais natural possível, as necessi-
dades são encobertas sob os mais va-
riados disfarces. Londres e Paris, nos
seus bairros mais longínquos, abrigam,
sob casarões de talhe medieval, os me-
nos favorecidos pela sorte. E como es-
sas duas cidades, as outras capitais de
todo o mundo, procuram de modo dis-

creto, encobrir a verdadeira miséria. Isto
é humano. Na capital do Brasil, entre-
tanto, de modo aberto, mostramos ao
alienígena que nos procura, afim de co-
nhecer os nossos hábitos, a nossa cultu-
ra, a nossa civilização, esta enorme cha-
ga social — cerca de 60.000 favelas imun-
das dependuradas nos morros ou ergui-
das, com material inapropriado a uma
habitação humana, sobre pequenas pia-
nícies.

As causas do mal, de tóda a órdem,
sabemos serem inevitáveis. A pobreza,
por exemplo, é a maior de todas elas.
As dificuldades de transporte também
não ficam ati as; as favelas que se for-
mam em redor das fábricas e dos bair-
ros que nascem encontram explicação
em viltude da falta de recursos dos que
nelas exercem as suas atividades, para
se transportarem aos lugares distantes,
compatível com a sua situação econômi-
ca. Como causa da favela alegam, ain-
da, um fator de natureza étnica, peculiar
ao negro, que em regra é o seu habi-
tante . a sua natural tendência para iso-
lai-se do branco, no meio social. Tam-
bem motivando tao grave mal ainda
apontam a falta de defesa florestal, a
falta^ de policiamento urbanístico, as exi-
gências das posturas municipais, que não
prevalecem sob a tolerância justificável
das autoridades. No ponto em que che-
gamos, enti etanto, pouco nos preocupam
as condições que determinam o mal, quese alastra por tóda a cidade. O que é
imprescindível, para melhoria de vida de
grande parte da população carioca, é
que se trate de combater o mal. de modo
prático, obedecendo ás prescrições queos entendidos acharem convenientes. Fa~
çamos desaparecer da cidade Use atos-
tado de miséria.

?

ESTADO DA BAÍA
O progresso de Feira de Santana

P EIRA cie Santana está incluída entre
os mais adiantados municípios do

Estado da Baía. Crescem de ano a ano
os seus orçamentos, em virtude do zelo
das autoridades locais para com o ío-
mento da agricultura e da pecuária, suas
principais fontes de riqueza. As vias de
comunicação também merecem o máxi-
mo cuidado da administração municipal,

que continua construindo novas redes
rodoviárias para atender às necessidades
dos munícipes, ao mesmo tempo que en-
riquecendo os sertões baianos. Aliás não
devemos esquecer que Feira de Santa-
na é o maior entroncamento de vias de
comunicação do interior da Baía.

Atualmente a Secretaria de Agricultu-
ra do Estado mantém, no município, uni
excelente campo de experimentação de
sisal, abacaxi e cereais, um grande aviá-
rio — o maior do norte do país — uma
usina de beneficiamento de algodão e
unia fazenda de criação ovina e eqüina.
E se tantas dependências da principal
repartição agrícola da Baía aí cncon-
tram sua sede, é que, pela sua situação
natural, pelo clima que possue c pelas
rodovias que a favorecem. Feira de San-
tana é uni dos maiores centros de mo-
vimeiito do Estado.

A arrecadação do município, em 1941,
atingiu à importância de 957:812?800.

Inauguração da ponte 
"Presidente

Vargas", em Cipó

AIS um empreendimento digno de
nota acaba de ser feito no interior

baiano: a ponte 
"Presidente 

Vargas" —
medindo cerca de HO metros de compri-
mento, construída sóbre o rio Itapicurú,
no município de Cipó.

Com esta realização, que custou aos
cofres públicos cerca de dois mil contos
e que é uma grande obra de engenharia,
fica estabelecida, definitivamente, a li-
gaçãcç entre a Capital do Estado e o mu
nicípio de Cipó, e entre êste e as Ca-
choeiias de Paulo Afonso , nos êxtre-
mos limites com Alagoas.

Fica/deste modo, enriquecida a região
nordeste da Baía, com a ponte agora
exposta ao uso publico, pois, veiu com-
pletar um sistema rodoviário de suma itn-
portãncia na economia do grande Esta-
do, além de fazer com que aumentem as
correntes turísticas que ambicionam co-
nhecer os prodígios da nossa natureza.

A ponte 
"Presidente 

Vargas" é mais
uma_ prova do quanto a atual adminis-
t' ação publica baiana volve as suas vis-
tas para o problema rodoviário, uni dos
mais graves em todo o Brasil.

ESTADO DO AMAZONAS

Movimento do matadouro de Manáus

UÍnquêll° compreendido entre
Ui/ e 1941 o movimento de cabeças

anatidas^ no matadouro municipal de Ma-

70llÍn/,tÍngkl 
a 113-^l compreendendo

/ J.oOo bovinos ; 28.405 suínos; 4 744 ovi-nos.
Durante o mesmo qüinqüênio foram

í >^7l9n?S P,ara 00 ns uni o da população

n-^h? 
C!mlos de carne> dos (iuais ...

\ool0 } de b°vi"os, 854.014 de suinos,•->3- de ovinos e 4.350 de caprinos.
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Levando-se cm consideração os dados

do último recenscamento, c|uc dá para
Manaus a populaçao de 6.639 habiitan-

tes, a média anual da carnc de bovino

distribuída a cada pessoa, nos dois úl-

timos anos. foi de 35 c 37 quilos, rcspec-

tivamente.

ESTADO DE MINAS GERAIS

Terceira. Exposição-Feira Regional cie

Animais de Curvelo

1VTO Estado de Minas Gerais continuam

sendo realizadas demonstrações da

nossa pecuária, em certames que, ape-

lar de regionais, muito exprimem a res-

peito dav nossa criação, em virtude de

ser o grande Estado montanhès um dos

locais melhores designados para tal fim.

lm Abril esteve em fogo o município de

Uberaba; era maio chegou a vez de Cur-

velo — que esteve na ordem do dia dos

assuntos pecuários, por ter sido a séde

da Terceira Exposiçao-b eira Regional

de Animais, à qual queremos nos repor-

tar, em linhas gerais.
Iniciou-se o certame a 26 do

passado, com a participação dos princi-

pais criadores de vinte c três municípios

do Estado, sob o patrocínio^ da Socieda-

de Rural de Curvelo, que estabelece um

grande intercâmbio entre criadores dr

vasta região mineira. O município es-

colhido — Curvelo — constitue, inegaj

velmente, um dos maiores centros de ir-

radiação de atividades pecuanas de Mi

nas Gerais, com disposição para as gian-

des inveruadas e possuindo, o que é im-

portante, pastagens de rendimento con-

sideravél, motivo pelo qual, durante todo

o ano recebe milhares e milhares de ca-

beças de gado dos municípios vizinhos.

O número de pessoas que visitaram o

certame foi considerávelJ destacando-se

criadores, autoridades, e — fato digno

de nota porque atesta as qualidades ms-

trutivas das exposições pecuárias, — alu-

nos de vários grupos escolares percone-

ram as instalações do certame, recebeu-

do, aí. ensinamentos práticos de agucul-

tura e pecuária, ministrados por técnicos

e por alunos da Escola de Agronomia de

Viçosa.
Um motivo que despertou a atençao

de todos os presentes foi o fato_ de ter

sido realizada, na Exposição-beira de

Curvelo. uma série de conferências sobre

os mais'variados temas de interesse para

o público que ali se encontrava enten

dido em assuntos de criaçao. roí n< o

um trabalho sôbre o zebú por um zoo-

tecnista do Ministério da Agucu tur.i. *

outra, também por autoridade no as-

minto, sôbre assuntos gerais de criaçao.

Xa classificação dos diversos tipos,

salientou-se pelos múltiplos interesses

que o seu julgamento despertou entre os

criadores, o tipo ludubrasil. A raça

Gyr" obteve o rforde de prêmios,

conseguindo, as suas divei sas c^te^oi i«i...

cerca de 28 vitórias.
Um ponto atraente do certame

Curvelo foi o concurso de galmaceos. ao

qifil participaram inúmeros criadores

com admiráveis exemplarc| das mai.s c i

versas raças. Tafbenf causou sensaço^

aos presentes o concurso de mau ha en

tre muares, onde foram apreciados e\-

celentes exemplares marchadores.

Relativamente ao movimento ,j

cios, segundo previsões, a Exposição

Curvelo bateria todos os recordes exis-

tentes, visto a afluência de pessoas inte-

ressadas na aquisição de todos os tipos,

e também o fato dos negócios se estenjg
derem por fazendas de criação de todo í;

município, onde se encontram rebanhos

que não puderam ser expostos.
A b.xposição de Curvelo constituiu,

deste modo, mais uma imponente dc-

monstração da pecuária nacional, com
resultados práticos para os nossos cria-

dores, deixando os seus reilexos na pró-

pria vida econômica do país.

da regularmente. As suas propriedades
rurais atingem o total dc 4.077, calcula-

das em vinte e cinco mil contos. A sua

indústria se desenvolve numa progressão
que conforta, e .a sua receita, para o

exercício vigente foi avaliada em 442

mil contos de réis.
Com estas linhas deixamos assinalados

alguns aspectos do histórico município

dc Patrocínio, no presente, quando com-

pleta sob o contentamento de todos os

seus habitantes, um centenário — o pri-
rrieiro — de autonomia fecunda e feliz.

O primeiro centenário de Patrocínio

A CIDADE de Patrocínio comemorou,

nó mês passado, o transcurso do seu

primeiro aniversário de emancipação po-
lítico-administrativa. O fato, de grande
repercussão na existência do historico

município mineiro, foi solenemente fes-

tejado pelo povo, que compreendeu a al-

tura. a sua significação. Deixando, po-

rém, de lado, o aspecto puramente bis-

tórico do acontecimento, voltamos as

nossas' vistas para o presente do muni-

çípio de Patrocínio, assinalando os prin-
cipais aspectos de seu progresso, duran-

te o centênio passado.
1 ncontestavelmente, Patrocínio é um

dos mais encantadores municípios do

listado de Minas Gerais, em virtude de.

suí feição geográfica — onde predomi-
nam planícies intermináveis. Eoi ate

mesmo indicada pela comissão encarrega-

da da nova divisão geográfica do Brasil

a ser a capital do Estado, caso Belo Ho-

rizonte, vingando o plano, fosse escolhi-

da para capital do país. Isso é bem uma

justificativa do índice do progresso do

município, que constitue, mesmo, um

centro de atraçao.
Uma das principais preocupações das

autoridades, de Patrocínio é a constru-

cão de novas estradas e conservação das

já existentes, o que como é natuial, tem

concorrido para o aumento das rendas

públicas, sob a alegria de todos os patro-

cinensefl A cidade conta com avenidas

(. spaçosas, ruas bonitas, que se estendem

numa área de sessenta quilômetros cor-

tando praças elegantes, logradouros mo-

derno? e atraentes.

Relativamente à educação, funcionam,

de modo regular, no município escolas

primárias, normal e secundaria, e. o que

apresenta importância, acham-se a dis-

posição dos interessados cêrca de de/a.---

seis escolas rurais, instaladas nos princi-

pais núcleos de população, os quais pres-

iam a Patrocínio um valioso benefício
¦que somente num futuro próximo pode-

rá ser avaliado devidamente.

\ atual administração municipal da

cidade não deixou de incluir, no seu pli-

no de construção de estradas, o trecho

que comunica Serra Negra, pertencente i

sua circunscriçãó: territorial, empreendi-

mento louvável pelo seu significado eco -

nômico.

A situação financeira do município, ao

completar o seu primeiro centenário, é

a melhor possível, visto que as suas ren-

das crescem admira velmente. de ano a

ano. O município de Patrocínio nao tem

dívida flutuante e a sua dívida fundada,

que não é elevada, está sendo amortiza-

?

A situação de Presidente Olegario

APESAR de novo, como unidade mu-

pai autônoma. Presidente Olegario

já desperta atenções pelo seu crescimen-

to. pelo progresso de suas finanças.

Criado em 1938, este município minei-

ro acha-se dividido em três distritos, me-

dindo a sua área total apenas o.5o5 qui-
lômetros, habitados por cerca de 24.000

almas. O total de suas propriedades ru-

rais se eleva a quase quatro mil, num

valor aproximado de seis mil contos.

Em 1941 foram as seguintes as pro-
duções do município: 4.833.600 quilos de

milho; 2.548.800 quilos de feijão; algo-

dão em caroço: 152.000; 40.256 quilos dc

mamou a e 1290 quilos de trigo, alem de

outras.
Relativamente à pecuária Presidente

Oleganio conta com 110.750 cabeças. A

lenda total do município elevou-se. no

último ano. a 216 contos.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Saneamento de Porto Alegre

("^OXTÍXUAM sendo executadas obras

de grande benefício ao saneamento

da capital gaúcha, obras que integram

um plano de realizações de utilidade pú-
blíca que vem sendo cumprido do modo

mais satisfatório possivel, pelas autori-

da dês municipais de Porto Alegre.

Agora, chegou a vez de ser resolvido o

caso de uma das zonas menos favoreci-

das da cidade, habitada por mais de cem

mil pessoas, que, com freqüência, sofrem

as conseqüências resultantes de encheu-

tes do arroio Riacho. Encarando o pro-
blema com a máxima atenção, a Prefei-

tura de Porto Alegre deu inicio à ca-

nalização do arroio aludido, bem como

está tomando as medidas indispensáveis

ao saneamento das regiões vizinhas.

Mas não somente êsse empreendimen-
to realiza a Prefeitura da capital sul-

riograndense, afim de intensificar ali, o

saneamento. Apontamos, ainda, como

realizações de vulto, o amjjjiamento das

ré des de água, de esgotos pluviais e cloa-

cais de Porto Alegre. Uma vez conclui-

das as obras ora em andamento, serão

incorporados, ao patrimônio do municí-

pio, terrenos utilizáveis no valor de cin -

quenta mil contos de réis.
Para a efetivação de tais obras a Pre-

feitura de Porto Alegre, devidamente ag-
torizada pelo Presidente da República,

contraiu empréstimo interno de 
25.000:000$000, em títulos pagáveis ao

portador, no valor de um conto de réis

cada um, ao juro anual de 7%.
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Carteira de Crédito Agrícola e Industrial

do Banco do Brasil

0 
FINANCIAMENTO da agricultura sempre foi uma das preocupações do govêr-ítj, do Getuho Vargas, e só foi institutido depois de muitas medidas de emer-

geucia, cm 1937, juntamente com o financiamento da indústria¦.
Ent) egue esse financiamento ao Banco do Brasil, surgiu então a Carteira de Crédito

¦ Ç,lC0Ja c Industrial que vem prestando relevantes se?'viços à economia rural e indus-
trial do país.

% do Banco do Brasil do' exercício de 1941 nos dá o movimento intenso da
i.atteva de Cicaito Agrícola e Industrial, donde podemos verificar que a assistência da
Carteira vem se efetuando em todas ct\s regiões do país. Assim os créditos concedidos para
fins ruraisjio período 1938-41, foi o seguinte: Região Norte — 2 milhares de contos dereis- Região Nordeste — 218 milhares de contos de réis; Leste — 313 milhares de con-tos de reis; Região Sul — 813 milhares de contos de reis; Região Centro-Oestò — 54
milhares de contos de réis.

As opeiações maustriais da Carteira teem sido no sentido de auxiliar o aprovei-tamento e acsenvolvimento dos recursos naturais do país. Os créditos abertos pela Car-teira evoluíram, conforme se pode ver
no Relatório cio Banco, de 54.000 contos
de réis em 1940, para 236.000 contos de
réis, em 1941. Por estas cifras podemos
constatar o aumento em um ano do em-
prêgo de capital para proporcionar o
desenvolvimento de nossa indústria.

Devido a importância dessa Carteira
íoi aprovado pelo Ministro da Fazenda
e publicado no "Diário 

Oficial" de 21
de maio do corrente ano, o regulamento
da Carteira Agrícola e Industrial do
Banco do Brasil.

O regulamento traça os fins da Car-
teira que tem por objetivo fomentar o
incremento da riqueza nacional, prestan-
do assistência financeira direta à agri-
cultura, à pecuária e às indústrias.

Essa assistência será prestada com os
seguintes fins: a) custeio de entre-safra;
aquisição de adubos e sementes; b)
aquisiçao de máquinas agrícolas e de
animais de serviço para os trabalhos ru-
rais; c.) custeio de criação; d) aquisi-
ção de gado para engorda; e) aquisição
de gado para recriação; f) aquisição de
reprodutores de gado destinado à cria-
çao e melhora de rebanho; g) melho-
lamento das condições de rendimento
das explorações agrícolas e pastoris; h)
aquisição de matérias primas; i) reforma
ou aperfeiçoamento da maquinária das
indústrias de transformação; j). reforma,
aperfeiçoamento ou aquisição de maqui-
nária para outras indústrias que possam
ser consideradas genuinamente nacionais,
pela utilização de matérias primas dó
país e aproveitamento de seus recursos
naturais ou que interessem à defesa na-
cional.

Se rão vedados empréstimos para aqui-
siçáo de imóveis ou para instalação ini-
ciai de aparelhagem industrial, salvo
quando a indústria interessar diretamente
à defesa econômica ou militar do país e
a sua montagem houver sido julgada
conveniente e oportuna pelo Presidente
da República, e quando a aparelhagem se
destinar à industrialização de produtos
agrícolas ou pastoris e a operação for
proposta por produtor rural.

Pelo novo Regulamento as operações
só poderão ser feitas com a Carteira

pelos agricultores, criadores ou coopera-
tivas agrícolas ou pecuárias legalmente
constituídas e os industriais. Para efeito
de transigir com a Carteira, são tam-
bém considerados agricultores aqueles
que se dedicam à extração, colheita ou
preparo de produtos espontâneos da fio-
ra nacional.

Os empréstimos estão sujeitos a se-
guinte limitação: 1) os agrícolas até 60%
do valor em que for estimada a safra
imediatamente seguinte à realização da
operação, entendendo-se por safra um
ciclo completo de produção vegetal; ex
cepcionalmente, quando a estimativa da
safra importar em despesa tal, que torne
desinteressante a operação, esta poderá
ser efetuada como limite, 60% da média
dos resultados das três últimas colheitas,
o seu valor não exceda de dez contos
de réis; 2) os pecuários, até 60% da es-
timativa do rendimento da criação no
prazo de operação; 3) os de melhora-
mento, até o valor dos resultados líqui-
dos da exploração agrícola ou pastoril,
no prazo da operação, observada rigoro-
samente a capacidade de pagamento do
mutuário; 4) os industriais, até o valor
das reformas, aperfeiçoamento ou aqui-
sições a que se destinem, mas sempre
em função da capacidade de pagamento
do financiado, estimada pela produção
provável no prazo da operação. Nenhum
empréstimo poderá exceder a importán-
cia correspondente a 60% do valor das
garantias.

Nos contratos de empréstimos feitos
com a Carteira além das cláusulas pe-
culiares à natureza da operação, deverão
ser declarados o valor do empréstimo,
vencimento, os fins a que se destina,
data ou as datas de sua aplicação, e ou-
tras obrigações exigidas para garantia
do empréstimo efetuado.

Trata ainda o regulamento em quês-
tão "Dos 

Recursos", "Dos 
Emprésti-

mos em Letras Hipotecárias", " Da Ad-
ministrarão".

No capítulo " Dos Recursos" diz o àrt.
21 do regulamento que os financiamen-
tos rurais e industriais, além de utilizar

o
a

os recursos que o seu encaixe geral per-
mitir, o Banco poderá redescontar con-

gratos de financiamento e emitir bônus
ao portador, negociáveis em bolsa, assi-
nados pelo presidente e pelo diretor da
Carteira. Os bônus serão emitidos na
razão direta dos empréstimos efetuados,
não podendo o seu montante ultrapassar
o total das operações.

Os empréstimos em letras hipotecárias
diz o regulamento que a Carteira efe-
tuará empréstimos em letras hipotecá-
rias, para pagamento e liquidação de dí-
vidas contraídas por agricultores até 15
de dezembro de 1939. A taxa dos juros
compensatórios será de 8 1/2% ao uno,
e a comissão, devida pelo serviço de Rs-
calizaçao, de 1/2%, calculada no primei-
ro ano sobre o valor do empréstimo e,
nos subsequeiyes, sobre as importâncias
devidas.

O capítulo da Administração trata que
n Administração será exercida por um
diretor designado pelo Presidente do
Banco auxiliado por um gerente noríiea-
do em comissão. Trata ainda êsse capi-
tulo do que compete ao diretor, ao ge-
rente, ao sub-gerente, etc.

Vimos era síntese o novo Regulamento
da Carteira Agrícola e Industrial do
Banco do Brasil, e podemos concluir que
o Banco do Brasil esta assim apto para
resolver o problema do crédito agrário
e industrial no Brasil.

?

USO DA DENOMINAÇÃO
"CONHAQUE"

DENOMINAÇÃO "conhaque" 
é nos

termos do art. 55 do Regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 2.499 de
16-3-938, privativa das destilações do vi-
nho e dos vinhos de frutas, como tais
considerados apenas os produtos a que
se referem os arts. 1.° e 35 do mesmo
Regulamento.

Quando o conhaque provier da desti-
lação de vinhos de frutas, o nome des-
tas deverá constar, obrigatoriamente, da
rotulagem do produto. Ex.: " 

Conhaque
de Laranja", "Conhaque 

de Cajú", etc.
Para os produtos obtidos pela destila-

ção do suco fermentado da cana de açú-
car, adicionados de substâncias aroma-
ticas ou medicinais, de uso permitido, é
facultada a adoçao das denominações

Conhaque de alcatrao, de mel, de gcn-
gibre , etc., e semelhantes.

Os produtos obtidos pela distilação da
cana de açúcar além das demais exigên-
cias regulamentares, deverão trazer obri-
gator iamente na sua rotulagem a decla-
ração Elaborado à base de aguardente
ae cana de açúcar", cm caracteres bemlegíveis.

Os piodutòs a que se refere o decreto-
lei ficam sujeitos ao pagamento das taxasinstituídas no art. 25 da lei n. 549, de- de outubro de 1937, modificada pelo
ícm"Ct0~'iC' 

n' c^e c*e outubro de
8 11 a ,)asc §950 por litro produzido.
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PENHOR DE ANIMAIS PARA IN-

DUSTRIALIZAÇÃO DE CARNES

p UBLICOU o 
"Diário Oficial" de 22

de maio do ano em curso o decreto-

lei li. 4.312 de 20-5-942, ampliando as

disposições do clecreto-lej n. 1.271, de

16 de maio de 1939.

Ficam extensivas as disposições do de-

creto-lei citado no que forem aplicáveis

ao penhor de animais para industrializa-

ção de carnes, de produtos e 
gub-produ-

tos, tais como carnes congeladas, res-

friadas, curadas ou em conserva, coutos,

sebo e graxas. São sucetíveis de penhor,
os materiais utilizados na industrializa-

ção de carnes e derivados, tais como

condimentos, sal, fôlha de flandres, cai-

xas, papel e sacos de qualquer tecido.

?

O AVISO PRÉVIO DE CHEGADA DE

NAVIOS

A TENDENDO à necessidade^ de silen-

ciar devido à guerra o aviso prévio
sôbre a chegada de navios nacionais,

baixou o governo o decreto-lei n. 4.306

de 18-5-42, publicado no " Diário Ofi-

ciai" de 20-5-942, suspendendo a obriga-

toríedade do aviso prévio instituído por
decreto-lai de 1940.

A suspensão do aviso prévio sôbre a

chegada de navios entrou em vigor em

todo o território nacional no dia 20 de

maio do corrente ano, e estipulando ain-

da o decreto que os avisos e comunica-

ções serão feitos dentro de duas horas

após a chegada do navio ao porto e será

obrigatório, de modo geral, o sinal de

apito previsto no decreto de 1940.

?

MOVIMENTO DE COMPRA E

VENDA DE SAL

A PARTIR de 1 de julho próximo íu-

turo, as firmas das praças de Ma-

naus, Belém, São Luiz do Maranhao,

Fortaleza, Natal, Cabedelo, João Pessoa,

Recife, Maceió, Salvador, Ilhéus, Cara-

velas, Vitória, Macaé, Niterói, Rio de

Janeiro, Angra dos Reis, Santos, J5 
a o

Paulo, Paranaguá, Joinville, Itàjaí, Lio-

rianópolis, Imbituba, Rio Grande, Pelo-

tas, Porto Alegre, Santana do Livramen-

to e Corumbá, que importarem sal dos

centros produtores, bem como as que

venderem esse produto para o interior,

sejam ou não importadoras, deverão co

municar ao Instituto Nacional do Sa ,

até o d| 15 de cada mês, o movimento

de compra e venda do sal do mês an

terior.
?

QUOTAS ATRIBUÍDAS ÀS SALINAS

PUBLICOU o 
"Diário Oficial" de 14

de maio do corrente ano o comum-

cado do Instituto Nacional do Sal, o au-

mento de 5% sôbre as quotas 1 )UU

às salinas para o ano salineiro / -•_

As salinas nacionais, a que foram atn-

buidas quotas para o presente ano sa

lineíro, ficam autorizadas a entregar a

consumof até 30 de junho próximo tu-

turo, além das respectivas quotas, mai

5% calculados sôbre as mesmas, e as

frações de quota inferiores a uma tone-

lada serão desprezadas no resultado do

cálculo. Nenhuma salina terá aumento
de quota inferior a uma tonelada.

Essas medidas foram tomadas pelo
Iiistitutjg Nacional do Sal porque se ve-

rifica atualmente no país aumento no

consumo do sal, tornando-se insuficien-

te o limite anteriormente fixado para as

entregas do produto ao consumo, du-

rante o corrente ano salineiro.

?

INDÚSTRIA DE ENERGIA
ELÉTRICA

O CONSELHO Nacional de Águas e

Energia Elétrica recebeu a incum-

bêiJSia pelo decreto-lei n. 4.295 de 13-5-

42, publicado no "Diário Oficial" de

15-5-42, de determinar ou propor medi-

das afim de melhor aproveitar e de au-

mentar as disponibilidades de energia

elétrica no país.
Essas medidas serão propostas ateu-

dendo o seguinte: utilizaçao mais racio-

nal e econômica das instalações tendo

em vista particularmente: o melhor

aproveitamento da energia produzida me-

diante mudanças de horários de consu-

mi dor es ou por seu agrupamento em

condições mais favoráveis, bem como o

fornecimento a novos consumidores cujas

necessidades sejam complerhentares das

dos existentes, e quaisquer outras proj

vidências análogas; a redução de consu-

mo, seja pela eliminação das utilizações

prescindíveis, seja pela adoçao de hora

especial nas regiões e nas épocas do

ano em que se fizer conveniente.

Refere-se ainda o decreto-lei que en-

quanto não for possível, em certas zo-

nas, atender a todas as necessidades do

consumo de energia elétrica, o forneci-

mento será racionado segundo a impor-

tância das correspondentes finalidades,

sendo adotado em cada caso concreto,

uma serilção preferencial estabelecida

pelo C. N. A. E. E.

Os materiais, produtos ou maqumis-

mos destinados à produção, átransmis-

são, á transformação e a distribuição de

energia elétrica serão classificados, para

os efeitos de prioridade de importação,

segundo as finalidades dos fornecimen-

tos, a cargo das instalações em que ti-

verem de ser aplicados ou o vulto des-

tas A ordem preferencial das finahda-

des será a adotada pela Carteira de Ex-

porta ção e Importação do Banco do

Brasil.
Entre os materiais, produtos ou ma-

quinismos a serem importados para a m-

dústria da energia elétrica, serão consv-

derados de caráter estratégico e, nao so

equiparados, quanto à prioridade, aos

destinados às vias de transporte, os

meios de comunicação, de igual caratei,

como também classificados imediatamen-

te após os de emprêgo direto na; defesa

do país, todos os que forem relativos: a

instalações fornecedoras de indústrias

bélicas, estabelecimentos militares e vias

de transportes, ou meios de comunica-

ções, de caráter estratégico; a centrais

güadoras de potência igual ou superior

a dois mil e a linhas de transmissão de

tensão igual ou superior a 25 kvv.

Ainda se refere a lei que poderá ser

determinada a intervenção administra'.í-

va ou ser efetuada a transferência co-

mercial a nacionais, das empresas intii-

viduais ou coletivas que exploram a in-

dústria da energia elétrica ou _ exerce-

rem capitais pertencentes a súditos de

o artigo anterior, se as mesmas possuí -

rem capitais pertencentes a súdito s de

países com os quais o Brasil haja rom-

pido relações diplomáticas ou comer

ciais. E que quando as atitudes ou ati-

vidades dos proprietários ou dirigentes

das empresas .forem direta ou indireta-

mente prejudiciais à segurança ou à

ordem econômica nacionais, poderá ha-

ver ainda o confisco do capital perten-
cente aos súditos aludidos, independeu-
temente de outras penalidades a que fi-

carem sujeitos os responsáveis.

?

O PARANA' VAI PESQUISAR

ÁGUA MINERAL

Q 
DECRETO n. 9.261 de 16 de abril

do corrente ano, publicado no " Diá-

rio Oficial" do dia 14 de maio de 1942,

autoriza o governo do Estado do Para-

ná a pesquisar água mineral no muni-

cípio de Guarapava no Estado.

Fica assim autorizado o govêrno pa-
ranaense a pesquisar água mineral numa

área de vinte e nove hectares e quatro
ares, situada no distrito de Candoido no

município de Guarapuava do referido

Estado.
?

PROFISSIONAIS DE VEÍCULOS MO-

TORES DE PASSAGEIROS E CARGA

A FALTA e o racionamento de gasoli-
na tem prejudicado o transporte,

principalmente aos motoristas dos auto-

móveis de praça e de caminhão, que ia-

zem êsse serviço como meio de vida.

Êsses profissionais costumam comprar

os seus carros a prestação, pagando com

o que arrecada no seu serviço. O racio-
namento de gasolina veio obrigá-los a

diminuir as horas de serviço, portanto,
diminuindo também o 

" 
quantum" que

estavam acostumados a fazer.

Reconhecendo o governo a dificulda-

de em que se acham os motoristas de

praça devido ao racionamento, baixou o

decreto-lei n. 4.294 de 9-5-942, publicado
no 

"Diário Oficial" do mesmo dia e ano,

desdobrando o pagamento e dilatando o

prazo de vencimento dos débitos profis-
sionais adquirentes de veículos motores

de passageiros e de carga.

Os pagamentos dos títulos de dívida,

provenientes dá aquisição de veículos

motores para transportes terrestres de

passageiros ou de carga e que sejam ex-

piorados e dirigidos diretamente pelos

próprios adquirentes, bem como os pa-

gameutos das prestações de idêntica ori

gem, mas resultante de contratos dc

compra e venda com reserva de domínio,

serão desdobrados cada qual, em duas

parcelas iguais, com vencimentos mensais

sucessivos, ficando prorrogados os pra-
zos atualmente estipulados, de forma a

não ser exigido, por uma mesma aquisi-

ção, mais de um pagamento, cada trinta

dias. Cabe ao devedor a prova de que

seus títulos de dívida se enquadram nos

casos da lei.
O decreto lei ora em questão entrou

em vigor no dia 1.° dc junho.
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ZONAS INFESTADAS PELO BICHO
DE FRUTAS

DIVISÃO de Defesa Sanitária Ve-
getal tem constatado por intermédio

de seus técnicos grandes prejuízos cau-
sados à fruticultura nacional pelos 

" bi-
chos de frutas o que exige por sua
importância econômica medidas de com-
bate de caráter rigoroso.

Achando-se assim grandemente pre-
judicada a produção citrícola resolveu o
Ministério da Agricultura, por portaria,
tomar as seguintes medidas: 1) declarar
zonas infestadas pelos 

" bichos de fru-
tas o Distrito Federal e os municípios
de Iguassú, Sao Gonçalo, Itaboraí, VB-
souras e Jtaguaí, do Estado do Rio de
Janeiro, e suspeitas as zonas circunsvizi-
nhas a esses municípios, eqúiparaudo
essas pragas, para os fins regulamenta-
res, às de que tratam os arts. 29 a 34
do Regulamento ; 2) aplicar nas zonas in-
fés tapas, por intermédio da Divisão de
Defesa Sanitária Vegetal e à medida das
suas possibilidades, os dispositivos cons-
tantes do Capítulo IV do Regulamento,
que regula a erradicação e o combate
das doenças e pragas das plantas e o
trânsito de vegetais e partes de vege-
tais; 3) considerar "bichos 

de frutas",
as moscas de gêneros 

" Ceratitis" e" nastrepha" da família " Trj-petidea" e" Lonchaea", da família " Lonchaeidae",
bem como a mariposa Gymnandrosoma
aurantianum, da família " Olethrentidae,
e o per cevei o Leptoglossus gonager da
família " 

Coreidae"; 4) determinar ini-
cialmente as medidas seguintes: a) co-
lher diariamente as frutas caídas ao
chão e enterrá-las à profundidade de
0,50m. ou destruí-las por outros meios;
b) destruir obrigatoriamente nas " casas
de embalagem", as frutas impróprias
para consumo; c) não permitir no po-
mar a existência de cafeeiros, goíabeiras,
araçazeiros, melão de São Caetano, ma-
racujá. e outras plantas não exploradas
comercialmente e que possam hospedar
os "bichos 

de frutas".

EXPORTAÇÃO DE FIOS DE
ALGODÃO

E M Portaria íf 280 de 9-5-942 a Co-
missão de Defesa da Economia Na-

cional, tendo em vista a decisão da
Junta Reguladora do Comércio de Fios e
Tecidos, no sentido de facilitar a expor-
tação de fios de algodão, depois de as.-
segurado o abastecimento do mercado
interno, tomou as seguintes medidas :

1) Não é permitida a exportação de
fios de algodão, para cada fábrica, não
mero 40; 2) a quantidade exportável de
fios de algodão, para cada fábrica, ão
poderá exceder 25% do total da sua
produção anual, enquanto não se conclui-
rem os respectivos estudos sobre produ-
ção e consumo; 3) os pedidos de licen-
ça para exportação deverão ser dirigi-
dos diretamente à Comissão de Defesa
da Economia Nacional pela empresa in-
dustrial interessada, acompanhados de
atestado do sindicato de empregadores da
indústria têxtil a que estiver filiada, no
qual se certifique a veracidade das de-
clarações feitas pelo solicitante relativas
ao número de fusos da fábrica, o núme-

ro de horas de trabalho, quantidade da
produção e qualidade do fio; 4) os pe •
didos de licença, quanto ao número ou
título do fio, serão apreciados de acôr-
do com as necessidades do mercado in-
terno; 5) as fábricas deverão obrigato-
riamente, enviar cópias das " Declara-
ções de Venda à Secretaria da Jimta";
6) as licenças concedidas e não utiliza-
das caducarão dentro de três meses da
data da concessão; 7) desde que se não
verifique o aproveitamento das «quotas
de exportação de fio de algodão, cabe-
rá a junta a faculdade de sua redistri-
buição e estabelecimento fabris, que de-
monstrem capacidade além das pernhs-
sões já obtidas.

?

EMENDA DA CONSTITUIÇÃO

JP UBLICOU o "Diário 
Oficial" de 13

de maio de 1942 a Lei Constitucio-
nal n. 6 de 13 do mesmo mês e ano,
emendando o parágrafo 1.° do artigo 143
da Constituição.

Tica assim redigido o parágrafo pri-
meiro do artigo 143 da Constituição:" A autorização só será concedida a
brasileiros, ou emprêsas constituídas por
acionistas brasileiros, podendo o Govêr-
no, em cada caso, por medida de con-
veniência pública, permitir o aproveita-
mento de quedas dáguas e outras fontes
de energia hidráulica a emprêsas que iá
exercitem utilizações amparadas pelo §
4.° ou as que se organizem como socie-
dades nacionais, reservada sempre ao
proprietário preferência na exploração ou
participação nos lucros".

BALANÇOS GERAIS DO EXERCI-
CIO DE 1941

Entrou em vigor no dia 8 de maio
do corrente ano, data em que foi

publicado no "Diário 
Ofiicial" o decreto-

lei n. 4.293, dispondo sobre os prazos
para apresentação e exame dos balan -
ços gerais do exercício de 1941.

Por êste decreto-lei fica prorrogado
até 30 de junho do corrente ano o pra-
zo para apresentação, pela Contadoria
Geral da República, dos balanços gerais
do exercício de 1941 e o relatório cir-
cunstanciado a que se refere o decreto
li. 5.808 de 1940. Serão ainda submeti-
dos os balanços, até 31 de julho seguiu-
te, ao exame do Tribunal de Contas que
terá o prazo de sessenta dias para os
fins indicados no decreto-lei n 426 de
1938.

INCORPORAÇÃO DA ESTRADA DE FER-
RO CENTRAL DO PIAUÍ À E DE F

SÃO LUIZ A TERESINA

O DECRETO-LEI n.° 4.238, de 8-4-942,
publicado no Diário Oficial do dia 10-

Abril do corrente ano, incorpora a Estra-
da de Ferro Central do Piauí à Estrada de
Ferro São Luiz a Teresina.

Será feito o inventário dos bens que in-
tegram o patrimônio da Estrada ora incor-
porada, extinguindo o decreto-lei citado
quadros, estipulando normas para a classi-
ficação por antigüidade dos funcionários,
promoção de funcionários de classe, supres-
síio e transferência de cargos, etc.

FABRICAÇÃO, COMÉRCIO E USO DE
ÁRTICOS PIROTÉCNICOS

Q DECRETO-LEI n. 4.255, de 15-4-942,

publicado no Diário Oficial do dia 18 de
4-42, permite era todo território nacional
a fabricação, comércio e uso de fogos de ar-
tifício.

As fábricas de fogos só serão permiti-
das nas zonas rurais, ficando suas instala-
ções subordinadas ao estabelecido pelos re-
gulamentos do M. da Guerra, e só será per-
mitida a instalação em prédio ou prédios
isolados e distantes de qualquer residência,
não sendo permitida nos mesmos a venda
a varejo de fogos, ficando o funcionamen-
to da fábrica ou das fábricas sob a respon-
sabilidadc de profissional diplomado ou prá-
tico de competência oficializada.

A lei ora em vigor dá uma classificação
para os fogos designando nas classes A, B,
C, D. Traça ainda proibições para o uso
dos fogos, só sendo permitido vender a
menores de 18 anos os fogos da Classe A,
que são: 1.° — os fogos de vista, sem es-
tampido; 2.° — os fogos de estampido, des-
de que não tenham mais de vinte centigra-
mas de pólvora por peça.

Os infratores das disposições da lei se-
rão punidos, a juizo das autoridase, de acôr-
do com as disposições da lei. com multas
de 200$ a 2:000$> e do dobro na reincicfên-
cia. Os infratores estão sujeitos ainda às
sanções penais em caso de acidentes pes-
soais e materiais.

DIREÇÃO TÉCNICA DE VÁRIOS ES-
TABELECIMENTOS DA INDÚSTRIA

CIVIL

Çy Diário Oficial de 26 de maio de
1942 publicou o decreto n. 9.470, de

23 de maio de 1942, considerando de in-
teressé para o serviço militar, o exer-
cício de cargo de diretor técnico em vá-
rios estabelecimentos de indústria civil.

Diz o artigo único: " E' Considerado
de interêsse para o serviço militar o
exercício, em comissão do cargo de cli-
retoi técnico, no seguinte estabelecimen-
to de indústria civil: Indústria de Ele-
tro-Aços Plangg Ltd., com sede em No-
va Hamburgo. Estado do Rio Grande do
Sul. Ainda no "Diário 

Oficial" de 27
de maio do corrente ano foi publicado
o decreto n. 9.476 de 25-5-942 conside-
rando de interêsse para o serviço milif
tar o exercício em comissão do cargo
de diretor técnico na " 

Companhia Indus-
trial Máquina São Paulo" com sede na
cidade de S. Paulo.

?
ARRECADAÇÃO DE TAXA E QUOTAS SÔ-

BRE A TONELADA DO SAL

P OR contrato firmado entre a União e o
-Banco do Brasil, poderá ser atribuído,

em certos casos, às repartições fazeridáriaso serviço de arrecadação da taxa de dez milreis por tonelada de sal devida ao Insti-
tuto Nacional do Sal e das quotas de amor-tizaçao do financiamento da produção sali-neira a caigo do mesmo estabelecimento decrecio. Quando o Banco do Brasil não
pucer anecadar diretamente ou por inter-médio dos seus prepostos a taxa e as quo-tas poderá esse serviço ser atribuído à re-
paitiçao_ arrecadadora federal se sob sua
júris içao estiver a salina do contribuinteou devedor.

(Decreto-lei n.° 4.177, de 13-3-942 pu-meado no Diário Oficial de 16-3-942)
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Materiais de Construção

n'<on

V

TJM sua cdiçüo correspondente ao mês de maio O OBSERVADOR ECONÔMICO C

E* FINANCEIRO, em artigo sobre as construções civis, expunha em linguagem clara

a verdadeira posição dos materiais de construção, especialmente no que sc refere ao ferro,

ao cimento c ao vidro; vem se processando entre nós, de alguns anos a esta parte, um

surto intensivo de grandes construções, não só na Capital Federal, cujo aspecto urba-

nístico foi mesmo totalmente modificado nestes últimos tempos, mas também em^ outras

cidades, não só do litoral cJmo do interior. Possue o Brasil, de muitos anos, ja, uma

indústria nacional de cimento, bem como uma pequena siderurgia; ambas, se bem que

não tivesse ainda uma produção suficiente para suprir as necessidades da industria de

construção civil, eram no entanto uma grande e preciosa contribuição, completada com

aquilo que importávamos, praticamente sem dificuldades ou restrições tal como era na-

tural num período de paz, em que o comércio entre as nações se fazia sem qualquer

atropelo. . t , _ , ,
Irrompida a guerra, porem, niodificou-.se a situaÇao; as çmportaçoes de foi o e ci-

mento sofreram restrições; ambos os artigos são considerados de importância estratégica,

o que indica que os países produtores, 
~

em guerra, reterão ao máximo a sua

produção para atender as suas próprias
necessidades decorrentes da situação,

passou a valer mais na balança a pro-
dução nacional.

Se bem que não tenhamos chegado

ainda a uma posição de crise, no assun-

to, chegamos pelo menos a um monien-

to crítico, indiciado pelo encarecimento

crescente tanto do ferro como do cimen-

to, encarecimento este não bem definido

e que não se sabe ainda muito bem ao

que atribuir, se à escassez, ou se a uma

valorização de produção e stocks.

A coisa chegou ao ponto de despertar

a atenção do DASP que, depois de apre-

ciá-la devidamente, sugeriu, em bem

lançado memorial ao sr. Presidente da

República, a composição de uma comis-

são 
"para estudar a situação do merca-

do, no que se relaciona com as condições

de' produção e de consumo dos materiais

de construção, e indicar as medidas mai>

aconselháveis à normalização do ^ 
regi-

me dos preços, de maneira a conciliar os

interesses dos produtores e consumido-

res, propondo, ainda, providências^
visem apenas a responsabilidade criminal

dos que se encontrarem incursos na Lei

de Segurança Nacional . Estava poi^ O

OBSERVADOR bem orientado quando,

em seu artigo sobre as indústrias de

construções, em maio último, encarecia

a necessidade de ser estudada a ^situa-
ção 

"através todas as circunstancias,

para que, bem a tempo, possamos encon

trar uma solução capaz de atenuar ^ os

efeitos de uma crise que force a paraliza-

ção em tôdo 011 em parte dê^te surto

industrial." ,
Documentando o seu memorial o De-

partamento Administrativo do SctvkO

Público torna bem claro que e justa a

elevação dos preços das mercadorias ?m-

portadas; explica-se a alta das mercado-

rias produzidas no país, dentro dos mil

tes impostos pelas contingências que re-

sultam das maiores dificuldades de aqui-

sição dc matérias primas ou át mstru-

mentos de produção 110 exterioi. 1 a a

justifica, porém, certos excessos de co-

tação no que concerne a mercadorias,

para cujo fabrico concorre de maneira

dominante a matéria prima naciona

prossegue o memorial:

"Na indústria das construções é onde
se vem observando ultimamente, de um
modo mais incisivo, a ocorrência de fa-
tores de perturbação evidentemente anor-
mais. Nesse ramo de atividade, cujo
desenvolvimento, nos últimos anos, lhe

confere importância fundamental como

elemento de equilíbrio social, a situação,
se ainda não é de pânico, não está lon-

ge de transformar-se em catástrofe de

conseqüências imprevisíveis. Nela exer-
cem sua atividade milhares de operários,
dela vivem inúmeras indústrias subsidiá
rias, e vultosos capitais estão investidos
em todos os setores que a constituem. A

paralização dessa indústria, ou o decrés-
cimo do seu ritmo de produção, provo-
cará, assim, um contra-golpe de efeitos
extremamente funesto para a econom:a
do país.

Êste Departamento já teve a honra de

expor a Vossa Excelência seu ponto de

vista com relação ao problema do cimen -

to. Êsse produto, nos últimos tempos,

duplicou de preço nesta Capital. No

interior, quase triplicou. No entanto, de

acordo com a declaração dos próprios
fabricantes, a produção de cimento tem

continuamente aumentado, sem que sc

verifique, no momento, acentuado acres-

cimo de construções. 0 mesmo se passa
com relação ao ferro, cujo preço aumen-

tou de 60%, ao tijolo eâ pedra, cujos

preços sofreram um acréscimo de 50%.

Em resumo: diante da exorbitante ele-

vação de custo dos materiais de constru-

ção e das dificuldades de aquisição, me-

didas enérgicas e eficazes devem ser ado-

tadas, visando uma solução urgente para

êsse estado de coisas."

O Presidente Vargas deu sua aprova-

ção à proposta do Dasp e a esta hora a

comissão deve estar, já, com os seus tra-

balhos bem adiantados; que êles, porém,

andem a passo presto, para que, quando

chegarem a um resultado, não seja

tarde demais para a sua aplicação.^

A importância assumida pela indústria

de construções, mais do que outro qual-

quer fator, impôs a urgência das medi-

das sugeridas e postas em execução Par^-

que seja atalhado, em parte porque ja

não é possivel em todo, a sobrecaiga

com que se vem insistindo vencer o po

vo, através da habitação cada vez mais

cara. Há uma ganância em torno disto,

desde que capitalistas descobriram que
não havia melhor banco para guardar di-

nheiro que proporcionasse uma renda

tão segura e tão ampla quanto um ar-

ranha-céu.

A INDÚSTRIA DO PESCADO

JJOS últimos anos, o governo vem exer-

cendo proveitosa atividade em favor

da pesca, por intermédio do Departa-
mento Nacional da Produção Animal do

Ministério da Agricultura. A fauna, tan-

to terrestre quanto marinha e fluvial,

está sendo estudada do ponto de vista

das suas condições de vida, desenvolvi-
mento, reprodução, necessidades de pro •

teção e aprovitamnto econômico.
O programa de construção de entre-

postos e feitorias, instalação de policlíni-
ca para os pescadores, torna-se uma rea-

lidade. Leis modernas lançam as bases
da nova organização.

Visando melhorar as instalações dos

estabelecimentos que elaboram conser-

vas de pescado, o governo procede à ins-

peção das diversas fábricas e salgas.

A assistência técnica que a Divisão de

Caça e Pesca vem prestando aos indus-

triais do pescado tem contribuído eficaz-

mente para o aperfeiçoamento dessa in-

dústria, que atravessa uma fase de no-

tavel progresso, principalmente no sul do

país. A cidade do Rio Grande, por

exemplo, conta com 9 fábricas de^ C0I}j

servas e 4 salgas, algumas das quais ja

podem rivalizar com os modernos esta-

belecimentos congêneres do estrangeiro.

Segundo dados remetidos pela referida

Divisão ao Serviço de Informação Agri-

cola, em 1941 entraram nas diversas fá-

bricas de conservas do país 11.208.640

quilos de pescado, contra 9.500.000 apro-

ximadamente, em 1940.

O total de 1941 esta assim descrimina-

c{o; __ 6.893.459 quilos de pescado para

as fábricas do Rio Grande do Sul; .. .

3.289.000 quilos para as do Estado do

Rio; 1.019.000 quilos para as do Distrito

Federal e cerca de 5.000 quilos para ^ 
a

de Pernambuco. Segundo_ as espécies,

destacam-se: 4.720.591 quilos de sardi-

nha; 3.624.600 quilos de corvina e 

1.239.042 quilos de bagre, completando o

total quantidades menores de savelha,

tainha, cação, miraguaia e outras.

Em 1941, apenas 208.302 quilos de ca-

ção entraram para as fábricas, sendo

201.970 quilos destinados às do Rio

Grande do Sul. Afim de aproveitar_ êsse

peixe, abundante nas costas do^ litoral

nortista, o Ministério da Agricultura

construiu, em São Luiz do Maranhão,

moderna Fábrica de Industrialização do

Cação, cujo funcionamento regular terá

início logo chegue a maquinária adqui-

rida nos Estados LTnidos. E' este rnais um

índice do desenvolvimento da indústria

da pesca no Brasil. Acham-se bastante

adiantadas as obras do grande Entrepos-

to da cidade de Rio Grande. E, breve-
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mente, o governo vai inaugurar o En-
treposto-Frigorífico de Cananéia, no Es-
tado de São Paulo, destinado a reunir e
beneficiar a produção do pescado daque-
la região.

?

SERICICULTURA EM PERNAMBUCO

A CAMPANHA da seda está em evi-
ciência. Nosso país possue excelente/

condições para se tornar um grande pro-
dutor desse artigo, que ainda importa-
mos em larga escala. O Ministério da
Agricultura, bem como vários govêrnos
estaduais, tomam as indispensáveis pro-
vidências para incrementar tecnicamente
a sericicultura. Ao lado de São Paulo,
Santa Catarina, Espírito Santo, Ceará e
Rio de Janeiro, coloca-se o Estado de
Pernambuco, todos possuindo departa-
mentos especializados no assunto em
apreço. i

Segundo a opinião dos técnicos, a or-
ganização sericícola de Pernambuco é
modelar. O Departamento de Sericicul-
tura Estadual, criado pelo agrônomo
Apolonio Sales, quando Secretário de
Agricultura, está magnificamente situado
em Dois Irmãos, Recife, entre a Escola
Superior de Agricultura e o Instituto de
Pesquisas Agronômicas, obras também
realizadas por aquele técnico.

O referido Departamento propõe-se a
distribuir gratuitamente aos agricultores
mudas de amoreira e ovos do bicho da
seda, sadios e aclimados à região, bem
como a adquirir? pelo preço em vigor,,
toda a produção de casulos da zona sob
sua influência. Para êsse fim, foram já
inauguradas todas as instalações neces-
sárias a um organismo sericícola agro-
nomicamente orientado, as quais estão
quase todas reunidas num único edifício
medindo 70 metros de comprimento por
16 mts. de largura, dividido em duas
alas. A primeira compreende os serviços
de sementagem (preparação de ovos),
abrangendo as salas para borboletea-
mento, estivação, esmagainento de bor-
boleta, seleção microscópica, lavagem,
hibernação e incubação dos ovos, bem
como o laboratório de biologia, que se
ocupará dos estudos das doenças e pra
gas do bicho da seda. A segunda ala, à
direita, reúne o gabinete do diretor e
a secção industrial, composta de cômo-
dos para recebimento e depósito de ca-
sulos, secadores, fiações, beneficiamento
do fio e laboratório de tecnologia. Dis-
põe ainda o Departamento de duas sir-
garias rústicas para as criações expe-
rimentais e de reprodução. Serão insta-
lados postos séricos nas três regiões
típicas do Estado, para estudos e assis-
tência direta ao sericicultor.

Êsses dados foram fornecidos ao M.i -
nistério da Agricultura pelo seu corres-
pondente no Ceará, também diretor do
Serviço de Sericicultura desse Estado.
Êsse técnico informa que, desde 1940, a
Escola Superior de Agricultura de Per-
nambuco vem fazendo plantios de amo-
reira e criações do " Bombyx-mori".
Dessas plantas, mesmo antes da criação
do Departamento de Sericicultura, foram
colhidas e distribuídas, em todo o Esta-
do, no ano findo, mais de 200 mil es-
taças.-

O PARANÁ, GRANDE PRODUTOR
DE MILHO

T\ENTRE os Estados brasileiros o Pa-
Baiana está classificado como sendo
o quarto, na produção de milho. No de-
cênio que vai de 1931 a 1940, a expor-
tação do precioso cereal constituiu um
elemento de primeira grandeza para o
equilíbrio da balança econômica esta-
dual.

Em 1931 foram exportados 9.830.411
quilos; em 1940 a exportação ascendeu
a 72.542.298 quilos; o valor — preço por
quilo — sofreu pequenas alterações no
decorrer cio decênio; em 1931 era de
$200; em 1933, alcançou o ponto mais al-
to, §300; em 1937, o mais baixo, $150; de
1938 até 1940 foi novamente $200. O va-
lor comercial da exportação de milho
em 1931 foi de 1.966:082S200 e em 1940
atingiu a 14.590:371$700.

A exportação procedeu-se quase que
exclusivamente para o interior; apenas
em cinco anos, dos dez considerados,
verificou-se a saida do produto' para
outros países. Em 1935, foram vendidos
8.460 quilos para o exterior, no valor de
2:115^300; a maior exportação para o
exterior foi encontrada em 1938, quan-
do atingiu a 2.274.240 quilos, pela im-
portância de 601:586^200; ciai para dian-
te, entrou em .declínio a exportação para
fora do país.

Em 1940 sete Estados compraram mi-
lho ao Paraná, sendo o maior freguez
o Estado de São Paulo, que adquiriu
59.347.910 quilos, no valor de
11.829:447$000; vem em seguida o Dis-
trito Federal com 8.989.299 quilos no

valor de 1.852:444$300; Minas Gerais
foi o menor comprador, tenclo adquirido
115.503 quilos no valor de 24:306$900.
Os demais Estados que compraram fo-
ram Santa Catarina, Rio Grande do Sul,
Rio de Janeiro e Mato Grosso. Em 1939
apareceram entre os compradores, os
Estados de Pernambuco e Piauí.

?

PERNAMBUCO EXPORTA
ABACAXIS

A AGÊNCIA do Serviço de Economia
Rural do Ministério da Agricultura

em Pernambuco informa que, pelo porto
do Recife, foram exportados, em 1941,
236.100 abacaxis, no valor de 194;60.0^000.
Os abacaxis eram da variedade de Per
nambuco, procedentes de Tembé. O por
to de Montevidéu adquiriu 199.594 fru-
tos e o de Buenos Aires 36.504.

?

ARROZ NO MARANHÃO

EGUNDO informações dl Secção cie
Fomento Agrícola no Maranhão, a

cultura do arroz vai ser ali granclemen-
te intensificada, de modo a serem apro-
veitadas extensas áreas de terra próxi-
mas a São Luiz e até agora inexploradas.
A iniciativa da Divisão do Fomento da
Produção Vegetal é de expressiva im-
portância econômica: — contribuirá para
o barateamento do produto no mercado
interno e beneficiará os postos vizinhos,
que ainda se abastecem do arroz dè pro
cedència sulina.

Exportação Brasileira de Caie em Maio de 1942

Unidade: Saca de 60 quilos

PORTOS DE EXPORTAÇÃO

Santos
Rio de Janeiro.
Vitória
Paranaguá
Angra dos Reis
São Salvador. .
Recife
I tajaí

Total .

!

Q U A N T [ D A D E I'X P O R T A D A

Tota L
Para o exterior Por cabotagem

417.045 685 417.750
195.061 ! 2.554 197.595
113551 4.155 117.686
12.600 ! 555 12.955
3?67 I 5.867

10.ol8 16.296 26 614
6.600 | 2.057 8.657
2.200 ; 2.200

761.242 25. 840 787. OS2
I 

CAFÉ DISPONÍVEL NOS PORTOS DE EXPORTAÇÃO EM 51 DE MAIO DF
1942, SEGUNDO A QUANTIDADE

Santos
Rio de Janeiro.
Vitória
Paranaguá
Angra dos Reis.
São Salvador. . .
Recife

Total .

PORTOS DE EXPORTAÇÃO
Quantidade

1.575.01I
409.565
142.252
140.445
68.276
52.029
24.658

2.192.010

C
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O REBANHO SUÍNO NO MARANHÃO

REBANHO suíno no Maranhão é

avaliado em 460.000 cabeças, no va-

lor de 11 mil contos.
O consumo' interno, em carne, touci-

nho c banha, é grande e a exportação

para os Estados vizinhos alcança, anual-
mente, cerca de 10.000 cevados, no valor

de 600 contos.
A criação de porcos é muito desen-

volvida em todo o Estado, embora não

hajam criações organizadas por protes-
sos racionais. De um modo geral, o por-
co é criado solto. Nos povoados é reco-

lhido aos chiqueiros apenas durante os

últimos meses da engorda. Os porcos
criados dessa maneira são embarcados

para o mercado local, com o peso médio

de 40 a 50 quilos.
O Serviço de Informação Agrícola re-

cebeu comunicação da Seção de Fogien-

to Agrícola que, durante o primeiro se-

mestre do ano findo, além do abasteci-

mento dos mercados do interior do Es-

tado e de São Luiz, registrou-se ali uma

exprtação, para o porto de Belém, de

6.408 cabeças.
No Maranhão, a criação de porcos

encontra grandes possibilidades de de-

senvolvimento, desde que sejam adota-

dos métodos racionais de exploração,

principalmente quanto à alimentação e

melhoramento da raça local.
A Seção de Fomento Agrícola Federal,

executora do acordo com o Estado, esta

empenhada em melhorar a situação eco-

nômica do Maranhao e tem procutado
mostrar àqueles que se interessam pelo
seu soerguimento as práticas que podem

proporcionar lucros.

A BAÍA EXPORTA PIASSAVA

C EGUNDO notícias levadas ao conhe-

cimento da Divisão de Fomento da

Produção Vegetal, a Baía vem ativando

sua exportação de piassava, sendo que o

principal comprador, a Inglaterra, adqui ¦

riu, somente em janeiro dêste ano, .. -.

443.000 quilos de fibras, para fins de

alto valor industrial.

MAMONA PARA OS ESTADOS
UNIDOS

T NFORMAÇÕES prestadas pela Se-

cção de Fomento Agrícola Federal

na Baía à diretoria da Divisão de Fo-

mento da Produção Vegetal esclarecem

que a exportação de mamona em bagas.

ali, se elevou em 1941 a mais de um mi-

lhão de sacas. Quanto ao óleo de ríc.ino,

considerado o melhor lubrificante para os

motores de aviação, somente os Estados

Unidos compraram da Baía, no referido

ano, nada menos de 1.425.238 quilos, no

valor de 3.925:123^000.

A INDÚSTRIA DO VIDRO
NO BRASIL

r* SERVIÇO de Estatística do Minis-

tério da Agricultura vem realizando

interessantes inquéritos sôbre diversos

ramos da nossa produção extrativa. Ain-

da há pouco, segundo revela o Serviço

de Informarão Agrícola, foi apurado que,

em 1940, existiam no .Brasil 58 fábricas

Café Eliminado 110 Brasil

Unidade: Saca de 60 quilos

A N O

2.S25.784
1931 9.329.655
193 I 13.687.012
1935 8.265.791
1954 1.695.112
1935 3.731.154
1936 17.196.428
1937 8.004.000
1938.. 3.519.874
1939.. 2.816.065
1940 5.422.855
1941 1.889.279
1942 (ate 51 de Maio).

75.5S0.965
Totai

CAFÉ FL1MINADO NO BRASIL NO ANO DE 1942, COM DETALHE QUINZENA!.

SEGUNDO A QUANTIDADE

M E ;
Primeira
Quinzena

Segunda
Quinzena

Total do
mês

Janeiro. .
Fevereiro
Março. .
Abril. .
Maio

181.275
179.425
152.494
45.206
14.598

224.5S2
150.864
95.756
54.5S0
50.705

405.655
550.287
228.250

79.786
45.501

aio sujeito a pequenas retificações.

de vidro, as quais produziram 66.559.22o

quilos, 110 valor de 104.463 contos, em-

pregando 10.183 operários. O capital in-

vertido eleva-se a 65.255 contos e o re-

gistrado a 85.019 contos. São Paulo fi-

gura com 29 fábricas, cuja produção foi

de 58.310 contos; o Estado do Rio, com

8 e uma produção de 29.904 contos, o

Distrito Federal, com 6 fábricas e uma

produção de 8.928 contos; o Rio Gran-
de do Sul, com 8 fábricas e uma pro-
dução de 3.905 contos; vindo depois os

Estados da Baía, Paraná, Pernambuco,

Santa Catarina e Minas Gerais.
Os artigos produzidos são os mais va-

riados, tais como garrafas, copos, cálices,
vidros para tinta e óleos, ampôlas, bul-
bos para lâmpadas, vasilhas, globos, apa-
relhos de alboratório, tubos, etc.

O questionário para 1941 será ainda
mais completo e nele figurarão mais 13

fábricas, quase todas localizadas no Es-

tado de São Paulo.

O CAROA', RIQUEZA PER-

NAMBUCANA

EXPLORAÇÃO do caroá representa
uma das maiores realizações eco-

nômicas do nordeste brasileiro, graças
ao esforço da iniciativa particular, am-

parada pelo governo. Esse movimento

tomou grande vulto em Pernambuco, |e 
•

neficiando milhares de sertanejos e a

economia do país, então grande impor-

tador de fibras.
Segundo dados remetidos ao Serviço

de. Informação Agrícola pela Agência do

Serviço de Economia Rural em Peruam-

buco, a produção de caroá nêsse Esta-

do vem crescendo sensivelmente de ano

para ano, como denunciam as estatísti-

cas : 158.245 quilos, em 1937; 464.271 qui-
los, em 1938; 1.582.211 quilos consumi-

dos e 33.314 exportados, em 1939; - — • -

2.605.901 quilos consumidos e 132.729

exportados, em 1940. Em 1941. Pernamj

buco consumiu 3.182.437 quilos e ex-

portou 2.340.647 quilos, ficando em es-

toque (em 31 de dezembro) 476.916 qui-
los.

Òutn modo geral, foram consumidos no

qüinqüênio 1937-41, em Pernambuco. ...

7.993.065 quilos e exportados 2.490.23 3

quilos. Em 1940. o referido Estado pos -

suia 95 instalações com 1.128 máquinas

destinadas ao beneficiamento de caroá,

no valor de mais de 8 mil contos.

AUMENTA A EXPORTAÇÃO DE

OURICURÍ

Q MINISTÉRIO da Agricultura infor-

ma que a cêra de ouricurí tem o seu

comércio extraordinariamente desenvolvi-

do na Baía, aumentando de mês para
mês a sua exportação. Em 1941, esse

Estado exportou 2.306.652 quilos de cê-

ra, no valor de 36.273:681S300, ao passo
due em 1940 o comércio externo de tal

produto atingiu apenas a 1.049.759 qui-
los, na importância de 12.255:717$700. A

recente resolução do Presidente da Re-

pública, considerando livre o comércio da

cêra de ouricurí, aumentou de muito a

sua indústria e comércio, abrindo novas

possibilidades à economia baiana.
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A Realidade dos Combustíveis

i
XJO tão debatido problema dos combustíveis, pondo de parte os aspectos frequentemen-

*¦ * te mais feridosj podemos nos deter um p^uco em face de fatos concretos que dizem
bem alto do modo como o Brasil está se preparando para uma libertação desta tão one-
rosa dependência que é o combustível.

Regressando de uma viagem ao estado da Baía, onde examinou o desenvolvimento
das pesquisas petrolíferas que ali veem sendo realizadas e coroadas do melhor êxito, o
general Horta Barbosa, presidente do Conselho Nacional do Petróleo, informou aos jor-
nalistas que, refinado numa pequena instalação, o petróleo do Lobato está sendo usado
com êxito nos veículos e máquinas a serviço do C. N. P. e nos poços; além disto, mau
grado a dificuldade de transportes, a fábrica de cartuchos de Andaraí, aqui no Rio, tem
recebido regularmente, da Baía o petróleo bruto necessário aos seus serviços. Um outro
particular que fala bem alto por si mesmo, no caso, é a seguinte informação também pro-
cedente da Baía: o Interventor Federal no Estado, sr. Landulfo Alves, vem de realizar
uma excursão pela zona do Recôncavo, utilizando, no seu automóvel, gasolina obtida de
petróleo do Lobato, na refinaria a que aludimos linhas acima.

Passemos da Baía a São Paulo e ve-
jamos outro fato. No município de Can

gatuba, utilizando-se de uma pequena
dislilaria, está sendo obtida boa gasoli-
na, de xisto betuminoso. São muito ricas
as nossas jazidas de xisto e as condições
de exploração não são difíceis; por tudo
isto, fica revelada mais esta fonte de
combustível.

Já não vivemos diante de promessas,
porém em face de realidades ; no discur-
so com que se dirigiu à Nação no dia

H° de maio do ano corrente, o presiden-
te Getulio Vargas adiantou que havíamos
derrotado os negadores do petróleo. A
vitória aí está, clara e insofismável; não
virá longe o dia em que funcionarão no
Brasil grandes distilarias e refinarias ti-
rando do petróleo e do xisto brasileiro o
combustível que será a independência de
grande parte do nosso sistema de trans-
portes, de nossas fábricas, promulgando
mais esta pedra angular do nosso pro-
gresso, garantidora da existência eco-
nômica de uma grande riqueza brasileira.

Afora estes aspectos de importante
problema do combustível, existem tam-
bem as possibilidades do álcool motor;
em entrevista aos jornais, o sr. Gileno
Dé Carli, técnico do Instituto do Açúcar
e do Álcool e chefe da Seção de Estu-
dos Econômicos daquele organismo, te-
ceu considerações a respeito do papel
relevante que o álcool motor está as-
sumindo nos destinos econômicos do país.
A produção do nosso parque alcoolèiro
atinge hoje, já, a cifra de 700.000 litros
diários.

Depois que foi estabelecida a restrição
do consumo de gasolina podemos tomar
como base de distribuição cerca de ....
400.000.000 de litros; já no ano de 1941
demos a consumo 76.000.000 de ál-
cool anidro, não incluindo uma apre-
ciavel parcela de cêrca de 20.000.000 de
litros de álcool hidratado, consumidos
como carburante, principalmente no nor-
deste. Se até então a solução do pro-
blema do combustível, por meio do ál-
cool, não assumia grandes proporções,
podemos no entanto assegurar que a par-
tir de agora é que começaremos a ver e
reconhecer a sua importância. Temos
capacidade para produzir no ano indits-
trial — de junho de 1942 a maio de 1943

— um volume de 150 milhões de litros de
álcool anidro. E' bem verdade que a
produção avoca outros problemas para-
lelos; não será lógico fazer por onde se
produza se antes não se tiver determi-
nado o consumo.

Na sua entrevista o sr. Gileno Dé
Carli encara o assunto da seguinte ma-
neira: "O volume de 76.000.000 de litros
é resultante de uma grande parte do
mel exausto da produção de açúcar e
uma outra parte da transformação dire-
ta da cana, do mel rico ou do açúcar em
álcool. Se prevalecer o mesmo esquema
de fabricacão de açúcar e álcool da sa-
fra de 1941-42, será atingido idêntico
vo'ume de álcool anidro. Exportamos
416.000 sacos de açúcar, que transforma-
dos em álcool — antes de fabricado o
açúcar — dariam mais 16.600.000 de li-
tros de álcool anidro. Teríamos alcança-
do 92 milhões de litros.

" Ora, as safras de cana não são mui-
to superiores às do ano passado, porque
tivemos no nordeste alguns meses de
sêca, em tempo de vital importância
para um bom desenvolvimento da cana.
Em Pernambuco, por exemplo, as safras
não ultrapassarão o seu limite. As usi-
nas que possuem distilarias, em relação
ao mel exausto resultante da fabricação
de açúcar, não poderão fabricar mais de
12.000.000 de litros de álcool anidro."

Assim comentando, pergunta o técnico
do I. A. A.: "Será 

justo que Pernam-
buco, tendo em suas distilarias de ál-
cool amdro — excluindo a grande disti-
laria Presidente Vargas, de 60.000 litros
diários — uma capacidade de produção
anual um pouco superior a 30 milhões
de litros, fique adstrito àquele nível de
doze milhões de litros, somente para que
não haja redução na fabricação de açú-
car?"

A resposta, segundo o sr. Gileno Dé
Carli, reside em fabricar mais álcool em
detrimento da fabricação do normal vo-
lume de açúcar. Um outro problema sur-
giria daí: a redução da fabricação de
açúcar, que o próprio sr. Gileno Dé Car-
li traduz na seguinte frase: "As 

donas
de casa terão que racionar os bolos e
tôdas as guloseimas". Será esta no en-
tanto a solução acertada?

r

REALIZA A BAÍA UM VASTO
PLANO RODOVIÁRIO

\ BAÍA tem um plano rodoviário tra-
*~*-çado pelo atual governo do Estado

e executado a partir de 1939 que prevê,
em 10 anos de construções rodoviárias, a
execução de nada menos de 6.261 q.uilô-
metros de estradas de classe, dos quais
1.086 já foram entregues ao tráfego,
obedientes aos programas de 1939, 1940
e 1941 ; o Estado possue, ainda, uma rede
fluvial navegavel dos maiores do País,

que ultrapassa os limites do Estado; con-
ta com um sistema de estradas de ferro

que, embora modesto, passará dentro em

pouco, a ocupar lugar de destaque nos
demonstrativos ferroviários em virtude
de acordos firmados entre os govêrnos
estadual e da União; é favorecida pelo
programa de construções rodoviários do
Govêrno Federal, que lhe aumentará a

quilometragem de suas rodovias cm 1.193
quilômetros, passando de 6.127 para
7.320; números êsses que, adicionados à
extensão anteriormente existente, pro-
vinda de administrações passadas, subi-
rá para 8.922 quilômetros de estradas de
classe, quando o plano estiver concluído.
E isso sem contar o trabalho persistente,
metódico e devotado dos Municípios, de
construir rodovias intcr-municipais, que
dia a dia avoluma um acervo apreciável
de quilômetros rodoviários.

Para que a Baía possa ter em 10 anos
meia dúzia de milhares de quilômetros
de extensão rodoviária tem o Govêrno
desenvolvido, neste Estado, uma ativida-
de administrativa e técnica excepcional,
das que não encontram paralelo em tôda
a história da administração baiana.

Até^ o surgimento do Estado Nacional,
a Baía não chegava a empregar em
construções de estradas 3% de consig-
nação orçamentária. Hoje, as consigna-
ções em orçamento para êsse fim se ele-
vam a uma média de 12% das receitas
arrecadadas anualmente, tendo sido gas-
tos, na construção dêsses mil e poucos
quilômetros, postos em tráfego até o
momento, a soma considerável de 35.000
contos de réis. O vulto da despesa não
tende a fixar-se nêstes números uma
vez que o aumento gradativo da rêde
de transportes determina maior circula-
ção de riqueza e, em conseqüência, me-
lhores arrecadações para a Fazenda Pú-
blica o que significa elevação das dota-
ções^ orçamentárias anuais para as cons-
tiuções rodoviarias, como já se vem ob-
servando. Exemplo claro está nos resul-
tados apresentados pela Receita geral de
1941 que se elevou à soma de 153 mil
contos, superando em 19 mil contos a re-
ceita prevista no orçamento do exercício.

Mas a ação construtiva do Govêrno,
neste particular, que até então vinha se
limitando apenas aos recursos orçamen-
tanos normais, foi impelida, pela carên-
cia imediata de estradas de rodagem, a
ii- mais além, a ultrapassar as dotações
orçamentárias ainda insuficientes, a des-
peito de consideravelmente ampliadas e
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recorrer ao crédito do Tesouro, hoje

rehabilitado pela maneira honesta e ri-

gorosa porque vecm se conduzindo as fi-

nanças públicas. E, graças à recente

operação de credito realizada com a Cai-

xa Econômica Federal, a Baía dispõe de

um recurso extraordinário de 30.000

contos para rasgar caminhos no interior,

duplicando assim a sua capacidade rea-

lizadora e tornando mais próximo o dia

de poder realmente o Estado contar com

uma rêde de transportes eficiente, capaz

de suprir as exigências do comércio e

dos centros produtores de todo o Estado.

Concluindo o programa do ano ante-

rior, os técnicos do governo, auxiliados

pelas poderosas máquinas da patrulha

mecânica rodoviária em ação permanen-
te nos trabalhos de abertura de estradas

no interior da Baía, já deram início à

execução do programa de 1942. Este

compreende um número elevado de cons-

truções rodoviárias, num total de 362

kms., em franco andamento.
Os trechos agora atacados compreen-

dem 116 kms. na rodovia Santo Antônio

de Jesús-Gandú (BA2),_ que ligarão o

porto de Ilhéus à capital baiana cm

1943; 56 kms. na rodovia Feira de San-

tina-Jabocina; 75 kms. na rodovia Cipó-

Paulo Afonso, equivalentes ao último

trecho que ligará a cidade de Geremoa-

bo à cidade pernambucana de Belém, às

margens das grandes cachoeiras; 67

kms. na rodovia Leste-Oeste, para ai-

cançar Brumado e ligá-la a cidade de

Conquista; e, finalmente, 46 kms. na es-

trada Itaberaba-Lençóis.
Além destas obras, figura no plano ro-

doviário para êste exercício, o itvcio da

construção ou a conclusão de importan-

tes obras de arte especiais, além das

obras de arte correntes, como sejam a

ponte de 146 metros sobre o rio Cachoei-

ra. no Município de Pabuna; a ponte de

100 metros sôbre o no das Contas; a de

80 metros sobre o rio Gongogí; a de 80

metros sôbre o rio Jacuípe; a de 100

metros sôbre o rio Vasa Barris; a de 140

metros sôbre o rio Itapicuru; a de 100

metros sôbre o rio Jequiriçá; e a de 20

metros sôbre o rio Dona.
No orçamento do Estado para o exer-

cício de 1942, o Governo da Baia con-

signou a verba de 8.040:000^000 paia
atender ao vulto destas construções que
ainda contarão com o recurso extraordi-

nário de 7.200 -.OOOSOOO, do crédito espe-

ciai aberto pelo decreto-lei n.° 12.179, de

19 de dezembro de 1941.
?

CONTAGEM DE TEMPO DE SER-

VIÇO DOS MARÍTIMOS

OS perigos da navegação atualmente

exigem medidas que assegurem a

regularidade dos transportes marítimos

e vantagens ao pessoal nele empregado.

Aos tripulantes das embarcações na-

cionais será computado em dobro, quer

para os efeitos da Legislação do Traba-

lho, quer para os previstos na Legisla-

ção Social, o tempo de serviço decorrido

entre a data do início e da terminaçao

de cada viagem, quando servirem a bor-

do de navios empregados nas linhas con-

sideradas de risco agravado na

art. 7.° do decreto-lei n. 3.577 de 1-"-

Todo o pessoal marítimo a serviço das

empresas nacionais de navegação que

mantenham linhas transoceânicas de

grande e pequena cabotagem, está sujei-

to durante a vigência de seus contratos

de trabalho aos preceitos disciplinares e

penais aplicaveis aos militares e à júris-
dição dos tribunais estabelecidos no de-

c.reto-lei n. 925 de 2-12-938.
O decreto-lei que assim estipula e que

entrou em vigor no dia 30 de maio do

corrente ano, data em que publicado no

f Diário Oficial", recebeu o n. 4.350, de

30-5-942.
?

REGISTO DE RÁDIO DIFUSÃO

ENTROU 
em vigor no dia 27 de maio

de 1942 o decreto-lei n. 4.338 de

25-5-942, dispondo sôbre o registo ac

aparelhos de rádio difusão a que se refe-

re o dccreto-lei n. 2.979, de 23-1-941.

As repartições competentes só conce-

derão licença para o trânsito de veículo

em que haja instalado aparelho rádio-

receptor mediante prova de pagamento
da taxa de registo a que se refere o úl-

timo decreto-lei citado.

?

TRANSPORTE PARA AS OLEA-
GINOSAS

"VT 
O momento em que as plantas oleagi-

nosas brasileiras são objeto de espe-

ciai atenção por parte do nosso gover-
no e dos EE. UU., é oportuno destacar

o principal problema que dificulta a sua

exploração, necessitando, pois, de ser o

mesmo imediatamente" solucionado. Des-

sa forma, poderemos atender à grande

procura dos mercados e beneficiar as

populações dos Estados nortistas, onde

possuímos a mais extraordinária reserva

de palmeiras de acentuado valor eco-

nômico.
Segundo a opinião do diretor do In-s

titulo Nacional de Óleos, prof. Joaquim

Bertino, que acompanhou, recentemente,

a missão de técnicos norte-americanos,

em sua viagem pelas regiões produtoras
de óleos vegetais — o maior aproveita-

mento dessa riqueza nativa depende, qua-

se que exclusivamente do transporte.

Referindo-se ao Maranhão e ao Piauí,

dois Estados riquíssimos em plantas

oleaginosas, o referido diretor do Ali-

nistério da Agricultura mostra-se con-

victo de que, se derem porto e transpor-

te a essas unidades da Federação, no-

tavel surto de progresso será ali veriti-

cado, acrescentando que o Brasil saberá,

por certo, aproveitar essa oportunidade

incomparavel para se firmar como uma

das nações mais produtoras de substan-

cias oleíferas do mundo. Agindo desse

modo, o nosso país terá prestado, tam-

bem, formidável contribuição à causa da

liberdade. E frisou que uma das coope-

rações maiores oferecidas aos EE. U . .

lera vender-lhes mais babaçú, óleos e

gorduras, sobretudo para a obtenção da

glicerina, visando o fabrico de expio

sivos.
O prof. Joaquim Bertino, que e um

profundo conhecedor do problema olei-

fero brasileiro e americano, aconselha a

realização de trabalhos de emergenoa.

para o aparelhamento dos portos de bao

Luiz e Amarração, das estradas de_ ie^ro

e de rodagem, bem como a melhoria das

companhias de vapores ou organizaçao

de novas.

Tais problemas já estão sendo devida-

mente estudados pelo governo brasileiro,

por intermédio dos Ministérios da Agri-

cultura, Fazenda e Viação. Os acordos

que forem firmados definitivamente com

os Estados Unidos farão, _ certamente,_a

melhor solução para a maior cooperação

do Brasil nesse ramo. ^ > •

Está visto que o problema oleífero, in-

teressando a quase todos os Estados,

exige uma solução geral, sem prejuízo

dos interesses de cada unidade, em par-

ticular, quando não afetarem estes o

plano de conjunto.

A ECONOMIA DO GASOGÊNIO

r) GASOGÊNIO continua em evidên-

cia cada vez maior. A sua utilização,

em mais larga escala, além de concorrer

para solucionar o problema de combus-

tiveis, é medida vantajosa, devido à eco-

nomia que realiza, em condições de efi

ciência ja satisfatória. O funcionamento

de tais aparelhos vem sendo constante-

mente aperfeiçoado. A Comissão Nacio-

nal de Gasogênio está empenhada em

melhorar cada vez mais os tipos lança

dos no mercados pelas fábricas parti-

culares, sob a fiscalização do govêrno.

bem como as adaptações, especialmente

nos veículos. As marcas devidamente re

gistadas na Comissão, oferecem garantia,

havendo em perfeita articulação diária

centenas de caminhões movidos ^ a gás

pobre. E resultados altamente animado-

res vão se registando. .
Ainda agora, a Comissão Nacional do

Gasogênio comunicou ao Sei viço de In-

formação Agrícola que a Cia. de Car-

rs. Luz e Força do Rio de Janeiro está

obtendo, nesse se'or, vantagens compen-

sadoras de seus esforços.

Colaborando com o govêrno, e^ traba-

lhando em seu próprio benefício, a
" Light" já realizou, até fevereiro últi-

mo, uma economia de 209 contos, com a

instalação de 25 gasogênios em igual nú-

mero de veículos de sna propriedade.

Sendo 13 em caminhões de 4 toneladas,

10 em caminhões de 9 toneladas; 1 no
"carro de solda", de 4 tons. e outro no

carro guindaste, de 5 tons. todos da

marca 
"Internacional".

Os 25 caminhões efetuaram aquela

apreciável economia, percorrendo 494.814

quilômetros, num total de 23.516 horas.

Gastaram, em média, 0,915 quilos de car-

vão por quilômetro, transportando o to-

tal de 90.409 toneladas de carga.

Informou o engenheiro Charles ^ Bar-

ton, chefe do Departamento das oficinas

e construtor do tipo 
"Light 

, que se

fosse usada gasolina os caminhões te-

riam gasto 220.558 litros, no valor de 307

contos aproximadamente, a 1$390 o litro.

Queimando carvão ao preço médio de

$216 o quilo foram gastos somente 9S

contos, ou seja menos 209 contos, que

representam a economia realizada pela

companhia.
Êsses dados confirmam o êxito ca

campanha do govêrno e devem encora-

jar novas iniciativas, para a maior difu-

são do uso do gasogênio, visando a in-

tensificação e o barateamento dos trans-

portes. Assim poderemos obter os _pro-
dutos agrícolas em maior abundância e

por menores preços.
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AUMENTO DO PREÇO DO COMBUSTÍVEL

Q Conselho Nacional de Petróleo por so-
licitação dos importadores e atendendo

a°s aumentos havidos nos fretes internacio-
riais, nos de cabotagem e nos seguros de
guerra, aprovou tabelas de preços máximos
de venda da gasolina comum ou álcool
motor e querozene.

As tabelas são as seguintes:

Gasolina comum ou álcool motor

{/I Granel)

Preços de venda a vigorar nas cidades

Por litro

Belém 1$550
Manáus l$970
São Luiz 1 $850
Parnaíba 1$970
Fortaleza J $88 0
Recife 1$450
Recife — Interior I$480
Natal 1 $740
João Pessoa 1$580
Maceió ]$740
Aracaju I$700
Distrito Federal 1$460
Distrito Federal — interior 2 $510
Baía J $820
Vitória... ] $8 i 0
Belo Horizonte ]$590
Paranaguá ff$780
Curitiba ] $860
Jjoinvile 1 $840
Florianópolis 1$830
Santos ]$500
Santos — interior 1$55 0
São Paulo J $530
São Paulo — interior 1$580
Porto Alegre 1$700
Pelotas 1$700
Rio Grande 1$750

Nota: — N as localidades supridas pelas
cidades acima mencionadas os preços serão
acrescidos tão somente das despesas de
transporte.

Nas localidades que possam ser supridas
por mais de um dos centros de distribuição
acima relacionados, prevalecerão sempre os
preços que resultarem mais baixos.

Querozene — Granel — Tambores

Preços de venda a vigorar nas cidades

Por litro

Belém 1 $080
Manáus ] $470
São Luiz I $450
Parnaíba 1$630
Fortaleza 1 $420
Recife ] $080
Natal 1 $350
João Pessoa J $180
Maceió. .. J $340
Aracaju ] $420
Distrito Federal 1$080
Baía 1$350
Vitória... J $350
Belo Horizonte 1$220
Curitiba 1$370
Santos 1$ 090
São Paulo i$120
Porto Alegre ]$230
Pelotas .• 1 $330
Rio Grande 1 $380

Nota: — Nas localidades supridas pelas
cidades acima, os preços serão acrescidos
da comissão de $100 e despesas de trans-
porte, exceto nas supridas por Pelotas e

Rio G rande, cujos preços serão acrescidos
tão somente das despesas de transporte.

Nas localidades que possam ser supridas
por mais de um dos centros de distribuição
acima relacionados prevalecerão sempre os
preços que resultarem mais baixos.

Gasolina comum ou Álcool Motor e

Querozene

(Em caixa de 37,85 litros)
" 1 11 1 11 1 ¦ w, ,¦ ———ML.1HI—w*

CIDADES Gasolina Querozene

Belem 74$700 60$900
Fortaleza 83$000 69$600
Natal 78$200 67$1GC
Joao Pessoa 74$800 63$500
Maceio 77$900 66$800
Baia 80$200 66$800
Curitiba 84$300 69$600
Porto Alegre 77$500 63$700

Nota: — Nas localidades supridas pelas
cidades acima, os preços serão acrescidos
da comissão de 1 $200 por caixa e despesas
de transporte.

CIDADES Gasolina Querozene

Recife 71 $900 60$300
Distrito Federal. . 72$200 59$500
Belo Horizonte 79$700 70$800
Vitoria 79$700 66$300
Santos 75$700 62$000
Sao Paulo 74$100 60$300
J oinville 80$300 68$600

Nota: — Nas localidades supridas pelas
cidades acima, os preços serão acrescidos
da comissão de 1$500 por caixa e despesas
de transporte.

CIDADES Gasolina Quei 'ozene

Manaus 87$700 72$300
Sao Luiz 83$800 70$800
Parnaiba 85$200 72$200
Aracaju 78$100 67$500
Paranagua 82$700 67$900
Florianopolis 81 $900 67$000
Pelotas 78$800 65$000
Rio Grande 80$700 66$900

, Nota: —• Nas localidades supridas pelas
cidades acima, os preços serão acrescidos
tão somente das despesas de transporte.

Nota geral: | Nas localidades que pos-
sam ser supridas por mais de um dos cen-
tros de distribuição acima relacionados
prevalecerão sempre os preços que resul-
tarem mais baixos. Quando a venda fôr
feita somente em latas, far-se-á um des-
conto de: 6$500, 5$600 ,4$750, 4$200 e
2$300, respectivamente, nas cidades abas-
tecidas por Belém, Recife, Rio de Janeiro,
São Paulo e Porto Alegre.

O GASOGÊNIO NO ESPÍRITO
SANTO

Q CORRESPONDENTE do Ministério
da Agricultura em Vitória comuni-

cou que a Secção de Fomento Agrícola
Federal, executora do acordo com o go-
verno do Estado, mantém vários veículos
a gasogênio, dando os melhores resul-
tatlos. A aludida Secção tem feito e.v-
celente propaganda do gasogênio. Ainda
recentemente, um de seus caminhões
realizou várias demonstrações 110 sul do
Espírito Santo, especialmente em Ca-
choeiro de Itapemerim. Informou ainda

correspondente ser enonne o interes-
se pela aquisição de tais aparelhos, prin-
cipalmente agora, devido à escassez d.i
gasolina.

?
RACIONAMENTO DE AUTOMÓVEIS

E CAMINHÕES

Ç O AI a adaptação de toda a indústria
norte-americana para produção de ma-

terial de guerra, ficou suspensa assim a fa-
bricação de automóveis para uso civil. Por-
tanto, ficaram os mercados sujeitos aos
stocks existentes em seus países e nos Éfs-
tados Unidos.

Em face da falta de veículos e accessó-
rios, tomou o governo brasileiro a medida
de proibir a exportação e reexportação
para o estrangeiro de veículos a motor e
seus accessórios e pertences.

Acontece que os Estados Unidos resolve-
ram adotar o regime de racionamento para
atender às suas necessidades e dal repúbli-
cas americanas, estudando um plano de co-
laboráção entre todos os países. Pelo plano
estudado, onde existir fábricas de monta-
gem de veículos, serão enviados carros des-
montados para atender também às necessi-
dades dos países vizinhos que não possuam
essas fábricas.

Em vista disso, o governo brasileiro, co-
nhecedor de suas obrigações assumidas e da
necessidade de colaborar com os países vizi-
nhos e amigos, estabeleceu, pelo Dccreto-Lei
n. 4.272, de 14-4-942, publicado no Diário
Oficial do dia 20 do mesmo mês e ano, o
racionamento para venda de automóveis e
caminhões cm todo o território nacional,
assegurando preferência de aquisição ás in-
dústrias essenciais, especialmente as que
produzem material estratégico.

Por êste decreto-lei os países do Conti-
nente americano que não possuam fábricas
de montagem, scra permitida a exportação
cie automóveis e caminhões montados no
Brasil com peças importadas dos Estados
Unidos.

E concedida também isenção ampla cie
impostos, direitos e taxas que incidam sô-
bre a importação direta de peças de produ-
ção norte-americana utilizadas na monta-
gem dos automóveis e caminhões exporta-
dos, bem como assegurada a não imposição
de quaisquer impostos, direitos ou taxas
sobre as exportações de veículos montados
no Brasil.

O sistema de racionamento a ser feito
01 entregue a Carteira de Exportação e

Importação que expedirá as licenças de ex-
portação e certificara sobre, os favores deisenção ou restituição dos impostos, direitos
o taxas que já tiverem pago as fábricas de
montagem.

Coube ainda a Carteira de Exportação e
importação expedir as instruções para apli-
cação dessas normas, depois de aprovadas
pelo ministro da Fazenda
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MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA O DESEN-
VOLVIMENTO DOS PORTOS GAÚCHOS

Q ESTADO do Rio Grande do Sul ocupa

geograficamente o extremo sul do Bra-

sil, achando-se, portanto, os seus portos
muito próximos e servindo também de pon-
to de ligação comercial com os portos de

Montevidéu e Buenos Aires. E para cpie

estejam os portos gaúchos à altura ela^ im-

portância que exercem em nosso comércio

com os portos platinos. necessitam de orgag

ni/.ações adequadas.

Reconhecendo a eficiente administração

do governo do Rio Grande do Sul esta rie-

cessidade, enviou o administrador do porto

Ia capital e o diretor da Contabilidade do

mesmo pôrto visitar» as repúblicas platinas

para observar as suas organizações portuá-
rias 1 estudar as causas do intercâmbio

do Estado através do Uruguai.

O programa de estudos traçado era suge-

rir as medidas de ordem técnica, íetificati-

vas ou ampliatórias. que se fizessem neces-

sárias ante os imperativos dos portos gau-

chos, como também conhecer e estudar os

métodos de trabalho dos referidos portos,

propondo as medidas e normas apioveita-

veis na racionalização dos portos gaúchos,
e determinar as causas do trânsito da im-

portação e exportação gaúcha poi ac[ueles

portos, sugerindo medidas econômicas capa-

zes de atrair, tanto quanto possível, as mer-

cadorias do Estado sulino aos seus pró-

prios portos. ,
Nos portos de Buenos Aires e Monteyi-

déu foram feitos estudos sôbre a adminis-

tração, serviços e tarifas, instalações por-

tuárias e movimento econômico-financeiro,

baseados em dados e estatísticas oficiais dos

respectivos países.
No mês passado foi apresentado ao iuter|

vento! no Rio Grande do Sul ô relatório

referente aos estudos empreendidos pelos

altos funcionários que foram oesig nados

para êsse fim, onde se pode ver a analise

feita nos portos platinos; as medidas acon-

selhadas para evitar a saída irregulai elos

produtos brasileiros para Rivera no Uru-

guai que fica em frente ao nosso niunici-

pio de Livramento; medidas aconselhadas

também para atrair a navegação de longo

curso; para facilitar o trânsito pelos1 por-

tos; para ampliar os serviços portuaiios.

A medida aconselhada para evitar saída

irregular de mercadorias pela fronteira e a

seguinte: 
" Congregando-se a ação fiscal|

para maior eficiência, principalmente nas

fronteiras, onde se faz necessário, convnia

íosse exigido, como medida de cai ater ge-

ral, que se anexasse ao despacho gstadua
para o estrangeiro, uma das vias, devida-

mente autenticada,' do despacho aduane.ro

processado na repartiçao federal. Essa me

dida não só visaria reduzir as possibilida-

des das sonegafÕes, como viria sanar as

consideráveis divergências que comumente

ocorrem entre os resultados acusac os 1

Ias estatísticas estadual e federal, quer em

pêso, quer em valot .

Caso essa medida não surtisse efeito, foi

sugerido ainda controle sôbre os proclu-

tos da pecuária, madeiras e turnos, em que

mais se acentuam as sonfgaçoes

Para atrair a navegaçao de longo e >

foi sugerida a divisão por dois do imposto

a que teu, de pagar o nav.o estrangen^

para ser cobrado pdr metade em todos o»

portos em que escalasse a embarcaçao. \o

tildo assim à forma anterior.
-\ forma antiga da cobrança do íinposK.

,\c cem mil réis. en. cxifiida em todos os

portos que fossem escalados os navios, ao

passo ([lie atualmente está fixado em um

conto e seiscentos mil réis e nele incide o

navio de dois em dois portos de escala,

sendo pago no primeiro de cada grupo.
Com isto acontece que o imposto incide num

porto de menor importância comercial em

benefício de um outro mais movimentado,

que melhor poderia suporta-lo. Assim a

navegação estrangeira prefere escalar os

portos de maior movimento em que o volu-

me de carga possa contrabalançai a des-

pesa do imposto. Daí andar acertada a

medida aconselhada para voltar ao sistema

anterior, que é a divisão do imposto de

farol. . .
A medida aconselhada para facilitai o

trânsito pelos portos é a revisão das tari-

fas portuárias. Diz o relatório: 
"Pelo cor.

fronto de tarifas com os portos platinos,
verifica-se que as taxas de armazenagem

são menores em nossos portos do que en.

Montevidéu, mas menores também os pra-

zos de estada livre e a extensão do tempo

(pie as taxas compreendem, com a agra-

vaute da armazenagem ser ali contada da

data do vencimento de estada livre, enquan-

to que aqui o é da data da enti ada da mer -

cadoria. Como a exportação tem tiato pie-

ferencial no intercâmbio, é justamente nes-

ta parte que mais se acentua a necessidade

de serem alteradas as nossas taiifas, pei -

mitindo maior liberalidade 110 tocante à es -

tada da mercadoria."
Quanto à ampliação dos serviços portua-

rios, as medidas aconselhadas sao: expuigo

é imunizações de cereais.
Como diz o relatório, foi observado qi1;'

os portos argentinos não fazem esses servi-

ços nem existem estabelecimentos oficiais

ou particulares que dos mesmos se encarrc-

guem. No Rio Grande do Sul os referidos

serviços só se operam, eomumente com o

feijão, e costumam ser feitos pelo exporta-

dor, em seus próprios estabelecimentos, ou

em outros particulares que de tal se encai-

reguem especialmente. Se tais serviços fos-

sem reunidos nos portos, resultaria maior

aproveitamento de despesa em 1 elaçao a

forma dispersiva em que ora se encontram,

o que concorreria grandemente para a pos-

sibilidade de preços inferiores aos que atual-

mente se verificam.
Estas foram, em síntese, as meendas ne-

cessárias que precisam ser tomadas para

maior desenvolvimento dos portos gaúchos

que foram propostas pelo dr. Mario cia

Mata e o sr. Pedro Teixeira Filho, res-

pectivãmente administrador do Porto de

Porto Alegre e diretor da Contamhdade

do mesmo pôrto.

A medida em apreço é de suma importân-

cia para o Brasil, uma vez que os Estados

Uniçlos, empenhados, como estão, numa luta

tremenda em prol da sobrevivência dos mais

belos princípios humanos, poderão, de^ um

momento para outro, ver-se na iminência

de suspender a remessa de ouro preto, nao

somente para o nosso país^ como também

para as demais nações americanas.
Louvável, pois, o interêsse de nosso go-

vêrno, dispensado ao caso, providenciando
a respeito de sua resolução, antes que a rea-

jjidadef num futuro próximo, se nos apresenj

te em côres negras.
Agora, com satisfação, podemos anunciar

o êxito da viagem do sr. Manoel Ferreira

Guimarães à grande nação americana. De

fato, conseguimos as nossas pretensões rela-

tivamente ao transporte de petróleo peruano

para o Brasil. Conforme declarações do

presidente da Associação Comercial do Rio

de janeiro feitas â imprensa, logo após_ o

seu regresso, foram adquiridos na América

do Norte, com aquela finalidade, oito rebo-

cadores e dezesseis chatos-tanques, os quais

custaram, em moeda brasileira, cerca de 2_

mil contos.
Fica, assim, resolvido um problema im-

portante da nossa vida interna^ pois, livres

dos submarinos totalitários que impestam os

oceanos, desencadeando uma luta de mor te

contra a navegação de todos os povos li-

vres, as unidades recem-adquiridas nos Es-

tados Unidos, suprindo a falta de navios

petroleiros, realizarão o transporte do pe-

tróleo peruano para o Brasil, através do

Rio Amazonas .>

?

RESOLVIDO O TRANSPORTE DE PETRÓ-

LEO PERUANO PARA O BRASIL

r? M nosso ultimo número registamos,

nesta secção. a viagem do presidente da

\ssociação Comercial elo Rio de Janeiro

aos Estados Unidos da America do Norte,

•v fim de adftuiril rebocadores e navio*

destinados ao transporte ele petróleo perua-

no para o Brasil, através do no Amazona*.

O CASOCÊNIO EM EVIDÊNCIA

OM o racionamento da gasolina, cada

vez mais se evidencia o gasogênio,

pois que uma elas maiores preocupações

atuais é o combustível indispensável aos

caminhões que transportam mercadorias

necessárias a subsistência das populações

urbanas.
A campanha do gasogênio, iniciada pelo

srff Fernando Costa, epiando ainda ministio

da Agricultura, honra seja feita, foi de

grande visão, pois naturalmente já previa

o atual interventor em São Paulo a falta

de combustível necessário ao nosso país,

que se está verificando agora.

Assim, só hoje estamos dando maior

importância ao gasogênio, e as empresas

que ouviram os conselhos dados, estão,

atualmente, em melhor situação cpie as ou-

tras.
A Comissão Nacional ele Gasogênio vem

trabalhando ativamente para maior divulga-

ção e aperfeiçoamento elos aparelhos de^ ga-

sogênio. existindo em articulação diária

centenas5 de caminhões movidos a gás pobre,

com resultados altamente animadores.

Comunicou agora a Comissão que a Cia.

de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro

está obtendo, nesse setor, vantagens com-

pensadoras de seus esforços e previdência.
A " Light" já realizou, até fevereiro úl-

timo, uma economia de 209 contos.

CASPA-QUÉDA DOS CABELOS-CALVI CP

JUVENTUDE ALEXANDRE

AOCÀSPA, EVITA A CALVICJE
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Seguros Agrícolas

f\J ADA mais louvável que se instituam, em favor daqueles que invertem pequeno ou
grande capital na agricultura, medidas capazes de' assegurarem o seu esforço c o

seu dinheiro, em jogo numa causa nacional — o desenvolvimento da nossa produção agrí-
cola. Não é de hoje, aliás, que as nossas autoridades se interessam para dispensar o má-
ximo de proteção ao\s que se dedicam a vida dj campo. Em 1932, quando se tratou de dar
melhor^ organização ao cooperativismo brasileiro, o seguro' agrícola não foi esquecido.
Posteriormente, outro decreto federal voltou a falar na sua instituição. Mas somente ago-
ra, parece, pretende o Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura resolver,
em definitivo, a questão, designando técnico para elaborar ante-projeto de lei sobre se-
guros agrícolas.

Aproveitando as declarações que o encarregado de tal missão fez à imprensa, que-
remos externar, aqui| o nosso pensamento sôbre a medida que muito beneficiará o agri-
cultor nacional.

O segui o agrícola, antes de tudo, e um grande incentivo para que os mais tímidos nas
grandes empresas campestres se resolvam a realizá-las, certos que estão de, no caso de
qualquer imprevisto, recuperarem as ener-
gias perdidas e o capital empregado.
Essa finalidade, incontestavelmente é o
movei principal da legalização do seguro
agrícola nos países que, como o nosso,
têm uma base econômica firmada na
agricultura, a qual, por isso mesmo, me-
rece a devida atenção.

Não são poucos os males que, de vez
por outra, causam destruições de safras
de produtos que pesam em o nosso co-
mércio, deixando os seus proprietários
desanimados da vida agrícola e com pre-
juizos, pequenos ou grandes, mas com
prejuízos que desequilibram o seu modo
de viver. Não há culpados, foram aciden-
tes naturais, os provocadores da destrui-
ção, assim como, por vezes, acidentes na-
turais contribuem para excelentes resul-
tados do plantio. Mas o que, certamente,
causa apreensões, não somente ao agri-
cultor prejudicado, mas a quem se de-
dica aos assuntos de previdência em ge-
ral, é a falta de um meio a que recorrer
o proprietário de qualquer cultivo, quan-
do enxerga as probabilidades de um de-
sastre inevitável para a safra próxima,
oportunidade em que esperava algum lu-
cro, como recompensa à sua energia dis-
pendida. E esta realidade, triste para o
Brasil, país ainda essencialmente agrí-
cola, perdura até o presente, quando as
nossas autoridades, de uma vez para sem-
pre, estão procurando solucioná-la.

Talvez atenuando êsse mal, encontre-
mos uma ou duas entidades que se pro-
põern efetivar seguros agrícolas, em todo
o país. São órgãos constituídos com
essa finalidade, mas que ainda não atin-
giram ao estágio exigido para que os
seus benefícios sejam proporcionados aos
interessados. Podemos, deste modo, di-
zer^ que não há seguro especial para a
agricultura, no Brasil. Considerando, no
entanto, determinados produtos e certos
acidentes naturais, é justo reconheçamos
alguns passos dados nos últimos tempos.
São Paulo, desde 1939, instituiu — e tem
colhido os melhores resultados — o se-
guro obrigatório do algodão, prejudica-
vel pelos efeitos do granizo. Também já
se cogita, ali, do seguro contra a geada.
E de modo geral, ouve-se falar em pro-
teger o nosso agricultor da ação nefas-
ta das pragas de gafanhotos. São me-

didas que merecem aplausos mas que se
devem generalizar, obrigatoriamente, afim
de favorecer o desenvolvimento de nos-
sa agricultura.

O Serviço de Economia Rural tem
como um de seus objetivos regimentais
resolver o sério problema dos seguros
agro-pecuários no Brasil. E pelas de-
clarações de seu novo diretor, a questão
está sendo encarada com odevido res-
peito e será resolvida por lei, dentro em
pouco, estando já em plena elaboração
um ante-projeto. Certos fatores serão
considerados, afim de não serem frus-
trados os resultados daquilo que, real-
mente se procura obter. Várias causas
que, na opinião dos entendidos, influem
na constituição de seguros desta natu-
reza, serão objeto de estudos, porque
decidem na avaliação dos riscos, e, con-
sequentemente, sôbre os prêmios.

Aguardemos, assim, que o Ministério
da Agricultura resolva mais êste proble-
ma de interêsse cabal para a nossa la-
voura. Será mais uma garantia que se
estende ao agricultor nacional — garan-
tia justa e por isso mesmo merecida.

COMÉRCIO DE SEGUROS NA
ARGENTINA

H A' pouco defendemos a necessidade
de ser unificada, no Brasil, a legis-

lação sôbre seguros, em lei especial,
aproveitando o momento presente, em
que as nossas leis básicas sofrem refor-
mas indispensáveis. Fizemos a defesa
deste nosso ponto de vista com a argu-
mentação que julgamos conveniente e
que nos parecia mais lógica.

Agora, na Argentina, pleiteam a mes-
ma coisa. Segundo depreendemos, na
edição^ de abril, da excelente revista" A.cción Economica" que circula na ca-
pitai portenha, chegou a ocasião de se
estabelecer, naquele país, uma legisla-
ção orgânica para o comércio de segu-
ros. O articulista desenvolvendo o seu
modo de pensar a respeito do caso, pas-
sa em revista a situação dos seguros na
Argentina, de 1910 a 1933, acentuando as
variações sofridas, determinadas por cir-

cunstâncias diversas. Rememora, tam-

bém, uma passagem idêntica a que exis-
te na história dos nossos seguros: o Co-
digo mercantil de seu país, que não mais
corresponde à realidade, constitue, ain-
da, a principal lei seguradora argentina,
apenas alterada, em muitas partes, por
uma complexa legislação esparsa poste-
rior. Caso análogo ao nosso.

E' verdade que, na Argentina, algu-
mas tentativas já têm sido feitas, com
aquela finalidade. Morrem, porém, nos

projetos, por motivos que, conforme o
articulista "no es dei caso enumerar
aqui". As ponderações com que 

"Ac-

ción Economica" desenvolve a tese são,
no entanto, indestrutíveis.

O seguro surgiu do "estado de inse-
gurança" que ameaça a situação eco-
nômica dos homens, que procuraram
um meio de resguardá-la. Daí resultam
as sociedades que se destinam a efeti-
var o comércio de seguros, responsabi-
lizando-se pelos prejuízos sofridos, em
determinadas circunstancias, pelos as-
segurados. Tais sociedades, incontesta-
velmente, cumprem um valioso serviço
social, mas, para que se imponham pe-
rante todos, é indispensável que se apre-
sentem dotados de um elemento: a con-
fiança. E êste elemento confiança so-
mente pôde resultar de uma atitude do
poder público, legislando, de modo or-
gânico, sôbre comércio de riscos e fis-
calizando as atividades dos assegurado-
res. Daí a necessidade de ser reformada
a legislação seguradora argentina.

SEGURO PARA PROFESSORES

caso digno de nota verificou-se,
recentemente, com a consulta que

o Departamento Nacional de Ensino di-
rigiu ao Ministério do Trabalho, no sen-
tido de^ esclarecer se os estabelecimentos
de ensino secundário são obrigados a
segurar os seus professores contra os
acidentes de trabalho.

Sugeriu a pergunta o fato de um Ins-
petor de Ensino interessar-se por saber
qual a realidade sôbre o assunto e de ter
obtido informação favoravel de um Téc-
nico de Educação.

O Consultor Jurídico do Ministério do
Trabalho, fazendo ponderações sôbre a
interrogação suscitada no setôr educa-
tivo, logo de início manifestou-se favo-
ravel ao^ que fôra resolvido pelo Técni-
co de Educação, fazendo, apenas, algu-
mas ressalvas.

Relativamente ao professor particular,
para efeito de proteção em caso de aci -
dentes de trabalho, são eles equiparados
aos empregados no comércio, de acordo
com o previsto no decreto-lei 2.028, de
22 de fevereiro de 1940.

Conclue o Consultor Jurídico do Mi-
nisterio do Trabalho, no seu parecer sô-
bre o caso, que os proprietários dos es-
tabelecimentos de ensino, particular ou
seus empregadores, devem segurar us

f
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professores que lhes prestam serviços,

excetuando, em virtude de prescrição le-

gal, aqueles que percebam vencimentos
mensais superiores a um conto de réis.

Fica resolvida, dêste modo, uma dúvi-

da, felizmente favoravel aos que ensinam.

NACIONALIDADE DOS ACIONISTAS

DAS COMPANHIAS DE SEGURO

A PORTARIA SC-820, de 12 de maio

de 1942, do sr. Ministro do Trabalho

apresenta-se de suma importância para
aqueles que traiam! de negócios nas com-

panhias de seguro: é que ela determina

as regras necessárias para a prova^ de

nacionalidade dos acionistas das varias

companhias.
A me d,ida agora tratada em portaria

ministerial encontra os seus fundamentos

em legislação anterior. O decreto-lei n.

2.063, de 7 de março de 1940, regulamen-

tando, sob novos moldes, as operações de

seguros privados e sua fiscalização, dis-

pôs sôbre o fato do capital das socieda-

des anônimas pertencerem, em sua to-

talidadc, a pessoas físicas brasileiras.

Dispôs ainda o mesmo decreto-lei^ que
a prova da nacionalidade será arquivada

na sede da sociedade. Também o decre-

to n. 2.627, de 1940, se refere à nacio-

nalidade dos acionistas das companhias

de seguros, nacionalidade que, para ficar

comprovada, necessitava de determina-

çÕcs emanadas do titular do Trabalho.

Agora, em obediência ao que estava

sendo exigido, foram fixadas as condi-

ções, que são: a) transferência das ações

nos livros das emprêsas de seguros só-

mente se fará depois de apresentada a

prova da nacionalidade brasileira; b) o

documento ficará arquivado na referida

sede; c) são admissíveis, como prova de

nacionalidade, os seguintes documentos:

para os nascidos antes do registro civil
— 1) certidão de batismo; 2) justifica-

ção indiciai; 3) prova de nomeação e

everc'ciò de jfuncões que exijam a na-

ciona1idade brasileira. Para os nascidos

denois de instituído o registro civil — 1)

certidão do registro civil de nascimento

ou casameiV o; caderneta militar; 3)

carteira de identidade; 4) prova de no-

mearão e exercício de cargo publico.

Para os estrangeiros nue obtiveram a

nacionalidade de brasileiro de 
^ 

acordo

com o prescrito no articro 60, números 4

e 8. da Constituirão de 1891. será ex-igi-

do o título declaratório de nacionalida-

de e para os nue são naturalizados brasi-

leiros. o t'tu1o de naturaVzaeão. Outras

provas podarão ser admitida? além das

menciona dali. que são as exigidas no De-

partamenfo Nacional de Seguros Priva-

dos e Capitalização, para prova de na-

cionalidade brasileira.
Reves"e-se, pois, de grande^ interesse

esta recente portaria do Min.stio do

Trabalho.

SEGURO D]|f f,lTF.PP\ instituído

pelo departamento nacional

DO CAFE'

pO\ÍO consenuência da guerra, a di-

ficu1dade dos transportes veiu deter-

minar alteração profunda no ritmo das

nossas exportações, que passaram a ser

feitas, em virtude dos riscos a que se

expõem, devidamente seguradas. Acon

tece, entretanto, que dia a dia, o próprio
desenrolar dos acontecimentos exige que
as companhias seguradoras cobrem ta-

xas cada vez mais elevadas, quando se

trata de mercadorias que se destinam
ao exterior, por via marítima. E essa

demasia na cobrança das taxas de segu-
ro determinou, por parte da autarquia

que controla os negócios do café, no

Brasil, e em favor dos nossos comer-
ciantes desse produto, a instituição de

um serviço de seguros. Isto já há algum
tempo.

Agora, com a publicação do relatório
anual do D. N. C. vemos que a deli-

beração contra os riscos a que se sujei-

AJÃO a tem somente quem
^ se veste com apuro. Ella

depende, sobretudo, da barba

bem escanhoada, o que só se

consegue com a insuperável

UMINA^Sg^

mrnmm

FILHAS ADULTERINAS EM FACE

DOS SEGUROS

A CÔRTE de Apelação do Estado de

São Paulo, em julgado de importân-

cia para os meios seguradores, decidiu

uma questão de grande interêsse prático,

principalmente pelo fato ^ do julgado

apresentar um cunho relativamente ori

ginal.

Trata-se do caso em que uma concubi-

na de segurado pretende que não sejam

anuladas as cláusulas beneficiárias da?

apólices de seguro instituídas a seu ta-

vor, e, na sua falta, a favor de sua fi-

lha, sob o ponto de vista legal consice-

rada adulterina. Na primeira instância, a

concubina conformando-se com a sua

sorte convenceu-se de que nenhum di-

reito possuía sôbre as apólices; mas

em relação à sua filha o seu modo e

pensar manteve-se diverso: alegou os

seus direitos, baseada nas cláusulas, e

persistiu no seu ponto de vista, c°n~

victa de que sua filha, apesar de adulte-

rina, era a possuidora legítima das apo-

lices.

Ora, é caso previsto em lei que qual-

quer 
'liberalidade 

feita pelo marido ao

seu cúmplice é passível de anulação. E o

artigo 1.474 do Código Civil tratando da

liberalidade que pode haver em favor do

beneficiário, não permite que_ êste seja

uma daquelas pessoas que não podem

receber doações.

A Corte de Apelação de São Paulo

julgando o caso do modo mais lógico

possível argumentou que a liberalidade

à concubina pôde ser feita diretamente,

ou mediante a interposição de uma ter-

ceira pessoa, que age malevolamente. E

o caso em aprêço. Se a filha adulterina

fosse beneficiada, implicitamente, presu-

me-se que sua mãe — concubina do fa-

lecido — também o seria, porque laços

morais e humanos indisfarçaveis ai se

acham em jôgo. ISiada mais justo, pois,

nue fosse negado o que a concubina so-

licitou em favor de sua filha, dando-se

razão à verdadeira mulher do falecido.

Foi assim que procedeu a mais alta

Côrte de Justiça de São Paulo.

ta o café exportado está francamente

vitoriosa. Nada menos de meio milhão

de sacas representam as cober.uras com

tra riscos, solicitadas ao Departamento

Nacional do Café, o que vem atestai a

bôa compreensão da medida, por parte

dos nossos exportadores da rub.ácea.

A instituição do seguro em benefício

do café, organizado pela própria entida

de que o controla, além dos prejuízos

que evita à nossa economia tem essa alta

finalidade, aliás expressa no relatório

aludido,: fazer com que o café brasileiro

não deixe de ser exportado para o trun-

do, apesar dos riscos. Isto, aliás, é o que

se tem verificado, mo ivo pelo qual a

medida- adotada pelo D. N. C. merece

a maior consideração.

SEGURO INVALIDEZ

A CÂMARA de Previdência Social do

Conselho Nacional do Trabalho,

apreciando um caso de recurso originado

de uma decisão da Caixa de Aposenta-

doria e Pensões da Leopoldina Railwav,

decidiu que o pagamento da aposenta-

doria deve ser feita desde a data do des-

ligamento do segurado do serviço da em-

presa.
Reformando, assim, a decisão proferi-

da pela Caixa, fixou e ratificou aquela

alta Câmara um são princípio que mmto

virá beneficiar o associado das institui-

ções de previdência social, cuja morosi-

dade na concessão dos seguros constítue

um grave inconveniente já muitas vezes

ressaltado por seus próprios dirigentes.

Essa decisão veio assim trazer maior

assistência aos associados dos institutos

de previdência social.
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Taxas de Desconto nos principais Bancos

Emissores

TjMi razão direta do alastramento da guerra, vê-se o inundo f às voltas com um fenò-
•*—' meno de particular interesse: como que caiu sobre os mercador uma inundação de.
dinheiro, canalizado por mãos de particulareis; a transposição de fundos, de país a pais, na
progressão em que os mesmos iam sendo entfolvidos pelo ckxiiflito, a paralisação de in-
dústrias e negócios, o deslocamento de intermediários, tudo isto reunido forjou o fenôí
maio que tentaremos fixar nestas linhas com alguns dados'. O fato, cm si, é que somente
o Estado, na quase totalidade das nações, pode investir nas suas maciças despesas, porem
fazendo-o voltar às mitos particulareis por meio de salários e pagamento de compras, o
dinheiro que os próprios particulares não teeni onde nem em que gastar.

A observação, c preciso que se diga, afeta particularmente a Europa.
E' bem verdade que, para muitos países, a realidade aqui evidenciada chagou, antes

da giierra na sua caracterização de luta; é que o esforço latente,. da> preparação para a
guerra, criava os caminhos para tal coisa. A preparação produtiva das hostilidades, a luta
econômica, o controle dos câmbios e do comércio externo, a restrição surda e ¦metódica.

sêncía, mesmo, de artigos de * consumo
nos mercados; em março de 1941, por
decreto do Ministro das Finanças, a taxa
passou de 2 para 1,72%, a mais baixa
até hoje verificada na Europa, excetuan-
do a Suiça, onde é de 1,5%, mas onde
tal limitação é presidida por outras coi»
sas perfeitamente lógicas. Na Espanha,
embora sem aprovação oficial, foi toma-
da medida idêntica, baixando de 4,5 para
4%.

Assim, os países que ainda manteem
elevada suas taxas de desconto nos ban-
cos emissores, são a Bulgária, a Estônia,
a Itália, a Iugoeslávia, a Letônia, a Tur-
quia e Portugal. Os que as conservam
em percentagem mais baixa, atualmente,
são os Estados Unidos, com 1% — des-
de agosto de 1937 — a França, a Suiça.

Em Portugal, a taxa de desconto do
banco emissor desceu de 4,25 para 4%
quanto ao desconto direto e de 3,75 para
3,5% quanto ao redesconto em 31 de
março do ano passado. A circulação fi-
duciária, em Portugal, porém, tem au-
mentado sensivelmente, como já temos
tido oportunidade de acentuar em diver-
sos comentários publicados aqui em"Bancos & Moedas", tendo mesmo for-
çado o governo a emitir, para absorver
parte das disponibilidades monetárias em
excesso no mercado, um empréstimo com
juros relativamente baixo.

?

SÊLO POR VERBA BANCÁRIA

O 
DIRETOR das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando a atribui-

cão que lhe confere o artigo 54 do de-
creto-lei n. 4.274, de 17 de abril do ano
corrente (Lei do Sêlo) baixou as se-
guintes instruções a respeito do paga-
mento do sêlo por verba bancária:

1 — Pagam sêlo por verba bancária,
como decorrentes que são de operações
de Compra de câmbio por estabelecimen-
tos bancários autorizados a operar em
câmbio:

a) — Os contratos de compra e venda
de câmbio, em que ditos estabelecimen-
tos forem compradores; b) — as listas
diárias das operações de compra da inoe-
da estrangeira, pelos mesmos estabelecir

do consumo, dentre outras consequên-
cias, criava o clima propício para tal sub-
versão de valores.

Já em 1935, há sete anos, por eonse-
guinte, a taxa de desconto do Banco
emissor da índia inglesa desceu de 3,5
para 3% | na Iugoeslávia, de 6,5 para
5%; na Escócia de 5 para 4,5%. No
ano seguinte realizava-se a mesma opera-
ção nos bancos nacionais da Argentina,
do Chile, da Itália e do Japão sendo de
notar que nestes dois últimos, respectiva-
mente, de 5 para 4,5 e de 3,6 para 3,2%.

Em 1940 houve a generalização do mo-
vimento. Sob o influxo direto da guerra
detreminava-se o circuito monetário in-
tenso e o aumento da circulação fiduciá-
ria, com agravamento de impostos, con-
centra ção de disponibilidades produtivas
sob as ordens do Estado. Bancos nacio-
nais de diversos países tiveram que alar-
gar a sua liquidabilidade e tomar a seu
cargo a nacionalização de valores dos
seus compatriotas que estavam no es-
trangeiro e que a guerra obrigou a re-
gressar, carregando, sempre que possí-
vel, os seus capitais. Nos países que por
esta altura já se encontravam empenha-
dos na luta, participando ativamente do
conflito, a técnica do financiamento das
despesas do Estado levou os bancos
emissores a pôr em circulação valores
muito mais elevados, para facilitar o cir-
cuito de capitais e tornar possível o res-
gate de serviços e matérias exigidas pela
luta.

Vimos então a Alemanha baixar a taxa
de desconto do Reichsbank de 4 para
3,5% em abril de 1940; a Bélgica de
2 1/2 para 2%; a Bulgá ria de 5,5 para
5%; a Dinamarca de 4,5 para 4%; a
Hungria de 4 para 3%; a Noruega de
4,5 para 3%, a Letônia de 4,5 para 4% ;
o Perú de 6 para 5% ; a Rumânia de
3,5 para 3% .

Em 1941 o fenômeno continua na sua
acentuação progressiva e a medida passa
a entrar em vigôr por parte de muitos
países que até então haviam hesitado em
esposá-la.

Na França, por exemplo, a queda foi
de maneira extraordinária; a abundância
de dinheiro que havia no Banco de
França contrastava com a penúria, a au-

m«Sitos, no cambio manual; c) — as fi-

cSas de contabilidade relativas a lança-

mentos que acarretem a liquidação de

compra cie câmbio feita pelos ditos es-

tabelecimentos, nos casos de liquidação

não discriminados nesta circular. Para

fins de fiscalização essas fichas deverão

ser numeradas e colecionadas pelos re-

feridos estabelecimentos.
Observação — No cumprimento deste

item 1 deve-se ter em vista as isenções

expressas na lei do sêlo.
— Pagam sêlo por verba bancária,

nos termos do art. 26 inciso 2.°. da Lei
do Sêlo, ou ainda, por decorrentes que
são de operações de venda de câmbio

por estabelecimentos bancários autoriza-
dos a operar em câmbio (cit. art. 26,
1.°):

a) — Os contratos de compra e venda
de câmbio em que ditos estabelecimen-
tos forem vendedores; b) — os saques,
cheques, ordens e mais documentos emi-
tidos ou expedidos pelos estabelecimentos
bancários vendedores do câmbio, em
cumprimento aos respectivos contratos;
c) — os saques girados do exterior con-
tra os importadores; d) — as listas diá-
rias das operações de venda da moeda
estrangeira pelos estabelecimentos ban-
cários, no cambio manual; e) — os sa-
ques (letras de câmbio, cheques ou ou-
tros papéis equivalentes) girados do ex-
terior para cobrança a cargo dos esta-
belecimentos bancários, não compreendi-
dos na letra "o" dêste item; f) — as
fichas de contabilidade relativas a lança-
mentos que acarretem a liquidação» de
venda de câmbio pelos estabelecimentos
bancários, nos casos de liquidação não
discriminados nesta circular. Para fins
de fiscalização essas fichas deverão ser
numeradas e colecionadas pelos referidos
estabelecimentos.

Observação — No cumprimento deste
item 2 deve-se ter em vista as isenções
expressas na lei do sêlo.

— Nos contratos de compra c venda
de câmbio efetuados entre estabelecimen-
tos bancários, o pagamento do sêlo, por
verba bancaria é feito pelo estabeleci-
mento vendedor (Tabela art. 39, nota
4.").

— Sem prejuízo! do disposto nos pa-
rágrafos 3.° e 4.° do art. 30 das Normas
Gerais da Lei do Sêlo, o registro da ar-
recadaçao do sêlo devido no livro da
Verba Bancaria deverá ser feito:

a) — Quanto aos papéis mencionados
nas letras "a 

e " 
c" do item 1 e nas le-

tras a , 
'c 

, 
"e ' 

e " f" do item 2 des-
ta circular, deverão êsses papéis ser lan-
çados um por um, no dito livro, pela im-
poftância do imposto devido; b) —
quanto as listas diárias referidas na le-
tia b do item 1 e na letra "d" 

do item
deverão elas ser lançadas uma a uma,

no livro da Verba, pelos totais, delas
constantes, do imposto devido. Nessas
listas diárias continuará a ser discrimi-
nada a importancia' do imposto devido
em cada papel nelas registrado; c) —
quanto aos papéis enumerados na letra

. 1». .do item 2 desta qircular • deverão

o
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BANCO MINEIRO DA PRODUÇÃO, S.

FUNDADO EM 1934 — (CARTA PATENTE N. 1.405)

Matriz: BELO HORIZONTE 
— Praça Sete de Setembro

Filial: RIO DE JANEIRO 
— Rua Visconde de Inhaúma, 39

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1942

(MATRIZ, FILIAL E AGÊNCIAS)

A

A T I V O P A S S I V O

Valores Estáveis
Despesas de Instalação
Móveis e Utensílios
1 móveis

Valores Disponíveis
Caixa — em dinheiro c depositado

em outros Bancos 39.'>1 4:»72$4
Estam pilhas l41:9/4$4

Correspondentes.

480:187$7
2.133:939$0
3.55Í:296$7

40.056:54(i$8

5!952:205$6

6.148:*423$4

44.008:752$!

Valores Realizáveis
A Curto Prazo

Apólices Federais e Estaduais
Carteira Agrícola

Títulos Descontados. 73.903:039$2
Imp. G/Correntes... 6.960:495$3

692:650$9

80.863:534$5

Carteira Comercial
Títulos Descontados.
E m p. C/Correntes. .
Coop. Agríc. de Gua-

xupé — c/caução .

65.255:468$4
33.306:335$0

348:045$4 96.889-848^8 178.446:034$2

A Longo Prazo
Empréstimos Hipotecários .
Empréstimos p/Custeio Agrícola
Quotas do capital da

Coop. Agrícola de
Guaxupc  300:000$0

Outros Títulos 2§6:000$0

1.918i58õ$0
24.371:903$]

596ítí00$0 26.886:488$! 205.332:õ22$3

Valores não EaIGIVKIS

Capital
Fundo de Reserva
Fundo de Depreciarão
Lucros em Suspenso

V A LO R ES E XIGI V EI S

A Curto Prazo

C/Correntes Movimento
C/Correntes Limitadas  46;295:561$1
C/Correntes Populares
C/Correntes Sem Juros
Correspondentes
Dividendos

A Longo Prazo

Depósitos a Prazo Fixo

CONT A S T R A N SIT Ó RI A S

Filial e Agências
Diversas Contas

50Í000:000$p
2.62o:269$2

275:889$1
1.028:758$7 53.929:917$0

35.285:906$4
1 722:445$0
4.451:887$6

50$0 1 15.730:461$0

Contas Transitórias
Filial c Agências
Diversas Contas

1 76.825:0S7$3
9.798:676$2 18b.623:763$5

Soma

Contas de compensaçao
Valores Hipotecados
Valores Caucionados
Valores Depositados.

442.113:461 $6

Soma

Contas de Compensação

Garantias Hipotecárias . . . . .
Valores em Caução e em Deposito.
Garantias Diversas
Títulos em Cobranças
Caução da Diretoria

81.756:803$9 195.487:264$9

1 78.135:395$4
14.560:88453 192.696:279$7

442.113:461$6

6.467:900$0
228.586:587$7

79.466:105$0
87.916:670$3

60:000$0 402.497:263$0

6.467:900$0
37.099:195S3

191,4S7:592$4 228.586:587$7

Contratos de Crédito.
Fianças
Valores Apcnhados.

Cobranças p/Conta de lcrceitos
Efeitos Desc. em Cobrança

Ações e Apólices em Caução.

Total do Ativo

52.213:596$0
1,047:500$0

26.205:009$0

75.314:982$7
12.601:687$6

79.466:105$0

87.916:670$3

60:000$0 402.497:2b3$0

844.610:72416 Total do Passivo 844.610:72456

Bolo Horizonte, 8 de iunho de 1942. - (Ass.) J. Martins Prates, prégu

Carvalho Mendanha, contador-geral. (Registrado sob n.° 36.47%
idente; Valdemar de Oliveira Costa, diretor; João Braz Pereira Gomes, diretor; J. C

eles ser registrados um por um nas lis-

tas diárias de venda de câmbio, com a

discriminação do imposto devido cm ca-

da um deles. Por conseguinte, essas lis-

tas diárias é que deverão ser lançadas

no livro da Verba Bancária, pelos totais,

delas constantes do imposto devido.

5 _ O selo de educação e saúde e de-

vido em eada uni dos papéis íeferidos

nas letras 
"a" e 

"o" do item 1 e nas

letras 
"a", "e". "c" e 

" f do item _ des-

ta circular. J® também devido um selo

de educação e saúde em cada uma das

listas diárias de compra e venda de carn-

bio mencionadas nas letras b do item

1, "d", do item 2 e 
" c" do item 4 des-

ta circular.

Quanto ao pagamento do selo cie eau-

cação e saúde por verba bancaria deve

ser observado o seguinte: feito no livro

chi Verba Bancária o registro de .qual-

(|uer papel, na linha imediatamente abai

xo deverá ser lançada 110 coluna compe-

tente a importância de 200 réis, anotan-

do-se na coluna 
"observações" que essa

quantia corresponde ao sêlo de educação

e saúde.
()  Os estabelecimentos bancários de-

verão declarar 
"O sêlo de Rs. ••••

inclusive o de educação e saúde, foi pago

por verba bancária" (pôr carimbo), nos

documentos seguintes:
a) — Nos diversos exemplares ou vias

dos contratos de compra e de venda de

câmbio; b) — nos diversos exemplares

ou vias das listas diárias 
|e 

compra e de
""nda de câmbio mencionadas nesta

circular, 11a letra " b do item 1, na leg

tra 
" d" do item 2. e 11a letra 

" c do

item 4; c) — nas fichas de contabihda-

de referidas na letra 
" c" do item 1 e

na letra 
"í .do item 2 desta circular:

t|) — nos diversos exemplares ou vias

dos saques girados do exterior contra os

importadores; e) nos diversos exempla-

res ou vias dos títulos girados do exte-

rior, para cobrança 110 país a cargo dos

estabelecimentos bancários, não com-

preendidos na letra 
"d" 

precedente.
— Nos travèllers checks e nas diver-

sas vias ou exemplares dos papéis regis-

trados nas listas diárias referidos na le-

tra "b" do item 2 desta circular, deve-

rão os estabelecimentos bancários decla-

rar "O sêlo de Rs lançado^ na

lista diário, foi pago por verba bancária .

(pôr carimbo).
— E' devido o sêlo por estampilha

ou por verba fiscal:
a) — Nos saques de exportação, en-

tregues aos estabelecimentos bancários

compradores do cambio; b) — nos papéis

(saques, cheques, ordens e outros equi-

I IIE!
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Banco do Comercio e Industria de São Paulo S. A.

CAPITAL REALIZADO. .. 60.000:000$000 FUNDO DE RESERVA.

BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1942

60.000:0008000

Compreendendo as operaçoes das filiais de Amparo, Araraquara, Bauru, Bebedouro, Botucatú, Bragança, CÂeelandia, Campinas, Catanduva, Ja-boticabal, Marilia, Olímpia, Poços de Caldas, Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Rio Preto, Santos, São Carlos, São Manoel e Taquaritinga.

ATIVO PASSIVO

Carteira
Efeitos descontados 314. 0I0:105$700

Letras e ejeitos a receber
Letras do Interior e do Exterior 74.250:522$800

Contas correntes
Saldos devedores por empréstimos e adiantamentos

Cauções e valores depositados
Em penhor mercantil em garantia dos

empréstimos e adiantamentos acima 197.814:638$900
Valores em depósito 528 .134:269$000
Caução da Diretoria 200:000$000

Títulos e imóveis de propriedade
do Banco

Títulos inclusive apólices do Reajusta-
mento Economico
Imóveis

28.487:093$800
28.818:972$430

Filiais
Diversas contas
Contas de Ordem

Correspondentes
Saldos à disposição deste Banco no País e no Estrangeiro. . .

Ca ixa
Saldo em moeda corrente nesta Matriz e Filiais e em depósito

no Banco do Brasil e em outros Bancos

388.260:628$500

70.682:665$900

526.148:907$900

57.306:066$230

90.271:883$700
10.218:466$500
23.929:018$100

39.990:314$000

80.011:342$700

Rs  1.286.819:291 530

Capital
Fundo de reserva
Fundo de previsão

Lucros e Perdas
Saldo desta conta

Depositantcs
Por letras e a prazo fixo  108. 052:246$440

Contas correntes
Saldos credores nesta Matriz j com j uros 270. 627:575$400

e Filiais \
em conta de movimento I sem juros 8. 226:421$700

Garantias diversas e outros valores

Cauções depositadas f Que fi- 197.814:638$900
Valores pertencentes a terceiros? guram 328. 134:269$000
Caução da drietoria (no ativo 200:000$000 526.148:907$900

Letras e efeitos em cobrança 74 .250:522$800
Filiais1 108 .521:357$800
Diversas contas 14 . 810:331 $200
Contas de Ordem 23 .929:018$100
Cheques e ordens de pagamento 6. 856:012$000

Corre spondenles
Saldo a favor dos mesmos no País e no Estrangeiro 21.924:320$400

Dividendos
Saldos não reclamados 298:348$100

Rs 1.286.819:291 530

60.000:000$000
60.000:00()$000
2.000:000$000

1.174:229$690

386.906:243$540

(a.) Orestes Barbuy — Contador interino.

S. E. ou O.
São Paulo, 5 de Junho de 1942.

BANCO DO COMERCIO E INDUSTRIA DE SÃO PAULO S. A.
(a.) Numa de Oliveira — Diretor Presidente,
(a.) Leonidas Garcia Rosa — Diretor Vice-Presidente.
(a.) Jose da Silva Gordo — Diretor Superintendente,
(a.) T. Quartim Barbosa — F. B. de Queiroz Ferreira Diretores Gerentes.

valentes), entregues aos estabelecimen-
tos bancários compradores pelos ,vende-
dores do câmbio, não incluídos na letra"a" 

precedente; c) — nos pedidos de
câmbio, nos casos previstos nas letras"a" 

e "b" 
da nota 2.° do art. 69 da Ta-

bela.

— E' também devido por estampi-
lhas, e pago na competente ficha de cai-
xa (Tab. art. 99), o sêlo do recebimen-
to pelo estabelecimento bancário vende-
dor, da moeda nacional, correspondente
ao câmbio vendido.

10 — Quanto aos recibos passados
pelos vendedores do câmbio relativos à
importância em moeda nacional que lhes
e paga pelos estabelecimentos bancários
compradores, deve ser observado o se-
guinte:

a) — Se o recibo fôr firmado por par-
ticular, que não seja estabelecimento
bancário, o sêlo é o de recibo, pago nes-
se mesmo documento, por estampilhas
(Tab. art. 100); b) — se o recibo fôr
íirmado por estabelecimento bancário, o
sêlo devido é o de recebimento, pago na
competente ficha de caixa, por estampi-
lhas (Tab. art. 99). Neste casoa desde
que seja obedecido o disposto na letra"b" da nota 7.a ao art. 100 da Tabela,
dito recibo estará isento de sêlo; c) — se
os vendedores do câmbio, ao invés de
receberem a quantia em moeda nacional,
mandarem creditá-la em sua própria
conta, o sêlo devido será o de recebi-
mento (Tab. art. 99) por estampilhas,
que devem ser apostas na competente fi-
cha de lançamento.

11 — Os instrumentos de prorrogação
de contratos de compra e venda de câm-
bio fiscal, observando-se as normas se-
guintes:

a) — Se a prorrogação fôr feita antes
do vencimento dos contratos o sêlo de-
verá ser calculado sôbre o saldo desses
contratos, na forma da nota l.a do art.
89 da Tabela; b) — se a prorrogação fôr
feita depois do vencimento dos contra-
tos, será devido novo sêlo sôbre o valor
inicial do contrato, calculado em cada
período de 30 dias ou fração (Lei do
Sêlo — Normas Gerais — art. 50); c)
— a prorrogação dos contratos de com-
pra e venda de câmbio obriga sempre,
em qualquer caso, a lavratura de novo
instrumento, relativo à prorrogação.

?

MOVIMENTO BANCÁRIO

O SERVIÇO de Estatística Econômica
e Financeira do Ministério da Fa-

zenda publicou recentemente os dados
referentes ao movimento bancário, resu-
mo do ativo e passivo, segundo os esta-
belecimentos de crédito, em 31 de mar-
ço de 1942.

Continuou, o movimento bancário no
país, a demonstrar a expansão rápida dos
negócios, iniciada de maneira eloqüente
desde 1940. Na data referida o ativo de
todos os bancos, que operam no país.
alcançou à cifra de 61.819.373 :000$000.
contra 46.640.062:000^000 no mesmo dia
de 1941. A contribuição dos estabeleci-

mentos de crédito nacionais foi de 
55.334.814:000$000 e a dos estrangeiros
de 6.484.559:000^000. Em 31 de março do
ano passado, a participação dos bancos
brasileiros apresentava-se com um total
de 39.745.260:000^000 e a dos estrangei-
ros com 6.894.802:000^000. O confronto
destes algarismos comprova que, en-
quanto as transações dos estabelecimen-
tos brasileiros experimentaram um acen-
tuado desenvolvimento, entre os dois pe-
ríodos, as dos institutos estrangeiros re-
gistraram declínio. A soma global dos
empréstimos, que, no ultimo dia de mar-
ço de 1941, era de 13.123.538:000Ç000,
ascendeu, em 1942, a 17.062.905:000$000.
Em igual data de 1941 os empréstimos
realizados pelos bancos nacionais alcan-
çavam a 11.511.065 :000$000, subindo, no
ano em curso, a 15.503.844:000$000. Na
rubrica do passivo, em 31 de março úl-
timo, a posição de todos os depósitos
era de 16.911.814:000$000 contra 
14.540.593:000^000, em igual de 1941.

O encaixe, em relação aos depósitos à
vista, tinha, em 31 de março do aro
corrente, a relação percentual de 11,34%
contra 13,61% da mesma data em 1941;
em relação total dos depósitos, a rela-
ção percentual era, em 31 de março de
1942, de 7,68% contra 9,28% da mesma
data no ano anterior. Os empréstimos
apiesentaram a seguinte relação em face
dos depósitos: 31 de março de 1942,

90^25<7 
' em ano anterior,

E' de recente publicação, também, do
mesmo Serviço de Estatística Econômi-
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ca e Financeira do Ministério da Fazen-

da, o resumo do Movimento Bancário

do Brasil, correspondente ao período de

novembro de 1940 a novembro vle 1941 ;
em 30 de novembro de 1941 o volume to-

tal dos empréstimos, no Brasil, havia

atingido à cifra de 15.810.527 contos de

réis, contra 16.554.369 contos de depó-

sitos. Os empréstimos, que em janeiro
de 1941 atingiram a 13.080.186 contos de

réis, em novembro do mesmo ano cum-

priram a cifra total de 15.810.527 con-

tos; os depósitos, que em janeiro subiam

a 14.295.797, em novembro eram de ...

16.554.369 contos de réis.

REUNEM-SE OS BANCOS CENTRAIS DO

CONTINENTE

A III Reunião de Chanceleres das> Re-

públicas Americanas, havida no Rio de

Janeiro em princípios do corrente ano, dis-

pôs que sob os auspícios da Comissão Eco-

nômica Inter-Americana se reunisse em

Washington, cm fins do próximo mês de

Junho, a Conferência dos Representantes

dos Bancos Centrais das Repúblicas Ame-

ricanas. .
A referida reunião tem por finalidade

estabelecer, entre outras coisas, um proces-
so uniforme para o manejo dos bens e fun-

dos dos cidadãos dos países do Eixo no

Hemisfério Ocidental.

SUPERIOR AOS DEPÓSITOS, OS EMPRÉS-

TIMOS BANCÁRIOS NO URUGUAI

(^ONFOPME publicação feita em abril

último pelo Ministério da Fazenda do

Uruguai, na vizinha república do sul os

empréstimos bancários superaram os depó-

sitos.

As somas totais, de janeiro do ano cor-

rente, apontavam para um bruto de 

310.491.118.05 de depósitos •

1354.019.186.26 de empréstimos. A maior

porção dos depósitos e tambémj dos empres-

timos cabe aos bancos nacionais e aos ban-

cos e caixas populares do interior. Mesmo

os bancos estrangeiros, porém, teem em-

prestado mais do que recebido cm depo-

sito.

O BANCO DE PORTUGAL EM 1941

¦VTO 
mês do maio passado reuniu-se a

^ 
Assembléia Geral do Banco de Por-

tugal, conforme informações vindas e

Lisboa. Foi anrovado, então, sem dis-

cussão o relatório do conselho de admi-

nistracão e o balanço, documentos e pa-

recer do conselho fiscal relativos a ge-

rência do importante estabelecimento de

crédito O* lucros línuidos do exercício,

num total do 49.067.507*46 estão 
^smi

d i s tribuidos: encargos, 29.221./^- ,

amortização de diversas rubricas do ati-

vo. 1.620.261^55; provisão para encargos

previstos, 4.500 contos; cinco 
^?r07oçrç°

para o fundo geral de reserva, 686.27J$65,

cinco por cento para o fundo espicia c

reserva, esc. 686.272$65; dois por cento

para a caixa de pensões e socorros a em -

pregados do Banco. 300.OOOSOO: saldo do.

ano de 1940, 78.591S93.5; dividendo do

1.° semestre de 1941, já distribuído,

3.000.000$00; para dividendo do 2.° se-

mestre, esc. 3.000.000^00; mínimo de

6.000.000$00 para o Estado; saldo para
1942, 131.499^25,5.

Outros informes relativos a circulação

extraordinária servem-nos para concluir

esta notícia; de mês a mês continua su-

bindo a circulação fiduciária, enquanto a

percentagem de lastro ouro vai conse-

quentemente descendo, tendo a última

nota registado 34,16% quando antes da

guerra andava por perto de 50%.

?

MOVIMENTO BANCÁRIO DO
ESPÍRITO SANTO

O ESTADO do Espírito Santo vem

desfrutando uma época de progresso
econômico que se reflete amplamente no

seu movimento bancário; temos em

mão, neste momento, a publicação que

sôbrc o assunto fez o Departamento Es-

tadual de Imprensa e Propaganda, e de

onde colhemos os dados que proporcio-
namos nesta nota.

O movimento bruto das contas banca-

rias, em março último, foi de 354.707

contos, contra 
'215.773 

contos apurados

cm igual período de 1941 ; houve um au-

mérito, por conseguinte, de 138.934 con-

tos de réis, correspondente a 64,4%.

Os depósitos atingiram, em março, à

soma de /2.968 contos de reis, contia

60.484 contos verificados em março de

1941; um aumento de 20.1%; os em

prlstimos foram de 102.940 contos, con-

trl 69.430 contos do mesmo mês do ano

anterior, tendo por conseguinte havido

uma elevação de 48,3%. O volume dos

empréstimos ultrapassou de muito ao

volume dos depósitos. Os bancos nacio-

nais, em relação aos bancos estrangei-

ros, representavam: 96,4% do movimente

bruto, 94,8% dos depósitos e 97% dos

empréstimos realizados.

COMPENSAÇÃO DE CHEQUES

MOVIMENTO de compensação de

cheques, no Brasil, prossegue em

pleno desenvolvimento; serviço instala-

do, relativamente há pouco tempo, e

ainda não extensivo à maioiia dos esta-

dos, mostra no entanto, nos seus algaris-

mos, progresso animador, o que denota

uma compreensão sempre mais crescen-

te da sua importância e da sua utilidade.

Nos dados e índices econômico-finan-

ceiros relativos ao Distri'.o Federal e a

São Paulo, relativos aos três primeiros
meses do ano corrente, colhemos _ novos

e significativos algarismos. Em janeiio

de 1941, por exemplo, a compensação de

cheques atingiu à soma de 2.571 contos

de réis; em janeiro do ano corrente, o

resultado do mesmo serviço apontava

um volume de 3.448 contos de réis, em

fevereiro de 1941 o montante foi de -.0a

contos de réis, alcançando, o mês de

fevereiro de 1942 a um movimento glo-

bal de 3.106 contos. Estes algarismos,

notemos, referem-se somente ao Distrito

Federal e São Paulo.

BANCO CENTRAL DE RESERVA
DO PERU'

RECEBEMOS 
regularmente a visita do

Boletim do Banco Central de Reserva

do Perú que, em cada uma de suas edições,

nos fornece interessantes informes a respei-

to da situação econômica na república andi-

na. O número de março traz os dados esta-

tísticos referentes ao mês de janeiro, quando
o volume dos cheques pagos, através das

contas-correntes bancárias, atingiram a 410

milhões de soles, tendo se registado um de-

clínio de 15 milhões em relação aos resulta-

dos verificados em dezembro e de 88 mi-

lhões em relação a janeiro de 1941.

O mesmo fenômeno verificou-se com os

cheques trocados na Câmara de Compen-

sação. No mês de fevereiro, a troca elevou-

se a 100 milhões de soles, sendo tal re-

sultado inferior de 29 milhões aos resulta-

dos que tinham sido verificados em janei-
ro; houve, porém, um aumento de 12 mi-

lhões, se compararmos os resultados de fe-

vereiro de 1942 com igual mês de 1941.

As variações das principais contas dos

bancos comerciais no mês de janeiro são

relativamente de pouca significação com

respeito ao mês de dezembro anterior. Por

outro lado, houve uma elevação no volume

dos depósitos que subiram de 2 milhões.

UM EMPRÉSTIMO DE CEM MIL CONTOS

O ÁBADO. 13 de junho, no_ palácio Itaj

maratí, foi firmado um acordo do mais

alto interêsse político e econômico para^ o

continente sul-americano ; entre ^ uma mis-

são econômica paraguaia e autoridades bra-

sileiras, foi estabelecido que o Banco do

Brasil emprestará ao Banco do Paraguai a

importância de cem mil contos de réis, im-

portância esta que se destinará à realização

de uma série de obras de grande interêsse

para a república vizinha, bem como para o

nosso país.
Semelhante ato, sem par na história das

relações das repúblicas da América Lati-

na assinala distintamente uma fase das re-

lações de amizade brasileiro-paraguaias,

destinada a trazer às respectivas ^comiurda-
des nacionais os mais significativos bene-

fícios.

Através do emprego do empréstimo obti-

do do Brasil, o Paraguai irá construir uma

rede rodoviária de aproximadamente mu

quilômetros; organizará um serviço de fi-

nanciamento agrícola e pecuário, estimulan-

do o desenvolvimento da sua produção,
bem como realizará empreendimentos desti-

nados à exploração das imensas riquezas

do seu sub-solo; serão levadas a efeito

obras de saneamento e defesa. Conceden-

do o empréstimo de cem mil contos ao Pa-

radiai, o Brasil está decisivamente coope-

rando na obra de engrandecimento do con-

tinente americano, que de tal maneira vai

se preparando para realizar, num futuro

próximo, papel de tôda magnitude no mun-

do reintegrado nos seus desígnios de paz.

Os povos jovens da América teem concien-

cia nítida daquilo que lhe compete; o sé-

culo vinte pertencerá às nações jovens que

saibam compreender os seus^ destinos e in-

terpretar logicamente as missões que lhes

estão reservadas.

E\ pois, com satisfação que o Brasil

leva o seu auxílio ao bravo povo paraguaio,

através dêste empréstimo que lhe é conce-

dido por intermédio do Banco do Brasil, e

que se traduz num marco concreto de re-

lações de povos da América, confiante no

futuro de progresso e de grandeza do mun-

do construído no ambiente de paz.
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Bolsa de Valores do Rio de Janeiro

Va-
mês

O E tomarmos cm consideração os algarismos referentes ao movimento da Bolsa dc
& lores do Rio dc Janeiro, correspondentes ao mês de maio do' ano corrente c ao>
dc maio dc 1941, encontraremos uma diferença para¦ menos no ano corrcntc dc quase
50% do valor das transaçõc\s c dc aproximadamente 25% no Vàhmte dos títulos transado-
nados. Em maio nltim1 verificou-se um total de 154.658 títulos vendidos por 
65.074:684$550, contra 199.969 títulos do mês dc maio dc 1941 no valor dc 
116.768:132$000.

Não obstante tão grande diferença, os técnicos cm assuntos bolsistas são unânimes
110 seu otimismo, uma vez que sc considera que grande parte do colossal movimento! dc
maio dc 1941 proveio da mudança de ações dc duas grandes emprêsas — uma cervejaria
(a Hanscática) e outra uma companhia de eletricidade (a Sul Mineira), que concorre-
ram, elas, com um contingente de 37.000 contas para a cifra total dos negócios.

Sc consideramos os resultados de maio em face do que se apurou cm abril, chegar-
se-á à conclusão favoravel a maio: assim sc estabelece a diferença:

Abril — 120.205 títulos negociados no
valor de 48.653 contos;

Maio — 154.658 títulos negociados no
valor de 65.075 contos. Temos por conse-
guinte uma diferença favoravel ao mês de
maio que, traduzida em cifras, corresponde
a: 34.453 títulos no valor de mais de
16.421 :000$000. Examinemos agora as par-
tícularidades do mercado bolsista no mês
transacto.

Tendo em conta os reparos feitos acima
quanto às diferenças em relações ao mês
de 1941, podemos afirmar que a ampliação
dos negócios se fez de um modo geral em
todos os setores. As apólices da união con-
tribuiram para maior soma, nos resultados
parciais; foram negociadas 23.907 títulos
no valor de 19.226:607$550, contra o apura-
do no mês anterior, de 19.124 títulos valen-
do 15.353 contos de reis. As apólices esta-
duais fizeram o segundo grande resultado
parcial: 51.076 títulos negociados valendo
15.019:810$250, contra 44.007 títulos no va-
lor de 13.073 contos negociados em abril.
Os demais totais parciais, por sua impor-
tância, são: 7.805 obrigações da União,
valendo 7.845:887$000; 7.000 títulos ven-
didos a prazo, valendo 4.914:000$000;
23.296 ações de companhias diversas va-
lendo 4.863 :681 $500; 16.201 debêntures de
companhias diversas valendo 
3.456:301$500; 3.952 apólices municipais
dos estados valendo 3.162 :867$000; 4.722
ações de companhias de tecidos valendo
1.543:215$000; 6.798 apólices municipais
do Distrito Federal no valor de 
1.514:321$000 e outras parcelas menores.

Houve,' no curso do mês, um fato de im-
portância: a alta considerável de nossos tí-
tulos em Londres, ao qual nos referimos em
outra nota, refletiu-se na Bolsa do Rio, re-
sultando daí sensível interêsse pelos títulos
da Dívida Externa da União; o Emprésti-
mo Federal de 1921, 8%, de 1.000 dólares,
foi negociado em maio por preços que
foram do mínimo de 5:650$000 ao máxi-
mo de 5:900$000.

As apólices municipais do Distrito Fede-
ral mantiveram-se firmes, ganhando,,quase
todas, alguns pontos; o vador mais ativo da
categoria, o Empréstimo de 1931, ao por-
tador, passou de 211$ 215$ em abril para
mínima e máxima de 214$ e 222$000 em
maio, com um volume de títulos negociados
de Porto Alegre, de 1:000$000, 7%, ao por-

tador, que foram negociadas a 930$ e 940$,
contra 920$ em abril; além de 503 apólices
vendidas no mercado regulam, 5.000 dessas
apólices foram vendidas a prazo, ao preço
de 930$000. Só os negócios dêste emprésti-
mo, em suma, atigiram ao montante de
5.120 contos, quando em abril se apresen-
taram reduzidíssimos : 138 :000$000.

O grande interêsse do mercado, porém,
mau grado o vulto dessas transações, fi-
xou-se nos títulos das companhias, onde
cerca de 30.000 ações e 20.000 debêntures
foram negociadas, merecendo referência a
alta se precedente das ações do Ban-
co do Brasil que, em abril já haviam
ultrapassado de 4368000 e 452$000, mínima
e máxima, atingindo, em maio, 530$000, ou
sejam 20%, no curso de poucas semanas.

Permanece o interêsse pelos valores téx-
teis, tendo se verificado sobretudo impor-
tantes transações em títulos da América Fa-
bril; cresceu também o movimento dos
valores das emprêsas carboníferas, re-
sultando, certamente, das discussões sõ-
bre o abastecimento e das notícias do
acréscimo da nossa produção.

Foi, desta maneira, o mês de maio, um
dos mais promissores para o nosso mercado
de valores; podemos, assim, registrar que
continua em amplo desenvolvimento o mel"-
cada bolsista no Rio de. Janeiro, índice do
desenvolvimento econômico do país.

BOLSA OFICIAL DE VALORES DE

SANTOS

N° 
mês de maio foram negociadas na

Bolsa Oficial de Valores de Santos
503 apólices no valor nominal de 
100:200$000 por 88:805$000 e 48 5ações
no valor nominal de 481 :000$000 valen-
do 481:0008000; ascendeu o total do mo-
vimento a 988 títulos, do valor nominal
cie 581:20080.00, negociados por 569:805$.

O MERCADO DE VALORES NO PRI-
MEIRO TRIMESTRE DE 1942

~P)ENTRE 
os dados e índices econômi-

co-financeiros relativos ao Distrito
Federal e à cidade de São Paulo, corres-
pondentes ao primeiro trimestre de 1942
em comparação com igual período de
1941, destacamos pelo seu interêsse aque-
les que se referem ao mercado de va-
lores; os algarismos expressos na tabe-
la divulgada, traduzem o movimento dos
dois maiores centros econômicos do país,
e dá uma perfeição significação da se-
gurança com que estamos operand o,
nesta época de tamanhas dificuldades,
para o equilíbrio da nossa vicia eco-
nômica. Cresce, de mês a mês, com pe-
quenas variações, o movimento de títu-
los, o que indica, possivelmente, uma

maior distribuição de valores monetários.

Médias cambiais de Maio de 1942

P R
Livre

Especial

MERCADOS

A Q A ~ 
Oficial Livre

II
 67$495 |

'"**-¦ I

 1 6$579

Londres (Libra 
"Area")

França
Portugal
Suíça
Suécia
Nova-York
Uruguai
Argentina
Chile
Canadá

COBERTURA DO BANCO DO BRASIL

Mercado Livre

Londres (Libra 
'Area")

79$550 ! 79$560
$480

$808 j $886
4$636 I 4$956
4$740 4$89J

19$641 20$544
10$405 10$867
4$655 4$905

$635,.
18$247

*8$826
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Revista do Serviço Público

7_T A' mais de quatro anos circula, regularmente, prestando incalculáveis benefícios a

11 milhares de leitores de todo o Brasil — o funcionalisutj público em geral — a

ia do Serviço Público — "órgão de interesse da administraçãoeditado pelo DAor.

Incont estável mente, e a melhor de quantas revistas se editam, sobre o assunto, em nosso

pais, aprescntandkr-se, desde o número inicial, com o mesmo formato atraente c a mesma

finalidade superior: contribuir para difusão, entre os que servem ao Estado, do mais com-

pl et o informe de tudo o que se realiza, em matéria de pública administração, não so no

Brasil mas ainda em todo o mundo. . A .
Apesar de -fiõr circunstâncias diversas, ter tido a Revista, na sua curta existencia, va-

rias direções a orientar-lhe, verificamos, entretanto, uma constância na sua finalidade, aci-

ma de qualquer suspeita. Jamais, deixando de lado os sejts propósitos, o orgao da nossa

úàm-imstração civil federal se imiscuiu em assuntos que não os de sua alçada, falhando nos

teus propósitos. Jamais, em virtude de demonstrações exorbitante\s, relegou para um plano

secundário os problemas que mais se destacam na administração pública brasileira — me-

recendo, por isso mesmo, o melhor conceito, na opinião do{s nossos entendidos em assuntos

administrativos. •
|V com pulsarmos a Revista do Serviço Público, com o fun de avaliar a sua contn-

bitição ao conhecimento de todos, daquilo que se passa na vida administrativa do pais ene

garemos à conclusão seguinte: é um

órgão de utilidade geral a leigos e a en -

tendidos em administração pública, pro-

porcionando, de modo autorizado, a to-

dos, esclarecimentos sôbre o que se tem

feito, nos últimos tempos, e o que se

realizou no passado, cm prol desta gran-
de máquina ativa — que é administra-

ção — cumprindo, objetivando as suas

múltiplas finalidades sociais por inter-

médio dc seus serventuários.

Além do mais, a Revista do DASI

circulou justamente na ocasião em que
se operavam as maiores translormaç.ões
relativas à administração pública do país.

Quando o seu " número um foi dado a

publicidade, os efeitos benéficos da Lei

284 começavam a ser sentidos sob todos

os aspectos, impondo novos rumos ao

nosso aparelho administrativo. Por isso

mesmo, devido à coincidência, a Revis-

ta nos seus primeiros meses, constituiu o

maior repositório doutrinário e de fatos

acerca das mais profundas modificações

sofridas pela administração brasileira.

Encontramos, nas suas paginas, como

documentos impressionantes de unia épo-

ca de progresso ria reorganização da vi-

da nacional, Idrffirgvejis trabalhos, firma-

dos pelos nossos entendidos em matéria

de administração, defendendo a nova

orientação que resolvemos trilhar, bem

como acusando, docünientâdaníjjinte, a-->

incoerências passadas, que viviam a im-

pecilhar a nossa marcha administi ativa.

Mas não somente em tecer elogios à lei

284 se limitou a Revista do Serviço Pú-

blico Civil. Nas suas páginas, desde o

nascimento até os dias que correm, de-

paramos a maior companha de morali-

/ação cios serviços públicos j;i empreen-

dida rio Brasil.

E se assim nos expressamos, é que ve-

mos algum motivo em defesa do nosso

ponto de vista. A Rev ista do Sei viço

Público é o veículo que conduz a enor-

me classe dos servidores da uaçao tudo

aquilo que. se resolve, contra ou a ia-

vor da nossa administração. Nao há

mais as deliberações que se tornam im-

praiicáveis, à mingua de publicidade, ou

por vontade dos antigos parinho> . Nas

suas páginas encontramos as exposições

de motivo justificando as medidas de ca-

rater geral que merecem as vistas do

governo, ou em que, às vezes, se acham

em jôgo, interesses humanos contra a

moralidade dos serviços públicos. Servi-

mo-nos de ementário completo de tudo o

que se legisla no Brasil. A parte de cada

edição dedicada aos assuntos doutrina-

rios, onde aparecem as colaborações mais

objetivas e sinceras a respeito da nossa

realidade administrativa, apresen la-s e

sempre variada, ferindo aspectos ignora-

dos, entre nós, dos mais complicados te-

mas de serviço público em todo o mun-

do. De não menor utilidade é a publica-

Ção dos princípios de administração pú-

blica resultantes das interpretações le-

gais — a jurisprudência administrativa

brasileira — que se vai formando aos

poucos, caracterizada por apreciavel cio

se de equidade. E é por tudo isto, c

ainda mais pela sua posição elogiavel em

face de tudo aquilo que visa preservar
a administração' pública brasileira dc

absurdos e imperfeições, que a Revista

do Serviço Público continúa a ser o ór-

gão merecedor dos mais vivos aplausos

do funcionalismo em geral.

BOLETIM TÉCNICO DA SECRETA-

DE VIA ÇÃO E OBRAS PÚBLT-

CAS, ANO IV. VOLUME VI — LAN.

FEV. MARÇO DE 1942 — PERNAM -

BUCO — Mais uma preciosa edição des-

te Boletim acaba de circular, trazendo

colaborações de nomes representativos

da engenharia e das letras do grande

Estado, do norte. O próprio Interventor

Federal, snr. Agamenon Magalhães, com

palavras de profundo entusiasmo sôbre

a organização e a disciplina que a hora

exige, aparece como o primeiro colabo-

rafíor da Revista, qi5e nos revela, logo

depois, o que se tem feito, em matéria

de obras públicas, em Pernambuco.

Como artigo que oferece grande valor

atual, destaca-se A Cidade Linear , de

autoria do engenheiro José Estelita, di-

RIA

retor cias Docas e Obras do Porto de

Recife. São considerações a respeito do

transtorno por que passará o urbanismo

em virtude do carater assumido pela

guerra moderna. A cidade linear, poi
isso mesmo, desperta, de agora em dian-

te, a atenção de quantos se interessem

pelas cidades do futuro, de modo nenhum

semelhantes às do presente, visto deve-

rem apresentar-se dotadas de medidas

que a protejam dos estragos e dos hor-

rores de uma guerra. Foram os hespa-

nhóis os que primeiro imaginaram um

tipo de cidade estratégica, em que as

casas podem melhor defender-se dos

bombardeios. Os prédios não se conglo-

meram em núcleos centrais, como na

atualidade, pois, existirão apenas, fila>

extensas dc habitações isoladas ladean-

do avenidas espaçosas. Fóra da zona

destinada às edificações veremos bos-

ques, florestas, que tornam, dêste modo,

real a junção do campo à cidade. Não

haverá edificação compacta e desapare-

cerão as zonas fabris extensas, objetivo

militar do inimigo, pois as fabricas se-

rão espalhadas pelo casario, isoladamen-

te. Morrerá a city. Serão extintos os

bairros industriais. Eis aí, em traços ge-
rais, a cidade do futuro, que o sr. Jsoé
Estelita nos descreve com tanta do-

cumentação e com tantas minúcias que
trabalho de maior impor-

para os que se dedicam
tornam o seu
tâneia possível
ao urbanismo.

ü
ções

Boletim,
firmadas

publica, ainda, colabora-

pelos engenheiros Luiz

Kreire, Franklin de Faria Neves, Paulo

Guedes. Osvaldo Maurício de Abreu.

Teófilo de Freitas, João Geraldo Brale

Gonçalves da Silva, Domingos de Pon-

tes Vieira, Rubem Pires Ferreira, Álvaro

Celso Uchoa Cavalcante — todas sôbre

aspectos atuais cie obras públicas per-
nambucanas, além de excelente matéria

redaCional.

REVISTA PAULISTA DE CONTA-
BILIDADE — ABRIL DE 1942 — ANO

21, N.° 214 — Este periódico da impren-

sa paulista, que há mais cie quatro lus-

tros circula, regularmente, prestando ele-

vados serviços à classe dos estudiosos da

contabilidade, traz-nos. em sua nota edi-

torial do mês cie abril unia apreciaçao
do ensino secundário, •

ensino comercial em
sôbre a reforma
no que toca ao
nosso país.

De acordo com
da pelo govêrno

a reforma empreendi-
há poucos meses, o

ensino ficou dividido em dois ciclos: o

ginasial, em quatro anos, que se prolon-

ga com o curso clássico ou científico,

em três anos, destinado a consolidar a

educação ministrada no primeiro. Isso

para qualquer carreira, com exceção da

comercial, que. quebrando a unidade que
agora reina em nosso ensino secundário,
ainda se apresenta com o tão falado cur-

so propedêutico, obrigatório, feito em

três anos.
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Acontece, entretanto, que as matérias

que integram o curso propedêutico são,
todas elas, ministradas no atual curso

ginasial. Há uma flagrante desharmonia
entre os dois ciclos de educação, para os

que pretendem se dedicar ao comércio.
Interroga, a êste respeito, o articulista:
Como conciliar a existência dêsse curso
com a nova organização do ensino se-
cundário, se o ensino das matérias que
são objeto do seu programa é feito in-
teiramente em desacordo com as novas
disposições?". A nota editorial a que nos
referimos merece, pois, as maiores refle-
xões por parte das nossas autoridades em
assuntos educativos.

Como colaborações que merecem des-
taque, pelo interesse que apresentam aos
contadores, assinalamos : " Equilíbrio das
Operações", de autoria do sr. Gabriel
Rebouças de Carvalho; "Métodos de
escrituração", de R. Antonucci Jor.; e
ainda uma ligeira apreciação a respeito
das influências da nova Lei do Imposto
sôbre a Renda, que veiu valorizar, de
modo louvável, as funções de contador.

?

"REVISTA DO TRABALHO", ANO
X — N.° 4 — ABRIL DE 1942 — Des-
tacam-se neste número da mais conhe-
cida revista especializada em matéria
trabalhista colaborações assinadas por
vultos que se têm consagrado a tal as-
sunto. A do sr. Helvécio Xavier Lopes,
sôbre a previdência social no Brasil, pa-
lestra que deveria pronunciar no Chile,
na qualidade de membro da embaixada
presidida pelo sr. Marcondes Filho, é
uma apreciação do que temos feito sô-
bre previdência. Pinta o autor, o inicio
da nossa legislação social, como uma
obra da Revolução de 30, pois. anterior
a essa data, em matéria de seguros so-
ciais, o nosso regime era "anêmico".

Realça a extensão de tais seguros a ou-
tras empresas, que não as primeiras, lo-
go depois de criado o Ministério do
Trabalho, seguindo-se-lhe uma série de
decretos tendo por fim proteger um
maior número de trabalhadores, situação
que veiu a melhorar com a criação do
primeiro Instituto Nacional de Seguro
Social, quando novos rumos caracteriza-
ram a nossa previdência. Traz à h dia a
reforma da lei de acidentes, em 1934; o
motivo pelo qual a previdência social
brasileira não se apoia em base inter-
profissional; o perfeito entendimento
que há, em nossa terra, entre patrão e
empregado. Analisa, a seguir, o self-go-
vemment concedido pelo govêrno aos
Institutos e Caixas bem como a obe-
diência destes aos chamados conselhos
de direção, formados por representantes
de patrões, empregados e representantes
do Estado.

O sr. Helvecio Xavier estuda, ainda,
os sistemas de benefícios, que não são
uniformes, para os vários orgãos de pre-
vidência, bem como as condições para
sua concessão; e termina a sua pa1e<=tra
exalrandn a obra do atual govêrno bra-
sileiro sôbre seguros sociais.

Contém, ainda, o número de abril, tra-
balhos assinados pelo sr. A. B. Cotrim
Neto, sôbre "Intervenção 

de advogados

na primeira instância da Justiça do Tra-
balho"; pelo sr. Evaristo de Morais Fi-
lho, sôbre "Conceito de Trabalho a Do-
micilio"; pelo prof. Emilio Esquivei, do
Perú, sôbre "A alimentação na luta an-

ti-tuberculosa" — além da vasta juras-
prudência que costuma publicar, e dos

pareceres dos procurador da Justiça do
Trabalho.

?

D. N. C. — Merece a melhor aten-

ção a campanha publicitária empreendi-
da pelo Departamento Nacional do Ca-
fé. O que neste setor temos realizado,
desde os tempos do Instituto do Café. de
S. Paulo, de par com o que seja obra
de pura divulgação de estatísticas, sig-
niíica muito mais do que realmente apa-
renta. O Brasil, conquanto não seja em
boa lógica o berço do café, não resta
dúvida que tomou a si a tarefa de fazer
a sua imposição cultural ao mundo.

Efetivamente é o café o grande rival
do vinho no plano cultural; a rubiácea,

porém, leva vantagens sôbre o primeiro:
a de caracterizar um hábito, um estabe-
lecimento, um recinto; e, possivelmente,
se Omar Kayyam tivesse conhecido a
infusão do café, seria o café e não o vi-
nho, que encheria as páginas do grande" Rubayat".

A história do café no mundo, do orien-
te ao ocidente, é tôda uma história de
artes, de letras, de política; ao café,
não pouparam belas e judiciosas frases
homens de todos os países e de todos os
séculos. E' o que informa, por exemplo,
a "Biografia do Café", de H. E. Jacó,
ainda não traduzida em português, infe-
lizmente; a respeito do café no Bia-il,
temos a exaustiva história cio café de
Taunay, além de uma série de outros
brilhantes volumes.

No setor jornalístico, onde a ação é,
naturalmente, mais direta, há a destacar
o esforço de Teófilo de Andrade, que
mensalmente aparece nas páginas de
O OBSERVADOR, e a de Benedito Mer-
gulhãol redator-chefe da " Revista do
Departamento Nacional do Café".

A revista do D. N. C. dá, mensalmen-
te, de par com os algarismos autoriza-
dos, uma seleção de artigos que, instruiu-
do a respeito da política cafeeira, rea-
fiza uma útil obra de divulgação. Na
edição correspondente ao mês de abril
último encontramos uma série de traba-
lhos que preenche perfeitamente o obje-
tivo de divulgar o café como um fim e
um princípio. Assinam estes trabalhos
Teófilo de Andrade, Richard Lewinson,
Benedi'o Mergulhão Raul Lima, Valde-
mar Cavalcanti, Jací Rêgo Barros.

Completando êste registo da atividade
publicitária do Departamento Nacional
do Café, acusamos o recebimento do vo-
lume contendo o "Relatório 

apresentado
ao Conselho Consultivo do Departamen-
to Nacional do Café pelo seu presidente
Jayme Fernandes Guedes em 30 de abril
de 1941".

O relatório agora apresentado ao nu-
blico é trabalho de quem vê claro os
acontecimentos. Foge mesmo — diga-se
de passagem — à regra geral dos rela-
tórios burocráticos, quase sempre fe-

chados ao mundo de fora, inaccessíveis

aos menos entendidos no assunto. Inte-

ligência e clareza fizeram, porem, com

que estas setenta paginas escr.tas pelo
atual presidente do Departamento Na-

cional do Café se convertessem em ma-

terial agradável, onde o relâmpago dos

comentários e a vivacidade da argumen-

tação mostram no sr. Jayme Fernandes

Guedes um economista fortemente apa-

relhado e um divulgador cheio de quali-
dades admiráveis, claro e sóbrio.

Por outro lado, é roteiro seguríssimo

para os que quizerem conhecer, por den-

tro, na intimidade mesmo, o complicado

mecanismo da nossa heróica política ca-

feeira, nesta hora em que acontecimen-

tos surpreendentes estão modificando, a

cada momento, a paisagem da vida e a

feição dos problemas. O trabalho do sr.

Jayme Fernandes Guedes é, nesse par-
ticular, síntese admirável da gigantesca
tarefa que o govêrno da República vem

tendo com a vigilância e fortalecimento

do nosso "front" cafeeiro.

?

REVISTA UNIVERSITÁRIA 
" 

JÚRI-
DICA Y SOCIALES" — O número cor-
respondente aos meses de janeiro e feverei-
ro deste órgão que se edita em Buenos Ai-
res revela-nos aspectos importantes da vida

jurídica argentina, destacando-se — júris-
prudência, bibliografia, informações em ge-
ral, crônica universitária, miscelânea —

principais secções da revista. Referente ao
Brasil, encontramos em suas páginas, acom-

panhada da respectiva exposição de motivos,
de autoria do Ministro Francisco de Cam-
pos, a nova Lei de Contravenções penais
brasileira, que aparece publicada na íntegra.
Abrindo a revista, deparamos uma excelen-
te colaboração de Emilio Ravignani, pro-
vecto décano da Faculdade de Filosofia e
Letras da Universidade de Buenos Aires, a
respeito dos antecedentes legais castelhanos
relativos à povoação da América.

Neste artigo, o famoso professor argeii-
tino mostra como é indispensável o conheci-
mento da legislação castelhana a quem pre-
tende estudar a organização das povoações
da América, sendo necessário, antes de tu-
do, estabelecer diferença entre as questões
relativas ao direito público e ao direito pri-
vado. Isto não é fácil fazer-se, principal-
mente nos começos da legislação foral,
quando as duas ordens de fatos se entrela-
çam; mas a tarefa se torna mais accessível
se se considera as mudanças históricas, pois,
é medida que progride a legislação foral,
mais se destacam as normas de direito poli-
tico e anuelas que regulam a vida privada
dos habitantes. O seu trabalho se desenvol-
ve, todo êle, assentado nesta consideração.

_ Encontramos, ainda, neste número da alu-
dida revista portenha. uma importante re-
s°nha da jurisprudência civil, no ano de
1941, de autoria do professor Díaz de Gui-
jarro: considerações sôbre a nova lei de
trabalho a domicílio, da Argentina, pelo
professor Luiz Desnontin; " Delito de falso
testemunho" — assinado pelo dr. Mario A.
Od^ngro: o ainda as considerações discuti-
das na Segunda Conferência Americana de
Comissões Nacionais de Cooperação Inte-
l^ctnal nuais constituem uma tentativa
de melhoria de proteção dos direitos inte-
lectuais na América.
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REPORTER ESSO

atraves da I

RADIO haciohal

do Rio - (960 Kc».) I I

RADIO RECORD

do Sao Paulo - (1.000 Kc».) I I

8 da manha I I

no MguinU 12,55 II

horario: 19'55

22,55

Diariamente, exceto cos domingot I I

Ouça o

no teguint*
horário:

Diariamente

de 
ouvir

STANDARD 
OIL COMPANY 

OF BRAZIL

Então Ou^a Sempre o

repórter 
cSSO

A 

trepidação da vida moderna, a importan-

cia na existência de cada povo do que

acaba de suceder a outros povos 
- e também

O prazer de saber e contar as ultimas - tu o

isso põe em relevo a necessidade, que to os

teem, de estarem a par, hora a hora, dos

acontecimentos mundiais. Daí decorre a razao

por que a Standard Oil Company of Brazil

contratou o serviço telegráfico de ultima

hora da United Press, procurando 
servir os

seus amigos de todo o Brasil, ao ofertai-lhes

o mais perfeito e exato jornal radiotomco, o

já famoso REPÓRTER ESSO, 
"o 

primeiro

a dar as últimas".

Ei a<
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INTERNATIONAL BUSINESS MACHINES

DISTRIBUIDORES :

Companhia Nacional de Máquinas

Comerciais

Av. Rio Branco, 43

FONE 23-1310 RIO DE JANEIRO

SÃO PAULO:

R. Libero Badaró, 39-1.° Fcnc 3-4777

AGENTES E REPRESENTANTES NOS DEMAIS ESTADOS DO BRASIL

As datióglrafas sentir-se-ão

menos faíigadas á saída

dos escritórios...

A 

PRESENTANDO ao público brasileiro

mais uma notável afirmação da enge-
nharia moderna, em prol de u'a maior efi-
ciência em todos os serviços de escritório, cha-
mamos a atenção dos técnicos brasileiros para
o seguinte fato, importantíssimo nos anais da
datilografia: "De 

acordo com cs TESTS leva-
dos a efeito pelo Instituto de Tecnologia de
Massachussets, nos Estados Unidos da Ame-
rica do Norte, enquanto as outras maquinas
de escrever exigiram do operador um esforço
correspondente a 1.000 grs. em 3/4 de polegada
para a pressão de uma tecla, a

Electr omatic

exigiu apenas-para esse mesmo fim

esforço igual a 56 grs. em

1/3 de polegada! 
"As 

inuj

meras outras vantagens,

que esta máquina re-

almente prodigio-

sa oferece, serão apre-

sentadas no ato da

demonstração . - 
jkí*
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